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SEÇÃO -- PARTE 1

'DECRETO N9 46 237 — DE 18 DE JUNHO DE log-0

QUINTA-FEIRA, 2 DE MAIO DEANO CVI — N. 83 CAPITAL FEDERAL

Art. 49 Para atender às duspesas decorrentes da aplicação dasta Lei
é aberto ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o ciii:ério suplementar de
NCr$ 5.896.800,00 (cinco milhões, oitocentos e noventa e seis mil e oito-
centos cruzeiros novos) para refôrço das dotações correspondentes ao Or-
çamento-Geral da União referente ao exercício de 1968, subanexo 3.01.00,
a saber;

PODER JUDICIÁRIO

3.04.00 -- JUSTIÇA ELEITORAL

- TRIBUNAL suinauort ELEITORAL

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeia
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civ.1

01.00 — Vencimentos e vantagens t-tas 	
02.00 — Dy3pes,as variáveis c/Pessoal Civil

3.2.0.0 — Transferências Correntes
3.2.3.0 — Inativos

01.00 — Pessoal Civil
3.2.a.0	 Salario-Familla	 . 	
3.2.9.0 — Diversas Transferências Correntes
3.2.9.5 — Pessoas . 	

02 — TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS'
3.0.0.0 -- Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Despesas de Cutelo
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 -- Pessoal eiva

01.00 — Vens rnentos e vantagens fixas 	 	 413 00O300
02.00 — Di,,posas variáveis c/Pessoa1 Civil 	 	 3.000,00

3.2.0.0 — Trodsferências Correntes
3.2.3.0 — Inativos

01.00 — P:ssoal Civil	 7.001 ui)
3.2.5.0 s- Salario-Familia .

03 — TRIBUNAL REGIONAL ElsEITORAL DO AMAZONAS
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — pessoal Civ.1

01.00 — Vencunentcs e vantagens f ixas 	 	 61.000,e0
02.00 — Despesas variáveis c/PersCal Civil 	 	 3 000,00

3.2.0.0 — Transferências Correntes
3.2.3.0 — Inativos

01.00 — Pci soai Civil 	 	 84 00t, 00
3.2.5.0 — Salário-Família	 2 200,00

04 — TRIBUNAL REGIONAL ElaatIORAL DA BATA

.7.78 000,CO
10_000.0a

105.000s00
9.200,00

1 000,00

- 3.200,00 .

— Despesas Correntes
- Despesas de Custeio
— Pessoal
— Pessoal Civil

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1

01.00
02.00

3.2.0.0
3.2.3.0

01.00
3.2.5.0

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1

01.00
02.00

3 2.0.0
3.2.3.0 .

01.00 --
3.2.5.0

Vencimentos e vantagens fixas 	 1	 864 CG 00 a*
— Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	 	 000,00
- Transferências Correntes
.._ Inativos
— Pessoal Civil . 	 	 30.000,00
- Salárlo-Familla 10.000,00
05 — TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CWZA

- Despesas Correntes
- Despesas de Custeio
— Pessoal
— Pessoal Civil
— Vencimentos e vantagens fixas 	 	 M7.000,00
— Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	 	 7.000,00
— Transferências Correntes

- Inativos
Pessoal Civil . 	

— Salário-Família • 	
181.000,00

8.400,00

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
I LEC N9 5.428 — az

[*itera a Lei n9 4.767, cie 30 d.e agôsto
de 1965, que promove os militares
Veteranos da Segunda Guerra
Mundial, licenciados do serviço ati-
vo e inc/uic/os na reserva lido re-
munerada.

O Presidente da República
Paço saber que o Congresso Na-

eonal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 19 . O art. 12 da Lei número
d.767, de 30 de agosto de 1965, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. A promoção conce-
dida pela presente lei não será
computada para fins de aplica-
ção do Decreto-lei n9 8.795, de
123 de janeiro de 1946, da Lei
119 2.579, de 23 de agosto de

LEI N9 5.427 — DE
Reajusta os vencimentos dos funcio-,

nários da Secretaria do Tribipita;
Federal de Recursos,
O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso .Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 19 Ficam majorados de 20%
(vinte por ,,cento), a partir de 19 de
janeiro de- 1968, os voares dos sím-
bolos de retribuição dos funcionários
do Quadro da Secretaria do Tribunal
Federal de Recursos, atuamente em
vigor.

Art. 2° Aplica-se aos inativos da
Secretaria do Tribunal Federal de Re-
cursos a majoração a que se refere
o art. 19•

Art. 39 O salário-família passará
e, ser pago na base de NCr$ 12,00
(doze cruzeiros novos) mensais por
dependente.

Art. 49 Para atender às despesas
decorrentes da aplicação desta Lea,

30 DE ABRIL DE 1968'
1955, nos casos d epromoçá,o de
inatividade remunerada."

Art. 29 . A Lei n9 4.767, de 30 de
agosto de 1965', é acrescida de um ar-
tigo, com a seguinte redação:

"Art. 13., Revogam-se as dis-
posições em contrário."

Art. 39 Esta r.ei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Art. 49 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 30 de abril de 1968;
117 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Augusto Hamann Rademaker
Grünewald

Aurélio de Lyra Tavares
Márcio de Sousa e Mells

30 DE ABRIL DE 1968

fica o Poder Executivo autorizado a
abrir crédito suplementar as dotações
próprias do Tribunal Federal de Re-
cursos, até o limite de Ner$ 935.000,00'
(novecentos e trinta e c-nco mil cru-
zeiros novos) e com vas,encis, até 31
de dezembro de 1968.

Art. 5° A despesa, a que se re-
fere o artigo anterior, será coberta
com a arrecadação decorrente da ele-
vação das aliquotas de que trata o
art. 89 e seu parágrafo único da Lei
nç' 5.368, de 19 de-dezembro de 1967.

Art. 6° Esta lei entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 79 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Silva
Fernando Ribeiro do Vai
Hélio Beltrão

LEI N9 5.428 -- DE 30 DE ABRIL DE 1960
•

itealusta os vencimentos dos funcionários das Secretarias do T. è.sana/
perlar Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanc:one a seguinte

Art. 19 Ficam majorados de 20% (vinte por cento), a parer de 1 9 de
janeiro de 1968, os valdres dos símbolos de retribuição dos funcionários dos
Quadros das Secretarias do Tribunal SuperOr ' Eleitoral e dos Tribunais
Regionais Eleitora i s atualmente em vigor.

Art. 29 Para os Inativos das referidas Secretarias, a mejoraeáo a que
se refere o art. 1 9, será também, de 20% (vinte por cento ' , ca".cuiada na
forma da Lei n 9 2.622 , d.e 18 de outubro de 1955.

Art. 'a O t:n11ário-família passará a ser pago na base de NCr$ 12 00
(doe cruzeLos novos) memais por dependente.
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ASSINATURAS

35?.'.) • C D1A210 OFIC1f.L (S ,não 1 -- rarta 1)_ Maio de 15-j3

-	 - ,
ver5o entri.w.n ra	 J fie Co-
munica“.Tes do
Imprensa Nacional. a	 17 Lo-
tas, o c.-.pcmre
blicação.

- As roclurnações
..Xrza rctribuida, nos cosos

érro ou ornis.,ão. dev.ro .St't
fu‘muladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto Cia
subseqüente à ri',/::.•9ção
órgão oficial.

• - As assinaturas podem ser;
-- tomadas em qualquer época do - O preço

ano, por seis meses ou uni ano, 1 exemplar..

...._ A Seção" de Redação fun
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

	

REPARTIÇÕES E PARTIC.UWES i	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 i	 Capital e Intirior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

Exterior	 Exterior:
t Ano 	  NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$
1 NÚMERO AVULSO

I - As ass n _ irias veris.,-„is pn-
ld,:rjo ser su-p. risas Sedl prévio
1,71-WO.

- !ira	 ut,:,Vttlf%
	 na

01-•• -ssa drs o	 ia,s a CC-

o de	 ".2 I
	

sur

t
ir ;Ma 30)	 5.

- IVa unte un .'or da ende-
r,"ço eãzito con . 	 o numero
u) talão de	 assinatura
e o mês e o e :o em crie lindará.

- As assinalaras das Reparti-
6"es Públicas serão anuais e de-

verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

13,5c - A remessa de valóres, sem-
27,00 pre a favor do Tesoureiro do De-

partamento de Irripr!risa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua ardi-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

exceto as para o exterior, que, - O preço do exemplar atrasado será acrcscido de NCr$ 0.01,
sempre serão anuais. 	 I se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

do número avulso figura na últána página de cada

05 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO k'EDERAL
3.0.0.0 - Despacas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Cus„tezo
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pusca,

01.00 - Vencimuntos e vantagens fixas 	
	

81.000 00
02.00 - Despesas var.ave:s c/Pessoal Civil 	

	
3.000,00

3.2.0.0 - Transferênc:as Correntes
- Inativos

01.00 - Peszcal Civil . 	
	

17.000 00
3.2.s. 0 - Saiario-Família . 	

	
5 200;00

C7 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO
3.0.0.0 - D33pas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custe,o
3.1.1.0 -
3.1.1.1 - pe.:soai Civil

01.00 - Venciirentos e vantagens fixas 	 	 67.000 00
02.00 - Dei:pasas variewis c/i'essoal Civil 	 	 3.0'20,00

3.2.0.0 - 7'ranslerêncas Corrsntes
3.2.3.0 - Inativos

01.00 - Pessoal Civil	 9.000,00
• - Salário-Familia . 	 	 2.200,00

08 - TRIBUNAL IalGIONAL ELEITORAL DE GUIAS
3.0 0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoa' Civl

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas 	 	 63.000,00
02.00 - Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	 	 3.CCO300

• - 7'runsferências Correntes
- inctivos

01.00 - Pessoal Civil . 	 	 67.000.00
3.2.i.0 - Salárlo-Fanálai . 	 2.400,00

09 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA GUANABARA
3.0.0.0 - Despesas Correntes	 -
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal CivIl

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas 	 	 632.000,00
02.00 - Despesas variáveis c/Pese.:al Civil 	 ,• •	 4.000,00

3.2.0.0 - Transferências correntes
3.2.3.0 - inaftos

01.00 - Pessoal Civil • 	 	 5-31.000,00
• 2.5.0 - Salário-Familia . 	 •	 18.200,00

3.2.9.0 - Diversas Transjerencias Correntes
3.2.9.5 - Pesoas . 	 	 1.000,00

10 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARAN111,0
3.0.0.0 - Despesas correntes	 .
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens lixas 	 	 71.030 00
02.00 - Despesas variávels c/Pessoal CiV11 	 	 5.00000

3.2.0.0 - Transferências ce; rentes
/nativos

01.00 -- Pessoal Civil 	 	 16.000,00
3.2.5.0 -- Saláro-Familla . 	 	 4.000,00
3.2.9.0 - Dirersas Transferências correntes
3 2.9.5 -- Pessoas . 	 	 1.000,00

11 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Dc'.2)33as d3 Casteo
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Ps -.sca„ Civ.1

01.00	 Vktleimentos e vanlarns fixas 	
02.00	 D_spesas várie.veis

- 2 ft.; .zz'ije7ê7le,t1S CbrrentC8
3.2.3.0 - Inativos

01.03	 Pessoal Civil 	
3.2.5.0	 .

12 - TRIBUNAL REGIONAL. ELEITORAL`DE MINAS
3.0.0.0 - D.:.,pssas Correntes
3.1.0.0 - Depesas de Custe.0
3.1.1.0 - Pess..al
3.1.1.1 - Peirsca, Civ.1

01.0 -	 mentes e vantsrns fixas 	
02.00 - D. ••pc •.-23 variál eis c, PessJal Civil

- 2 r(s. ,ifereno.as Correntes
3.2.3.0 -

01.0 -	 Civ.1 	
3.2.5.0 -	 a . • 	
3.2.9.0 - Dunas Trair4 :̀reirea3 Correntes

- Pereces 	

13 - 1.LIBUNAL REGIONAL ELEITORAL EC) PARA
_ ,f,„.3233scis Correnes

3.1.0.0 -	 de custe.°
3.1.1.0 -
3.1.1,1 -	 Civ.1

01.03 - lizocnnentos e vantagens fixes 	
02.00	 D2spesas variáveis c/Pessoal Civil 	

3.2.0.0 - 2 ninsferências correntes
3.2.3.0 - /nativos

01.00 - Pessoal Civil 	
3.2.510 -	 . 	
3.2.9.0 - Diversas T-ransfererWas Correntes
3.2.9.5 - Pessoas . 	

14 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
3.0 0.3 - Despesas Correntes
3.1.0,0 - Despesas de Custe.°

-
I • 1 - Pessoa./ Civl

01.00 -	 07-:.entos e ventr•f r ; fixes 	
02.00	 11.spesas	 F	 Civil 	 	

329:00000053
i i .rzsjerânci a s

- inativos
01.09 - P2ssoal Civil 	

3.2.5.0 - - sa:ar	 . 	
3.2.9.0 - D.tersas TranSferênciaS Correntes
3.2.2 5 --

13 - TRIBUNAL REGIONAL r.,..2aTor.AL DO PAP.ANA
3.0 0.0 -- Despesas Correntes
3.1.0 e - 'ne-:: ge.ç'o g de Custeio

Passal
3.1.1.1 0. 1'2sseal Civl

01.00 - "2oc mentos e vaniagsas fixas 	

	

D.s• ne R as varláVeis o/Pes'. oal Civil 	

49.000,00
3.000,00

31.000,00
2.200,00

GERAIS

384.000,00
5.000,00

53.000,00
16.460,00

1.000,00

71.000,00
2.000 00

19.000,00
4.400,00

1.000,00

51.02000
4. 000,30

1.000,00

172.000,00
.3.0a00
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Maio de 1963 2531.

26.000,00
5.100,00

13i•-'TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
--̀ Decpesas Correntes

3.1.0.0	 Despesas de Custsst
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 -Pessoal Viva

01.0)	 Vencimentos e vantagens f'xas 	
	

168.000 00
02.03 - Despesas variáveis c,Pe,ss-oal

	
4.000,00

3.2.0.0 - rar2sferê72cia3 Correntes
3.2.3.0 - Inatites

01.00 - Pessoal Civil 	
3.2.5.0 - Salado-Familia	 . 	

17 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUf
3.0.0.0 - Dbvpesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeib
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civ..1

01.00 - Vcimentos e vantagens fixas 	
02.00 - Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	

3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.3.0 - Inativos

01.09 - Pessoal Civil
3.2.5.11 -- Salário-Família . 	

18 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE ,,,IANEIRO
3.0.0.0 - Despesas Correntes

- Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens lixas 	
	

154.0110,00
02.00 • Despesas variáveis c/Pesseal Civil 	

	
5.000,00

3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.3.0	 Inativos

01.00 - Pessoal Civil
	

30.000 00
3.2.5.0 - Salário-Família	 . 	

	
6.600,00

3.2.9.0 - Diversas Transferências Correntes
3.2.9.5 - Pessoas 	
19- TRIBUNAL REGIONAL E IlLEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

1.000,00

3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens rixas 	 	 80.000,00
02.00 - Despesas variáveis e, Pessoal Civil 	 	 3.000,00

3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.3.0-- Inativos

01.00 - Pessoal-Civil 	
3.2.5.0 - Salário-Família . . 	
20 - TRIBUNAL REGIONAL ELEIIORAL DO
3.0.0.0 - Despesas Correntes	 .
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas 	
02.00 - Despesas untáveis. c/Pessoal Civil

3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.3.0 - Inativos

01.00 - Fest:ia' Civil 	
3.2.5.0 - Salário-Família . 	
3.2.9.0 - Diversas Transferências Correntes
3.2.9.5	 Pessoas . 	

21 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA • CATARINA
3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - pessoal Civil'

3.2.0.0 - Trensferências Correntes
02.00 - Despesas Variáveis c/Pessoal Civil
01.00 - Vencimentos e vantagens fixas 	

3.2.3.0 - Inativos
01.00 - Pessoal Civil .

3.2.5.0 - Salario-Pumília .
3.2.9.0 - Diversas Transferências Correntes
3.2.9.5 - Pessoas . 	

22 - TRIBUNAL REGIONAL FMEITOR.Ar. nR 	 P A Tu r,
3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Dei pesas de Custe!c
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.0 - Vencimentos e vantagens rixas 	
	

'716.00000
02.00 - Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	

3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.3.0 - /nativos

01.03 - Pessoal Civil . 	 	 •67.000,00
3 .2. 4.0 - Pesisionistas	 34.000,00
3.2.5.0 - Salário-ForalLa	 21.600,00

- Diccs,....3-1-radjerências Correntes
3.2.9.5 - Pt- soas • 	

	
1.000,00

z3 TRIBUNAL REGIONAL ErEITORAL DE SERGIPE
3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1 ..0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos e vantagens lixas 	  - 63 .000 00
02.00 - Despesas variáveis c/Pessoal Civil 	 4.000,00

3.2.0.0 - Transfer,nelas Correntes
3.2.3.0 - Inativos
- 01.00 - Pessoal Civi' 	 11.000,00
3.2.3.0 . - saiam-Familia

erênciaCorrentes3.2.9.0 -- D-versas Trans f	 s _
4..	 00000003;0

3.2.9.5 -- Pessoas .	 	

10

Art. 5" - "es têrmos do art. 29, item I, do Decreto-Lei n9 199, de 25 de
fevereiro ue 1967, o Tribunal de. Cestas da União tomará conhecimento clia
abertura de Crédito Sup - ementar cie que trata esta Lei, à vista de sua pis-
bucaçáo no Diário °peia' da União, e adotará autoraticamente as me-
didas legais atjnentes ao assunto.

Art. 65 Com fundamento na art. '70, do Decreto-lei n 9 203, da 25 de
vereiro de 1267, a Diretoria da Despesa Pública, a Cmtador'a-Geral

A. COSTA E SILVA

Luis Antônio da Gama e Silva
Fernando Ribeiro do VOZ
Helio elÊr á o

LEI N9 5.429 - DE 30 DE 'ABRIL DE 1.::3

Reajusta os vencimentos dos funcionários das See7c.cirias da Just'ça
Trabalho.

O Presidente da República
• Faço saber que o t,00gresso Nacional ci3crca e u ancoro a s,.`guinto

Art. 19 Fi,com majorados de 20Ç0 (vinte pPor canis) a parlir do 1 ? da
janeiro de 1993, a3 voiíores das símbolos de retribu..c ...ic e.; iancionárlos das
Quadros das secretarias da Justiça do Tiabalho em todo o S•ais, atualmente
era vigor.

Art.\ 2? Para os inativos 'ias Sec tetarias da JuSíiças da Istibailio, a rua-.
joração a que se refq..e o artigo 1 9 será calculada na iosma da Lei número
2.622, de 18 de outuoro de 1255.

Art. 39 O saiar.o-família passará a ser pago na base de NCr$ 12,03
(doze cruzeiros noves) mensais por dependente.

Art. 49 Para atender às desp g,as decorrentes da aplicação desta Lei,
fica o Poder ExecutiVo autorizado a -brir crédito -suplerntaiar .,p.s dotações
próprias da Justiça do Trabalho, nos têrmos da deaionsirtrção por unida.-
de a seguir:

4.05.01 -TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALI-10
Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Civil

Vencimentos e vantagens fixas 	 898.490 00
Despesas variáveis com pessoal, 

civil . 	 	 8.200;00	 9r.ss onn.e0

Transf ..-rências Correstc,;
Inativos	 334.000,00
Salário-família	 10.2;0,00	 344. 200,00	 1 .250.000,03

4.95.02 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUN-
TAS DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO

REGIAO
Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Civil

Vencimentos e vantagens fixas.. 1.206 000,00
Despesas variáveis com pes.socl

civil . . 	 	 13.600,00	 1.219.600,00

Tren4cri:ncias Correnics
Inativos

a. 	
	 73.2000

	

22.200,00	 95.400,06 1.315.00%00

4 05 .03 - IRJBW4AL REGIONAL DO TRABALHO E
JUNTAS DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO
DA 2' REGIAO

Despeeas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Civil

Vencimentos e vantagens fixa .. 	 1.896.600,00
Despesas variáveis com pessoal

. 	 	 20.000,00	 1:916.600,00

Transferências Correntes
Inativos .	 lk.800,00
Sa- ário-fsmilia . 	 	 34.000,00.	 112.800,00 2.029.0t,og

3.2.0.0 - Troasferncias Correntess!)
3.2.3.0 - Inativos

01.00 - Pessoal Civil 	
3.2 . 5. - Salário-Farrilha . 	

6.600,00

23.000,00
5.200,00

RIO GRANDE Do sim

182.000,00
5.000,00

46.000,00
5.800,00

1. 000,00

119.000,00
4.000,00

26'.000,00
5.600,00

1.000.00

	

50.000,00	 Repúblico ambos do 'S./Mistério da Fazenda , e o Triban,a1 Saperior E1eltors1

	

9.000,00	 ficam, eiesel‘i lego, habilitadéo a tona i• as providenclas cabíveis para que . o
Credito Suplementar, obje.o da ifrestrite Lei, possa ser ist, ligsch para simr
as insuficienc'as verificadas nas dotaões correspor.lente3 acs Elementos da
D'spesas anteriormente citados, obedecidos cs -limites .censtantes do art. 4?

Art. '79 A despesa, a que se refere o art. 4 9, será coberta com o au-
mento c12. arrecadação decorrente clti, elevação das aliquote .; oe que trata o

	

63.000,00	 art. 89 e seu parágrafo único da Lei 11 9 5.363, de 1 9 de dessinbro de 1937.,

	

4.000,00	 Art. 89 Esta Lei entra 01 17igo:. na data de sua pubrcação.
• Art. 99 Revogam-se as disposições em contrária.

	

20.000,00	 .111rasilia, 30 de abril de 1998; 147 9 da Indepcndênc..a e ,;;,da 11,ep0bi'ea.



Maio deI —	 I)•	 2	 DIÃR O
e-

4.L0.114 - Ti.,1.13 nJNAL	 ro	 E •I'1.1N-
TAS DE ^S.O.N,.;,.L.1.0.Ç0. O E .1CLOAY
3° REGI'. O

1.):sp,sas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Civil.

"Venci:Lentes	 e	 vancagsns	 f icas
Lesposas	 variáveis	 czan	 pessoal

903.0000

23.600 00 1, 020.2-.T.10

Transf :rendas Corre ,teg
Ir.ativos 33 .00O303
ba.ario-lamil'a	 •	 	 29.800 00 62.100,00 1.033.000 00

4.05.05 - TRIBUNAL REGIONAI. DO A.NBALHO E • JUN-

TAS DE CONCILIAW. O E JULGAMENTO DA
4° REGIÃO

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal Cul:11

V ') -c .m entes - e v
liespeas	 variáveis	 com	 pessoal

CiVil

nan fere:iicias Coroe:pies
lnat vos .	 	
Pension stas
b'tuaim-tamilla	 .	 	

1.268.000.00

318.030.00 1.536.Cr:C.0-0

46.010.00 1 032.800,00

22.000 CO
1.200,00

23.(00,00

4.C3 .116 - TRIBUNAL REGIONAL
TAS DE CONCILL ÇÃO

R.E011210
D.,ni	 as CO;-;:.;tes

Despr. `.̀',j C. C Cus;.e.,;o
Can/

Ve,10.M:ritos e vali agens fitms..
Lep	 1„,,iriaveis	 com	 pessua1

c'-r . 1

7' a» .1 .3réneia,.;	 C crtitinted

Pons CO', 	 tzts

DO TRABALHO
E JULGAMENTO

573.600,00

45.200 00

E JUN-
DA

624.500,00

62.400 00 037.200,00

30. c 10,00
2.6(.0,00

20.000,00

4e TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUN-
TAS DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA
IP REGIÃO

Correntt s
D,'.pe es ce Custex
P2.,scal Ctrit

N'.ine mentos	 e	 van twczns	 fixas 414.000 CO
Le,piisas	 variaveis	 03rn	 pessoal

cAr l 14.000,00 428.00000

True....f9rtncias Corrente
ir.ans,

11 a
22.200,00
7.200.00 29.403,00 437.400 00

4 CO.. )••• TRIBUNAL REGTONAL DO TRABALHO E JUN-
TAS DE CONCILIArA0 E JULGAMENTO DA
7° REGIÃO

.DesR'sas Correntes
Despesas de Custem
Pessoal Covil	 >

''nos e vantagens lixas, .	 318.500,00
v .:riaveis com pessoal

	

3.000,00	 319.000,00

Trueuzferencias Correntes
„tn.a0vt..8
	

5 .' fr 10
Pene .enis as	 200,00
Ealo: -o- , ornil'a	 25.2.000,00 371.200,00

4 ''. -- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUN-
TAS Ds: CONCILIAÇÃO E JULGAMEM\ITO DA
C" REGIÃO

Lf?:o'sas Correntes
s ae Custeio

t, , ,%cal C.

V o	 s e voniag ens Lxas	 209 300,00
L'siii.o.sa, variáveis com pessoal

20.200 00	 320.000,00

Tr , n;,feréncias Correntes
14.800,00

Pens.onis , os	 420,00
:.-; a1:::-io-tainti a	 . 	 	 1.020,00

	
16.220,00	 336.220,00

TOTAL 	  9.139.020,00

Art. 0° 0 cic 1.-z suplementar do que tra'a o art'go anter'or terá .17-
gtne.a	 31	 ci...a'stabro de 1968.

Art. 6° A ci	 a 1 . 1 uharne da ci,o'.. r ri ra o da presente Lei será robe- a
com a a:	 ) d-cerrente da elevae -,o das aIíritiotas de qus tecla o ar-
rigo 89 e stu	 lar co, da Lei n o 5,0'3, de 1° de dezem'oro de 197.

Art. 7° F- ta 1 z ,	a. em vigor na da'a de sua publicarão.
Art. 8° Rse	 in	 disposicii.°s	 craitraz:o.
Era 0.:_rt,	 c",..•	 or I de 1968: 147 9 da Itici peralÉne a e 80 da

A.	 A 1" SILVA

u e A	 re, i da Gama e Silva
'ero do Vai

Pr!	 1":,/

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DEC_ , ,o	 cp 25 DE

à2aIL DE 1968

Outorga a CeviraU: Elétricas de M2—

nas Gerais S A., Jonce-g-Svão vara
distribuir tne,g,a elétrica nos dis-
tritos de Cantagalo e Santa Teresa
do Bonito, munie.fpiã ele Peowilia,
Estado de illivas Gerais.

O Presidente da R:publica, usan-
do da atribuiNao que Me co=i1É-ot
artigo 83, item II, da Cont.1t11 -4`0 g e
nas termos do e...:t.go 59 do Decret.-
lei n9 852, de 11 cie noveMbro de 1008
decreta:

Art. 1" E' (aromada a Centiaits
Ele:ricas de Moa Gerais S. A.,
concessão para d stribuir eiaLrgia e(é-
trica nos distritos de Çantaaa,
Sena Teresa do Bonito no rt•nrucipio
de Peçanha, Estado de Milvt.s lu ais
ficando autorizada a estaoeIecer os
sistemas de di.stçibuição cons.=lzrites de
p.^ojeto apr:vado.

Art. 2. A c:nce •sionária r ica obri-
gada a cumprir o disposto no :20di-
go de Aguas, leis slibet'cjilenti rs e seus
regulamentos.

Art. 39 • A presente ,:ioncusáo vigo-
rará pelo prazo, de trinta GO, aros.

Art. 49 Findo o prazo de consessão,
os bens e in , taIações .jue no momen-
to existirem em função doo sei viças
concedidos reve-terao á União.

.Art. 59 A concessionária uotici'a re-
querer que a concessão zoja renovada
mediante as condições ,rae vierem a
ser estipulo das.

Parágrafo Unico. A concessionária
deverá entra:: com o pedido a mie se
refere êste artigo até seis (t) meses
antes de find3r o prazo de vigsélocia
da concessão, sob pena do seu silên-
cio ser interpretado como desis'iencia
d	 iova ca .

Art.
o 69 o

presen te decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as , disposições em contrá-
rio.

Brasília, 29 de abril de 1968.
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSIA E SILVA

José Costa Cava/canil
N9 10.764 - 20.3 . 68 - NCr$ I0,00)

--
DECRETO N° 62.617 - i.c 29 DE

ABRIL DE 1968
Autonza a Empresa de Eletricidade

Vale Paranapanema S. A. a cons-
truir linha de transmissão.

O Presidente da Republica, Usan-
do da atribuição que ihe conff.: ,€ o
artigo 83, item II, da ConstitunZo e
nos têrmos do a -ego 59 do Decreto-
Ideeicrneta8:52, de 11 de novemb-o de 1.038,

Art. 1° Eira autorizada a lanprLszt
de Eletricidade , Parancipmtema
S. A. a 'construir a linha de ts-aus-
missão entre a 'subestação de Ran-
charla até a divisa do numicipIo de
Rancharia comi, o de Iepê. no Wtadc
de São Paulo.

Parágrafo Unico. A referida linha
se destina a fu'uro suprimento a
Rancharia e Iepê.

Art. 29 A concessionária fica obri-
gada a cumprir o disposto no Código
de Aguas, eis subseqüentes e seus
regulamentos.

Art. 3 . A concessionar .a
as obras nos prazos que to: ao) lixa-
dos no despacho de aprovaçao dos
orojetos, executando-as cai ar oi de
com os mesmos, com as ntoclilooçõeS
que forem autorizadas, se neccssartas.

§ 1 9 A concessionária iicara sujei-
ta a, multa diária de até ver8
(duzentos e vinte e um cru .zetocs no-
ves) pela inobservância coo pzt E03
fixados na forma da legislar no de
energia elétrica em vigor e seus re-
gu?amentos.

2° Os prazos referidos nestc ar-
:100 poderão ser prorrogados por ato
do Ministro das Minas e Energia.

Art. 4° Este decreto entraiei, em vi-
gor na da,a da sua puOlicsição, revo-
gad.3.s as disposições em con:rari,,,.

Brasilia, 29 de abril de 1868;
147 9 da Independência e 8E9 da
República.

A. COSTA E SILN'A

José Cos'a Cavalcanti
(N" 10.700 - 20.3.68 -- NCr$ £6,00)

DECRETO N o 62.618 -- as 29 a=
ABRIL DE 1968

nansfere da Contganhia Fôrça e Lua
Gitmardtia S. A. pata a Pre-

feitura _ Municipal de Guwialânia,
a concessão para produzir, trans-
mitir e dist ribuir energia elétrica
no distrito de Guiniaràdia, municí-
pio do mesmo nome, E;:`cdo de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da Repablica, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 83, item II, da Conanuição
nos termos dos artigos 140 e 150 ci0
Código de Aguas, decreta:

Art. 19 Fica transferida para a
Prefeitura Municipal de Gunia.ránia,
a concessão para produzir, tIansmitir
e distribuir energia elétrica no distri-
to de Guimo.ránia, municipio elc mes-
mo nome, Estado de Minas IrLrals de
que era titular a Companhia Fórça e
Luiz de Guimardnia S. A. em virtu-
de do Decreto n9 25.528, de 17 de se-
tembro de 1948.

Art. 29 Fica autorizada a ti air;fe-
rência, para a Prefeitura Municipal
de Guimaranis, de todos os bens e
instalações vinculados a concessão
ora transferida.

Parágrafo trnIco. A presente auto-
rização não impoNa no rccoithe .ci-
men:o do valor atribuído aos bens e
instalações como investimento a re-
tnunerar, o qual será determinado
pelo Departamento Nasi or a 1 de
Aguas e Energia, do IVIinisterlo daa
Minas e Energia , de conforraiclade
com as leis em vigor.

Art. 39 A concessionárIa fica cor',
gada a cumprir o disposto no Código
da ,1,1.1as (Decreto n9 24.643, de lo de
julho de 1934). leis subseqiientu e
seus reculamentas.

Art. 49 Este decreto entrará em vi-
gor na data da sua publ'..gaçáo, revo-
gadas as disposições em cx11,=áno.

Brasília, 29 de abril de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Jose Costa Cavalcanti

(109 1.307-B -- 5.4.68 -- NCil 18,00)
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A. COSTA E SILVA
José Costa Cava:canta

daii 14.512 - 9.4-68	 Nedi 13,00

	988 	 •
00r girizo- para apresentação ao

Plano Diretor de implenuedio de
portos pes.,LeW08.
G Presidente da Repete:Ra, no uso

das atribuições que lhe dimere o ar-
tigo 83, item II da Conetituição e

Considerando que a deriniçao ati
ilticanacionai de pesca, a caraaterua-
çãe e delimitação e )g-áfica da re-
gião, ou das legiões, depardis da fixa..
ção de elementos que deverão ser ca-
dastrados COM base em pesquisas pau-
tadas em prévio e adequado plane-
jamento, decreta:

Art. 19 Os tranado da Comissão
instituída pde Decreto to..15., de 16
de agosto de 1857. paa apresentaçact
do Plano Diretor de Implantação" e
exploração de portos pesqueiros deve-
rão estar concluidoe no prazo de 12
(doze) meses a partir da data da pu-

	

blicação date Decrete. -	 •

DECRETO N962.	 30 az

Brasiiia, 30' de abril de • 1968;1;
1479 da Independência e 909
República.	 .

A. COSTA E SILVA
Mario David Andreazza

DECRETO et° 62.828 - So DE
sua oz 1968

competencur ao
..das M

da
gia e da

Delega
Estado

pr
ente da República, %tendo]

que lhe confere o ar..
II, da Constituição a

dos artigos 11 e 12 do
200, de 25 de fevereiro
!siado çoin o disposto

29 do Decreto mime.
de março de 1968,

Art. 10 Fica delegada ao Minis-
tro de Estado das Minas e Energia
competência para expedir portariae
de outorga e tratisferênele de concesa
sities para distribuição de energ'adeléa
trica, na torna da legislação em vie
gor, bem corno de autorizações para
o estabelecimento de adnas ' termelé n
trines -qualquer que seja potência
ou destiriaçao da energia gerada. , •

Art. 29 P..ca ;delegada ao Minisa
ore de Estado das Minas e Energia
Coinnetência para autorizar as ama
pliações e modificações das instala-
ções vinculadas ItOs serviçoil públicos
de produção, transmissão e distribui.,
ção de rimada eletdca, executados por
estada Nicas ou tueldfcaii titidarez

de manifestos ou' declarações de

Outras

atribuição
tigo 83. item
nos termos
Decreto-lei n9
de 1967, comb
nos artigos 19 e
ro 62.460, de 25
decreta:

os /11ESIII0s.	 modifica
rem autorizacas. se nece

19 .A ineiiiicesuncia dos
cx:* Presidente da Rapabace. eram-  a ecucea

do. da atribuição que Me iaefe:a o muita diarU us- Nara e00.03.
artigo 83, item II, da densiliaiddo c cruzeiros navad -i, até a PObli
nos LOIDIOS dos artigos ke t *dia do a:o de paireedazde..
Código de Aguas, combinados' ' Ais . 5 29 os isi.dddd, rdteiidds nos
artigo 5a • do Decreto-lei n9 052, e 11 uso . peacus. 	 .,9r0.70.,Ádos po
de novembro de 1938, e com o ardas)-
64 cio Decreto is' 41.019. de 26 . de foi- de Mini.Stio • EU.i . minas 3e Energia
verem dg 1957:	 .	 A. 4 It Ofs.s.:alte epilGessio vi

dcnsideeando que pala ed. adia au- ra;a	 trirda. (:30) na
mero 17, de 10-de janeiro de 1161, *e Art.. 59 Pinais* o prazo ttS couces
Ministro das„ Minas e Ensdna atito- são, os uendia ia4d3laeõe.s que no me-
rizou a transferência dos bdie t med..tuento, exisidatin 'era tunteao dos ser-
talaeões vinculados coe erence de viços ooncetades. ieverterão à Uniao.
energia elétrica em . dl-nades Art. 69 A ctia.,:. e.szionaria podera te- •

querer que a (.0.:::1:ta,o seja renovada 14
mediante as -c.andições- que vierem a Rep

DECRETO N9 62.619d- de Ils ra i Art. 39 A ,concessi
asan. oz 1968	 -	 as obras nua, pidaas q

Transfere e outorga .conoessáo para Ws no cad...eado de
distribuir energia elétrica eia diver-
sos muniepios do Estado de Per-
nambuco. .,

AU'Oje.03.

onaxia ~chilra priincre o do aasposto na Lei n9.4.425,
ue foram reais.. de 8 de (dna bro de lf
aprovação do. Ari a• o concessionário da au-
Ue acordo com 1 toázaçáo no cumprir qualquer das

ourIgaçõe.s que lhe incumbem a auto.
Meação de lavra seis declarada ca-
does ou nula. na forma, dos artigos 65
e . 66 do Código de Mineração •

Árt. 4V As proidiedades pidahas
estilo sujeitas tie servidões de •solo e
subsolo para tine de iavra, na .orma
do artigo-59 do Cód:go de Mineriteão.

Art. 59 A aidorizaçao de lavra terá
por titulo este Perda). que será
transcrito no livro C de_Registro das
Concessões de Lavra. da Divisai) 'de
Fomento da P.odução Mineral do au
restério das Minas e Energia

Art eu Revogam-se as aisposições
em can:trade

Brecha, 29 de abril de. 1968;
79 da Independeneia e 899 da

eiblted

ções que roa
amadas.

Prazos ti-
onaria • à
(duzentos
cação do

te ar-
r ao

gO•
OS.

Mak: de 19L8 3533

Art. 29 este Deereto entrará era
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as dispasicóm em centr)do,

Brunia, 30 de abril . de :963;
1479 da Independência e 809 ea
República.

A. COSTA E SILVA
Mario • David Andreao:a

-
)23m:u1'Iro N962.627 - az 33..ez

. amua DE 1938
Aprova o aumento do capital e

tara o artigo 79 das estatutos
ciais da Rede Ferrovidda ede-
ral S A.	 " e
O Edesidente da República, usana•

do da atribuição que lhe confere O
artigo 83, -Item II, da Constittuçaa e
tendo em vi-ta o que estabeleci. O
artigo 61, 59, do Decreto-lei mime-
ro 2.627, de 28 de eeteinbra de 1940,
detrata:

Art.. 19 . Pica , aprovada a resolda
ção da assembléia geral extraordiná-
ria da Rede Ferroviária Federal SA.„
realizada em d9 de dezembro de .938,
a qual atunentou seu capital social
para Neta 370.915.025.00 (trezentas
e setenta milhões, novecentos e
quinze mil e vinte e cinco cruzeiros
novos), e decorrentemente alterou O
artigo 79 de seus ertatutos sociais,
aprovados pelo Decreto n9 42.381, dd
30 de setembro de 1957.

Art, 29 O artigo 79 dos esta:atos
sociais da Rede Ferroviaria.Fe 2Ta1
S.A., aprovados pelo decreto citado
no artigo anterior, passa a ter a se. •
guldte redação:

"Art.. 79 . O capital social é de
Nela 370.915.025,00 (trezentos •
setenta milhões, novecentos •
squinze mil e vinte. e cinco cru-

eiros novos), dividido em ...dei
294.129.206 (duzentos e noventa
e quatro milhões, cento e vinte a
nove mil e duzentas e seis) 'ações
ordinárias e 76.785.819 (setenta

-e seis milhões, setecentas e Ma
Lenta e cinco mil e oitocentas e
deaenovei ações preferenciais,
sem direito a voto, no valor noa
minai de NCri 1,00 (um cruzei-1
ro dativo) cada uma, nominativas
e integralizadas".

Art. 39‘ Este Decreto entrará ma
vigor na -datadele sua publicação, re-
vogadas as disposições em contra,.
rio.

pios do Estado de Perna meu:ui...para
a Companhia de Eletricidade 'de Per-
nambuco, decreta:

Att.... 1 9 - eett transferida piara a
Companhia -de Eletricidade .ae • ei-
nambuco. e. Concessão paea • distribuir
energia elétriea no munimpio cie Pea-
ra Nova, Estado de Perneenbadtd • de
oue era titular o Governo (40 aULCIO
de -Pernambuco em virtude ao Decre-
to n9'0.687, , de 31 de maio de ..fd01.

Art.- 29. E ;outorgada à Companhia
de Eletricidade de Pernambuco, n-
cessa° para distribuir mearia eietri-
ca nes municípios de Capctelrila. ''a-
chados, Santa Terezinha, Tala Aguas
Belas, Ipubi, °rocei, afirandibad
panatinga, Palras, Amaraji, Betânia e
Cão José do Egito, Estado de tzeraam-
buco. ficando autorizada a estabeReer
os sistemas de *distribulçao etaietan-
tes doe 	aprovadas: a -.

Art. *39 A concessionária fica obri-
gada -e cumprir o disposto lio , ('õt.igo
de Águas, leis subseqüentes e seta, re-
gulámedtos.	 -	 e .

Art. 49 A. presente concessão digo-
rara pelo prazo de trinta (W)- anos.

Art. 59 Findo o prazo da condessa°,
•os bens e instalações que ao memena
to, extatireni em função dos Serviço!
concedidos, reverterãoUnião • .

Art.. 69. A concessionária rode:e-re-
querer que a concessão sedadderiova-
da mediante as condições que vierem
a ser estipuladas.	 •

• Parágrafo entoe. zeincesS ionária
deverá entrar com o pedido a %lie se
refere 'é sie artigo até seis t(1) mexes
antas de findar o prazo de eigincia
da codcessão, sob pena do seu *sten-
cio sed interpretado como desisti:Mia
da- renovação.

•.0 Presidente da República,. usaa esse -. 44, 47 e suas alíneas e 51, de

da atribuição. que 'lhe confere:- o Código de Mineração, além de outras
artigo 83, item II, da Co ~Ui e constantes do mesmo Código, não ex-
nos atermos -do a0-01"--do Decreto- pressamente, mencionadas neste De:,
lei n9 252, da...ta- novembro ele 1938, ereto.
decretai	 Parágrafo único. A execução da

Art.49 É outorgada à Centrais Elé- PrePente - autorização fica sujeita as
tricas do Maranhão S. A.aísoleceseão estipulações do Regulamento aprovado

para dliktribuir energia elétrica no Pelci n Decreto no 51.728, de 19 de teve-

MUnIcIplo . de Ipinum,, Estado do Ma.
ranhão, ficando ..a-i

norinado a tstabe_ retro de 1963 e da Resolução n9 3, de
30 de abril* de 1985, da Comissão Na

sistemas de distribulça	
-

(demita dona! de Energia Nuclear.

tentes do projeto aprovado.	 Art. 29 O çoncesaiondrio da autor:-
Art., 29 A concessionária fica olaci- ração afica obrigado a recolher aias

gada* . a cumprir o disposto no Código cofres públic& na fortna da lei, oe

de Aguas; leis subseqüentes e seus tributos que forem devidos' à União,
ao Estado e ao Mullicdp10, em cum-

regulaideateda	 •

Art. 79 O presente decreto entrará
Mn vigor na data da sua publicaçaie
revogadas as disposições em cuatrá-
rio.

Bra.silia, 29 de abril -cie 1468:
1479 da Independência e 849 da
República.	 e setenta e seis metros (1.076 mi no

A. COSTA g SILVA	 • rumo verdadeiro de sessenta e nove
graus cinqüenta e nove Minutes ao-José Costa Cavalcanti (699 59' Nati, do entrenea-

(N9 13.040 - 29.3.68 - Nora 4osu) menti das estradas que ligam as sedes
das Fazendas Mato Grosso e (tunda-

DECRETO NO 82.820 - os 29 et rela à cidade de. Conceição do Etio
ABRIL az 1988 Acima e os lados divergentes desse• vértice, têm ca seguintes comi:Adiro

Outorga 4 Centrais Elétricas do Ma- tos e remos verdadeiros: 	 oui
ranhdoir pnLergiciel. e:eiva ?do parto .muna dir metros (2.030, mi. es10--ez1; quatrotribu

id mil e quinhentosiazzaro, (4-500
effie de IPize4e, Estado .0 Mera' sul (8). Ests,o1R4TISSÇA0 e outorgada
nhãoi.	 meatedee-Air condições constantes dos

Art. 29 Pda aprovas:tu a traneteren-
cia dos oens e instalações que vinham
compondo os serviços de distribuição
de energia elétrica DQ mencionado
município. da Prefeitura Municipal ie
Jaguaruna para a Centrais Elétricas
de Santa Catarina 5. A.

Ar$. 39 A concessionária fica obr/
gada a cumprir o disposto no CSdigo
de., Aguas leis subseqüentes e seus
regulamentos.

Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação,

. Ari. 1v Pica truneferada para a
Centreis EIetricas de Santa Caterina
S. d... a concessão para .distriocir
energia .eletrica no niunicireo de Ja-
guaruna, Estado de Santa Catam= de
que era titular a Prefeitura Municipal
de Jaguaruna em virtude do Decreto

47.286. de 24 de notembro de 1959

O Presidente dá República, matado
da atribuição que lhe contei e o
artigo 83, Item LI. da Constituição e
nas termos dc art, 150 do Cedia° . de
Aguas. decreta:

Coara' E um •
osé Costa Cavitioant,.. •	 .

360 - 19-3-68 - NCra •25,00
—, -

TO N9 62.622 -- DE 29 as
ABRIL oe 1968

da Prefeitura Manzclpal de
para a Centrais Eletri-
ta Catarina S. A., a

ra distribuir energia
mun.cipio de Japim-
de Santa Catarina.

Art. 79 O 'prisente Decreto entrara Transfere
em, vigor na da as da sua publicação, • Jaguaruna
revbgadas as disposições em con- cas de Sa
trário.	 concessão pa

elétrica no
Brasília, 29 de abril de 1968; * nina. Estado

1479 da Indegendêncda. e 809 da
República.

A. COSTA- Te-SILVA
José Casta :Cavalcanti .

(N9 14.812 - 10a4-68-	 NCra 21.00)'
•—

DECRETO N9 62.621 - az 29 az
ABRIL DE 1968

latitorfea a Companhia de Mineração
Rio Acima a lavrar linhao, no mu-
nicípio de Santa Bárbara, Estada de
Minas Gerais.

.'"() Presidente da República, usando
da atribuiçao 'que lhe confere o
artigo 83,. item II, da Constituição e
nos termos tio Decreto-lei n9 =I, de
28 de fevereiro de 1967, alteado peai,
Decreto-lei n? 318, de 14 de março•
de 1967 (Código • de Mineração).
'decreta: . •
. 'Art. 19 Fica autorizada Companhia
de Mineração Itio Acima a lavrar la-
nhai° em terrenos dg sura Propriedade.
nos imóveis Fazendas Gandarela e
Mato Grosso, distrito de Conceição,
'do Rio Acima municipio de revogadas as dieposições em con-
Bárbara, Estado. de Minas Gerceed irado.
numa área os novecentos hectares 'gualda. 29 de abril de 1968;
(900 ha), delimitada por uni retem- 1479 da Independência e 809 • daguio, que tem um vértice a uni	 República.

ser estIpUlaras. -
Paragrsao ain.co. A concessionária

devera entrar cem o pedido a que se
refere este ardido até seis (6) Meses (N9 10.
antes de firmar o peazo de vigencia 1 -
a 'concessão, sob pena do seu dieta( DECRa

cio seri in:arpratado como desistencia
da renovação.	 •
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•

nas termelétricas, devidamente apro-
vados e registrados.

Parágrafo único. As modIficitçõee e
ampliações, a que se refere o presa-
te artigo, ficam condicionadas à pré-
via aprovação dos respectivos proje-
tos pelo Departamento Nacional de
Aguas e Energia do Ministério das
Minas e Energia.

Art. 39 Este Decreto entra em vi-
gor na data de Me publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

José Costa Carcacanti

.A. COSTA E

Mário Dar.id Andrcazza

DIMISTúRIO
DAS RELAÇÕES •

EXTERIORES
DECRETO . Dest 30 DE ABRIL

De; 1953
. .0 Presidente da República resolve

-!••••44r,An:

De aci:rd0-of...... ee artigo 83, item IV,da a
O Embalei:dor Marie Greda. atolei

Barbaza, para exercer, • inter:liara...e
te, o cargo de Minieteo de Estado das
Relações reter/ceei durante o atas.-
Lamento do empe:tine tituler.

Brasidos; 30 • de abril de 1968;
147' da Independencia e 209 da
República.

A Coem z es-aava
Luis eintdrifa da Cama e Silva

DO E.Y.15,1:CITO •
Re:CREIO DE 20 DE ABRIL

DE 1068
O Preadente da República resolve

Asszeusaa;
De acôrdo com o art. 22 da Lei nú-

mero 3.755, de .2 de nade de 1960,
alterado pelo Decreto-lei 2.9 197, de
24 do fevereiro de 1957
•Ao herdeiros do Tenente-Coronel

Médico (1G-395.632) — lulsio 2da-
deira de Oliveira, Weide eee 23 de
melo de 1S67, na atila, a pensão ror,

respondente ao Visto .de Coronel, a
partir da data de seu ia:cri:pente,
por ter sido o "de cujas" juleade, em
23 de maio de 1967, Incapaz definiti-
vamente para o serviço do Exército,
não podendo prover os meias de sub-
sistência, 'ficando, em censeqüesncia,
beneficiado pelos artigos 25. leira c,
28 letra d, 29 e 31 da Lei .n9 4.902,
de 16 de dezembro de 10e5.

Brasília, 30 de abril de 19G8:
1479 da Independência e S09 da
República.

•A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tara;es

MINIETÉRIO
DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 30 DE ABRIL

DE 1968.
.0 Presidente da República resolve
, TRANSFERIR, EX arreceei
De acardo com o art. 52, Item II,

combinado com o art. 53, item I,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de usa
Rosa el Paes Barreto Pereira,

ocupante do cargo de Veterinário, TC.
1.001.21.B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Território
Federal de Roraima, para cargo idên-
tico do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — do Ministério da Agri-
cultura, vago em virtude da aposen-
tadoria de João Pace.

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. Com z SILVA
.Rdymundo Bruno Marussig

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR, A PENDO:

De acárdo com o artigo 52, item 2,
combinado com o artigo 53, item I,
da Lei 919 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Raimundo Nonato de Araújo

ccupante do cargo de_ Oficial de Ad-
ministração, M1.201.14.13, do Quadro
de • Pessoal — Parte Pamanente —
do Território Federal do Amapá, pare
cargc idéntteo, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente, do Ministério
da Agricultura, Vago em, virtude-da
aposentadoria de Osvaldo Gomes de
Azevedo.	 •

Brasília, '30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

Ad. Coou z SILVA
Raymundo Bruno Marussig

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

lete n.e.;TOS DE 20 DE ABRIL
DZ 1268e

O Presidente da reasebBea eesolve
Tnazurant:	 e.. e

Para a reserva remunerada ta Ae-
roneeitica o Tenente-Coronel Avia-
dor — Eeson Rocha, de acôrdo eom
as artigos 12, letra "a", e 13 letra "a'
da Lei n9 4.902, de 1.6 ae deseemro
de 1965, com os Noventas correspoz-
dentes aos do p5sto de Coronel, na
forma do artigo 59 da citada Lei na-
reiero 4.9e2, por estar amparado pelo
estie° 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950, combinado com a Lei
no 4.223, de 30 de abril de 19e4, vian
contar meei de 30 anos de fetivo
serviço e haver servido na zona de
guerra definida pelo Decreto-Secreto
n9 10.420-A, de 25 de setembro de
1942.

Brasilla, 30 de abril de 19118:
1479 da Independência e 019 da
República.

'A. Co= a Zuxs-'
gdrio. de Souza e Men°

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Para a reserva remunerada da Pe-
ronautica o Tenente-Coronel Espe-
cialista em Meteorologia — Roberto
Venerando Pereira, de acordo eom
artigos le letra "a" e 60 da
mero 4.902, de 16 , de dezembro de
1965, com os proventos corresponden-
tes aos do peste de Coronel, _Ia for

-ma  do urtiga 59, da citarla Lei 'úme-
ro 4.102, por estar amparado ?elo
artigo 19 tia Lei n9 1.156, de 12 ,de
julho „de i950, Combinado com a Lei
n9 4.328, de 30 GR abril de 1954, visto
contar mais de 23 anos de efetivo
serviço e haver servido' na zona as
guerra definida, pelo Decreto-Secreto
n9 10.490-A, de 23 de setembro Ge
1942.

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 609 da
República.

A. COSTA E SILVA
Mareio de Souza e Mello

• O Presiddite da República resolve
TRANSFERIR:

Para a reserva remunerada a Ae-
ronáutica o Major-Engenheiro —
Expedito Ralmens da Menezes, de
acôrdo com os artiges 12 letra "a",
e 60 da Lei. no 4.902, de 16 de ezsm-
bro de 1965, com' os provantos cor-
respondentes aos do pôsto de Tenen-
te-Coronel, na forma do artigo 59 da
citada Lei n9 4.902, por estar empe-
.ado pelo artigo 19 da Lei n9 1.155,
de 12 de julho" de 1930, combinado
coxa a Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964, visto contar mais de :b tnoe
de efetivo serviço e haver servido na
zona de guerra definida pelo Decreto-
Secreto n9 10.490-A, de 25 de detem-
bro de 1942.	 .

Brasília, 30 de abril _ele 1968;
'1479 da Independência e s..9 da
República.

A. Cone z Suda
mdrcio de Sonsa e Mello

O Presidente -da República easolve
RETIFICAR:	 -

No Decreto de 23 de outubro de
1957, publicado no Diário Oficiai -da
mesma data, que promoveu, no Quite
dro de Oficiais Especialistas en, Avela
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao pósto de Major, por antiguidade,
o Capitão Engenheiro — Geraldo Vi-
cente Linguanoto, o nome do citado
Oficial para Geraldo Vicente Lideeld-
notto.

Brasília, $0 de abril de 19G8;
1479 da Independência . e 309 da
República.

A. COSTA E SILVA
Mdrcio de Souza e Meio

O Presidente da Reptiblica, 'tendo
em vista o que consta do Processo
n9 10-01-893-87, do Ministério da Ae-
ronáutica, resolve 	 •

de 19 de maio de 1950,
Wilson Carneiro Ferreira, apo.seu-

lado no cargo de Servente de Pedrei-
ro, código A-102.1, do Quadro de Pes-
soal, Parte Especial, ,doMinistério da
Aeronáutica, para exercer o cargo da
serie- de classes de Idêneica ;denomi-
nação, de igual nível, do mesmo Qua-
dro e Ministério, preenchendo .yaga
decorrente de sua própria aposenta-
doria.

Brasilia. 30 de abri/ de 1968'
1479 da Independência e 809 da
República.

Itdrefo s de Souza e Atedio

A: COSTA E SILVA

O Presidente da República. tenio
em vista o que consta do Procensa
n9 00-04-6.644-65. da Ministério da
Aeronáutica, resolve

Fana ateeeeTra À ATIV:?.AzE:
De acÔrdo com os artigos 63 e 59 aa

Lei número 1.711, do :3 de • urntro
.de 1952. ateadas ao atim.o 2 ao
Lei numero-3-AM. de 3 de peneiro
de 1930, modificada peio de num?.
ro 2.332. de 3 d ..: wIrembro de
1154, combinado CSM o ar t.ioo 69,
paregrap 19 , 1:tra a. do ilec.-eto
719 28.1t0, de 19 de maio dc '950
Nestor da Silva Rase, aposenrado

na função de Mestre Mecenice, refe-
rência 22. da onli.3a Tabela Numéri-
ca Especial de Fere:Inumará:lie-Men-
sal/sia do Parque de Aeronautice de
São Paulo, para exercer o cargo de
Mestre. código A-1E01-13-A, do Ousa
dro do Pessoal, Parte Permanente,
do referido Ministério, preenchendo
vaga da tabela anexa do Decreto ntl-
meto 51.516, de 25 de junho de .e12.

Brunia, 20 de abril de 1968;
147e da Independência e 800 da
República.

A. COSTA E SILVA	 •
, efdrcio de Satera e Melk

O Presidente da Ie .:pública, tendo
em vista o que consta- do Procesao
número 30-01-2.89743, do Mineetéelo
da Aeronáutica, resolve

FAZER REVENTER 1. ATIVIDADE:
.Da acárdo com os artigos 68 e 69 da

Lei numero 1.711, de 28 de atu-
am de 1952, aliados ao artigo 29
da Lei número 1.050. de .3 se 14-
iaeirt) de 1950, modificada -reta de'
número 2.332, de 8 de :memoro
de 1954 combinado com' o artigo
69, pardgrajo 19, letra a, do Decrete
n? 28.140, de 19 ofe maio de 1350

• Creio Guimarães; aposentado no
cargo de. Mecânico' da Motores a
combustão, código A-1.33542-D, do
Quadro de Pessoal — Parte "ema-
nente — do Ministério ela Aeronáu-
Uai; para 'exercer -o cargo da série
de, ,,ciasses de Idêntica denominação,
de Igual vivei, do mesmo Qual J e
Ministério, preenchendo ma 'decor-
rente- de sua própria aposentadoria.-
. :Brasília, 30 da abria- ade laeat

1419 da Independeeicia e d09 da
República.

A. Costa z Sem
Márcio de Souza e Metia

.0 Presidente da República esolve
Exonuaa, a momo; .•	 •

De' acento cern o ardi s 75, item I, da
Zei . n9 1.714 de 28 de outuens de. •
1952*
Do Quadro de Peaseá — Parte Es.

pedal — do Ministério da Aeronáu-
tica:

Antanie de Freitas Ominaram,
matricula n9 1.644.713, do cargo da
Escriturário, código AP-202.10-B, a
Partir de 15 de setembro de 1967
(Processo no 07-01-10.221-67);

2) Fátima Garrido Morais, matri-
cula n9 2.220.987 do cargo de Cor-
rentiste., código AFP-203.7, a ¡tarde de
19 de dezembro de 1e67 (Processo na-
mero 00-07-1.034-67b;

3) rd-itera Vasconcellas, mairleahl
119 2.194.420, do cargo de Datilóerafo,

:obro do 1537 (Processo n9 05-01-

4) aws% l'Aerrh dos Santos Filho,
matrícula 129 2.21earese, do cargo de
Mecânico de Aparelhos elnatrumene
tos, código A-1.202.8A (Proseso ma.
mero .03-02-1.(19947); 	 -

5) Lila Ribeiro de* Ar
,
aújo; :atai'.cuia  ix' 2.215.941, do cargo de &orle

terárto. código AF-202.8ek (ProcessoPartiade 4 de outubro de 1967 wroceseo
n9 03-02-1.63347P

6) Nulo Gonçalves Berra, nutri.cula n9 2.215.910, do cargo de atngeenitetro, eddlito TC402.21-a, a partirde 19 de ildbo 'de 1987 ~Mo negmero 03-02-1.059-67H e

DECRETO N9 62.629 — nz 30 DE
um DE 1968

Autoriza a Rêde Ferroviária Federal
S. A. a ceder bens de sua proprie-
dado e dá mame providências.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, de-
creta:	 •

Art. 1° Fica a Acede Ferroviária
Federal S. A. autorizada a ceder
Prefeitura . Municipal de ?Uivo Cru-

. zeiro, Estado de Minas Gerais, os
bens que constituem a Usina Elétri-
ca de 90 KVA, Instalada em Teófilo
Otoni, que fula parte do acervo da
!estrada de Ferro Baleia e Minas,
atualmente em processo de erradica-
ção.-
Art. 2.° Feita a avaliação dos

bens a serem cedidos, a Rede Ferro-
viária Federal S. A. providenciará a
transferência definitiva dos bens
menctonados no, artigo 19. mediente

'redação de seu capital social, em im-
rortância correspondente, ou com-
pensando com os recursos destinados
a investimentos de capital, na mesma
emprêsa.

Art. 39 Este D_crein entrará em
vigor na deita de sua peiblicação, re-
vogadas as despede:eles em contrário.

Bendita, 30 de abril de 1988;
117e da Indrpendéncia e 809 da
República.

FAZER REVEREM A amam:
e acordo com os arta. 68 e 69 da Lei

711, de 28 de outubro de 1952.
art. 29 da Lei 1e9 1.050,de 3 de e 1950, memiteadapeia de n9 2.332. de-aeoe novembro

de 1954, embirrado -acer.o..4.r&e9
19, tetra "o", do Decreta ne a código AF-592.7-A,. a partir de 18 do

•
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Deliberative da Oasa da Moeda, como Representante da
Direção-Geral da, Fazenda Nacional, até o término do
mandato de Alcir Costa Fernandes, exonerado a pedido,
por decreto de 27 de março de 1958. (Enc. ao S.F..
P/interm. da SAP. em 30.4.68)

— DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
— Exposição de Motivos
PR 2.882-67 — NO 240, de 6 de abril de 1968. Tabela de Gratificações

pela Representação de Gabinete, a vigorar para o pessoal
que serve no Gabinete da Presidência cio Instituto do
Açúcar e do Álcool. "Aprovo. Em 29-4-68"	 (Rest. ao
MIC, em 2.5.68)

Tabela Numérica de Gratificação de Representação de Gabinete do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool , de acôrdo com o Decreto número 61.049,
de 21 de julho de 1967.

Exercício de 1968

7) Ronaldo Arthur Ferreira da Sil-
va, matricula n9 2.146.222, do cargo
de Escrevente-Datilógrafo, código 6aF-
204.7, a partir de 19 de dezembro de

• i.e71-67)
Brasília, 30 de abril de 1968;

1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da Republica resolve
EXONERAR, A PEDIDO:

De acôrcto com o art. 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
Do Quadro de Pessoal, Parte .?er-

manente, do Ministério da Aeronáu-
tica:

1) Antônio Neves, matrícula nú-
mero 2.072.864, do cargo de Mecani-
co de Aeronaves, cOoie.,
a partir de 13 de novembro de 1967
(Processo no 03-04-3.240-67);

2) Manha de Oliveira Paes, matri-
cula n9 1.977.622, do cargo de Escre-
vente-Datilôgrafo, código AP-2G4-7, a
partir de 4 de abril de 1967 (Processo
n9 03-01-2.403-67); e

3) Ramilpho da Silva, matrícula
n9 2.072.959, do cargo de Motorista,
código CT-401-8-A (Processo nume-
ro 03-04-254-68).

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
EXONERAR, A PEDIDO:

De acôrdo com o artigo 75, item I,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Dos cargos que exercem, em cará-

ter interino, no Quadro de Pessoal,
Parte' Permanente, do Ministério da
Aeronáutica:

1) Carlos Muniz Barreto, matrícula
n9 2.146.283, do cargo de Fiscal de
Aeroporto, código CT.104.9.A, a par-
tir de 3 de junho de 1967 (Processo
119 07-01-M31-67); e

2) Mario Rubens Záccaro, matri-
cula n9 1.977.962, do cargo de Tipó-
grafo, código A.408.8.A, a partir de
29 de maio- de 1967 (Processo núme-
ro 02.08.1482.67).

Brasília, 30 de abril de 1968;
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Mello

O Persidente da República resolve
EXONERAR, A_ PEDIDO:

De acôrdo com o art. 75, item I, da
Lei n°1.711, de 28 de outubro de
1952
Do Quadro de Pessoal — Parte Es-

pecial — do Ministério da Aeronáu-
tica:

1) Claudio da Silva Clemente, ma-
tricula n9 2.203.499, do cargo de
Aprendiz, código A.201.1 (Processo
D9 04.01.1889-67)•

2) Luciano domes, matricula nú-
mero 2.203.644, do cargo de Armaze-

nista, código AF. 102.8.A, a partir de
1 9 de outubro de 1937 (Processo nú-
mero 04.01.80.68);

3) Nice Botelho de Olive:ra, matri-
cula n° 2.19-1.540, do cargo de Escre-
vente-Dac1ilógrafo, código AP. 204.7
a partir de 1 9 de junno de 1537 (Pro-
c-easo n°05.01.4301.67);

4) Percival dos Anjos Nascimento,
matricula n9 2.194.641, do cargo de
Motorista, código CT,.401.8.A, a par-
tir. de 1° de fevereiro de 1968 (Pro-
cesso n9 05.04.13.68) •, e

5) Rosa Yoriko Hcsoe, matricula
número 2.072.030, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, código AP-204.7
(Precas s-o numero 03-54-396-68).

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Meio

O Presidente da República resolve
EXONERAR, A PEDIDO:

De acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei número 1.711, de 28 de,outubro
de 1952 
Dos cargos que exercem, em caráter

ileterino, no Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Ministério
cia Aeronáutica:

1) Emílio Kuklie, Matrícula número
2.195.583, do cargo da- Trabalhador,
código GL-402.1, a partir de 1 9 de se-
tembro de 1967 (Processo número
02.07.07-68);

2)Lusia do Couto, matricula núme-
ro 1.017.658, do cargo de Atendente,
código P-1.709.9 — (Processo número
90-07-384. 68); e

3) Maria Rita de Araújo Silveira,
matrícula número 2.107.346, do Car-
go de Escriturário, código AF-202.8A
("Prooesser número 20-03-2008-67).

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Meio

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

DECRETO DE 30 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acôrdo com o art. 52, item I,
combinado com o artigo 53, item 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,
Maria de Jesus Lima de Oliveira,

do cargo de nível 10-B da série de
classes- de Escriturário, do Quadro
.?e Pessoal — Parte Especial — do
Ministério da Agricultura, para car-
7,0 idêntico do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Ministério
das Minas e Energia, criado pela
Lei n9 5.188, de 8 de dezembro de
1966.

Brasília, 30 de abril de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José Costa Cavalcanti

Número	 FUNÇÕES

1
3

11
1

15
13
2
4

24

'14

DEPARTAMENTO
ADMIWISTRATIVO DC

PESSOAL CIVIL

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1968
O Diretor-Geral do DePartamento

Administrativo do Pessoal Civil, uaan-
do 'da atribuição- que lhe confere o
artigo 85, item XVI, do Regimento
aprovado pelo Decreto no 50.679, de
31 de maio de 1961, e tendo em vista
o disposto nos artigos 11, 12 e seu
parágrafo único, do Dracreto- lei n9
200, de 25 de fevereiro de 1967, resolve

INN 282 — Conceder delegação de
competência a Cauby de Souza, Dire-
tor do Serviço de Administração do
mesmo Departamento para, dentro dos
Programas, Subprogramas e respecti-
vos Projetos e Atividades, mo-amen-
tar os reursos destinados ao DASP,
para o corrente exercício, constantes
da Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de
1967_, e do Orçamento Analítico apro-
vado pela Portaria n9 754, de 21 sub-
seqüente e posteriores alterações,
bem como emitir ordens de pagamen-
to e cheques, requisitar traneportes
em geral às emprêsas do gênero no
País, solicitar adiantamentos, reali-
zar licitações e aprovar contratos para
aquisição de material permanente e
de consumo, investimentos, execução
de serviços de terceiro e encargos di-
versos.

2. Outrossim declara homologarias
todos os atos praticados pela menaio-
nada autoridade, no que diz repeitc
aos encorpe que ora lhe são cometi-
dos, até a data da expedição da pre-
sente Portento,. Belmiro Siaueira
monstrou (fls. 15-17).

Mental	 Anual

450,00
400,00
350,00
250,00
220,00
200,00
200,00
180,00
150,00

2.400,00	 16.370,00	 196.440,00

Divisão do Regime Jurídico
do Pessoal

PROCESSO N 9 8.385-67
PARECER

O anexo proceso, encaminhado pe-
lo Ministério do Interior a êste De-
partamento, trata da aposentadoria
de Olavo Antony da Veiga Cabral,
Escrivão de Polícia, nível 11-C, do
Quadro de Pessoal do Território Fe- •
Geral do Amapá. •

2. - Segundo consta do processo
(fls. 8), o interessado ,contava, até
14 de março de 1967, 19 anos, 3 me-
ses e 21 dias de serviço público, ten-
do nesse período, • exereido funções
gratificadas e cargos em comissão
durante mais de 9 anos, ou mais pre-
cisamente, 9 anos, 7 meses e 27 dias
(fls. 9).

3. Em virtude de ter :tido acome-
tido de doença especificada no item
4) do art. 178 do Estatuto dos Fim-
cionárlos, conforme • laudo emitido
por Junta Médica, que opinou pelo
seu afastamento definitivo (fls. 2),

então Governador do Território
Federal do Amapá baixou ato, (enri-
ça, de 14 de março de 1967 (fia. 14),
aposentando o referido çíervidor . nos
termos dos arrs. 176 e 17E, item LEI,
da Lei n 9 1.711, de 25 de outpbro de
1952 (Estatuto dos Pencionárais),
mas com v eur:rnen.bs eerresponcien-
ter aos de remo teri corniS4ão de De-
legado de Poticia, sme,.olo 8-C, que, o
mesmo vinha ore:peado.

4. O Profceac,r Securidána Alcmo
da Costa Bailia, servindo na Assesso-
ria Jurídica do Território Derem, en-
tendeu por bem representar ao Sr.
Gov••enador con`ea o referido ato,
por considerá-lo ilegal, cdntorme de-

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGENS

PR 9.610-65 — N9 239, de 30 de abril de 1968. Restitui ao Senado Fe-
deral autógrafos do Projeto de Lei n9 11, de 1968, do Con-
gresso Nacional, o qual , sancionado, se transformou na
Lei n9 5.426, de 30 de abril de 1568. (Enc. ao S. F..
p/interm. da SAP, em 30-4-68).

rzt. 3.549-66 — N9 240, de 30 de abril de 1968. Submete ao Senado Fe-
deral o nome do Senhor GALBA FERREIRA DE OLI-
VEIRA para exercer a função de Membro do Cpnselho

Assessor-Chefe . 	
Asseszóres . 	
Assistentes . 	
Secretário do Subchefe
Auxiliares . . 	
Auxiliares . . 	
Ajudantes . .	 . 	
Ajudantes . . 	
Ajudantes . . 	

Valõres

450,00
1.200,00
3.850,00

250,00
3.300,00
2.600,00

40000
720,00

3 . 600,00

5.400,00
14.400,00
46.200,00

3 . 000,00
39.600,00
31.200,00
4.80000
8 . 640,00

43, 200,00

Observações:
(I) As pessoas sem qualquer vínculo com o serviço público em geral,

sómente poderão ser designadas para funções técnicas ou administrativas
e as respc-ctiva,s gratificações mensais poderão ser elevadas, nesses casos
em até 50% dos valôres constaates desta Tabela.

(2) As funções técnicas de Assessor só poderão ser exercidas por ser-
vidores ocupantes de cargos classificados acima do nível 18 ou por pessoas
sem vinculo com o serviço público, que possuam formação universitária ou
técnico-esprcializada equivalente.



SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
teio. Fundamento legal: Decreto•lci
no 64-66. DRRI da 89 Região.

SC — 54.574-68 — Avahy Futebol
Clube — Florianópolis (SC). Solicita
autorização para realizar sorteio. Fun-
damento legal: Decreto-lei no 64-66.
DRRI. da 99 Região.

SC — 52.388-68 — Fundação Bri-
tânica de Beneficência — São Paulo
(SP) . Solicita autorização para rea-
lixas sorteio. Fundamento legal: De-
creto-lei no 64-66, DRRI. da a' Re-
gião.

SC 55.023-68 —
Francisco de Assis
Solicita autorização
teio. Fundamento
n° 64-66. DRRI da

Publique-se e encaminhem-se os
processos às repartições de origem. --
Antônio Amilcar de Oliveira Lima, Di-
retor Geral.

Ofício DG/GB no 205-G "A/68, de
15.4.68 — Solicita autorização para
que se afastem do País, pelo prazo de
até 30 dias, a partir de 21 de Ora de
1968. Antônio Amilcar de Oliveira Li-
ma, Diretor Geral da Fazenda Nacio-
nal; Hildemburgo Dobai Teixeira,
Agente Fiscal de Rendas Internas_ni
vel 13-C e Luiz Carlos Pinto Amando,
Fiel do Tesouro, nível 13, em viagem
oficial a convite do Governo alemão.
Autorizo, ini 15.4.68.

Antônio Delfim Netto, Ministro
da Fazenda.

Paróquia de São
— Caruaru (PE)
para realizar sor-
legal: Decreto-lei
4" Região.
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10. A censIderação do Senha?
Diretor.

Brasília, 8 de março de 1968.
Myriam Sampaio Lojrano, Chefe dO
e.R.L.F.

De acôrdo. Submeto à considera-
;ele do Senhor Diretor-Geral, pro-
ponho a restituição do processo ao

inis tério do Interior.
Brasília, 8 de março de 1968.

Paulo Cesar Cataldo, Diretor da Di-
visão do Reeime Jurídico do Pessoal.

Aprovo, Encaminhe-se. Em 15 de
março de 1968. -- Beliniro Siqueira,
Diretor-Geral

6. Essa representação deu ensejo
co reexame do assunto pela Aasesso-
ria Jurídica do Governo do Territó-
rio, que opinou pelo acolhimento da
representação e pela anulação do re-
referido ato de aposentadoria, para
a expedição de outro de a,côrric, com
o que, na realidade, o servidor tinha
direito (fls. 18-20).

6. Com efeito, a legislação vi-
gente até 14 de março le 1967 va-
u:ente previa a aposentadoria de
funcionário com vencimentos de car-
go em comissão em dois casos, a sa-

ber:

1°) Quando con'aesei meas de 25
anos de serviço pebnae, d- acordo
com o art. 180 do Es Mut) doe Fun-
cienerios, alíneas a e b;

2 9 ) Quando amparado rita Lei nú-
mero 1.741, de 22 de no,erebro et:
le52, por ter exercido ca aeo em co-
missão por mais de 10 anta ininter-
emtamenee.

7. o interessado, segunao os ele-
mentos constantes do processo, não
satisfazia nenhuma dessas condições.
Lago, o ato de sua aposentadoria
com vencimentos 'de cargo em comis-
são não tinha amparo legal.

8 Naespécie o que tinha de
ser aplica-c:o — Como o foi no nôvo
cecreto baaeado pelo Governador do
Território, publicado no Dze-tr;o 012-
ciai anexado ao processo — era o
art. 178. irem III, do Estatuto dai
Funcionários, que assegura ao fun-
cionário aposentado na situação do
interessado proventos integrais.

9. A solução sugerida pela Asses-
soria Jurídica do Território e apli-
cada pelo Governador, portanto, es-
tá correta e. a aposentadoria do ser-
vidor deve ser mantida nos termos
do ntavo decreto.

4Ir

Conselho de PolitiLa Aduaneira
DECISÃO N9 833

O Conselho- de Política Aduaneira,
Usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10 do Decreto n9 53.967, de
16 de abril de 1964, que regulamentou
o artigo 37 da Lei W 3.244 de 14 de
agôsto de 1957 (remissão de imptesto

e draw-back"), concede:
A SAFCO S.A. - Indústria e Co-

rnércio, estabelecida à, Rua Capitão
IVIacêdo, 60 — São Paulo (SP), fran-
quia total do impôsto de importação
nos termos e de acôrdo com as Nor-
mas que acompanham a presente De-
cisão, para os materiais discrimina-
dos no item 3.2 das referidas Nor-
mas, correspondentes •a iguais quan-
tidade,s utilizadas na fabricação de
cendensadoree eletroliticos, de diver-
sos tipos já exportados.

Rio de Janeiro, 21 de março de
1968. — Joaquim Ferreira Llangza,
Presidente.

DECISÃO N9 044
O Conselho de Política Aduaneira,

usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10 do Decreto no 53.967, de
16 de abril de 1964, que regular ientou
o artigo 37 da Lei n9 3.244 de 14 de
agôsto de 1957 (remissão de im,pieeto
— "draw-back"), concede:

SAFCO S.A. —Indústria e Co-
mércio, estabelecida à Rua Capitão
Macedo, 60 — Vila Clementino — São
Paulo (SP), franquia total dó im-
pe-st° de importação nos termos e de
acôrdo com as Normas que acompa-
nham a presente Decisão, para c
material quantificado e especifica&
no item 3.2 das referidas Normas,
correspondentes a igual quantidade
utilizada na fabricação de condensa-
dores eletroliticos de diversos tipos,
já exportados.

Rio de Janeiro, 28 de março de
1968. — Joaquim Ferreira :Tangia.
Presidente.
(N9 16.875 — 22-4-68 — Neli 14,00)-

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DE 18 DE ABRIL
DE 1968

Em face dos pareceres do Departa-
mento de Rendas Internas, Defiro os
pedidos constantes dos processos a se-
guir relacionados:

SC — 45.202-68 — Santa Casa de
Misericórdia o Asilo dos Pobres —
Batatais (SP). Solicita autorização
para realizar sorteio. Fundamento le-
gal: Decreto-lei no 64-66. DRRI
8e Região.

SC — 53.908-68 — Associação Paro-
quial de Emillanópolis — Emilianópo-
lie (SP). Solicita autorização para
realizar sorteio. Fundamento legal:
Decreto-lei n9 64-66. DRRI da Re-
gião.

SC — 54.568-68 — Associação dos
Ex-Combatentes de Brasil — Campos
(GB). Solicita autorização para rea-
lizar sorteio. Fundamento legal: De-
certo-lei ri° 64-66. DRRI. da 79 Re-
gião.

SC — 54.573-68 — Seminário Será-
fico São Fidelis — Piracicaba (SP)
Solicita autorização para realizar ser-

Administração do Edifício
da Fazenda

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1968

O Administrador Substituto do EM..
ficio da Fazenda, usando de suas atri-
buiçôes e cem fundamento na letra

do artigo 15 do Regimento desta
A.H.F., aprovado pelo Decreto nú-
mero 59.078, data-do de 21 de agósto
de 1966, publicado no Diário oficiai
de 22 subseqüente resolve:

N9 65 — Designar o Bombeiro Hi-
dráulico, nível 8, Sebastião Rosa Fie
lho, matrícula n o 1.187.087, para subs-
tituto do Encarregado da Oficina Ele.
it.-mecânica e Hidráulica, símbolo
13-F, deste Edifício, nas suas faltas e
impedimentos eventuais.

N9 66 — Designar o Marceneiro, ni-
vel 8, Nilson Pereira, matrícula núme-
ro 1.253.868, para substituto do En-
carregado da Oficina de Carpintaria,
símbolo 13-F, deste Edifício, nas SUO
faltas e impedimentos eventuais.

Ne 67 — Designar o Ascensorista,
nível 12, Alvaro Pereira de Souza, ma-
tricula n9 1,579.928, para substituto
do Encarregado da Turma de Ascen-
sorista deste Edifício, símbolo 15-F,
nas suasfaltas e impedimentos even.

N9 68 — Designar Oficial de Admi-
nistração, nível 12, Alice Faria Peixoto
de Rezende, matricula n 9 2.380.296,
paar exercer a função gratificada de
Secretário do Administrador deste
Edifício. símbolo 15-F, criada pelo De-

-ereto n 60.210, de 13 de fev - Yeiro de
1967. Diário Oficial de 20 seguinte.

N° 69 — Designar o Servente, nível
5, Geraldo Isabel da Silva Cunha, ma.
trícula n9 1.187.065, para substituto
do Chefe da Seção de Conservação e
Limpeza, símbolo 10 .-F, deste Edifício
nas suas faltes e impedimentos even-
tuais. — Anatálio Alves Basílio dct
Silva, Adminitsrador-Substituto.

Departamento das Rendas
Internas

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Em 1 de junho de 1967

N9 113.229-66 — Renato Mendonça
Chita — Adaptação de planos de sor-
teio — Despacho — "De acôrdo com
a aprovação dos planos pelo Senhor
Diretor Geral de-se ciência ao inte-
ressado e, a seguir, publique-se junta-
mente com o despacho daquela Dite.
ção Geral".

O despacho aludido é do seguinte
teor:

"Renato M a ndonça Chita, titular da
Carta-Patente n9 366, requer aprova-
ção dos plasma de fls. 4 a 42, adapta
dos às norams legais vigentes.

De aeerde com o parecer do Depar-
tamento ue Rendas Internas, defiro
o pedido de fls. 2, para aprovar 03
novos pl ana! apresentados.

Restitua-se ao Depatramento su-
pracitado para ciência do interessado
e posteior publicação",

COLEÇÃO DAS LEIS
1968

VOLUME I

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de janeiro a março

Divulgação n° 1.043

PREÇO NCr$ 2,00

VOLUME II

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a marca

Divulgação n° 1.044

PREÇO NCr$ 12,00

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, r
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília

Na sede do

MIIDIMINEMMilem
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ij número do processo em que foi 18) E' proibida sob qualquer das
dedlarado o assentimento prévio para modalidades previstas na Lei, a rea-
a, operação a que se refere o sorteio; lizaseio de mais de uma promoção

1) denominação do plano e indica- men, e	 a mesma empresa bene-
ção da respectiva série;

m) chancela do fiscal e da empre-
sa titular.

Mendonça Chita	 6°) Além das chancelas previstes na
condição acima, poderão os elemen-

Carta -Patente n 9 366 de 26 de Julho tos sorteáveis, conter as rubricas do
cis 1960 representante legal da empresa titu-

lar e do responsavel pela empresa be-
neficiária da promoçeo, desde que tais
rubricas figurem no pedido de assen-
timento prévio correspondente, para
tal fim.

69) As promoções com base ,nêste
plano terão a atuação máxima 'de 6
(seis) meses, devendo os respectivos
projetos serem submetidos ao prévio
assentimento do Departamento de
Rendas Internas, com observância das
instruções e normas em vigor.

79) Obriga-se a empresa titular, por
si ou por terceiros, de acôrdo com as
disposições do Decreto-Lei n9 7.930,
de 3-9-1945, a não vender, sob qualquer
modalidade que se possa ideklizar, os
cupões ou outros elementos que se
propõe distribuir gratuitamente com
direito a prêmios mediante sorteios a
titulos de propaganda comercial, sen-
do ainda ilícito trocá-los por cobrança
de contribuições, donativos, mensali-
dades, e semelhantes em favor de
quaisquer entidades ou associações.

8°) A gratuidade da distribuição de
prêmios fica também assegurada pela
proibição da cobrança, aos concorren-
tes ou contemplados, de quaisquer ta-
xas ou emolumentos, inclusive a tí-
tulo de reembólso de tributos sôbre
prêmios ou de outra natureza.

99) E' ainda •expressamente vedado
promover, com cobrança de ingresso,
sorteio vinculado à realização de qual-
quer espécie de espetáculo, se esta 1:ul-
tima atividade não constituir, por sua
natureza, objetivo comercial da em-
presa beneficiária da promoção que
se tem em vista.

109 ) A entrega dos prêmios far-se-á
na sede da empresa, titular, ou em
outro local previamente indicado, ao
qual os contemplados tenham acesso
gratuito.

119) Não terão validade os eeemen-
tos sorteáveis ou sorteados gim apre-
sentem defeitos ou vícios que preju-
diquem a verificação de sua autenti-
cidade ou do direito aos premies.

12e) Os prêmios oferecidos a sor-
teio coansistirão, exclusivamente, em
mercadOrias ou em títulos da Dívida
Pública federal, estadual ou munici-
pal, observadas, quanto à segunda mo-
dalidade, as limitações impostas pelo
art. 42, parágrafo único, do Decreto
n° 6.259, de 10-2-1944.

139) Os valores unitários ou globais
dos prêmios, oferecidos em cada sor-
teio, observarão os limites máximos
estabelecidos pelo Departamento de
Releias Internas, em ato normativo.

149) O direito ao prêmio prescreve-
rá em 1 '(ma) ano, contado do dia da
realização 'do sorteio.

159 ) A empresaetitular, com a an-
tecedência mínima de 8 (oito) dias da
data do sorteio, comprovará, com do-
cumentação hábil, a plena proprieda-
de dos prêmios que nele serão distri-
buídos.

16) Serão da responsabilidade ex-
clusiva da empresa titular da Carta-
Patente a entrega dos prêmios pro-
metidos, o recolhimento dos tributos
a _eles referentes, com guarda do prazo
legal, e a fiel observância das demais
condições estabelecidas neste plano ou
nas leis, regulamentos ou instruções
aplicáveis.

17) O resultado do sorteio será afi-
xado na sede da empresa titular da
Carta-patente, em lista por ela auten-
ticada e com o visto do fiscal compe-
tente. Essa lista, no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis a partir do co-
nhecimento do respectivo resultado,
será também publicada em jornal de
grande circulação, devendo a fielha
_correspondente ser mantida em arqui_
Vo à disposição da fiscallaag6.0-,.	 -

desde que a sua execução não contra-
rie a condição 23e deste plano.
B) Número de . Elementos' sorteáveis

, e a respectiva numeração
Será observado o .seguinte critério:
I r- Para as séries constituídas de

100 (icem) elementos, a ordem cres-
cente dos números sorteáveis será de
00 a 99;

II — Para as séries constituídas de
1.000 (mil) elementos, a ordem cres-
cente dos números sorteáveis será de
000 a 999;

III — Para as séries constituídas de
10.000 (dez mil) elementos .a ordem
crescente dos números sorteáveis será,
de 0900 a 9999;

IV — Para as séries constituidaside
100,000 (cem MiD• elernentes a ordem
crescente dos números sorteáveis se-
rá de 00000 a 99999; e

V — Para as séries constituídas de
elementos . em quantidade exatamente
igual à de uma série de bilhetes de lo-
teria autorizada, à ordem crescente
dos números sorteáveis será precisa
mente igual à da extração cujo resul-
tado se utilizar.

btreçâo Geral da Panda Nacional

Ten 24.5.67 — Asa. Antônio Amia-
(ser de Oliveira Lima, Diretor Geral.

(segue cópia dos planos para fins
de publicação no Diário Oficial) .

-Agência de Publicidade" Renato

Distribuição Gratulte de Prémios a
Ti. ale de Propaganda Comercial

Modalidade: Distribuição por Sor-
teio de Elementos Numeradas Adap-
taeão do (s) Plane (s) Denominado
,(S) Primeiro e Urna.

Descrição das Bases e Condições
Renato Mendonça Chita, com sede

• sia cidade de Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, com o capital regis-
trado de Cr$ 200.000 (duzentos mil
,oruzeiras), inscrita no Registro de Co-
mércio sob n° 144.637 em 18-9-59, ti-
tular da Cartaapatente o9 366 de
26-7-1960, outorgada nos termos do
Decreto Lei n9 7.930 de 3-9-45, para
Distribuição Gratuita de Prêmios a
Titulo de Propaganda Comercial aro-
Mente, na forma das Circulares núme-
ros 67 e DG-2, expedidas, respectiva-
mente pelo Diretor do Departamento
de Rendas Internas, em, 26-7-1965,
Diário Oficial de 3-8-1965 e pelo Di-
retor Geral da Fazenda Nacional em
94.9.65e Diário Oficial de 4.10.1965,
Is adaptação do seu(s) plano(s) acima
Indicado(s), cuja fotocópia anexa,
aprovado inicialmente por despacho
'(s) da Direção Geral da Fazenda Na-
cional de 19 de maio de 1960, publica-
do(s) no Diário Oficial de 9-6-960,
página(s) 8.991-2 passando o(s) mes-
ino(s) a ter a seguinte redação:

1. 9) Fundamenta-se este plano na
distribuição de prêmios com sorteio de
elementos para isso numerados, a tí-
tulo de propaganda comecrial, segun-
do as modalidades previtsas no Arti-
go 37 do Decreto-Lei n° 7.930, de
8-9-19.45, desde que especificamente
Indicadas na condição vigésima nona,
sendo defeso utilizá-lo, direta ou indi-
retamente, em qualquer outra espécie
de operação disciplinada no referido
diplima legal.

29) Observados os requisitos legais
10 as normas e instruções baixadas
bre a matéria, poderão as empresas
comerciais ou industriais que firma-
rem contrato de promoção publicitá-
ria com a empréSa titular, distribuir
gratuitamente a seus fregueses os ele-
Mentos sorteáveis previstos neste pla-
no, desde que exclusivamente para
fins de propaganda comercial dos res-
pectivos estabelecimentos, de suas
marcas e da venda de seus artigos ou
produtos.

39 Cada série dos elementos utiliza-
dos para a distribuição de prêmios te-
rá, no máximo e na forma adiante in-
dicada, 100.000 (cem mil) combina-
ções, " obrigatbriamente numeradas, e
Será identificada por número, em or-
dem crescente e natural.

49) Os elementos sorteáveis serão
Impressos e, conterão, além do nome,
da sede da empresa titular e do nú-
mero de sua Carta-Patente:

a) nome e endereço do estabeleci-
mento beneficiário de promoção;

b) número que concorrerá ao sor-
(eio;

c) dia, hora e local do sorteio;
d) local da entrega dos prêmios;
e) prazo de prescrição do direito

à coisa sorteada;
1) individuação do prêmio a sor-

tear, com a classificação, espécie e va-
lor;

g) declaração, em negrita, de que
a distribuição é gratuita, com a can-
seqiiente proibição da cobrança de
quaisquer taxas, emolumentos, contri-
buições ou encargos, inclusive fiscais;

7z) prZceeso de sorteio e suas con-
dições;

inicio e término da operação;

ficiária, ainda que com a utilização de
qualquer outro pleno de distribuição
de prêmios de propaganda, sendo
também vedada a paticipação, clara
ou dissimulada, de mais de uma em-
presa beneficiária num mesmo sorteio.
• 19) A emissão de qualquer elemen-
to sorteável, bera como a respectiva
propaganda, sômente poderão ser ini-
ciadas após o assentimento prévio pa-
ra a promoção e observados os regia-
silos legais e as demais normas e con-
dições para isso estabelecidas.

20) O local da distribuição dos ele-
mentos sorteáveis será o estabeleci-
mento da em,nrêsa beneficiária da
promoção. Sob a responsabilidade ex-
clusiva da empresa titular da Caste-
Patente, a distribuição poderá ser efe-
tuada em dependências das transans-
sôras de rádio e televisão, quando es-
tas atuarem como veículos de divulga-
ção da promoção correspondente.

21) A mesma norma da condição an-
terior será aplicada à exposição f a-
cultatiea dos prêmios oferecidos na
promoção de que se tratar.

22) Em todos os aios relativos à
promoção, deverão ser mencionadas o
número da Carta-Patente da empresa
titular responsável e o número do
processo em que foi declarado o as-
sentimento prévio para a sua realiza-
ção. As mesma indicações sertse fei-
tas em anúncios de qualuer modali-
dade.

23) Nos termos sia Circular n9 '7,
de 22-1-1964, da Diretoria das Ren-
das Internas, é proibido efetuar, a dis-
tribuição de elemento sorteávei com
base na organissieão de séries ou co-
leções de qualquer espécie.

24) Não é permitido, em nenhuma
hipótese, oferecer ou converter prêmio
em ninheiro, ainda que sob a forma
de desconto, devolução total oe par-
cial do p?-eço ajustado, quitação total
ou de saldo de devida.

25) E' proibiaa a adoção de processo
de distribuição de prêmios que possa
corresponder, direta ou indiretamente,
à venda a prestações, mediante sor-
teios, ou que possa induzir o público
a supor tal correspondência.

26 Cada elemento destinado à dis-
tribuição de premio • conterá apenas
um número sorteável.

27) A utilização deste plano é con-
dicionada à observância dos preceitos
legais e regulamentaras sôbre a maté-
ria, bem como das instruções disciplii
nadoras aplicáveis.

28) Se o detsertuamento da opera-
ção de propaganda adotada se carac-
terizar como prática de loteria proi-
bida, ficará o responsável sujeito às
sanções previstas no Decreto-Lei nú-
mero 6.259, de 10-2-1944.

29) Observadas as disposições le-
gais, os regulamentos, portarias e cir-
culares existentes atinentes ao assun-
to, e observadas igualmente as con-
dições constantes dos itens anteriores
deste plano, são especificadas as se-
guintes bases para a distribuição dos
prêmios de propaganda comercial, na
forma prevista no art. 37 do Decreto-
lei n9 '7.930, de 3.9.1945:

A) Bases para Participar da Distribui-
ção dos Elementos sorteáveis

A distribuição com O , público dos
clementes sorteáveis será feita através
de um dos processos a seguir indica-
dos:	 -

I — Com a entrega pura, " simples
e indiscriminada aos que desejarem
participar da diatribuição;

II — Em virtude de venda efetiva
de mercadorias, com a tradição nte-
gral destes stoe compradores e sem
qualquer vinculação da validade dos
elementos sorteáveis com a quitação
total ou parcial do preço ajustado; e

III — Mediante a troca por cintas,
rótulos, invólucros, bulas, tampas ou
qualquer outro elemento do produto,
de teu aeondiaiona,mento ou realanto,

C) Critério Adotado para a Atribuição
e a Classificação dos Prêmios

Será observado o seguinte:
— Os sorteios para atrilneção de

prêmios com base neste plano serão
subordinados ao resultado da extração
loterica indicada no elemento saneá-
vel, conforme disposto na Circular nú-
mero 36, de 13.5.1966, do Departamen-
to de Rendas Internas; •

II — No caso de utilização do re-
sullado de Loteria Estadual, a empre-
sa t:tular deverá ter sede no mesmo
Estado e a distribuieão das elementos
sorteáveis ficará restrita à área des-
te;

III — A classificação das cinco pri-
meiros prêmios obedecerá ao seguinte
critério;

1) Para as séries constituídas de VIO
(cem) elementos e dentro da respecti-
va classificação, o prêmio caberá ao
portador do elemento sorteável cujo
número coincidir exatamente' com a
dezena (dois últimos aigarismos) do
prêmio de idêntica classificação da ex.
trace° utilizada;

2) Para as séries constituídas de
1.000, (mil) elementos e dentro da
respectiva classificação, o prêmio ca-
berá ao portador do elemento sorteá-
vel cujo número coincidir exatamen-
te com a centena (três últimos alga-
rismos) do prêmio de idêntica classi-
ficação da extração utilizada;

3) • Para as séries constituídas de
10.000 (dez mil) elementos e dentro
da respectiva classificação, o prémio
caberá ao portador do elemento sor-
teável cujo número coincidir exata-
mente cem a unidade de milhar (qua-
tro últimos algarismos) do prêmio de
idêntica classificação da extração uti-
lizadai

4) Para as séries constituídas de
100.000 (cem mil) elementos e dentro
da respectiva classificação, o primei-
ro prêmio caberá ao portador do ele-
mento sorteável cujo número co lmei-
dir com o formado pela centena (três
últimos algarismos) do primeiro prê-
mio da extração que se utilizar, cale
locada à direita da dezena (dois úl-
timos algarismos) do segundo premio
da mesma extração; o segundo prê-
mio caberá ao portador do elemento
sorteável cujo número coincidir com o
formado pela centena (três últimos
algarismos) do segundo prêmio da ex-
tração que se utilizar, colocada à di-
reita da dezena (dois últimos algarissi
mios) do terceiro prémio da mesma
extração; o terceiro prêmio caberá ar)
portador do elemento sorteável cujo
número coincidir com o formado pela
centena (três últimos algarismos) do
terbeiro prêmio da extração que se
utilizar, colocada à direita da dezena
(dois últimos algarismos) do quaro3
Prinalo do mearia extração; o vuu:.
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to premo caberá ao portador do
elemento zorteavel cujo númao can_
cidir com o f3rmado pela centena (três
Últimos aiearisino.$) do cluao p., aio
ea extrea..o que se utillear, caocada à
direaa d.a. de -na ,ainis ultim e:
rasrno • ) do cuonte prêmio da msema
exereeão; e, o oWnto prémio c-berá
se pertedar el .:m o nto sertai v el ceen
nemero coincidir com o formedo pela
cee i-sina (ires ultimes e1,-e-em . •,
(r.tn `e) prêmio da eetre rãio ciie se
Yd'n aold s ede à direita da de: na
(dois últimes algarismos) do primei-
ro p-êrvo d) msdne exiriars.o;

5) Para as seroo tonstOuides de
elsenentas em quen t idade irarei ao do
pleno lotéeico e den tro da respect:va
classificação, o prêmio caberá ao por-
tador do elemento roe tervel colo coine
cidir exatamente com o premio de
idêntica classificação da extraeão

6) Para as aproximações, a forma-
ção dos números premiados ficará su-
1-erdinacla ao que fôr prèviamente es-
'..a'rlecido no pedido de assentemsnime

'7) O resultado da atribul eão dos
premias e da sue class ificarão nas
bases indicadas nos itens anteriores
deverá ser formalizad a mediante pu-
blicarão, nos têrmos dês te plano.

Rio de Jaeniro, 18.5.66.
RENATT MENDONÇA CHITA

Carta-Patente no 366, de 26 de ju-
lho de 1960.

Distribuição gratuita de prêmios a
título de propaganda comarrial.

Modalidade: Distribuiçãe rem sor-
teio.

Adaptação do(s) 'olano(s) denomi-
nolo(s) terceiro.

Deseri0o das bases e conlições

'Renato Mendonça Chita, tom sede
na Cidade de Rio de Janeiro Estado
da Guanabara, com o sapital regis-
trado de Cre 200.000 etirrantos mil
cruzeiros), inscrita no Rei-s i stro de Co-
mércio, sob n9 144.637, em 18-9-59, ti-
tular da Carta-Patente n 9 906 de 26
de julho de 1960. eutore.erla nas têr-
anca do Decretoslei n 9 7.930, d. 3 de
setembro de 1945, para distribuieão
graleita, de prêmios a titalo de. prona-

vganda comercial, promove. na forma
das Circulares n9s fiR e I) G-2 exn e d t

-das, respectivamente nela evretor do
Departamento de 'Rendas Trteenae em
21-7-65. Diário ()Raiai, ds d" OP•AS.-
t0 de 19E5 e neto esiretor-C1 aai ae
renda Nacional, em 74-0 . Diárfo
Oficial, de 4-10-65, a sele-a t are s) (In
sen(a) plann(s) acima ind i ca dors)
C1/ 1 9, fotocónia anexa, enensean
cin'mente Por rl'snacho(' da rlire
côo-Geral da Siazenda Narianoi (IP 10
de maio de 1 0e0,•nublicssin(s) ra Diá-
rio Oficial. de 9 de ¡unha ele 19 60. Pá-
giras 8.921-2. passado o(s) mearro(s)
a ter a seguinte reclarão:

1 9) Fundamenta-se êste Mano nr
art. 28 do Decreto-lei ns 7.090 de
setembro de 1915, que tras.a da distri-
buirão de prêmios sem sorteio, a tí-
tulo de propaganda comercial, pro-
cessada em virtude de resultado de
concursos em forma de previefies. de-
cifrarei-as, cálculos testes de i p tel leiên-
cia, seleção de predicados sofísticos e
outras modalidades, desfi e nue rãsn
contrárias à moro] e aos bons corto-
mec.

29) Embora dentro das modalidesie-
4su formas genèricamente eermitidas

não poderá a emprêsa titular adotai'
sistemas lesivos ou inconvenientes ar
bem público, bem ^orno as que nossarr
envolver a disadeacãe.- ou o aproveita
mento de matéria pblftie. o ideoló-
gica.

3 9) É defeso utilizar o presente elle
rio, direta ou indiretamente, em miai.
quer outra espécie de operado di s ci-
plinada n6 Decreto-lei ns 7 () RO, de
de setembro de )945.

4°) Os concursos observarão os re
quistos legiais e as normas e instru-
ções hebreias sôbre a ?refreia. sendo
permitidos exelusivamen te cera fins
de preme:mela comercial aas emn”è-
SeS comerciais ou intinsteis i s nue fir-
marem contrato de promoção publicl-

Lexia com e emprêna titular da Cri.-
ta-Patente, virtual° 003 seus toistesia-
cimentosasuas mames, e à venda de

i seus arttees ou, produtos
) 59 ) Seja coal fôr a modalilaele ou
;forma adoteda, eretera ela situer-ee e
ser executada den tro de; ceraaeristi.
eis peruares aos concurses em assei,
tais como:

a) presencia de enata de um concor-
rente;

b) uniferteadade LaS con-issaa
,9ornsici,ciões prorretes aos ceia-ie.:dates;
1 c) resuliado no depencieute do fa-
tor total .0 perdi/insere, e re.0

'ser no caso che ecorrSncia ase noas de
,uin vale:oiça e somente quere° o vê,.
mio fôr and:vitt:vet.

69) As preme-iões com base neer,-
nlano terão a cluracão máxima de 6
(seis) meses, devendo os respectivos
nrojetos serem submetidas ao previa
assentimento da Departamento de
Rendas Internas, com observancia, das
instructies e normas em viger.	 •

79) Como condicão riam partielpar
concurso,do  poderá s esieida

apresentarão ou a entrega de acondi-
cionamento de arodutes cie de ele-
mentos de reclamo, desde que rel ati-
vos ao ramo comercial nu industrial
da emprêsa beneficiária da r•rornro
de que se tratar. Quanto à exiaercia
da apresentarão se referir a rualeuer
outro elemento, g distribuirão domes-
?no será absolutamente tera tu i ta. sen-
do ainda ilícito trocá-lo Por robranra
'Te contribuições, donatives, mer s ali-
dades e semelnantes, em rever de
quaisquer entidades ou ansta'arf)es.

8 9) A gratuidade tia distrineirão
prêmios fica também assegurada nela
Proibirão da cobranea, aos concorreea
rentes ou con templados de euaisnuer
taxase

elle%)1121.Olse' itni r;:)1;:svser	 ..e	 t.	 A e
nrêndos ou de nutra naturees.

99) É ainda sxnreseamente vedado
nromover, com robranra de ineeesso,
concurso vinculado à realisaren de
nualouer espécie de esnetárua se es-
ta última atividade rão ronsdoe tr, por
sua ratureza. objetivo comercial da
emprêsa benefiriária da prniporão eme
se tem em vista.

10) Os prêmios oferecidos aos ven-
cedores do concurso ronalst ieet no eme
comportar a limitarão de va'ares es-
eabelecido para es mesmos, earilesiva
mente de bens imóveis. merreesories
ou titulo da Divida P15 '» rn ferires]
estadual Ca	 nliserve''.n
suanto à moda l idade etre al iem() indt-
-cada, as restairees im peritas neln
42, tisráttrafo tinir°, do Dscreto•lei
n9 6.259, de 10-2-44.

11) Os valôres unitários ou elobaie
dos prêmios, oferecidos em ceda con-
curso, observareo os limites opeximr

.latabelecidoe pelo Departamento d.
Rendas Tnterna.s, em ato :soro-ativo.

12) O dirci t e -o errores pr errevere
em 1 (um) ano, contado de dia de
e puearão do cancero.

1 13) A emrrese titular, com PrItN,,
..-d,1mciea mínima de 8 (oito) d ias de
[data, mercada ?eira a narre:cãs, do
concurso comernverá, com fi nem-nein-
terslo hábil, a arena pronriedatie doa
prêmios que reie g reen distribuidos

14) Serão ela • esnensasilltlarie ex-
clusiva da emnresa titular da Car ta-
Patente a en terea das prem i es prome-
tidos, o recolhimento doe tribu tos a

es referentes, com euerda rio presa
legal, e a fiel ob s cevencia las demais
condições estabeleridas nêste rsleno ou
nas leis, regulamentos ou instruróes
aplicáveis.

15) O resultado da apuraoão do con-
curso será afixado na sede da em prê-
sa titular da ear ta-Pateete liste
nor ela autenticada e com o visto do
fiscal competente. râsa bafa no sara-
70 máximo de 5 (cinco) deis ateis a
partir da apurarão. Será tambArn nu-
!Oleada em Jornal de grande eir eule-
cão, devendo a Meia corresnondente
ser mantida em arquivo à dismesirao
da fiscaliração.

16) É proibida, sob qualquer das
modalidades previstas na lei a reali-
zação de mais ele uma prometeria men-
sal para a mesma emprêsa 1-eneficiá.
rias, ainda que com a utilizaran denualquer outro nano de distribuirão
de prêmios de prone eanda sendo tem-
bém vedada a naetironacão 'dera ou
dissimulada, de mais de uma eminerss
beneficiária num me smo comerso.

17) O lançamento de enalnuer con-
curso, bens como a respectiva mona-
s:anda, semente pode rão ser feitos anta,
o assentimento mévio nara erepitas.-
ção do mesmo e observados as reflui-
sito; legais e as demais normas e con-
dicões para isso es*abelerions.

18) O local de apuração do concur-
so será a sede da em prêsa titular, ou.
quando situado na mesma cidade, o
estabelecimento da emprrsa a favor da
oual é feita a premorão Sob e res

-nonsabilidade exclusiva da emnrêsa
titular, a apuraeão poderá ser efetua
da em dependenmas das transmissers-
de rádio e televisão, se esras estiverem
situadas na meme cidade e atuarem
como veículos de alivulgarãn da pro
mocão correspondente.

19) A merma norma da condicão
anterior será aplicada à exposição Ia-

'cultativa doa prêmids. oferecido na
'promoção de que se tratar.

20) A entreen dos prêmios far-se-A
n, sede da empresa titular, ou em ou-

, r ..3 local previamente indicado, ao
eual os contemplado talham acesso
ele? imito.

21) Em todos os atos relativos à pro-
!morá°, deverão ser mencionados onú-
mero da Csria-Patente da emprê s.a ti-
tiOar responsável e o número do pro-

1tesso em que foi declerado e assenti-
mento prévio para a sua realização. As
mesmas indicações sealo netas em
emanci pa d e qualquer modalidade,

29 ) Nos termos da Circular no 7, de
21-1-64, da Diretoria das Rendas In-
ternas, é proibido pranover concurso
com base na organizarão de séries ou
colerões de qualquer esprete.

23) Não é permitido, em nenhuma
hipót.ae, oferecer ou converter prêmio
era dinheiro, ainda que sob a forma
de desconto, devolução total ou par-
cial do preço ajustado, quitaeão total
ou do saldo de divida.

24) A apuração de concuisos. real!-
:solos sob a for-na de seleção, de pre-
dicados artísticos ou Intelectuais, bem
como de aptidões em geral, em que a
aferição do val or dos concorrentes exi-
la conhecimentos peculiares a cada as-
runto, for-se-á através de uma comis-
são prèviamente indicada pela em-
prega titular e compor. a, no mínimo,
de 3 (três) membros, e1otados de ido-
neidade moral e reconhecida tenaci-
dade para lulgar a matéria. A refe-
rida comissão 'escolherá dentre os seus
membros o presidente que dirirtirá oe
trabalhes, e declarará. med i ante la-
vratura de ata por todas essinada, os
nomes, e a clas.sificaceo dos concor-
rentes vencedores.

25) Nos demais casca o resultado
certo do concurso será, antes de Ini-
ciado o seu laneamento encenado em
envelope lacrado, :tuteei-lendo com as
a ssinaturas dos representantes legais
da emprêsa titular e da empe ésa be-
neficiária da enomocão, e da autori-
dade fiscal competente. Imediata-
mente após essa formalidade, o enve-
lope será entregue à emprésa titular,
mediante trrmo assinado em 2 (duas)
vias, ficando a primeira com a auto-
ridade fiscal e a outra com a emprêsa
a favor da qual feita a prornorão.

26) No ato da apuração em local
nrèviamente anunciado, proceder-se-á
à abertura pública do envekne. depois
de verificada pelos seus autienticadores
ou representantes a sua , inviolabili-
dede. Uma vez verificado o as erto das
sreeções e os nomes dos veneednres,
será. organizada, nos termos da con-
dicãe) décima quinta, a l ista com o
resultado da apurarão do concurso.

27) Na hipótese de surgir dúvida, no
momento da ame ação. emanto ao acêr-
to da solucão encerrada no envelope,
a apuração poderá ser suspensa de-
vendo a emprêsa titular, no Prazomá-
ximo de 4 (quatro) dias úteis consti-
tuir uma comissão, nos meldes da re-
ferida na condição viRé4irna quarta,
para dirimir a controvérsia em pare-
cer fundamentado, cuja conc lusão se-
rá acatada pelas -martes como solução
exata.

28) Se o parecer a que se refere a
condirão anterior não 18r, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, apresentado

repartição a raie estiver jurisdicio-
nalmente subordinada a semprêsa ti-
tular ficarão esta e a emprêsa bene-
ficiária da promoção, encalar:to não
eal ucionado o assunto, impedidas de
nromover qualquer outra operarão com
distribuição de prêmios, Independen-
tmentet de outras sanciisg aplicáveis.

29) Sem a prova do patear-minto das
tributos relativos ao concurso ante-
-" nenhum concurso nedera ser *PR-
l indo em favor da mesma emnrêsa
beneficiária daquela promerão ainda
eme dentro do peazo legal para o re-
colhimento acima referldn

30) A utilizacão dêste plano é con-
dicionada à observância dos preceitos
legais e regulares sôbre a matéria, bens
como das inst riecÕes disciplinado/tas
aplicáveis.

31) Se o desvirtuamento da. opera-
ção de propaganda adotada se cante-

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO .

REGULAMENTO

Divulgactio nt 1.040

PREÇO: NCr$ 0,50

A VENDA:

Na Guanabara

Scalio de Vendas: Avenida Rodrigues Alves e 1
Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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1terizar como prática de loteria prol- 	 h.) inicio e término da operaçao; 	 livro tenecial autenticado pela auto-
bidad ficará o responsável sujeito ás O número do processa em que roi ida-i tidzal competente, um siste-
sançoes previstas no Decreto-lei nú- declarado o ase -4' o e... e prévio pa • ' •	 :egistro cia operação prevista
mero 6.259, de 10-2-44. 	 a operação a que ee. t• -pondente e 	 ano, que petinha, dom refe-
„ 32) O projeto de operação submeti- -vale-brinde"	 ..i...., a	 mcada empresa beneficiária;
do ao assentimento 'prévio do Depar- 1) denominação "do pano e indica- ria promoçao e a eadu série, contro-
tamento de Rendas Internas, com ba- -çao da respectiva.. série-

'	.
	 las. a emissao, o iatiçamento, o res-

se neste plano, indicará a modalidade	 1) chancela do tis.:a. e da emprêsa gate e a prescrição do cupão "vale-
de concurso adotada para a promoção titular;	 orinde", contendo ainda indicações
que se tiver -em vista, bem como as	

a

respectivas condições peculiares, den- m) texto impresso da quitação, que sóre a espécie e, o valor dos pree
tro das normas aqui estabelecidas. será na devida ocareao datada e as- mios, o nome, endereço e icientidade

Data: 18-5-66. — (Assinatura ile- sinada pz() porte-toe, com os elemen- do con e .ep.ado e o cupao "vale—brin-
gibel).	 tos relativos ao seu endereço e iden- de" não lesgtado ou ainda não lan-

çado, direta eu indiretamente, em
RENATO MENDONÇA CHITA tidatle.40) Além das chancelas previstas circo:acue,.

Carta-Patente n9 366, de 26 de ju- na condiçao acima, pocterá o cupão 	 179) o, exame rees e.aseetareentos de
lho de 1960.	 - "vale-brinde" ser autenticadt, com as livro espanai, a que se refere . a con-

Distribuição gratuita de prêmios a rubricas do representante legal de dição anterior, poderá ser estendido à,
titulo de propaganda comercial. 	 empresa titular e eo responsável pe- escrita contábil da empresa titular e

Modalidade: Distribuição mediante la empresa beneficiaria da promoção, da beneficiada tia promoção, e aja

cupão "vale-brinde", 	 desde que tais ruericas figurem no documentos comprobatórios em po-
raeçr ãod .e ambas e, concernen .os s á ape-Adaptação do (s) plano (s) deno- pedido de assentimmto prévio cor_ d

minado (s) segundo.	 respondente, para ta: fim. 	 ,
----->	 59) Cada série tara no máximo,	 189) As pub.dcações, ainda que fa-

Descrição das bases e condições 	 100.000 (.cem mil) cupões e será iden- cultativas, reierentes a resgate, de-
Renato Mendonça Chita, com sede tificada por um numero, na ordem veráo menc,onar o nome do contem-

na cidade de Rio de Janeiro, Estado crescente e natural. Os cupões serão piado, seu endereço, a série e o nu-
de Guanabara, com o capital regis- destacáveis de blocos autenticados pe.- mero de ordem do cupao "vale-brin-
trado de Cr$ 200.000 (duzentos mil lo fiscal competente, 	 de" resgatado além eo exigido na
cruzeiros), inscrita no Registro de 6 9) As promoções com base neste condição vigésima euarta.
Comércio sob o n9 144.637 em 18.9.58, plano terão a duraçao máximo de 6	 199) Dentro dos 5 (cinco), priniciros

`titular da Carta-Patente n9 36e, de (seis) meses, aevenco os respectivos dias úteis subsequentes ao 'vencimento
26.7.1960, outorgada nos termos do projetos -serem submetidos ao prévio do prazo pr•scricional, a empresa ti-
Decreto-lei n9 7.930, cie 3.9.45, paia assentimento do Departamento de tular afixará em sua sede, com as
Distribuição gratuita de prêmios a Rendas Internas, com observância das indicações exigidas na condição ante-
título de propaganda comercial pro- instruções e normas em vigor, ror, a lista geral dos comtemplados,
Move, na forma das Circulares nú- 7 9) A empresa titular obriga-se, por devidamente visada pelo fiscal , pro-

• meros 67 e DG-2, expedidas, respec- si ou por terceiros, a nao vender, sob movendo, dentro do mesmo prazo, a
tivamente pelo Diretor do Departa- qualquer modalidade que se possa sua publicação em jornal ele grande
mento de Rendas Internas, em 	  idealizar, os cupões ou elementos que circulação, cuja felina correspondente
26.7.1965, Diário Oficial de 3.8.1965 se propõe distribuir gratuitamente será mantida erh arquivo á disposi-
e pelo Diretor Geral da Fazenda Na- •com direito a prêmio, sendo ainda çao. da fiscalizaeao. No livro especiu,
cional, em 24.9.1965, Diário Ofidial de ilícito utilizar os produtos cuja pro- a que se refere a condição décima
4.10.1965, a adaptação do seu (s) moção se tem em vista como estimulo sexta serão feitas anotações relativo •
plano (s) acima indicado (s), cuja fo- à cobrança de contribuições, donati- ao jornal e à data da publicação.
tocópia anexa aprovado inicialmente vos, mensalidades e semelhantes, em 20 9) E' proibiu, sob qualquer das

modalidades previstas na lei. a rea-favor de quaisquer entidades ou as-por despacho (s) da Direção Geral	 lização, dentro ao menno más, - deda Fazenda Nacional de 19 de maio sociações.
de 1960, publicado (s) no-Diário O fi-	 89) E' também proibido cobrar do mais de uma promoção para cada
cial de 9 de junho de 1960, página adquirente do produto, ou do porta- empresa beneficiária ainda que' com
(s) 8.991-2 passando o (s) mesmo (s) dor do cupão "vale-brinde", quais- a utilização de qualquer outro plano
a ter a seguinte redação: 	 quer taxas ou emolumentos, inclusive de distribuição de prêmios de propa--

1 9) Com base neste plano, poderá a a titulo de reemninsp de tributos só- ganda. E' tam pem vedada a partici-

	

. empresa titular, dentro dos preceitos bre prêmios ou de outra natureza. 	 peça°, clara ou dissimulada, de mais
legais e demais elos discip.f•hados, 9 9) Não terá validade o cupão "va-

aplicáveis à distribuição de premies le-brinde" que apresente defeitos ou
com sorteio, processar, para fins de vicies que prejudiquem a verifieação
propaganda comercial, a emissão de de sua autenticidade ou do direito ao
cupão denominado "vale-brinde", prêmio.
destinado exclusivamente à empresa 109) Os prêmios consistirão, exelu-
industrial com a qual haja firmado sivamerite, em mercadorias ou em ti-
contrato de promoção publicitária. A tulos da Divida Publica Federal, es-
cada promoção correspondera uma tadual ou municipal, observadas,
série de emissão,	 quanto à segunda modalidade também

as limitaçeós impostas pelo art. 42,2 9) A empresa beneficiária da pro- parágrafo único, do Decreto-lei má-
moção colocará tal cupão diretamente mero 6.259, de 10.2.1944.
no interior dos produtos de sua f a- 	 11 9) Os valõres unitários ou glo-
bricação 'ou dentro dos - xespectivos•bais dos prêmios, oferecidoz em cadaenvoltórios. Quando, pela natureza-promoção, observarão os limites má-
do produto, se tornar impossival as- ximos estabelecidos pelo Departamen-
sim proceder, será permitida se in-,	 to de Rendas Internas, em ato nor.-
dicadas as caracteritlecas no pedido mativo.
de assentimento prévio a utilização 	 •
de outro elemento mais apropriaeo 129) O direito ao -prêmio prescre-
ao mesmo fim, contendo dizeres ou verá em 1 (um) ano, contado da data

da emissão da respectiva série.símbolos identificadores do cupão "va-
le-brinde" correspondente, pelo qual 	 139) Antes da emissão do cupão
será trocado nos estabelecimentos da "vale-brinde", a empresa titular com-
empresa beneficiária da promoeao. 	 Provará, com documentação hábil,

3 9) O cupão "vaie-brinde" será im- perante a repartição dos prêmios ofe-
presso e conterá, além do nome, da recidos.
sede da emprêea titulai e do número 	 149) Dentro de ti"' (quinze) dias
de sua Carta-Patente; 	 após a emissão da serie, a empresa	 Di..;TAMEITO

	titular recolherá os tributos referen-	 DE A"--M,STRAÇÃOa) nome e endereço •do estabeleci- tes aos premios oferecidos.
mento beneficiário da promoção;

b) esp2cificação lo prêm'o e seu• 15 9) Serão da responsabilidade ex--	 Divisão do Pesso\al
valór• zlusiva da empresa titular da Carta-

C) número de ordem,	 Patente a entrega dos prêmios pró- Apostilas

d) data da emissão;	 metidos, o recolbimmto dos tributos
"e) local da entrega do prêmio;	 a eles referentes, com guarda do
1) prazo de preicrição do direito prazo legal, e a fiel observância das

ao premio;	 demais condições r.stabeiecidas neste
g) declaração, em negrita, :le que plano ou nas leis, regulamentos ou

a distribuição é gratuita, com a con- instruções aplicáveis.
seqüente proibição da cobrecip., de 16 9) A empresa titular, sem prejui-
quaisquer taxas, emolumentos, con- zo da escrita fiscal exigida para as
tribUições ou encargos, inclusive fis- operações de distribuição de 'prêmios
cais;	 a titulo de propaganda. adotará em

Portaria n.9 304 de 23 de fevereiro
de 1968, publicada no Diário Oficial
de 7 de março d-e 1968. A matrícula
do servidor Mário "Vernandes da Sil-i No proeeeso MA.010-10.170-67, re-
ina relacionado no n.4 urro 3, é ferente a requisição de IV/ariano La-
2.178.528 e não como constou da pre-
sente portaria. (Proc. 1.124-68). 	 - Leia-se:
DPT. Em 8.4.68.	 No processo MA.010-20.448-67, re-

Decreto de aposentadoria coletiva ferente a requisição de Mariano La-
de servidores da Estrada de Ferro deira...

de uma empresa Deneficiária na ares-item VI da Circular n9 21 de _1 de
ma série de emissão do "vale-brinde". março de 1966 e tendo em vista o item

2. 1 9) A emissão do cupão "vale- VI da Circular n 9 224, de 27 de de-
brinde", bem como a respectiva pro- zembro de 1965, do Departamento de
paganda, somente poderão ser inicia- Rendas Internas, concede o registro
das após o assentimento prévio para à firma Casa de Ferragens domes
a promoção e observaeos os requisi- Irmão Ltda., a Rua Cap. Feliz 16-28— Rua 1 Loja 8 e 9 CADEG, na ci-tos legais e as demais normas é con- dadt. do Rio de Janeiro, com, o co-dições para isso estabelecidas.

2	 roerei() de compra e venda de -zela,29) A entrega dos prêmios far-se-á pedra britada, saibro e terra de em-
nos ideais previamente indicados, aos Um, como contribuinte do Impõsto
quais os contemplados tenham aces- Unido sol:me Mineração do e}ais, que
so gratuito.	 Se obrigará ao cumprimento integral

239) A exposição dos prêmios será do Decreto , n9 55.928, de 14 de abril
facultativamente feita nos locais pré- de 1965. e demais Leis e Regulamen-
viamente indicados, sob a responsa- mtos e vigor ou que venham a vigorar
bilidade exclusiva da empresa titular sobre o objeto dêste Registro.
da Carta-Patente.	 Rio de Janeiro, 16 de abril de 1968,

'.--, dayine Mariz Pinto, Inspetor ris-
249) Em todos os atos relativos à cal.

promoção, deverão ser mencionados o (N 9 16.879 — 22.4.68 — NCr$ ii.),00)

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Central do Brasil, publicado no
Diário Oficial de 28 de setembro ae
1966.

A matricula do servidor João Lo-
roza Sobrkiho, relacionado no item
b, sob -o n.9 4 é 444.834 e não como
constou do presente decreto. (Proc.
16.276-66). DPT. Em 8.4.68.

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial de 10-4-68, página 2.898, 19 colu-
na onde se lê:

número de Carta-Patente da empresa
titular responsável e o número do
processo em que foi declarado o as-
sentimento prévio para a sua reali-
zação. As mesmas indicações ,serao
feitas em anúncios de qualquer mo-
dalidade.

259 ) Nos termos da Circular .n 9 7,
de 22.1.1964, da Diretoria das Rendas
Internas, é proibido efetuar a distri-
buição de cupão "vale-brinde" com
base na organização de séries ou cole-
ções de qualquer espécie.

269) Não é permitido, em nenhuma
hipótese, oferecer ou converter pre-
mio em dinheiro, ainda que soe a
forma de desconto, devolução total ou
parcial do preço ajustado, quitação
total ou de saldo de eivida.

27 9) E' proibida a adoção de pro-
cesso de distribuição de prêmios quê
possa corresponder, direta ou indire-
tamente, à vencia a prestações, me-
diante sorteios, ou que possa -induzir
o público a supor tal correspeneene.a.

289 ) A utilização dedte pano e
condicionada à observância dos oece,ii-
tos legais e regulamentares sôbre a/-
matéria bem como das instruções dis-
eiplinadoras aplicáveis.

29 9 ) Se o desvirtuamento da ope-
ração de propaganda adotada e, -
racterizar como prática de loteria
Proibida, ficará o responsável sujei-
to às sanções previstas na Decreto-
lei n9 6.259, de 10.2.1944.

30 9) O projeto de operaçao subme-
tido ao assentimento prévio do d.e-
partamento de Rendas interoas, com
base neste plano, indicará smen-
ções peculiares à pra noção que se ti-
ver em vista, dentro das normas adei
estabelecidas.
(N9 1' 811 — 17.4.33 -, NCr$ ?44,t0)

Delegacia da "P Região
Guanabara

Registro n 9 2-68.
O Inspetor Fiscal da 3' . Inspetoria

da Delegacia Regional de Rendas In-
ternas da 7e Região no Estedo da
Guanabara, de conformidade com e
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-• Na Quanabara

Secão de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembõlso PostalA VENDA

Em Biasilia

Na Sede do D.I.N.

•

r
	 r.-4^1•1.:	 1	 P,ritn,f).	 Maio de Irs.3

SUPERINTENDriTtiCIA NAC:ONAL DÓ ABASTEC9MEWID

Delegacia da SUNAB em Brasilia
PORT-AR1A DE '26 DE ABRI/ DE 1205

O Delegado da Superintendência . com a autorização constante do Tele:
14 ai do Abastecimento (SUNAV) SE-DO 9 2511, de 24 de abril d • 1.9C8;
era &estila, no uso das atribuições t Consideranno que é indispensável, a
que ihe são conferidas, a de acerdo I SUNAB, o conhaament0 diuturno dos

DEPART1r.17.17n
DE AMMISTRIV ! 0-• ••

TO.:4-IABIA DE 29 D.11 	
DE 1203 •	 . I.

O Diretor-C arai do Data.,':aar.h•
Adm.MIstfarão, no lisd .C.a e . m-

petêne'a que lhe foi deleau.12 p-.4)
a-rt 32. item XXXI, do :^:ezur,eno
aprovaco pelo Decretei no 32.219. Ca
8 de .altasto .de 1953. reso.ve:

N9 1'27 — Cor.ceder, a p.'..1:r1o,
p ..an..a, de acerdo cem o aula, 77 Ca

preçts vigen'es na c-rie*.*ealizaç:o da
da.e.m.nados gen.4(..i e. 1f.:4t.c.x4s; •

.1e	 1
semente serão de Men .otanzao ccm
a obfigatoriedade da afixaçao (40 pre-
ço de vencia ao consumidor;

Considerando que a pra.tica	 afi-
:alça° de preços de têrta iuercadoria
facilita a sua aquisição pelo cansa-
Maior;

Considerando que e um direito do
consumidor escolher o artigo de con-
formidade com" suas passes;

Considerando que em ilidas as
grandes cidades, e nos denóminados
supermercados, tal procedimento é
norma;

Considerando que a aração aos
preços permite ao consumidor asco-
lher O estabelecimento que lhe obre-

te os mesmos artigos por menores
preços

N9 1 — Artigo 19 -- Ficam os ES-.
tabeleciumentes varejistas que comer-
ciam com certais e derivados, 4eculen.•
Los e derivaaoa, açucares legumes e
hortaliças, leguminosas sik.as, frutas,
leite e derivados, gorduras e Óleos,
oves e ovos, carnes suina, pescad, e
sal fino ou moldo, obrigados a man-
ter em local visivel e de fácil 4eitu-
re., os respectivos preços, rui letea.s e
algarismos de, pelo menos, 3 (trés)
rentunetros ele altura.

Paragralo único. Incluem-se na
obrigação da presente Portaria, as fir-
mas que comerciam com cimento.

Art. 29 A inobservância do disposto
nesta Portaria, sujeitara o infrator as
sanções previstas na Lei Delegada
n9 4, de 26.9.1962.

Art. 39 A presente Portaria entrarã
em vigor, na data de sua publicaçao
no Diária Oficial da União. — re.
derico Adolpho Ferreira Fasshcbcr,
Delegado Interino.

PA iNlèTÉR10 DA., •

*AGRICULTURA

r." 1.71, dc 2.1 da enish-e de.
52, a Li Labizl . " Aceloií, 011-

c.a. de. Admina:uo •AP-01.14-3!

et caio, em confssão, Ce. D:reter.
sombolo 4-C, da Divisão • oo 3,Iatera41.
eue exerce amid su'asti:ac.).

P

•



parta-mento, nos casos de 'impedimen-
to legal; temporário ou eventual até
Stle dias. — Mário Silva.

-„Serviço de Administração
da Sede. -

P-aveaTARIA DE 7 DE MARÇO
DE '19.68

O . Chefe do Serviço de Admin i s-
tração da Sede do . Ministério da
:educação e Cultura, na uso de sua
competência, resolve:	 •••

N.9 1 — Tornar- sem efeito a Por-
taria n.9 4, •de 23 de outubro de 1937.
— Lealdo Lima Campos.

SERViÇO DEESTATSTICA

DA EDUCAÇÃO E CULTURA

POCaTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1967

O Diretor do Serviço de
tica da Educação e Cultura

Estatis-,1111
reso've:

"Ia
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO
DESPAC110

'1 Osmar da Rocha, funcionário do
'Instituto Nacional de Previdência so-
lidai, requer transferência para o Qua-
gro dêste Ministério, invocando as dis-
posições do art. 69, do Decreto nú-
bero 60.792, de 1.6.67. (Processo nu-
mero 60.358-67).

Indefiro; em fase dos pareceres da
DP e DA.

Em 22.2.68. — Floriano Mt.rcio.

SECRETARIA-GERAL-
PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO

DE 1967
o Secretário-Geral do Ministério da

Educação e Cultura, usando de suas
atribuições, resolve:

N9 93 — Designar, até ulterior de-
liberação, Airtin Menezes de 3arros,
servidor do Quadro de Pessoal do Es-
tado do Pará colocado à disposição
dêste Ministério para exercer a -un-
ção de Assessor para assuntos admi-
nistrativos nesta Secretaria Geral; a
partir de 19 de julho do corrente ano.

N9 84 -- Designar, até ulterior de-
liberação, Airton Menezes de Barros,
servidor do Quadro de Pessoal do Es-
tado do Pará colocado à disposição
dêste Ministério, Representante do
Serviço Administrativo da Secretaria
Geral no Estado da Guanabara.,

N9 87 — Designar, até ulterior de-
liberação, Chléo Goulart, Técnico de
Educação, nível 20-A, para exercer a
função de Secretário Executivo do
Plano Nacional de Cultura. 	 •

N9 88 — Designar, até ulterior de-
liberação, Thelma Carvalho e Silva
do Amaral, Técnico de Educação, ni-
vel 20-A matricula 2.184.510, Repre-
sentante do Núcleo de Planejamento
da Secretaria Executiva do Plano Na-
cional de Educação da Secretaria-Ge-
ral, no Estado da Guanabara. —
Édson Franco.

DIRETORIA DO ENSINO
SUPER:OR.

Instituto Eletrotécnico
dc Itaiubá

tração, nível 12, do Ministério da
Educação e Cultura, para a "fiaraão
gratificada, símbolo 4-F, de Secreta-
ria do Instituto Eletrotécnico de Lua-
juba. — Pedro. Mendes dos Santas —
Diretor.

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

PORTARIA DE 6 DE NOVEMBRO
DE 1967

O 'Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura.
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 14, item VIII, alínea
do Regimento aprovado pelo Decreto
na 40.050, de 29 de setembro de 1955,
resolve:

N9 226 Designar Zélia Chagas,
Inspetor de Ensiao . nível 20-A, do
Quadro do \ pessoal — Parte Perma-
nente — deste Ministério, matrícula
n9 1.882.780, para responder pelo ex-
pediente da Inspetoria Seccional de
São Paulo.
PORTARIA DE 13 DE DEZEMBRO

DE 1967 -
O Diretor do Ensino Secundário do

Ministério da Educação e Cultura,
*usando das atribuições que lhe confe=
re o artigo. 14, item VIII, alínea "a",
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 40.050,de 29 de setembro de 1955,
resolve:

N9 249 — Designar Zélia Chagas,
ocupante da cargo de Inspetor ae En-
sino, uivei 20-A (Código EC .....
401-20-A), Matricula n 9 -. 1.882.780 . d.:
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, deste Ministério, para exercer
a função gratificada 1-P de Inspetor
Seccional do Ensino Secundário de
São Paulo (SP), em vaga decorrente
da dispensa de Jenny Valas-Boas Fa-
ria. — Gildásio Amado.
PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO

DE 1967
.0 Diretor do Ensino Secondario do

Ministério da Educação e Cultura,
usando das .atribuições que lhe confe-
re o artigo 14, item VIM, almea "a".
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 40.050, de 29 de setembro de 1953
e a Ponaria Ministerial n9 147-A, ae
3 de outubro de 1962, rzsolve:

N9 258 — I),:s:gnar Alvaro Bicalho.
Roldão ocupante da cargo ae Inspe-
tor de . Ensino, nivel 20-A (Código
EC-401-20-A), matricula número
1.051.100, do Qiiadro de Pessoal —
Parte Permanente daste Ministerio,
para exercer á função gratificada
símbolo 3-P, de Inspetor itinerante
da Inspetoria Seccional do Ensino de
Londrina, P. R., vaga prevista pelo
Decreto n9 46.701 de 21 de agôsto de
1959. — Gildasio Amado.

DIRETORIA DO ENSINO -
INDUSTRIAL

PORTARIA DE 14 DE MARÇO
DE 1968

O Diretor do Ensino Industrial ao
Ministério da Educação e Cultura, no
uso de suas atribuições e

Considerando a competência atri-
buída à Diretoria do ' Ensino Indus-
trial no art. 1. 9 da Portaria Minis-
terial n.9 361, • de 26.7.67, combinado
com o respectivo art. 2.9;

Considerando que , por suas instala-
ções e organização, o Colégio Ameri-
cano, com s'ede narua 	 Dr. Lauro de

pedal, por prazo de 3 (três) anos, o
¡funcionamento do Curso Técrilco In-

dustrial de Alimentação, em nível de
Colégio Técnico Industriai , no Cole-
gio Americana, em Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul. — Jorge Alberto
Furtado.
(N.9 1.540-B — 25.4.68 — NCra 10-9)

CONSELHU NACIONAL
DE De.SP(IRTOS

PORTARIA DEDE19196D7E SETEMBRO

O Presidente do Conselho a:ao:curtir
de Desportos, no Lao atriouiçao
que lhe confere o item XXII da :ale-
go 89 do Decreto n9 la425, de 14
de agôsto de 1945, resolve:

N9 10 — Designar o i:X. d.)r irvei
12-B — António Gentil ciaaaro, lo-
tado no Conselho Nacional ze Des
portes, pala exercer a ruímo as . suas-
tituto do _Secretário, Cora caea Sam-
paio, nos casos de unpeaiinalia togai
temporário ou eventual ate tema.
(30) dias. — Eloy Massey oliveira de
Menezes.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇAO

PORTARIA DE 19 DE MARÇO
DE 1923

O Diretor-Geral do Departaalenta
de Adiu inis tr açáo do Ministre	 tia
Educaçaca e Cuituta„ ,IJS aoii-
buçõ.es que lhe confere o aem 11 , cid
artigo 66, do Regimento au moam
Departamento, aprovado Li do Decre-
to n9 42.472, de 15 de outuo..o
1957, resolve:

N9 45 — Designar o 'lacrau:ano,
nivel 8-A — Raimundo Fernandes de
Souza — matrícula n9 2.I8e, tüt
ocupante da função gratifico:ia de
Encarregado da Turma de aaiísarva..
ção, símbolo 9-F, do Serviço ue Au-
ininistraçao da Sede, para 'substituir
o Administrador do referia° Serviço
nos seus imped maltes —
Au psiu Chaves Feritand.r.s.

Divisão do Pessoal
Retificação

No Despacho de 2.1.68, publicado
no Dio,rio Ofic ial de 29 de março de
JUS, fc.ram o.mitiolos es seguintes
nomes',

José Maria
torista 8-A a

José Maria
Guarda 8--A
• Onde se lê:

Virgilio Bandeira do Nascimento,
Mecânico de máquinas, 8.-A

Leia-se:
Tércio Batista do Nascimento, Me-

cânico	 máqu:nas, 8-A.
--

Divisáo do Material
PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO

DE 1937
O Diretor Substituto da Divisão

do Material do Departamento de
Administração do Ministério da Eau-
cação e Cultura, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 54,
item VII, combinado com o artigo
66, item III. do Regimento aprovado
pelo Decreto n.9 42.472, de 15 de ou-
tubro de 1957, resolve:

N. 17 -- Designar, de az3rdo com
o art. 16, incao X, do Regimento
deste Serviço, aprovado pelo Decrete
, 38.66.1, de 26.1.56, Nono oleia

Monteiro de Barros,	 ocupante ac
cargo de E tatístico TC.1.401.20 A,
matricula n.9 2.213.950, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente les-
te Ministério, lotado nesta Reparti-
cão, para exercer a função- g..a.ifi-
estia ae Chefe- da Seção de Ensino
Ex apr im ar lo GSEE-SEEE ) , si m boi o
3.F, desta D:rEtOrja, em vaga decor-
rente da dispensa - de Darcy Alves de
Almeida.

•
N. 19 — Designar, de ac3rdo com

o art. 16, inciso X, do Regimento
Oêste Serviço, aprovado pelo Decaio
a.9 33.631, de 23.1.53, Maria do Car-
mo Games, Escrevente Datiloarafo
AÍ. 204.7.A, matricula a. 9 2.130 604,
•.( 0.1aero de Pessoal — Parte Per-
manerae, deste	 Ministéuo, loaaa
nesta Repartição, para exercer a
fervam gratificada de Secretaria do
Diretor, símbolo 11.F, do Serviço de
Estatística da Educação e Cuaura.
— Torres Jatobá.

DEPARTAIVIENI O. NACIONAL

EDUCACÃO

PORTARIA DE 19682DE MARÇOD 6

O Diretor Geral do Departamento
12.acTliai c,e, Educação, cio Minister.°
da Educarão e Cultura, nos termos do
art. 10 da Portaria Ministerial nú-
mero 115, de 20 de abril de 1955. re-
solve:

N. Y 16 — Baixar as seguintes • :ns-
traçõe.s relativas a realização de exa-
mes de suficiência e de cursos Meca-
alvos para concessão de re2istro de
professor de Educação Musical.

1 — Dos exames de áulzczenCia

Art. 1.9 Os exames de suficiência
serão realizados em tôda re.g:ão onde
não nouver professores legalmente
aatiaitados para leel')Ilar adocareo
Musical em estabelecimentos de ensi-
r. . primário ou médio ou onde não
houver em número suficiente.

§ 1.9 A verificação das deficiências
locais de professôres de Educação Mu-
sical realizar-se-á por meio de levan-
tamentos promovidos periadicamente
neto Instituto Villa-Lobos do Depar-
a- rato Nacional de Educação; em
entendimento com as 'autoridades Es-
taduais de Educação;

2.° São excluídas das regiões para
as ri .:ais Se realizarão exames de su-
ficlêrcia as 'cidades em que funcio-
narem Escolas, de formação de 1J :o-
f.-e-estires de Educarão Musical devida-
:acate legalizadas;

Art. 2.9 A inscrição de candidatas
ao examl is12 suficiênc:a far-se-á me-
diante requerimento dirigido ao Dl-
”ater do . Instituto Villa-Lobos e apre-
sentado até sete dias antes da
data marcada para inicio dos

FORT+ARIA DE 30 DE SIeTEMBRO
• DE 1967
O Diretor do Instituto Eletrotécnie-

de Itajubá, tendo em vista a ceirga-
gaçáo de cempetendia que alas coa-
feriu por Decreto o Senhor Presiden-
te da República, publiçado no Diário
Oficial ri9 187 de 3.10.J2, dágina nu-
mero 10.327 q Portaria de 9.2.66 nú-
mero 45, do ireter da Divisão do
Pessoal do Departamento de Admi-
nistração do Ministério na Educação
e Cultura, publicado no Diário Oficial
ris' 35 de 18.2.66, páginas 2.G05--2 006,
resolve: •

S/n9 •— Designar a servadara Aaea
laide Costa, Escrevente=Dactdurafo,
Nível AF-204.7, do Minis clo
Educação e Cultura, para Px+,,Venr a

• função de Secretária do Tastauto
troténico de Itajubá, no perd oa° de 2
a 31 de -outubro próximo futino, co-
rno substituta da secretária Maria
José Rezende, em gôzo de férias. —
Pedro 111endes dos Santos.	 •
PORTAR:A DE 26 DE dEl.:MBRO

DE 1967
O Diretor do Instituto Eletrotacnic-

de Itajubá, tendo em vista a delega-
gearia) de competência que bea con-
feriu por Decreto o Senhor Presiden-
te da República, publicado ao ' Diálio
Oficial n9 187 de 3.10.32. ¡.);'n gina nu-
mero 10.327 e Portaria de 9 2 i6
mero 45, do Diretor da Divisão do
Pessoal do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educaçao
e Cultura, publicada no Diário Oncial
t9 35 de 18.2.66, páginas
resolve:

S 119 — Designar a servidora, Maria
José Rezende — Oficial de Aunnnis-

Araújo Monteiro, Mo-

Rodrigues	 Moraes,

N. 5 — Designar Moacyr de Oli-
veira, matrícula 1.231.579, Almoxa-
rife	 AF . 101.14 . A, do Quadro	 de

Oliveira n.9 71, em Pôrto Alegre . Es- Pessoal* Parte Permanente, do Mi-

tado • lo Rio Grande do Sul, tem con- nistério da Educação e Cultura, lo-
e

dições	
ta.do	 em xercicio na Divisáo dopara realizar Curso Técnico Material da 

D2partawnto de Admi-
Industrial de Alimenta ção, resolve: niztração, do mesmo Ministério, para•

N. 72 — Autorizar, em caráter es- substtiuir Hedy Soares de Castro,
Chefe da Seção de R.equisicão e Con-
trõle, 4.F, da acferida Divisão e Do-

a'



4.

tnesmos, acompanhado dee seguintes
documentos:

cv fotocópia da carteira de identi-
dade;

to , atestado de idoneidade moral,
comprovado por fõlha corrida ou fir-
mado por duas autoridades escolares
ou dois professôres registred.es no Mi-
nistério da Educação e Cultura;

c) fotocópia da prova de quitação
com o serviço militar (para os candi-
dates do sexo masculino);

d; atestado de sanidade física e
menta: . passado por serviço médico
oficial;

C) prova de ter pago a taxa regu-
lameniar.

f) certificado de conclusão do curso
de grau médio ou equivalente (2.9

g) titulo eleitoral (fotocápie)
1 9 O candidato deverá ter no.

serra 21 anos,
4101; 2 O Todos quantos, não habilita-

dee na forma da lei, lecionam atual-
mente Educação Musical em estabe-
lecimentos de ensino oficiais ou oh-
ciallareos, serao censiderados
e.c officio nos primeiros examss de
sei:d('rreia eue se realizarem na re-
g:fie em que estiver situado o esta-
beire'mento devendo apresentar, no
preza estabelecida no art. 2Q , a do-
eu-rumin e-5.o no mesmo referida, vi-
saea reine insuetor _federal.

s 3. 9 Vcarão isentos do prazo a
que se refere êste artigo e da apre-
sentação dos documentos nêle relacio-
nados, os candidatos aos exames de
suficiência que tiverem realizado o
curso inten.sivo de que trata o art. 89.

§ 4. Eacepciona nyemte redera. ser
dispensada a exigência da letra
desde cr ie o candidato documente ni-
vel equivalente de conhecimento.

Art. 3.9 Os exames de suficiência
versar5o sôbre:

a) Percepção Musical (análise de,
um t recho musical escrito ditada
cantada rir tocada, eolfeio A 2 voe:

b) Didática e pratica de ensine
(Geral e especifica da Educação Mu-
sical;

c) Canto Coral e Prática de Re-
gência;
d' Ap7reciaains. Análise (e-fel:ca,

critica e técnica) e História cias
\ries;
e) PáeoindatIogia;
1) Folclore;

Tacnica Vocal e Prosódia Mu-
sicrd;

h) Acústica e Biologia aplicadas à
Müs!ca ou Fisiolceia da Voz.

Paráena fio único Os programas de
exame de suficiência serão elabera-
dos e balea dos pelo Institue) Villa-
Lobos e diviegados com bastante .n-
tecedencia da sua realização.

Art. 4.0 O exame de suficiência
Constará de duas reates, ambas eli-
minatórias e real i zerate-á na scasain-
te ordem, ressalvado o caso previsto
no parágrafo único do art. 7.9 do
Portaria Ministerial n.9 115, de 20 de
abril da 1955:

a) Verificarão de conhecimentos
de Educação Musical: escrita e prá-
tice-oral;

Eacrita: questões objetivas ou tes-
tes enelobando conhecimentos canil-

...esse no proa-a-Edna;
Prático-oral: solfejo e duas vozes

e regência coral ou instrumental;
h) Verificacão da capac ídade di-

dática do candidato a professor, com-
preendendo uma aula baseada no
programa, cem o tear sertendo 21
horas antes;

§ 1,9 A prova escrita terá a dera-
ção máxima de 4 (quatro) horas.

§ 2.9 As provas de Regência e de
Didática serão realizadas com um
grupo formado pelos demais candi-
datos nos exames de suficiência, no
caso de não ser possível realizá-las

'com uma classe escolar.
Art. 5.° Os exames de suficiência

serão prestados perante bancas exa-
minadoras constituídas de n ee fess5-e-
possuidores do Registro ,definitivo de
Professor de EdUctscião leRisical da
Departamento Nacional de Educação

do Ministério da Educação o Cultura,
os quais, na lorma do Decreto Pre-
sidencial n.9 61.400 de 22.9.67, pas-
saram a ser expedidos pelo Instituto
Villas-Lobos do referido Departamen-
to sendo as bancas examinadoras
presididas por professor do Instituto
Villa-Lobos, ou por este designado.

.Art. 69 O critério de ia:semento
será previamente estabelecido pelos
examinadores, e o resultado traduzido
pela menc'áo "habietado" ou "não
habilitado".

Art. 7' Aos caneidatas aprovados
nos exames de suficiencia sara,, con-
cedido ceriificado de registio de pro-
fessor de Educação Musical nos ter-
mas do § 2.9 do art. 1.°'da Porta:ia
Ministerial n.° 115, de 23.4.55.

§ 1 9 O certificado de suliciencie
habilita o candidato ao exercício do
raelstério na localidade para a qual
foi requerido o exame bom C21110 nas
demais em que se verifique a carên-
cia de professares de Educação Mu-
sical.

II — Dos cursos intensivos
Art. 89 Precedendo os exames de

suficiência, sempre que fôr julgado
conveniente, o Departamento Nacio-
nal de Educação, através do Instituto
Villa-Lobos promoverá a organização
de cursas intensivos com finalidade
supletiva na orientação dos candida-
tos e seletiva na prorrogação da li-
cença para aecicnar.

Art. 9.° As disciplinas dos cursos
intensivos e os respectivos programas
serão os mesmos que os dos exames
de suficiência .

Parágrafo único. O ensino será
ministrado por meio da aulas teóricas
e práticas, de exercícios e regência.

Art. 10. Os corsos intensivos de
Educação Musical terão a duração
mínima de 30 dias.

§ 1.9 O regime dos cursos intensi-
vos será o cie tempo integral (cem 6
(seis) horas-aula diárias no mimo o),

§ 2.9 E' cbresetória a freqüência
pelo menos 90ts das aulas teóricas,
práticas, dos exercícios e de regência.

Art. 11. Os caneiidatos ja regular-
mente inscrites nos exames de sufi-
ciência terão direito à matricula:nos
cursos intensivos mediante simples
requerimento.

Parágrafo único. Poderão matri-
cular-se também nos cursos intensi-
vos, mediante requerimento e apre-
sentae.eo cise caseenneni s s refereio no
art. 2e, candidatos que ainda não
estejam inscritos nos exames de su-
ficiencia.

Art. 12. O requerimento de -matri-
cula, dirigido ao Diretor do Instituto
Villa-Lobas, deverá ser apresentado
siete dias antes da data mareada para
O início dos mesmos.

Art. 13. O ani-eveitamento dos alu-
nos deverá ser verilicado por meio de
exercido e de provas.

Art. 14. Aos a banca que satisfizerem
a enesência de freqüência e obtive-
rem o conceito mínimo estipulado pe-
los examinadaras em cada uma das
provas será atestado o aproveitamenso
do curso.

Art. 15. Os alunos que concluirem
o curao intansivo com aproveitamento
nos termos do artigo anterior, po-
derão:

a) no caso de tratar-se cies candi-
datos a que se refere o para -rato
único • do art. 11, requerer inserirá')
nos enames de suficiência ques se rea-
lizara. ° imecira"arnsinte após a cana ti-
são do curso ou solicitar autoriza-
ção para lecicner, desde que, nos ter-
mas do § 2e do art. 5.9 da Portaria
Ministerial de 20.4.55, queiram %et:ar-
der novos exeinee cai suficiência, nos
quais ficarão inscritos:

b) solicitar prorrogação da liceeça
para lecionar, respeitado o dl:e-esto ro
1 3.9 do art. 5.° da Portaria Minis-
terial ne 115, de 20.4.55.

111 — Disposições gerais
Art. 16. Independentemente

realização CS euts02, intensivos,
dered os candidates prestar exame de

1

 suficiência, nos quais estejam ror.-
lamente inscritos.	 .

Art. 17. Os candidatos inscritos
em exame de suficiência, poderão ser
autorizados a lecionar, enquanto

'aguardam a realização dos exames,
desde que haja solicitação por parte

' do estabelecimento de ensino e ocor-
ra a hipótese referida' no art. 1.9.

Art. 18. Tenro imediatamente cas-
sada a 4atorização para lecionar
Educação ;diedra:, =cedida a titulo

i precare emitiria que: <-
' co Deixaram de inscrever-se nos
, anal:ias de sueciência que se re gel-
eis:em na :sei, ie ciao abranja localida-
de em que 1-ciona;

I” não tiverem concluido o curso
, insensiao den aproveitamento, nos
termos do art. 14;

c) deixaram de requerer a premas
gaçeo de P.e rv;it pua receinar, nos
termos os letra b do art. 15;

el) deixaram de prestar exame de
suficiência, depois de esgotado o pe-
rioda máximo de concessão da pror-
i vendia da licença para lecionar de
azoado com o li 3.9 do art. 5.0 da Por-
taria Ministerial n.9 115, de 20.4.55;

e), forem reprovados nos exames de
suficiência.

Art. 19. Para execução dor,. traba-
lhos relativos aos exames de sufi-
ciência e aos cursos intensivos desig-
nará o Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Educação servido-
res, cuias atribuições serão fixadas
nas Instruções a que se refere o ar-
tigo 21.

Art. 20. O Instituto Villa-Lobos
poderá firmar convênios com enti-
dades públicas ou particulares reco-
nhecidamente idôneas para realização
dos cursos intensivos.

Parágrafo único. Na hipótese do
presente artigo obedecerão os cursos
aos mesmos critérios gerais fixados
nesta Portaria e as disposições espe-
ciais que serao objeto dos respectivos
convênios .

Art. 21. O Departamento Nacional
de Educação baixará oportunamente
sebra o assunto as instruções com-
plementares que julgar necessárias. —
Jorge Boaventura de Souza e Silva.

PORTARIA DE 22 DE AWSTO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Educação, usando da
atribuição que lhe confere o art. 9.9
da Lei ne 378, de 13 de janeiro de
1937, resolve:

N.° 109 — Designar Marta Regina
Domineues Q03 dentas, ocupante do
cargo de Técnico . de Educar-Ao nivel
20-A, do Quadrb de Pesand Parte
Permanente, dêste Ministério latada
neste Departamento e em regime de
tempo integral, para exercer a fun-
ção de Chefe, com a atribuição es-
pecial de supervisionar e orientar os
tr abalhos relacicnados ccm a ex ., geri
cio Programa de Ensino Primárto das
Escolas de Fronteiras. —,Celso Kelly.

INSTIIUTO BENJAMiN
CONSTANT

PORTARIA DE 14 DE AGeteTO
DE12.-17

O Dircten- cio Ireesuie
Constant do Minister:e na Eausiação e
Cuitina, wzn .20 das atribuições (pie
lhe conferem as itens X e V do ar-
Vee 17 do lasennente amoveria pelo
Decreto ri 9 24.Set), de 21 de novembro
de 1953, resolve:

N 9 43 — Desienar José Eterculano
Custa, Médico, levei 21, do Quadro
cio Pessoal — Parte Peimanenie do
Ministério da Educaeao e Cultura,
matricula n9 1.831.339, lotado e era
exercício neste Instituto para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
ção de Medicina e Pesquisas sõbre a
Cegueira (S.D.1.P.), simbolo 2-2 : aro
vaga decerrente da aposentadoria de
Jeaquirn de AYsede Barr03. — Mente
Novaes Soares.

Mato Go 

1
INSTITUTO NACIONAL	 1

DE ESTUDOS PEDAMICOC

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor do Insti,uto Nacional dg
Estudos Pedagógicos, usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria Mi-
nisterial n9 695, de 29.10.1964 e noe
termos da Cláusula sétima do coe.
vexe° firmado em 20.1.67 entre 9,
INEP — a Secretarie de Educação e
a Universidade de São Paulo, resolver,

N9 200 — Designar o Prof. Jose
Querino Ribeiro, Catedrático de Ad-
ministração Eacoiar e Eclucaçao Com-,
parada da Faculdade de Filosofia,
Ciencias e Letras eia Universidade do
São Paulo para exercer às funções do
Diretor do Centro Regional de Pes-
quisas Eaucacionais • Professor Quei-
roz Pilho", de São Paulo. — Carlo°
Corréa Mascaro.

MUSEU HISTÓRICO NACIONAL
PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO

DE 1967
O Diretor do Museu Histórico Na-

cional usando das atribuições que lho
são conieridae pelo art. 17, item
do Regimento do M. H. N., baixado
com o Decreto 190, de 3.11.61, re-
solaet

N9 61 — Designar abelha Duarte
Nunes pala, de acordo com o art. 85,
§ 29, do Regimento da Curso de Mu-
seus, baixado com o decr-ao 58.800, do
13.7.1966, dar aulas conferências de
Etnografia, na 1 9 série do referido
Curso, no presente ano letivo, à ra-
zão de NCr$ 10,00 (dez cruzeiros no-
vos) a conferência. -- Leão Fonse-
ca e Silva.
PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Diretor do Museu HistOrico Na-

cional, usando das atribuições quelha
ccnfere o item XVIII, do artigo 17,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 109, de 3 de novembro de 1961,
resolve:

1\1‘% 76 — Designar Maria Laura RI--
Deixo, ocupante do cargo de Geyer-
nadar de eluseu, código EC-601 1
matricula 1.231.439, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente do Mi-
nis:terá da Educação e Cultura, para
sercer a Iunçao ide Chefe da Jeçâo

de História Artistica 3-P, da Divisão
de História Artística e Literária des-
te Museu, em vaga decorrente da dis-
pensa de Sérgio Guimerães de aima,
da mencionada função. — Léo Fon-
seca e Silva.

nVIUSEU lériPERIAL
PORTARIA DE 19 Dri: OUTteeta0.

DE 1967
O Diretor resreve:
N9 23 — Designar Maria

Porto Migueis, ocupeni e do cargo de
Bibliotecário, nivel 20-B, do Quadro
de Pessoal do Ministerio Ca Educaçáo
e oleara, para exercer a runrien
erzeineada C licie da de
ieocumentaçao Iiistenca tirai:nolo 2.E
do Museu Imparia,, vaia decorrente
da nomeação de ameenço Leis La-
conibe 'para o cargo de Lere.er chiste
órgão. — Levrenea Luas Lace:n.0a.

SERVIÇO IJACIO:1AL
DE TEATRO

PORTARIA DE 17 DE ABRIL
DE 1963

O Diretor Substituto do Serviço
Nacional de Teatro do 'elinistsirio
Educaçaio e Cultura, na uso das atri-
buições que lhe confere o art. 15, item
IV, do Decreto n9 44.318 de 21 de
agasto de 1958, resolve

- le9 13 — Prorrogar por ?+0 (rinti)
dias o prazo para a entrega dos ori-
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cada 13.F, de Substituta da Seção de I
Abono Familiar, desta )elege, eir
virtude de sua designação para a fun-
ção gratificada 11.F, de Encarregada
da Turma de Identificação e Registro
Profissional, vaga em face da aposen-
tadoria de Antônio Souza Alves da
Silva, conforme publicação no Diário
Oficial de 4 do corrente mês.

Delegacia Regional do Trabalho
no Paraná

PORTARIAS DE 1 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Delegado Regional usanao da
atribui ção que lhe confere o art. 17
item XI, do Regimento aprovado
pelo Decreto na 41.478, els 8 de
maio de 1957,

N.9 10 — Designa o Auxiliar de
Datilosoopista, nível 8.A, do Quadro
de Pessoal — Parte Especial, diste
Ministério, Cláudio Voichooski, ma-
trícula 2.190.486, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 8.F, de En-
carregado da Turma de Pesquisas e
Coletas de Dados, desta Delegacia,
em virtude da dispensa de Adilson
r aas

N.9 13 — Dispensa Algemiro Mar-
ques de Almeida, Datiloscopista, ui-
vei 13.A, mat. 1.688.250, da função
gratificada, símbolo 8.F, de Encar-
regado da Turma de Identificação e
Registro Profissional/ desta Delega.-
eia.

N.9 14 — Designa o Auxiliar de
Datilascopista, nível 8.A, do Quadro
de Pessoal — Parte Especial, deste
Ministério, Heráclio Ribeiro Trovão,
mat. 2.190.484, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 8.F, de En-
carregado da Turma de Identifica,-
çáo e Registro Profissional, :esta
Delegacia, em virtude da dispensa de
Algemiro Marques de Almeida.

SERVIÇO ATUARIAL

Comissão Permanente
de Tarifas

Ata da 6593 Sessão da Comissão Per-
manente de Tarifas (13 Cismara)
realizada em 13 de março de 1963.
Aos treze dias do mês de março

de 1968, reuniram-se na sede do Ser-
viço Atuarial, 39 andar do Palácio

do Trabalho, às 1.4 horas, sob a pre-
sidência do atuara Joel de Souza
Montello, Diretor-Si bstituto em exer-
cício do S.At., presentes o atuário
da CPT Joaquim J. de -Carvalho "ei-
lho e os Srs. F:earesentantes das
Cias. seguradoras Ednar Rosa pelo
Lloyd Industrial Spi Americano, Cé-
lio laác;lo Gomes ,rla Internac'onal
e Jorge de Oliveira Castro pela Boa-
vista.

Foi aberta a sessão pelo Sr. Pre-
sidente, constando do expediente os
seguintes processes.:

1) MTPS 101.917-68 — Tendo a
Transatlantida Cia. Nac. de Seguros
consultado sõbre a Lei n o 5.31e, fel
aprovado por unanimidade pela CraT
o seguinte parecer: "Consoante eta-
belece o art. 20, letra "c" do § 29,
são respeitados os cm `rri- ^ q en`p:-.''.e-
cido3 até o início de vigência da Lei:
o prazo máximo dt vencimento será
30 de junho de 1969.

2) MTPS 145.837-67 — Tendo a
Meridional Cia. de Seguros solici-
tado tarifanão individual nara rnA.
Eletrônica S. A., Av. Ipiranaa nú-
mero 1.097 — SP., fel aprovado una-
nimemente pela (1laT o seguinte:
"Propomos selam mantidas as taxas
aprovadas, até a cumnleta intcaração
do seguro na Previ dênc i a Social.

3) MTPS 158.266 1 67 — Tendo a
S. A. de Seguros Gerais Lloyd In-
dustrial Sul Americano solicitado ta-
rifae,ão individual para Cooperai va
Camnineira de Proau tns de leito "A"
e "B", rua S-nta -Cruz n9 195 --
Campinas — SP. decidiu a aeleT apli-
car as seguintes taxas: 5 22% nara
as ela 's?s 3d0- 537 ; :3 5 1% para a classe
16 e (148% paia, a cl asse 289, triênio
a partir de 1967.	 •

4) MTPS 100.108-68 — Tendo a
Cia. Paulista de Seguros solicitado
tarifação inaividual para Cia. Slaa'
do Brasil Rolamentos, Av. Prestes
Mala n9 893 — SP, foi aprovado por
unanimidade nela CPT o seguinte:
"Tendo em vi'-, a na-areia da CPT
em 25 de outubso de 1957, nronomos
a maniaten eãn das taxas, até a com-
pleta intearaeão do seguro pela Pre-
vidência Social.

Neci a mais les aenclo a tratar, fai en-
cerrada a sessão e eu, Olivia Dfts
Couto Lopes, Secretária, nara cons-
tar, lavrei a presente ata que vai ner
mim sabscrita e essinada nele

Olivia Diasrmhoonrtell; or,es 
dente

presidente.
—

.
Couto Lopes, Secretária.

Jaa de Sn.^,za

c7 MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

O Diretor-Geral do Pessoal, no uso
da competência delegada pela ?cata-
ria n9 64-GM-7, de 13 de setembro d,
1967 e de acôrdo com a Lei n9 4.09
de 20 de dezembro de 1961, Artigc 20
do Decreto no 47.433 de 15 de dezem-
bro de 1959. combinado com o Decre-
to n9 807, de 30 de março de 1961
resolve: •

N9 391-2-DP-1 — Mandar servir
Brasília (Grupo de Transporte Est-pe-
dal), os militares s heir). COA, ar
das datas ao lado declaradas, anal"-
do se apresentarem na Capital Fe
deral, precedentes do:

Estado da Guanabara
is Q AV — Jorge de Jesus wictaau

— 25 de março de 238.
2s D AT MAV — 'Sebastião Unis

— 26 de março de 1968.
3S Q AT MAV — Mário Nceouha

— 25 de março de 1968.. — Ma3 Brig
— Manoel José Vinhaes.

PORTARIAS DE 14 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor-Geral do Pessoal em
Iface da Delegação de Competência
estabelecida na Portaria n0 64-G1,1-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ......
01-01-/S-1195-68.

NO 400-3-DPS — Transfere para a
Reserva Remunerada nos ramos da
letra a da artigo . 12 e arago 60 da
Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Saistet]cial
(Q AT PA) — Caetano -.ensaio Vre lo,
com os proveWes correspondentfe ,- os
do pasto de 2 9 - Tenente, da a.e(e do
com o ardere 59 da citada ara imana-
r° 4.902-65. previstas na rol fiúe,e-a
4.328, de 30.4.64. , por ter nase de
vinte e cirro anos de efetivo S‘T‘ÇO
e haver servido em zonas de gaersa
delimita de pelo Decreta leereto mi-
ma-o 10.499-A. de 25.9.42.

O Diretar-Geral co Pcasoal, em
face aa Dele"-á,. de Compe aa, cie
estab?a-sid s. na Parteria no Ga. n1-7.
de 13 de adembra de 967, e tendo
-rn vista o PaoCees p número ......
02-a4-119-aa,

N9 49 1 -3-1273 — Tran sasre ex of-
ficio praia a Reserva Rernaae-a,da

DIRETORIA DO PESSOAL

PORTARIA DE 3 DE apnri,
DE 1968
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Ciriais que concorrem ao Prêmio Ser-
Viço Nacional de Teatro, instituído
pela Portaria n9 55, de 19- de dezem-
bro de 1963 e alterada pela Portaria
no 6 de 15 de fevereiro de 1968 e
cujo Edital para 1968 foi publicado
no Diário Oficial de 29 de fevereiro
de 1968.

Peltnto Rodrigues Neto.

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1967

O Superintendente da Campanha
Nacional de Teatro do Ministério da
Educação e Cultura, instituída pelo
Decreto n9 43.928, de 26 de junho de
1958, no uso das atribuirães que lhe
confere o item "Q" da Portaria M..-
nisterial 451, de julho de 1958, re-
eOlVe

N9 14 — Designar o servidor Alfredo
Tavares Pinto, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matrícula número
2.099.814, para substituto evetual do
Encarregado do Setor Artístico e Cul-
tural da Campanha Nacional de Tea-
tro.

Inácio Meira Pires.

Serviço de Radiodifusão
Educativa

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
' DE 1967

O Diretor do Serviço de Radiodifu-
são Educativa, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 23, item
XII, do Regimento do Serviço de Ra-
difusão Educativa, aprovado pelo
Decreto n9 53.556, de 7 de fevereiro
de 1964, resolve:

N9 13 — Designar Dalila Cândida
Carpes Teixeira, ocepante do cargo
de Técnico de Edueação, nivel 22,
para exercer a função de Chefe da
Seção de Administração, Serviço de
Radiodifusão Educativa FG-8, em
substituição à atual 'titular Josith
Mazzotti Santos Ricken, que se afas-
tou em licença à gestante, a ,artir
de 15 de agasto de 1967 conforme o
que preceitua o artigo 107 combinado
com os artigos 72, 73 parágrafos,
de Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União. — Eremildo Luiz
Vidnria.

Administração do Palácio
do Trabalho

PORTARIAS DE 3 DE ABRIL
DE 1968

O Administrador, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 53, le-
tra a) combinado com a letra i), do
art. 50, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.9 47.035, de 15 de outubro
de 1959,

N.9 13 — Designa o Escriturário,
nível 10.B, mat. 1.938.928, do Qua-
dro de 'Pessoal — Parte Permanente
ciaste Ministério, Euclides Fernandes,
para exercer a função gratificada
8.F, de Encarregado da Turma de
Administração, em virtude da dis-
pensa de Dolores Bisbocci Cerasoli.

N.9 12 — Dispensa a Oficiais de
Administração, nível 12, matricula
na 1.198.177, dêste Ministério, Do-
lores Bisbooci Cerasoli, da função
gratificada, de Encarregada da Tur-
ma de Administração.

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional do Trabalho
no Maranhão

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1968

O Delegado Regional no uso das
atribuições que conferem os artigos 89
e 179 item XI, do Decreto n9 ae.478,

8 de maio de 1957, que aprovou o
• egimento das Delegacias Regionais
do Trabalho,

N. 17 — Designa a Escriturária, ui-
vei 10.B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, Christina Pires
Ferreira Fernandes, matrícula núme-
ro 1.216.225, lotada e com exercício
nesta Delegacia Regional, para exer-
cer a função gratifitada, 11.F, de En-
carregada da Turma de Identificação
e Registro Profissional, vaga em vir-
tude da aposentadoria de Antônia
Souza Alves da Silva, conforme pu-
blicação no Diário Oficial de 4 do
corrente mês.

O Delegado Regional, usando da
atribuição que lhe confere o art. 25,
item II, do Decreto n.9 41.478, de 8

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 18 DE ABRIL

DE 1968
O Ministro de Estado do Trabalhe

e Previdência Social, de acôrdo com
as atribuições que lhe confere o De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, publicado no Diário Oficial- de
24 subseqüente, e tendo em vista o
que consta do Processo n9 MTPS-
113.399-68, resolve:

N9 3.126 — Colocar à disposição da
Assembléia Legislativa do Estado da
Guanabara, pelo prazo de 1 (um)
ano, sem prejuízo dos vencimentos e
demais vantagens do cargo do qual
é titular, o servidor Synval Correia
Sampaio, matrícula n 9 1.193.085, As-
sistente Jurídico, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente dêste Mi-
nistério, lotado no Departamento
Nacional do Trabalho.

PORTARIA DE 19 DE ABRIL
,	 DE 1968

.0 Ministro de Faiado do Traba-
lho e Previdência, Social no uso de
suas atribuições legais, resolve:

N9 3.132 — Autorizar o Inspetor
do Trabalho, Sérgio Bender, lotado
na Delegacia Regional io Trabalho
nu Estado do Rio Grande do Sul, a
viajar, por via aérea, ao Estado da
Guanabara, pelo prazo, aproximado
de cinco (5) dias, em objeto -de ser-
viço, a fim de receber instruções do
Si. Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Trabalho, correndo as
despesas de diárias por conta da
verba distribuída àquela Delegacia.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1968

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, asando das
atribuições que lhe confere o art. 19,
alínea a, do Decreto n9 50.740, de 23
de maio de 1967, e tendo em vista
o que consta do MTPS-309.148-67
resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

N 9 3.133 — Conceder aposentado-
ria, de acôrdo com os darmos da Lei
n9 3.906, de 19 de junho de 1961, e
§ 19 do art. 177 da Constatuiçao do demaio de 1957,,
Brasil, a Celso Gen,eroso Ferreira,
matricula n9 1.264.578, declarando-o N. 18 — C	 de dispensa a Chris-
promovido ao nível 22 fio cargo de tina Pires Fe.aeira Fernandes, Escri-
Médico, do Quadro de Pessoal	 turária, nível 10.B, do Quadro de
Parte Suplementar deste Ministério. I Pessoal — Parte Permanente, matri-
- Jarbas G-. Passarinho.	 cuia n.9 1.216.235, da função gratifi-



nos termos da letra b do veie° '2, rt
do artigo 14 e inciso III do ar ;g- lã,
tudo da Lei n9 4.902, ia 16.12 C5, o
Taifeiro Mor (Q TA AF) Jia()
Natividade -dos Santos, com es pro-
ventos a que fizer jus pela Lei • lume -
ro 4.328, de 304.64, ,por ter atingido
a idade limite de perenanencea no
serviço ativo.

O Diretor-Gera/ do Peesoal, em
face da Delegação de Campetenee
estabelecido, na Portaria n o (e—CM-7.
de 13 de setembro de 1967, e tendo
em vista o Processo número	 .....
08-08-322-68,

402-3-DPS — Transfere para a
Reserva Remunerada rios termos da
letra a do artigo 12 e artigo 60 cia
Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Primieto
Sargento (Q EA ES) — Temistecies
Xavier de Menezes, com os eroven-
tos correspondentes aos dr, resto de
29 Tenente, de acôrdo com o artigo
59 da citada Lei n9 4.902-65, previs-
tos na Lei n9 4.328, de 30.4.64. por
ter mais de vinte e cinco anos: de efe-
tivo serviço e haver servido em zona
de guerra delimitada pelo Decreto
Secreto n9 10.490-A, de 25.9.42.

O Diretor-Gera/ do Pessoal da Ae-
ronáutica, em face da Delegeçáti
Competência estabelecido, na -dortaria
n9 64-0M-7, de 13 de setembro de

MINISTÉRIO

UBINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 25 DE ABRIL
DE 1668

Ministro de Estado da Saúde, nc
aso de suas atribuições, resolve

N9 '16 — Conceder dispensa ao Dr.
Pedro Braga Filho, da função de Sub.
chefe do seu Gabinete, em Brasília, a
partir da presente data. — Leonel
Miranda.

DESPACHOS EM 10 DE ABRIL
DE 1968

41*

S.C. 1.631-68 — O Diretor do Ser-
viço Nacional de Saúde, submete à
aprovação do Senhor Ministro, a ie-
bela de pessoal temporário regido pela
Legislação Trabalhista, necessário ao
Serviço Nacional de Câncer.

"De aceirdo". — Leonel Miranda.

S.C. 10.080-68 — O Diretor do De-
partamento Nacional ee Endemias
Rurais, solicita à aprovação do Se-
nhor Ministro, para a tabela de re-
condução do pessoal temporário ne-
cessário àquele Departamento.

"De acôrdo". — Leonel Miranda.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO

EM 15 DE ABRIL DE 1968

Proc. n9 11.287-68 — Ministério da
' Saúde — O Chefe do Departamento

• Consular e de Imigração do Ministé-
rio das Relações Exteriores, solicita
ser reexaminado o pedido de visto
permanente em favor da alienígena
Germana da Conceiçae .	 Defiro
pedido, baseado no parágrafo 29 do
Decreto na 57.299, de 2211 65. --
Comunique-se ao interessado ao Sr.
Chefe do Departamento Consular e de
Imigração do ministério das Rela7'.es
Exteriores e ao ¡Serviço de Saúde dos
Portos. — Achilles Scorzelli Júnior.

_
Serviço Nacional

de Fiscalização da Medicina
e Farmácia

Aprovo o ato de designação de Cí-
cero da Silva Moura, Cirurgião Den-

•
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11167 e Lendo em vi-ta o Proteseo mi-
amo 01-01-S-1164-68,

N9 403-3-DP5 — Reid ma es opimo
o Cabo (Q EF AU) — Aildo
mo Netto, de acordo com te. artigos
23 letra b, 25 letra e, 28 let ..a e t; 30
letra b da Lei n9 4.902, de 16 12.65,
cem os proventos que fizer jus peia
Lei n9 4.328, .de 30.4.64, viso eaver
sido julgado incapaz definite,ainente
para o serviço militar, não pedenee
prover os meios de subeisteecia.

O Diretor-Geral do Pessoal da Ae-
ronáutica, em face da Delegaeào e
Competencia estabeelcida na Po:taria
n9 64-GM -7, de 13 de setembro ae
1967 e tendo em vista o Processe má-
mero 01-01-S-1077-68,

N9 404-3-DP-5 — Reforma ca offi-
cio o Soldado de Segunda, Classe tQ
IG F1) — Pedro Gonçalves de b,uza
Filho, de acôrdo cem os aeiges es
letra b, 25 letra e, 28 letra a	 31
§ r letra b da Lei n 9 4.9e2, (ie '6
de dezembro de 1965, com os proven-
tos correspondentes à graten.eão cie
Terceiro Sargento de conformieade
,:om a Lei na 4.328, de 30.4.64, por
ter sido julgado incapaz cteliettiva
mente para o serviço militar, não po-
dendo prover os meios ee tensi.een-
cia. — Major Brigadeiro- do -Ar —
Manoel José Vinhaes.

DA SAÚDE
tista, nível 20, lotado na Diretoria
Regional do Piaui, do Pepartarneeto
dos Correios e Telegrafes ue
rio das Comunicações, pw's., os rins

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios
da Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução n 9 7,
de 16 de fevereiro de 1967, do 1,nse-
lho Nacional de Seguros Privados,
bem como o que consta do Processo
SUSEP-2.354-68, resolve:

N9 184 — Conceder à American Mo-
torists Int mance Cempany, com sede
em Chicago, 'leves, Estados [lindes
da América ddlu Norte, autorização
para aumentar o capital destinado às
suas operações de seguros no Brasil,
de NCr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzei-
ros noves) para NCr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros novos), confor-
me deliberação de sua Comissão Exe-
cutiva em reunião realizada em 4 de
abril de 1967. — Edmundo de Macedo
Soares e Silva.

GIORGIO BULLATY
O abaixo assinado Tradutor Público

Juramentado e Intérprete Comercial
na Praça do Rio de Janeiro, Capital
do Estado da Guanabara, República
dos Estados Unidos do Brasil, nomea-
do para o português alemão, francês,
inglês e italiano, conforme decreto
assinado pelo Presidente da Repúbli-
ca a 15 de maio de 1959, atesta que
lhe foi apresentado (a) um (a) do-
cumento com legalizações eearado
(as) em inglês, a fim de traduzi-10
(a) para o vernáculo, o que cumpre
em razão de seu cargo, como segue:

Tradução n9 10.654
Cópia fiel de uma resolução adota-

da pelo Conselho Diretor da Ameri-
can Motorista Insurance Company,
em reunião realizada em Chicago,
Illinois, a 12 de dezembro de 1986.
(a.) Chase M. Smith, Secretário. —
(a.) A. A. Bloem, Tradutor. Evans-
ton, Mineis, a 28 de março de 1967.
— Subscrito e jurado perante mim a
20 de abril de 1967, — (a) Charles D.

Knoll Jr, — Estava impresso o selo
de oficio do referido Tabelião Público
no Condado de Cook. — (Em apen-
so): Estado de Illinois — Condado
de Cook. — Eu, Edward J. Barrett,
Escrivão do Condado de Cook, certi-
fico pelo presente que sou o guardião
legal do Registro Oficial de Tabeeães
Públicos ao dito Condado e que nessa
função de oficial estou devidamente
autorizado a expedir certificados de
magistrado; que Charles D. Knoll
Jr., cujo nome assina a prova de re-
conhecimento do instrumento escrito
anexo, era, na época de tomar essa
prova, Tabelião Público no e para o
Condado de Cook, devidamente co-
missionado, jurado e agindo como
tal e autorizado a tomar reconheci
mentos e provas de escrituras ou

CA"	

SIMILARIDADE

Decreto n. o 61.574,
de 20 de outubro de 1967

Divulgação 10 1.042

INÇO: NC4 0,20

,transferencias de terras prédios o"4
heranças a serem registrados no ditar
Estado de Illinois e a deferir juram.
mentes; tudo conforme consta doo
registres e arquivos em meu cartório
que estou bem a par da letra do dito
Tabelião e acredito realmente sea,
autêntica a assinatura na dita voe
va de reconhecimento; e, ainda, que
o instrumento anexo foi executado O
reconhecido de acôrdo com as leis do
Esteei() de Nova Iorque. A lei de UI-.
neis não exige que a impressão do
Selo de um Tabelião Público seja de-
positada no Gabinete do Escrivão do
Condado. Em cujo testemunho apua
ao pé dêste a minha assinatura e
afixei o selo do Condado de Ceok.
meu Gabinete na Cidade de Chicago,
no dito Condado, a 21 de abril de
1967. — Por Edward J. Barrett, Es-
crivão do Condado. — (ass.) Jamea
Marres, Escrivão Substituto. — Sob
o selo oficial da dita autoridade.
Seguiam-se no verso as legalizações:;
I) da assinatura de James Marren,
feita em Chicago a 24 de abril de
1967. por Eurico N. Nogueira libei.
ro Cônsul do Brasil (duas esfampie
lhas consulares no total de seis cru-
zeiros-ouro, inutilizadas pelo selo do
oficio do Consulado do Brasil), e 2)
da assinatura de Wurice N. Noguei-
ra Ribeiro, feita no Rio de Janeiro a
3 de maio de 1967 e assinada por Lie
lianne Magalhães (pelo Chefe da Di-
visa° Consular, sob sele oficial. -.4
Por tradução conforme: Rio de Ja-
neiro, 10 de maio de 1967. ,--Giorgio

B20111at.abaixo assinado Tradutor Público
Juramentado e In terprete Comercial
na Praça do Rio de Janeiro, Capital
do Estado da Guanabaea, E.epublica.
dos Estados Unidos do Brasil, nemeado
para o portugues, alemão, franccs, in-
glês e italiano, conforme decreto asse,
nado pelo Presidente da Repeoilea a
15 de maio de 1952, atesta que lhe foi
apresentado (a) uni (a) doe. eoin le-
galizações exarado (a) em inglês
fim d-e traduzi-lo (e) para o verná-
culo, o que cumpre em raia° de seta
cargo, como segue:

TRADUÇÃO N9 10.655
Cópia fiel de uma resolução adotada

pela C'omissão Executiva da .Ameri-
can Motorists Insurance Company eia
Chicago, Illinois, em 4 de abril cie i967
ratificando o aumento de i.apital do
oitenta para duzentoe milhões, leito
por Harvey A. Bultalo, represente .ite-
geral da dita Companeia rio Brasil,;
Assinado: Chase M. Smith, Secretá...
rio. Assinatura do Senhor Smite le-
galizada pelo Tabelião Publico Vai. les
C. Smith, Jr. Assinatura do Tradutor
Ary de Azevedo Bloem, Evanston,
nois, a 17 de abril de 1967. Susberito
e jurado perante mim a 20 de aoril
de 1967. Ass.: Charles D. Knoll Jr„
Estava impresso o selo de ofício de
referido Tabelião Público no condado
de Coo, certifico pelo presente que

— Condado de Cook. Eu, Ed-
ward J, Barret, Escrivão de Condado
de Cook, certifoci pelo presente que
sou o guardião legal do Registro Ofi-
cial de Tabelião Públicos do dito Con-
dado e que nessa função de oficial
estou devidamente autorizado a expe-
dir certificados de magistratura; que
Charles D. Knoll Jr., cujo nome assi-
na a prova de reconhecimento do 1ns.
trumento escrito anexo, era, .ia época
de tomar essa prova, Tabelião Público
no e para o Condado de Coek, devida-
mente comissionado, jurado e agindo
domo tal e autorizado a tomar reco-
nhecimentos e provas de escrituras
ou transferências de terras, prédios eu
redanças a serem registrados no dito
Estado de Illinois, e a deferir Mira.
mentos; tudo conforme consta dos re-
gistros e arquivos em meu Cartório;
que estou bem a par da letra do dito
Tabelião e acredito tealmente ser au-
têntica.a assinatura na dite prova de
reconhecimento; e, ainda que o ins..
trumento anexo foi executado e re-
conhecido de acôrdo com as leis do
Estado de Nova Iorque. A lei de nii-nois não exige que a impressão do 3510

previstos na L.1 n9 1.234 e0. Inclua-
se no eaoastio e pumique-se (Pro-
cesso n'? 1.956-67 SNFMF). — Rio,
9-4-1968.

Aprovo o aeo de designação de João
Marques, Opeetecr cie Raios X, ni-
vel 9, lotado na Agencia, ae Sáo Pau-
lo do Instituto de Previaencia e As-
sistencia dos Servidores do Estimo,
para os fins previstos na Lei n9 1.234,
de 1950. Inclua-se no cadastro e pu-
blique-se (proc2sso n9 1.533-63
SNFMF). — Rio, 9-4-1968. — Lúcio
Costa, Diretor.

DEPARTAMEN ia. NACIONAL

DE ENDEMIAS RURAIS

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1968

O Substituto do Diretor Geral do
Departamento Nacional de Endemias
Rurais, usando das atribuições que
lhe confere o item 18 do art. 20, no
Regimento do mesmo Departamento,
aprovado pelo Decreto n 9 40.870, de
7 de fevereiro de 1957, resolve

N9 229 — Designar Milton Guedes
Alcoforado, ocupante do cargo de ní-
vel 22-B, da série de classes de Mé-
dico Sanitarista, cia Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do Ministério
da Saúde, para exercer a função gra-
tificada, — símbolo 3-F, de Chefe de
Setor da Circunscrição Pernambuco,
deste Departamento, vaga em virtude
da dispensa de Gilberto Bezerra da
Silva. — Olympio da Silva Pinto.

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

A ' VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: -,Ministério

da Pazehda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembõlso

Postal

Em Brasile&

Na Sede do D. 1. N.



da um Tabelião pública seja deposi_
tado no Gabinete do Escrivão do Con-
dado. Em cujo testemunho apus ao pé
dêste a minha assinatura e afixei o
selo do Condado de Cook em meu
Gabinete na Cidade de tihicago no
dito Condado a 21 de abril de 1957.
Por Edward J. Ban'ett, Escrivão do
Condado (ass.) James Marreta Escri-
vão Substituto. Sob o sêlo oficial da
dita Autoridade. Seguiam_se no verso
as legalizações: 1) da assinatura de
James Marren, feita em Chicago a 24

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS

de abril de 1967 por Euric,o N. No-
gueira Ribeiro, Cônsul do Brasil (duas
estampilhas consulares no tctal de
seis cruzeiros ouro, inutilizada,s pelo
sêlo de ofício do Consulado do Bra-
sil), e 2) da assinatura de Eurico N.
Nogueira Ribeiro, feita no Rio de Ja-
neiro a 3 de maio de 1967 e assinada
por Liliane Magalhães ( pelo chefe da
Divisão Consular), sob sêlo

Por tradução conforme: Rio de Ja-
neiro, a 10 de maio de 1967.
VALÔRES UTILIZADOS PARA O

AUMENTO DO CAPITAL, DE Nei'S 80.000,00 PARA NCr$ 200.000,00
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Saldo em 31.12 . 64 	
Utilizado para o Aunienter 	
Fundo de Reserva em Ações Bo-

nificadas:
Lançamentos feitos nesta =tal

30 . 04. 56 — Transf. . do 11.1erG
CX9 1965, conf. Dec. _nume-
ro- 3.470 	 •	 1Transf. de Reserva de Previdén-
eia, conf. Decreto ng 3.475
(Balanço ex9 1964) ......

Utilizado para o aumento do
capital. conf. autorização de
nossa Casa Matriz de 25 de
outubro de 1965 .......

Fundo de reserva para aumento da capital:

	

Débito	 Crédito
LR 555.60:	

Saldo

	

15.000,00	 1.546,69

No Processo MIC-5.758-68, de inte-
resse de Telles Corrêa S.A. — Cor.
retora de Câmbio e Títulos, com sede
na Cidade de São Paulo, inscrita no
COO sob o n9 61.789.590, o Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Registro do Comércio, exarou o se-
guinte despacho: Certifique-se.

DEPARTAMENTO
.DE Anwr—PIAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIAS DE 17 DE ABRIL

DE 1967
O Diretor ao Serviço de Comuni-

cações do Departamento de Adminis-

_	 2.481,00	 69. 640,10

	

65.000,00	 4 . 640,10

	

de 1967.	 Cell° Ribeiro, Contador-

(N9 16.700 — 19.4.68 — NCr$ 115,60)

- No Processo MIC-6.214-68, de !lite-
rêsse de Custódio de Almeida & Ciai
Ltda.

'
 Agentes Oficiais da Proprie-

dade Industrial, inscrito no COO sob
o ri9 33.609.165, com sede 'rio Estado
da Guanabara,- o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Registro
do Comércio, exarou o seguinte des-
pacho: Certifique-se.

No Processo MIC-3.363-68, de inte-
rêsse de Vianello — Indústria e Co-
mércio Ltda., com sede na Cidede da
São Paulo, o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Registro do
Comércio, exarou o seguinte despa-
cho: Certifique-se.

.70 .000,00	 57 6a0.10

Débito	 Crédito	 Saldo

117.527,70

,1.760,00

10.162.40

189,00

1 . 400,00

462,(10

1.45200

250,e0

1.527,00

1 . 500.00

929,00

No 1.085-41 — Minegral — Cia. Bra-
sileira de Minerações Indastria e Co-
mércio — cessão dos direitos decor-
rentes do Decreto de Lavra nç 16,321,
de 9-8-44.

NO 3.640-40 -- Mineracão e Usina
Wigg S.A. — aamentos do seu capital
social de NCr$ 120.0(10,00 para NCr$
685.130,00 e para NCr$ 1.077 690,00.

No 3.548-53 — Cia. de Cim ento Por-
tland Corumbá — aumente de capital
social de Ner$ .3 600.000,00 para NCr$
7.000.000,00.

N° 3.823-59 — Cina/ — Comércio,
&latria e Navegação do Amapá Li-

tração do Ministério da Indústria e
do Comércio, tendo em vista a dele-
gação de ~ potência que lhe foi
conferida através da Portaria n9 13,
de 22 de fevereiro de 1968 publicada
no Diário Oficial de 10 de abril de
1968, resolve:

NO 2 — Conceder dispensa ao As-
sistente Comercial, classe B, nível 14,
Joaquim Ferreira da Silva Júnior, da
função de substituto eventual da Se-
cretária do referido Serviço.

NO 3 — Conceder dispensa a Dacti-
lógrafo, nível 9 Carmen Maria Costa
Ferreira Pontes, da função de seubs-
tauta eventual da Chefe da Seção de

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1968
'O Ministre das Minas . e Emergia,

asando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 5°, i metIX, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nume-
ro 57.810, de 14 de fevereiro de 1.966,
resolve:

No 254 — Designar o Generai.
Amyr Borges Fortes, Diretor Admi-
nistrativo da Cru trais Elétricas
Brasileiras S.A. (ELETROBRAS).
para representar êste Ministério na
Comissão Nacional da Bacia do Pra-
ta (COBAP), instituída pelo Decre-
to n ç' 62.606, de 26 de abril de 1968.
— José Costa Cavalcanti.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração

Relação 11 9 30, de 1968

DESPACHOS DO MFNISTRO
_ A verbações Def ericl.a,s

N9 1.644-35 — Minegral — Cia. Bra-
sileira de Minerações Indú:stria e Co--
mércio — aquisisão das minas mani-
festadas sob os ris. 30-I e ao-VI, do
Livro A-1, da D.F.P.M.

N9 6.185-46 — Aluminio Poços de
Caldas 5. A. aumento de seu capi-
tal social de Nrir$ 145.63-3.00 para
NCr$ 158.183,00 e para Nee.$ 2'8.075,00

N9 2.936-46 Espólio de Aquino
Carlos do Nascimento — arrendamen-
to dos direitos e, e. lavra do Decreton0 26.037, de 15-12-48, a :leão Leão
da Silva.

N9 7.175-56 — Sociedade de Mine-
racão Furnas S.A. — ata da assem-
bléia geral extraordinária realizada
em 25-5-65, a eleicão 4e rara direto-
ria e nôvo Conselho Piscai.

No 361-45 — Cia. Cimento Brasi-
leiro — aumentos sucessivos de capi-
tal e alteração Ca razão sosuili

N9 3.705-42 — Minearal — Cia. B ra-
sileira de 1V1ineracões In flilstria e Co-
mércio — cessão dos direitas decor-
rentes do Decreto de Lavra ri° 17.603,
de- 17-1-45.

Recebimento e Distribuição, símbolo
5-F, do referido Serviço.

NO 4 — Designar o Assistente Co-
mercial, classe B, nível 14, Joaquim
Ferreira da Silva Júnior, para subs-
tituir a Chefe da Seção de Recebi-
mento e Distribuição símbolo 5-1",
em seus impedimentos legais, tempo-
rários ou eventuais.

NO 5 — Designar a Telefonista,
classe A, nível 6, Maria Isabel Nas-cimento, para substituir a Chefe da
Turma de Serviços Telefônicos, sim-
bolo 15-P, em seus impedimentos le-
gais. temporários ou eventuais.
Carlos Alberto Martorelli

mitada — aumento de capital social de
NOr$ 5.000,00 para NCr$ 9.2(0,00.

N9 1.484-66	 Emprêsa de Desen-
volvimento de Recursos Minerais
"Codemin" Ltda. — alteraOes de seu
contrate social.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Ns . / . 981-53, 4 . 807-67 e tO . 443-67
Adieu Soeul Tibães — aprovou o

parecer da Assessoria Jurídica, que as-
sim conclui:
, "Advertir o concessio?fario do De-
creto n9 44.277, de 7 de agôsto de
1958, de lavra de diamante, ouro e
associados, no município de Diaman-
tina, no Estado de Minas Gerais,
Adiou Soeul Tibães nos têemas do ar-
tigo 63, item 1, do Código de Minera-
ção, por falta de regular atividade de
lavra.

Deverá ainda êss.e concessiorário es-
clarecer, no prazo de 60 dias, quais as
providências tomadas para Per a ja-
zida em atividade, bem ^CIMO com-
provar a rescisão dos contratos firma-
dos com Geraldo José de Moura e ou-
tro, no Cartório do 20 Oficio da Co-
marca de Diamantina, no Livre n0 95,
fls. 138-v., em 5-3-59, tende em vista
nôvo contrato feito com a Cia. m4nas
da Passagem, em data de 14-10-65.

2. Oficiar, também, à C1ia minas
da Passagem nos têrmea. do parecer
de fls. 170-182, n fine."

Decretos Cancelados
NO 5.935-61 — Samuel Isaac ,Ben-

chhnol — 1.680, de 26-11-62.
-

NO 613-58 — Bolivar Sant',Anna
Baptista — 53.150, de 10-12-63.

NO 7.459-62 — Emprêsa de Caolim
Limitada — 53.178, de 11-12 63.

N9 5.937-61	 Samuel Isaac, Bei/.
chimol — 1.682, de 26-11.62.

—
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ÁGUAS E ENERGIA

Serviço de Estatística

t-CRTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor du Sesiço de Estatística
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia ,usando da atribuição que
lhe eapfere a artigo 31, item XIII, do
Regimento aprovado pelo Decreto 119
58.076, de 24 de março de 1966, re-
solve

N9 7 — Tornar sem efeito, a pedido
do interessado, a Portaria n° 6, de 22
de fevereiro de 1968, que deignou Gil
Castelo Branco, Redator Referafrica
21, Matricula n9 1264777, lotado no
Departamento de Imprensa Nacional,
à símbolo 5-F, de Chefe da Seção de
Docaimentação e Divulgação, criada
pelo Decreto n9 58.181, de 13 de abril
de 1966. — Mário Peçanha de Car-
valha,

Illai'dez. 66 — Ações recebidas
hOnificação:

1,500, da Willys Overland do
Brasil S. A . , vr. nom. de
NCt$ 1,00 	

	

1527 da Kibon S. A..vr. nom 	
de NCr$ 1,00 	

378 do Instituto de Resseguros
do Brasil, conf. s'circulas
P-0'7165 	

	

1400, da Mesbla S. A. vr. nem 	 ;
de Ner$ 1„00 	

462. de Cimento Aratu S. A vr.
de NCr$ 1.00 	

1452, de Aços Villares S. A. vr,
nan. de NCr$ 1,00 	

230, da Cia.' de Cigarros Souza .
Cruz, v. r. nau. de NCr$ 1.00

929, da S. Paulo Alpargatas
S.A., vr. nominal de Neta
1,00 	

1760. da Cia. Siderúrgica Beigo-
Mineira, vr. nominal- de.
Ner$ 1,00 	

2481,da Cia, Cervejaria lkah-
rua. vr. nominal de Ner$
100 	

Utilizado para o Aumento 	

Rio de Janeiro, 14 de dezeirbre
Geral.

SECRETARIA DO COMÉRCIO
No processo 1VIIC 36.569-67, em que

a Firma 'Saltas S. A. Agrícola Pas-
toril, Industrial e Comercial recorre
contra ato da Junta Comercial da Ba-
hia que negou arquivamente da ata
da assembléia Geral extraordinária
de 29 de abril de 1967, face ao pare-
cer da Divisão Jurídica do Registro
do Comércio, foi exarado o seguinte
despacho: Indefiro de acôrdo com a
Portaria 347, de 26 de julho de 1967.
...... José Eugênio Prestes de Macedo
Soares.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE REGISTRO DO COMÉRCIO

Nos Processos MIC-5.199-68, MIC-
5.401-68 e MIC-5.402-68, de Custódio
de Almeida & Cia., Agentes da Pro-
priedade Industrial, inscrito no CGC
sob o n9 33.609.165, com sede no Es-
tado da Guanabara, o Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Regis-
tro do Comércio, exarou o seguinte
despacho: Certifique-se.

No processo MIC-5.757-68, da Cor-
retora Souza Barros Câmbio e Títu-
los S.A. Inscrita no COO sob o Mi-
mero 61.787.776, com sede no Estado
de São Paulo, o Diretor Nacional de
Registro do Comércio, exarou o se-
guinte despacho: Certifique-se.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA



18.360RECEITAS E DE3PMAS CORREMES
RECEITAS E DMPZIA3 DE CAPITAL

RECEITAS DESPESAS

TOTAIS 18.360

16.280
2.080

18.360
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MINIS'TÉRIO DO PLANEJAMENTO
COORDENAÇÃOCrJr.--"rAl...

GA81EIE DO kiiiIISTDO
PORTARIA DE 4 DE ABRIL DE 1988

O Ministro de Estado do Planejamento e Coordenaçáo Geral, no uso das atribuiçCes que lhe confere o Decreto n. 9 60.745, do 24 de maio de 1967

• de acôrdo com o cU,.pc...+3 no 	 107 da Li n 9 4.3?0, oe 17 de mnre de 1961, resolve:

N.9 83 - Aprovar, conform , o quadro em anexo, o Orçamento para o exercicio de 1968, do Conselho Regional de Medicina do Parana, autarquia
vinculada ao Ministério cio Trabalho e Previdencla Social. - Helio Beltrão.

•c.?'	 AL D2 ="IC114.1 1:0 PARANÁ

gOISLACX0: Lei ng 3.268. de 30/b9/1957
	

2.25522122. PARA O .71:-WICIO DE usa	 itere

	.....

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTA I.

1.0.0.00 - RECEITAS CO‘RENTL1 3.0.0.0 - DESPESAS coREEETic

1.1.0.00 - RECEITA TRZUTÁRIA 17.800 3.1.0.0 . DESPESAS DE CUSTEM

1.2.0.00 - RECEITA PA1R=0NIAL 130 3.1.1.0 - ressoe' 9.795
3.1.2.0 - Material de Consumo 2.200

3.1.3.0 . Serviços de Terceirce 4.000

3.1.4.0 - Encargos Diversos .22. 36.280 16.280

"SUP/RAYIT" DO ORÇAMENTO CORREITE 2.080	 -
18.36o

2.5.0.00 - RECEITAS DIVERSAS ----4..11 l'Au..12.1

"SUPERAVIT" DO 0nçAm=2o COMUVTE 2.080

r.o.o.e5 - RECEITAS DE CAPITAL 2.080

4.0.0.0 - DESPIDAS DE CAPITAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS

.,4.1.3.0 - Equipamentos e InstalacOes_
4.1.4.0 . Material Permanente

1.zeo

..-W-q 2A222 laPbe

RESUMO

PORTARIA DE 4 DE ABRIL DE 1967

O Ministro de Estado do Planejamento e Coordenaçao Geral, no 11s0 das a`nbuiçõcs que lhe confere o Deereto n.9 60.745, de 24 de maio de 1961
e de acôrdo com o disposto no art. 107 da Lei n. 9 4.320, de 1'7 de março de 1964, resolve:

N.9 84 - Aprovar, conforme o quadro em ..exo, o Orçamento para o exercício de 1968, do Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia,
autarquia vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdenc,a Secai. - Helio Beltrão.

CONSYLRO REG/ORAL DE 'MPICIEA tO r...1TAro DA sAaLA

oemwTo Lm& o 1,,,mictcro PI usa

LECISLACX0: lei n" 3.268, de 1070911957
	

nort

eacarTá PARCIAL TOTAL DESPESA PARC/AL
-

SUBTOTAL TOTAL

1.0.0.00. . RECEITAS CORRENTES 	 . 3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

1.1.0.00 - aram TRIBUTARIA 42.252 3.1.0.0 - =mus DE CUS.ZIO
3.1.1.0 - Pessoal 13.100

3.1.2.0 - Material de Consumi) 5.550

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros 8.000

3.1.4.0 - Encargos Diversos 29.27529.275

1.5.0.00 -RECEITAS DIVERSAS 18.522 60.774, 9.2.0.0 - nursr:i7r:ciAs coalwas
3.2.94 . Diversas tronsfer/neLts Correntes 16.011 16.6I9 45.974

"SUPERAVIT" 10 oaçierm.,o coa= 14.800 .21-,Avr. mo 0,XAMF0 can= 34.806

60.774

2.0.0.00- - BLCEITA5 DE CAPIWAM 142ftC0 4.0.0.0 - 12âP3.i3 DE cArnAL
4.1.0.0-1.:,:=:2os
4.1.3.0 - Z4uip.imentos e /nstalaçies 4.000

• 4.1.4.0 .I.tterial Pen-enento 2,2',2 13.300

4.3,0.0 - INVUSÕES rirANcriake
4.2.6.0 -, Diversas Inverz5e4 l'inatoelros wo9. 1.50e. 14AP00

-,---------



RECEITAS DISPESAS

EZCZEZ&B Z DZSTENZ COBRZITZ3
ZEOZ12).3E =MÁS DE CÁPITÁZ

60.774

T o „T á E a 60.774 60.774
0111.11.1•MIENIM.,

45.974
14.800
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PORTARIA DE 4 DE ABRIL DE 1968

' O Ministro do Estado do Planejamento o Coordenação Geral, no uso das atribu'ções que :lie confere o Decretori.° 80.745, de 24 dé maio de 1967
• de ao0rdo com o disposto no art. 107 da Lei n. 9 4.320, de 17 de março de 1964, resohe-

N.9 — Aprovar, conforme o quadro em anexo, o Orçamento para o exercício de 1968, da Legião Brasileira de AseVncia, autarquia vinculada
ao M1flisio do Trabalho e Providencia Social, -- Helio Beltrão.

	  BRASILEIRA DE 14315E17cm,

ORCAMENTO PARA O EIERCICIO DE 1968

,LPOISIACIO: %dr-ato-Lei ne 4.684 de 12.9.42 e Portaria no 6.013 de 1.10.42 	
R Cr$

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

1.0.0.00	 RECEITAS CORRENTES - 3.0.0.0	 DESPESAS CORRENTES

1.2.0.00	 RECEITA PATRIEONIAL 250.627,00 3.1.0.0	 DESPESAS DE CUSTEIO

1.4.0.00 TRARSPERENCIAS connoTBS 3.1.1.0	 Pessoal 24.425.375,81
2.4.8.00	 Contribulçass da Unas 52.314.636,04 3.1.2.0	 Eaterial de Consumo 9.486.226,23

1.5.0.00	 RECEITAS DIVERSAS 631.108,00 53.196.371,04 .	 3.1.3.0	 Serviços do Terceiros 4.975.519,16
.... 3.1.4.0	 Encargos Diversos 717.800,00

3.1.5.0	 Despesas de Exercícios An....-all
rep 600,00 39.605.512,20

1

3.2.0.0	 TRANSPERrCIAS CORRENTES
3.2.5.0	 Salário Família . 18.447,57
3.2.8.0 ContribuicSes d; Previdencia 82.

ciol 941.896,81
• 3.2.9.0k Diversas Traneferánciae Corren-

tes 12.630.505,46 13.590.849,84 7.197,371.04

2.0.0:00	 RECEITAS DE CAPITAL 4.0.0.0	 DESPESAS DE CAPITAI 1

4.4,0.00	 TRANSPERENCIAS DE CAPITAL 4.1.0.0 INVESTIMOS
2.4.1.00	 Auxílio da Cnii0 2.532.482,96 2.532.482,96 4.1.1.0 Obras Públicas	 - • 1.096.200,00

3.542.482.96 4.1.3.0	 Equipanent6s e InstalaçOe
.

799.017,63
• 4.1.4.0	 /tutorial Permanente 607.265,33 2.502.482,96

•	 4.2.0.0	 INVEES5ES FINANCEIRAS
• 4.2.1.0	 Aquisiçao de imimeie r	 10.000,00 2.5";2>482.A6

..........11...,

RIXEITAS IVSPESJ-9

RECEITAS E DESPESAS CORR2MS
RECEITAS E DESPESAS DE'CAPITAL

53.30371,04
2532 482,98

53.196.371,04

2.532.482,96

TOTAI3
95728.854,0c 55.728.854,00

• MINISTÉFRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 25 DE ABRIL

DE 1968

O Ministro de Estado das Comu-
nicações, usando das atribuiçoes que
lhe confere o art. 209, do De,oeio-iei
n9 290, de 25 de fevereiro elt lui7, e,
tendo em vista os termos da Perla-
ria n9 642-ále, Anexo I, de 12 de
março de 1968, publicada no Dzario
Oficial de 15 subseqüente, de confor-
midade com o parecer co Consultor-
Geral da República n9 669-En ue
de abril de 1968, aprovado pela Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, em 16 de "abril de '.968 e pu-
blicado no Diário Oficial de 18 de
abril do mesmo ano, resolve

N9 788 — Designar o Tenen ;e-Co-
renal R/1 Luis Salgado :Iões para
exercer a função de Assistente lotan.
do-o na Inspetoria Geral de Finan-
ças deste Ministério. firaucle u giati-
ficação mensal de NCre, 520,00 (qui-
nhentos e trinta cruzeiros novos).

O Ministro de Estado das Coniu-
n`cações, nu uso das atribui •Aes que

lhe confere O art. 209, do Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1957,
resolve:

N9 789 — Dispensar 1V:raleei de. Al-
meida Passos FUI-1o, .Escrituralio le-
tra "F", do Banco do Brasil S. A.,
da função ae Assesser que vinila exer-
cendo na inspeioria Geral de Finan-
ças deste Ministério, em virtode
sua designação para Coordenador,
dêsse mesmo órgão.

O Ministro de Estado das Comu-
nicações, usanao das atribuições que
lhe confere o art. 209, do Decr çou- ie.
n9 200, de 25 do fevereiro de ià57, e
tendo em vista cs termos da Portaria
n9 642-MC, Anexo II, de 12 de março
de 1968, publicada no DMrio Oficial
de 15 subseqüente, de conformids.de
com o parecer do Consultor-Geral da
Re. pUblica n? 669,E, de 8 de abril de
1908, aprovado pelo Excelentwirao

Senhor Presidente da República, em
16 de abril de 1968 e publicado no
Diár:o Oficial de 18 de abril do mes-
mo ano, resolve:

N9 790 — Designar Maneei de Al-
meida Passos Filho, Escriturário letra
"P' o Banco co Brasil S. A . pare
exercer a fonçao de Cr..ordenaduo .0-
tando-o na Inspetoria Geral de
ranças deste Ministério, fixamio
gratificação mensal de NCr$ I 101,90
(hum mil e cem cruzeiros novus)

N9 791 — Designar Luiz 'Francisco
Enchias Mijoler, passca sem vínculo
com o Serviço Público, para exerier
a fi.nçãode Assistente. lotrinio-o na
Inspetoria Geral da Finanças dêste
Ministério, fixando a, gratificação
mensal de Ner$ 530,00 Quinhentos e
trinta, cruzeiros novos).

N? 702 — Designar gro.dy furene
passea- sem vínculo com o Ser-

viço Público, para exercer a função
Auxiliar, lotando-o na Inspronia

Geral de Finanças diste
fixando a gratificação inemou de
Ner$ 3CO 300 (trezentos e oiten'a era.
zeiros novos),

N9 793 — Designar Jacinta Pon.peu
Fartuna, pe.:oor, sem. vincule cem o
Serviço Público, para exercer
cão de Auxiliar, lotando-o na Jr.ope-
toria-Geral da Finanças deste
tério, fixando a gratificação mensal
ele NCr$ 339,00 (trezentos e oitenut
cruzeiros novos).

119 7(14 — Designar Manoel Gon-
çalves de Souza, pessoa sem vinculo
com o Serviço Publico, para exercer a
função de Ajudante, lotando-a na
InspeAria Geral de Filanças dí..- te
Alirt.2t s,riO, fixando a gratificação
mensal de NCr$ 310,00 (trezentos e
dez cruzeiros novos).

N9 11)5 — Designar Sebas tião de
Souza Almeida, pessoa sem vínculo
com o Serviço Público, para exa:cer
a função de Ajudante, lotando ,o na
Inspetoria Geral de Finanças dêste
Ministério, fixane.O a g,ralofh:aoão
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tkotNica.s constam do rrocesso
1.401-88 apenso ít):) 31.s14-e4, e
com êste baixam rubricadas pelo
reter da Divisfto de Engenharia
DENTEL, e cujas características
as seguintes:

a) Fabricante: Eletrônica Moratg
Ltda.

b) Modelo: ELMO — tipo RD
100-250-B.

c) Orçamento: NCr$ 2.860,00.
cl) Estabilidade de freqüência: 10

Hz.
e) Tipo de emissão e largura de

faixa: 10A8.
f) Distorção de áudio freqüência:

inferior e. 3
g) Curva de resposta: inferior A

Equipamento II
1) Modèlo: U43MSN — 1100A.
2) Potência de emissão: 30 watts

de RI'.
3 , Tipo de emissão e largura de

faixa: 16F3.
4) Estabilidade de freqüência: Den-

tro de e-. 0,0005% para variações de
— 35 9C a 70 9C e de 15 ',C- da ten-
são de alimentação.

5) Distorsão total de áudio-fre-
qüência: Menor que 3',e em 1000 Hz.

6) Curva de resposta .le áudio-fre-
qüência: Dentro ‘de -- 1, — 3db de
uma característica de pré-ênfase de
6db por oitava de 300 a 3000 Hz.

7) Nivel de ruído da onda porta-
dora (FM Noise): 75db 'abaixo com
2/3 do desvio total a 1000 Hz.

O Preseden e do Conselho Aacional 8) Destio máximo da Onda torta-
de Telecomunicações usando das atri- dora: 	 5KHz a 100':, de modulação.
buiçoes que lhe confere o art. 38, 	 9) atenuação dos sinais espúrios e
item 89 d.) Regulamento baixado com
o Decreto n9 52.026, de 20 de maio de
1963. e na conformidade do Parecor
no 533-67, exarado no Processo nú-
meia 11.219-67 aprovado pelo Plená-
rio em sua 443 o S2SSa9 kclinária,
realizaria em 23 de junho de 1967, re-
solve:

No 21 — Permitir a Elevadores
Real S.A. executar Serviço Limitado
Prevado, mediante a instalação de e3-
taçõ(v de radiocomunicações, ebserva-
das as seguintes wnclições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Lotais de transmissão e recep-

ção:
Fixo:

a) Rua Ciro de Rezende n 9 14 (Vila
Maria) São Paulo — SP.

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO.
DE 1968

O Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações usando das atri-
buições que lhe confere a Resolução
28-66 CONTEL e face ao que consta
do Processo n° 10.663-68 anexo ao de
número 11.219-67, resolve:

No 119 — Consignar as estações da
Elevadores Real S.A., permissionária
de Serviço Limitado Privado pela
Portaria n9 21 'de 10 de janeiro de
1968, a freqüência de 157,43 MHz e
cancelar a de 160.61 MHz constante
da mencionada Portaria. — Alvaro
Pedro Cardoso Avi/a — Ten. ,Cel., ..)i-
retor-Geral do DENTEL.
(No 16.832 — 22-4-68 — NCr$ 48,00)

O Presidente do Conseino Na aonai
de Telecomunicações usando das atri-
buições que lhe confere o urt 38,
item 89 do Regulamento baixado com
o D-creto n9 52.026, de 20 de maio de
1963, nos têrmos da Resolução núme-
ro 18-66 e face ao que consta do .m-
eeSSe n o 19.094-67, resolve:

N 9 74 — Permitir a Arnaldo Coe-
4) Distorsão total de audo-fr e- lho do Amaral executar Serviço Li-

qüencia: Menor que 3% Para 1000 Hz mitado Privado, mediante a instala-
ção de estações de radiocomunicações
observadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
co Rua Paranaguá n 9 1.320 — Lon-

drina — PR.
b) Fazenda " Triângulo — Município

de Goioerê — PR.
3) Freqüência: 5.785 KHz.
4) Potência: 0,100 KW.
5) Horário: H.X — Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das tistações e natureza

cio serviço; FX-CV, estações fixas,

faixa: 3-A3J, Banda lateral superior.
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

meia-onda.
II — Autorizar o uso ao Equipa-

mento Transmissor de fabricação de
lho: P = 780 x 0,27 x 0,52 igual 110 Batista Leonel Campana, mcciêlo 2R-

ções técnicas aprovadas pela Portaria
n9 202, de 16 de março de 1967, de-
vendo operar com a potência reduzi-
da para 100 watts.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço ora permitido,
após requerer ao CONTEL a vistoria
das instalações e conseqüente c -lissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Pedro Le071 Bastide Schneider —

Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações e Presidente do
CONTEL.
(N9 17.023 — 22-4-68 — NCr$ 18.00)

m'ènsal Ce NCr$ 310,00 (trezentos e
dez cruzeiros novos).

N° 796 — Designar Waldomiro Ne-
vez Almeida Filho, pessoa sem vin-
culo co.n o Serviço Público, para
exercer a função de Auxiliar, iotan-
do-o na Inspetoria Geral de Finan-
ças &ate Ministério, fixando a grati.
ficação mensal de NCr$ 380,00 (tre-
zentos e oitenta cruzeiros novos).
Carlos Furtado de Sintas.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES
PORTARIA DE 10 DE JANEIRO

DE 1968

Moveis:
3 veicules sendo 1 do tipo perna,

1 do tipo sebn e 1 do tipo caminhão.
3) Freqüência: 160,61 MHz.
4) Potências;' 0,110 Kw (fixo)

0,030 Kw (movei)
5) Horário: HX — Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FB-ML-CV estação da
base, móveis terrestres, de correspon-
dência privada.

71 Classe das emissões e largura ue
fa.xa: 16E3.

8) . Sistema irradiante: Onidirec o-
ral (fixo e movei).

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Teensinissor de fabricação de
Motorola Incorporated, modelos ....
C73MIIB — 1100A e U43MSal
1100A, cujos diagramas e especifica-
çoes Venicas devidamente eubricadas PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO
pelo Diretor da Divisão de Engenha-
ria do DENTEL encontram-se anexa-
das ao P:ccssso no 11.219 , -67 e são:

Equipamento I

1) Medeio: C73MHB — 1100A.
2) Potência de Emissão: 110 Jeatts

RF.
3) Estabilidade de freqüência: den-

tro de eke 0 .00005% de — 30 a - - 60 °C

DE 1968

com 2/3 do desvio total
5) Curva de resposta de adio-Ire-

qüência. dentro de H- 1, — 3db de
uma característica de pré-ênfase ae
6db/oitava de 300 a 3000 Hz.

6) Nivel de ruído ,da onda portado-
ra (FM Noi.se) 55db abaixo cem 2/3
do desvio total em 1000 Hz.

7) Desvio máximo da Onda Porta-
dora:	 5KHz a 100% de modulação.

8) Atenuação de sinais espúrias e
harmônicos: mais que 85db abaixo da
portadora.

9\ Tino de emisão e largura de fai-
xa: 16F3.
10) Estágio final de RF: válvula uti- correspondência privada.
lizadr 4643 trabalhando em push-pull	 7) Classe das emissões e largura de
classe C.

Tensão contínua de placa: 780 volts.
Corrente continua de placa: 270mA

(total) .
11) Callo da Potência de Teaba-

4
n) Atenuação dps sinais espúrios:

não ultrapassando 200 ntw. — Alvaro
Pedro Cardoso Avila, Ten.-Cel., Di-
retor-Geral do DENTEL.
(N9 1.545-B — 25-4-68 — NCr$ 23,10)

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicaçoes usan-
do das atribuições que lhe confere
o artigo 49 -da Resolução n9 9-66-
CONTEL, publicada no Diário Oficial
de 21 de junho de 1966, e tendo em
vista o que consta do Processo de nú-
mero 12.076-68, resolve:

NO 302 Conceder ao Engenheiro
Eletricista Telecomunicações, Bonen)
Carlos Vernet' Mack, Carteira número
2.941-AP da 5$ Região, registrado no
CREA sob o número 61.805, graduado
pela Escola Politécnica da Pentificia
Universidade Católica, a Inscrição
n9 66E-68-CONTEL para os fins pre-
vistos no artigo 1 9 daquela Resolu-
ção. — Alvaro Pedro Cardoso Axila,
Tenente-Coronel — Dire`or-Geral do
DENTEL.

(N9 17.185 — 23-4 . 68	 NCr$ 7.00)

PORTARIA DE 31 DE JULHO
DE 1967

O D.retor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações usan-
do das atribuições que lhe confere
a ' ecisão 6-63-CONTEL, atendendo
ao que requereu a Rêde Goiana de
Emissoras Ltda. permissionária cio
serviço de radiodifusão na cidue.e de
Itaberai em ondas médias conforme
Portaria no 99. de 22 de abril de 1965
e o cme consta do Processo n9 31 314
de 1964, resolve:

N o 576 — Aprovar os locais situa-
dos à Rua 7 de Setembro, sem núme
co, Itaberal — GO e à Rua, sem nú-
mero — Itaberai — GO, onde a per-
missionária deverá Instalar seus es-
túdios, transmissor e sistema irra-
diante respectivamente.

II — Aprovar as seguintes especifi-
cações técnicas relativas ao Equipa-
mento Transmissor orte a Rêde Goia-
na de Emissoras Ltda. está a l itori7q -

O Diretor-Geral do Departunento
Nacional de Telecomunicações asan-
do das atribuições que lhe confere
a Resolução n° 28-66-CONTEL e de-
ferindo a petição constante do ?re-
cesso n9 12.451-68 anexo ao de nume-
ro 19.281-66, resclve:

NO 316 — Prorrogar por 6 (seis)
meses, a contar da data de publica-
ção desta Portaria, o prazo concedido
à S.A. Mineração Jerõnimo Rosado
para dar inicio à execução do Serviço
permitido pela Portaria n o 552., de 6
de setembro de 1967, após reque'cr ao
CONTEL a vistoria das instaaaeóes e
conseqüente emissão da l icença de
funcionamento. — Alvaro Pedro Car-
doso Avi/a, Tenente-Coronel — Dire-
tor-Geral do DENTEL.
(N O 1.574-B — 26-4-68 — NCrs 9,00)

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor-Geral do D2partarnen`o
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere
a Resolução n9 28-66-CONTEL e de-
ferindo à petição constante do Pro-
cesso número 12.883-68, resolve:

harmônicos: Mais que 85 db abaixo; de Telecomunicações, usando das atri-
da portadora.b. I uições que lhe confere o art. 38,

10) Eatáalo final de RF: 3 transis- item 80 do Regulamento baixado com
teres I‘19316 (aPN) em par'êlo. 	 o Decreto n9 52.026, de 20 de inalo de

Tensão coletor-emissor: 24v. 	 1963, e na-conformidade da Resolução
Corrente total de coletor: 4,2 am- n 9 18-66, e face ao que consta no

pères.	 Processo 14.102-67, resolve:
11) Cálculo da Potência de Traba-

lho: P a. 24 x 4,2 x 0,3 igual — 30
watts.

A permissionária, 'dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
á execução do servir.°  ora permitido,
após requerer ao COM:EL a vistoria
clãs instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornada
Insubsistente a Presente, Portaria. —
Pedro I.= Basticle Schneider — Co-
ronel, Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações e Presidente do
CONTEL.

PORTARIA DE 1 DE ABRIL	 h) Nivel de ruído da onda portado-
DE 1963	 ra: inferior a 50 c113.

i) Desvio da onda portadora: info-
O Presidente do Conselho Nacional rior a 5

5.1) Válvula: 2 — Tipo 813.
5.2) Corrente de placa:

Para 300 Watts — 75 mA
Para 250 watts — 120 mA

j.3) Tensão de placa:
Para 100 Watts — 1000V
Para 250 watts — 1500 V.

1) Potência de operação: 100 wattsN9 10$ — Permitir a José Travasses
dos Santos executar Serviço Limitado ou 250 watts.
Privado, mediante a instalação de	 tn) Atenuação do 29 harmônico —
estações de radmcomunicaçoes obser-
vadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Alameda Rocha Azevedo, 471 —

São Paulo — SP.
b) Fazenda Terra Boa — Municí-

pio de Guararapes — SP.
3) Freqüência: 6837 KHz.
4) Potência: 0,1 Kv
5) Horário: H+ — Compartilhado,

Indeterminado.
6) 'alasse das estações e natureza

do serviço: FX - CV, estações fixas,
correspondência privada.

7) Classe dás emissões e largura de
faixa: 3A3, Banda lateral Superior.

8) Sistema Irradiante: dipolo de
1/2 onda.

II - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Diplexer, modêlo TR-100-F de 100
watts com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria no 116, e
29-1-63.

A peemissionaria, dentro do prazo
seis (6) meses a contar da data da

publicação desta Portaria, dará in.cio
à execução do serviço ara -permitido,
após requerer ao CONTEL a vistoria
d instalações e conseqüente emissao 	 PORTARIA DE 8 DE ABRIL
da licença de funcionamento. 	 DE 1968

O na° atendimento dos prazos es-
tabelece:10e, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Pedro Lean Bastide Schneider — Co-
ronel, Secretário-Geral do Ministério
do ; cemunicações e Presidente do
CONTEL.
(No 17.445 — 23-4-68 — NCr$ 17,00)

D2 .4arnen' 	 aciona! de -
Teteconivrie2"ões

No 39 — Prorrogar até 12 de outu-
bro de 1968, o prazo concedido a Te-
lefunken do Brasil S.A. para dar ini-
cia à execução do serviço permitido
pela Portar i a n9 587. de 22 de setem-
bro de 1957, após requerer ao 	
CONTEL a vistoria das instalações e

watts.	 11JP-14 de 140 watt/ com especifica-1 da a instalar , de cujas especificações conseqüente emissão da licença de
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1 Despesa

anua/

	480,00 	 5 . 7(10,00

	

480,00	 5.710,00

	

180,00	 2.160,00

	

324,00	 3 . 888,00

	

252,00	 3.024,00

	

144,00	 1 . 728,00

	

108,00	 1.296,00

	

240,00	 2 . 880.00

	

390,00	 4.320,00

Retribui-
ção

mensal

Despesa

mensal

•

12 - TOTAL 	 	
30.816,00

ATIVIDADE

1 - Dentista 	
2 - Auxiliar de Enfermagem 	
1 - Vigilante 	
1 - Pilõto de aeronave 	
1 - Mestre de Obras 	
1 - Auxiliar de Pedreiro 	
1 - Aprendiz de Mecânico 	
1 - Auxiliar de Contabilidade 	
2 - Auxiliar de Olaria 	

480,00
240,00
180,00
324,00
252,00
144,00
108,00
240,00
180,00

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 61.280-66, autorizo, nos
termos do art. 19 do Decreto mimeis)
57.274-65, que a empresa Auto (lo-
ção Saci 'Cristóvão S.A., estabeliicida
na Rua Floriano Peixoto 19, com sede
na cidade de Criciúma, no Estado de
Santa Catarina, execute o serviço de
coleta, transporte e distribuição de
correspon.dencia agrupada, na •;o:Ma
e c estabelecidos no Jecreto
no 57.274-65 e Portaria n 9 2.424-65.

2. Encaminhe-se à Diretoria de
-'orreios para assinatura do termo de

responsabilidade previsto na le gisla-
ção.

3. Expeça-se autorização número
7 face à ordem de' protocolo geral
orrespand:nte ao processo.
Tendo em vista o que coruta, lo
rocesso n9 59.309-66, autorizo . nos
ermos do art. 19 do Decreto número
7.274-65, que a empresa Transpor--
adora Juremar Ltda., estadelecida
a Rua Eduardo -Jansen, 2, com sede
a cidade do Rio de Janeiro. Es-

sdo da Guanabara, execute o s Tviço
e coleta, transporte e distribuiçãf, 'e
orrespordencla agrupada, na forma

condições estabelecidos no naereto
9 57.274-65 e Portaria n9 2.424-65.
2. Encaminhe,se à Diretoria, e
orreios para assinatura do termo 'e
esponsabilidade previsto na legisla-
To.
3. Exneca-se autorizacão número

2 face à ordem de protocolo geral
orresuendente ao processo
Tendo em vista o que consta &

Processo n9 13.073-67. a utorizo, nos
termos do art. l o do Decreto número
57.274-65. que a ennoresa Gralha Nzif
Transportes R nidog Ude es'el belo.
cida na Rua 15 de Nr.ovembre ne
20 andar, Con i . 207. com sede na ci-
dade de Curl'ina. Prterio Pa•
raná, execute o serviço de coleta
transporte e distribuicão de corres
pondencia agrupada. na forma P r.on-
dições este lie! ecidas no Decreto tiú
mero 57.274-65 e Portar 1 0 no 9, 424
de 1966.

2. Encaminhe-se à Dt,•etioriR e
Correios para assinatura do termo de
responsabilidade previsto na legisla-
ção.

PORTARIA DE 3 DE ABRIL
DE 1998

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de Juiz de Ema, usando
das atribuições que lhe conierc o ar-
tigo 41, n9 12, do regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 20.059, de 22 ae
dezembro de 1931. resolver

N9 385 - Designar o In 'peter
Linhas Telegráficas "(6-C", ma-
tricula n9 1.174.853, Carmo Coriée.
Parente, para a função gratificada.
sicnbolo "6-F", de Chefe de Linhas e
Instalações, desta Diretoria Regional.

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor Regional dos Corre.os e
Telégrafos de Juiz de Fora, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 41, n9 12, do regulamento aprova-
do pelo Decreto no 20.859, de 25 de
dezembro de 1931, resolve:

N9 392 - Designar o Insnetoi de
Linhas Telegráficas nível "16-C", ma-
tricula no 1.171.183. Luiz Arievilo de

Diretoria Regional de Juiz
de Fora

Diretório Regional do Rio
Grande do Sul

PORTARIA ' DE 22 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor Regional dos Correios e
'Telégrafos do Rio Grande do Sul,
usando das atribuições que ne confe-
re o inciso 12 :10 art. 41 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto numero
20.659, de 26-12-31, resolve:

N9 ,262 Disnensar o Telegrafists.,
nivel 14-B, Aunt Jacques Marques,
matr. na 1.753.791, de Ulbs,iteto even-
1tual do Postalista, nivel 14-5 Nilton
Ferreira de Souza, matricula número
1.396.144, chefe do serviço Regional
de telefonia, símbolo 3-F.• desta Sede,
designando para eventual cio referido
servidor o Telegrafista, nível 14•B,
Eloy Rodolfo Schutz, matricula nú-
mero 1.050.436. - José F. F. Me-
t-leal:a..	 -

PORTARIA DE 23 DE MARÇO
DE 1968

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Rio Grande do Sul,
usando das atribuições que oie confe-
re o inciso 12 do art. 41 da Regula-
mento aprovado pelo Deeren: núme-
ro 20.859, de A-12-31, reso+,.e:

N0 272 - Dispensar o Feuegrafista,
nível 16-C, Moysés Low.-Ja Carrabba,
metr. n9 1.331.050, da firaçãc grati-
ficada de Chefe de Turma. do Tráfego
Telegráfico desta DE, mmlotlo 10-F,
em virtude de sua aposentadoria, de-
signando, para aquela função o tele-
grafista, nível 14-B, Feli ciano Thome
da Silva, metr. n9 1.290.554. - José
F. F. Medaglia.

Silva, Matricula 2.098.545, -para exer-
cer as funções de Chefe dos Servi-
ços' Econômicos desta Diretoria Re-
gional, Símbolo F-9,
' C. Diretor Regional do Departa-
mento dos Correios e .' Telégrafos de
Goiás, usando das atribuleões - que
lhe confere o Art.- 41.- 12, do
Decreto 20 ..859-31 e em consonância
com a autorização a que se refere a
Portaria n9 831, de 19 de a'aril de
r1 e9s6071, ved:o Sr. Diretor-Geral clo° DCT,

•
N9 161 - Designar o Operador Pos-

tal niVel "6" - Maria Neci Cavai-
canti Silva, Matricula 2.1198.545, pa-
ra exercer a função de Chefe dos
Serviços Econômicos desta Diretoria
Regional, Símbolo 9-F. - José Ner
nani de Monteiro e Barros:

MINISTÉRIO DO INTERIOR
PARQUE NACIONAC DO XINGU

Relação do pesscal que rem prestando serviços de natureza esootutt nu
Parque Nacional do Xnpiz, nos tér7110S do artigo 79 , § 49 do Decret ,) número
o7.630-66, combinado com o art. ,j. 9 do Decreto n9 60.941-67, C071 Eig,272,Cia
a partir de janeiro do corrente a-no.

Obs.: A despesa rOlobal da presente relação - importa em trinta m2 e
oitocentos e dezesseis cruzeiros nmos.

Visto: Oilaiicto 1 ia . Bócis, Administrador-Geral do Parque Nacionai
Xingu.

TÊRMOS DE CONTRATC
Estadual do Ministério da Agricultu-
ra no Rio Grande do Sul, Vetermario
Alhos Muniz de Vasconcellos, para a
realização de experimentos :etacio-
naaos COM a engorda de bovinos con-
finados, tendo como principais ele-
mentos de raçao, o mel invertido e o
açucar de cana e a casca de arroz,
sendo que o presente convenio fica
estabelecido	 mediante as seguintes
clausulas e condições:

Primezr - A Diretoria Estadual
do Alinisterio da Agricultura no leio
Grande do Sul se obriga a promover,
no prazo maximo de 24 (vinte e qua-
tro) meses, a realizaçao de experi-

Aos 4 (quatro) dias do mes de mentos relacionados com a engorda
abrn de 151,(3, nac bane oe torto de bovinos confinados tendo como
niegie, Estaco ao Rio uiancie do suo elementos principais de ração o mel
os Excelentissimos sennores Uenerai invertido e .o açúcar de cana e a
Eamundo de Macedo bc,a,-28 e Silva e easra de arroz.

funcionamento. - Alvaro Pedro Car-
doso Avila, Ten. Cel. - Direto.'-Ge-
ral do DENTEL.
.(N9 16.959 - 22-4-63 - ,NCr$ 600)
	 -

DEPARTAMENTO DOS
CORREIOS E TELÉGRAF3S

Gabinete do Diret(T-Geral
PORTARIA DE 22 DE ABRIL

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o art. 106,
inciso 25, do Regimento aprovado nelo
De.c..eto n9 51.202, de 19 de abril- de
1963 e tendo em vista o que corista
do •processo n O 45.742-67 do ;,.rotocolo
da Diretoria-Geral, resolve:

N o '410 - Designar o Engçnheiro.
nível 22-B, Herellio Chaves ae
veira, lotado na Diretoria	 .eral, o
telegrafista nivel 16, •Benevenoto
Silva Furtado Sobrinho e o Posta-
lista . - nível 12 - Nilson Luiz Gon-
çalves, êstes últimos lotados na Di-
retoria Regional de Santa Catarina
para, em comiSsão e sob a pre.ouen-
eia do primeiro, vistoriarem e ic-
ceberem as obras da APT de Chauecó
na Diretoria Regional de Sonta ,iata-
rine.

A Comissão deverá lavrar termo
recebimento.

A Dire•oria do Material de/era for-
necer as necessárias passagens ao Ero
genheirs Elercilio Chaves de Oliveira
para qix,- o mesmo possa cumprir a
presente portaria.

Ao mesmo engenheiro deverão ser
concedidas 2 (duas) diárias. - Ru-
bens Rosado Teixeira.

DESPACHOS
,

Em 27 de deZembro de 1967.

3. Expeça-se autorização número
66 lace à ordem de protocolo Temi

• correspondente ao processo. - Ru-
bens Rosado Teixeira.

Diretoria Regional no Piauí •
_ PORTARIA DE 5 DE ABRIL

DE 1263

O Diretor Regional dos Cureios e
Telégrafos do ?latil, usando de suas
airibuições l•e.gals c tenda em vista o
que consta do Jeceuerimento de 1 9 do
corrente, do Telegrafista Ale,vone Ra-
macharaka de Barros, resbive:

No 181 - Jisnens.ar, a pedido. da
funcão de substi ruto eventiial do Che-
fe do Tráfego Telegráfico desta Di-
retoria Regional, o Teleg afista 12 -
Alcyone Ramacharaka, de Barros e
designar para igual funcão o '1'elegra-
fista, nível 16: Cícero de • .-',ousa Fer-
reira	 Mardoeneu Mendes Benigno.

Oliveira, para substituto eventual de
Chefe de Linhas e Instalaçoes, Funçao
Gratificada. símbolo °6-F". - Ma-
noel Brasileiro

'

Diretoria Regional Cie Goiás

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor • Regional ia Departa-
mento •dos Col'reios e Telégrafos de
Goiás, usando das atribuições que
lhe são conferidas nen" art. 41 - in-
ciso 12 - do Decreto 20.659-31, re-
solve:

N9 160 - Tornar sem efeito a Por-
taria no 157, de 22 de abril de 1968,
que designou o Operador Postal ní-
vel "6"	 Maria Neci Cavalcante

MINISTÉR!O DA AGRIOUi.Tui;

Gabinete do Ministro --
Convênio, Com a Itc.luoiopaçao ao Se-

nhor &enelai Lantana° ae litaceao
Soares e .itva e boutor Ivo anua
Perena, respectivamente Ministros
ae Estado aa inaustria e '-'onterczo
e da ãgiicuiaira , que jazem, entre
si o Instituto ao Açucar e ao AtCOC).;
e a Diretoria ±,staaual do diniste-
rio da Agricultura nu ílio C4,..nae
do Sul, para reatizaçao ae es'unos
sobre engo7aa de bovinos, confina-
aos.

Doutor Ivo Arzua Pereira, respectiva-
mente Ministros de Estado da m-
ai:latria e do Comercio e cia Agricul-
lura, têm .por bem, homologar, ofho
cie fato o fazem, o convento entr
celebram o Instituto do Açúcar e ao
Álcool, representou° neste ato oelo
seu Presidente, Engenheiro Agróno-
mo Antonio Evaldo inojosa de An-
drade, e a Diretoria Estadual do NE-
custeia°	 Agricultura no Rio Gran- dera, contemplar projetos de execeicádde do S$, representada pelo Diretor simultânea ou. Seqüencial, a criterio

Segunaa - Para Cumprimento GOestabelecido na cláusula. anterior a
Diretoria Estadual do ..vnnisterio
Agricultura no Rio Grande Co Sul
tara elaborar o plano de 3xperimen-
tos qi.e. submetido ao instituto no
Açucar e do Álcool, se incorporara
ao presente convênio.

Terceira - O plano de experimen-
tos referido na cláusula anterior po-
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da Diretoria . Estadual do Ministério
da Agricultura no Rio Grande do
Sul--

Quarta — O Instituto do eçticar e
do Álcool se compromete a ent. egar
à Diretoria Estadual do dinisterio cia
Agricultura no Rio Grande cio
rio período de 24 mesas a cantar aa
meneia do presenee convenio, ate
200 (duzentas) toneladas de mel in-
vertido e 200 (duzentas) toneladas
de açúcar demerara para atender as
necessidades decorrentes deste con-
vênio.'

Quinta A entrega de mel invei-
tido e do açúcar demerara, previste
na cláusula anterior, sera reatizada
pelo Instituto do Açucar ( cio Álcool,
em quantidades, épocas e locais ve-
vistos no plano de experimentos da
que trata a cláusula segunda.

Sexta O Instituto lo Açúcar e
do Álcool acompanhara a execuçaa
dos trabalhos de experimentaçao
previstos neste instrumento, por in-
termédio de prepasto, cujo nome sub-
meterá à Diretoria Estadual do Mi-
nistério da Agricultura no Rio Gran- •
de do Sul.

Sétima — Concluídos os traealhos
de experimentação previstos neste I
convênio, a Diretoria Estadual do Mi-
nistério da Agricultura no Rio Gruo-
de do Sul fornecerá ao instituto do
Açúcar e do Álcool, relatórios •ircuns-
tanciados contendo, necessriamente,
elementos de análise dos resultados
observados.

Oitava — O Instituto do Açúcar ,ee
do Álcool publicará, através dos seus !
instrumentos de divulgação, os re-
sultados dos tralhos de experimen-
tação previstos neste convenio.

Nona — O presente convénio terá.
validade de 24 (vinte e 4uatro) me-
ses e passará a produzir os seus, efei-
tos a partir da data de sua publica-
ção no Diário Oficial da República.

Décima — No caso de reseisao do I
presente convênio, as partes interes-
Dadas constituirão um Grupo de Tra-
balho com o fim especifico de estu-
dar a maneira pela qual a mesma
deva processar.

Décima Primeira — 03 casos :Anis-
sos serão resolvidos em comum acôr-
do entre as partes interessadas.
• Décima Segunda — Para certeza

i
•

• dêste convênio e da sua nomeLogação !
assinam o presente em 4 (quatron
vias para um só eito, os eexceien-
tissimos Senhores 'Ministros de Es-
tado da Indústria e do Comércio e da!
Agricultura, o Senhor Presidenta do I
Instituto do Açúcar e do Álcool, o+
Senhor Diretor Estadual do Ministé-
rio da Agricultura no Rio Grande do I
Sul, juntamente com as testemunhas
abaixo nomeadas. — EclmUndó Ma-1
cedo Soares, Ministro da Indústria e !
do Comércio. — Ivo Anua Pereira,.
Ministro da Agricultura. vaZtto
'nojosa, Presidente • do Instituto do!

n

Açúcar e do Álcool. — Athos 'Junte'
Vasconcelos, Diretor Estadual do Mi-
nistério da Agricultura no Ri e Gran-
de do Sul. — Testemunhas: nomes!
Ilegíveis.

Termo Aditivo ao contrato celebrado
entre o Ministério da Agricultura
e a Associação Brasileira de Cria-'
dores de Zebu para manutenção dos
serviços de registro genealocrico de
animais da raça Zebu, em todo
pais.

Aos 24 dias do mes de abril de
1968, presentes no Gabinete do Se-
nhor Ministro da Agricultura, o Se-
nhor Raymundo Marussiee Secretário
Geral, no exercício interino de titu-
live da Pasta da Agricultura, por par-,
te do Governo da União, e o -enhor I
Edilson Lamartine Mendes, por parte +
da Associação Brasileira de Criadores !
de Zebu, conforme habilitação que
exibiu, resolveram assinar o presente
Tèrmo Aditivo ao contrato celebra-
do em 20.6.66, que altera a redação
da cláusula 1e que, doravante passa-
rá a seguinte:

Clausula Primeira — A cláusula
do contrato originário, celebrado em

20.6.66, terá a seeuinte, redaçao: "Pa- ' cretário-Geal, no exercicio interino
ra a execucao Clest2 contato, o Mi- !cie tittear ua Pana da Aericultpra,

1 nistério da Agricediuta contribuira per pane do Governo na Uniao, e o
para cobertura os aeieneas reanea- Sr. JUli0 Cariar de /tese por parte da

•das no exercido de 196r, com a im- 1 Asecciaçao 13,a eice a ue Criadores de
•portância de NCio 60.0e0,00 (sesisen- umos, cante:etc nabilitaçáo que
., ta mil cruzeiros II3V0s), oriunc.a GO !exibiu, reeteverani arsinar o prese.n-
Fundo Federal Ati rcpecuario, nos ter- 'te Termo Aditivo ao contrato ele-
mos do Projeto ru 54-63. Nes exerci- , mato em 21-11-lee e que altera a.
cios corrente e easeeetientee, peios re- I recleçao da dausula 3 .; que, doravan-
cursos do meema F.	 A. P. ou por I te passara a ser a seguinte:
outra lente de reedia, de Orçamento I Clausula Priincai a — A clausula
da União.	 , primeira do contrato originarie,

19 A contratante nata recibo ao I brado em 27.11.67, terá a seguinte
Executor de Peonn e pristará conta ! redação: "Para a execuçaa deste
ao F. F. A. P. ui-Tendo, em tal ) contraio o Minieterio da Agricultura
sentido, a mecan.ca utilizada nos I conteiouira, para a cobertura das
processos de "suovençoes e auxilias". 1despesas realizacas no exercino de

Cláusula segunda — Continuam !196/, com a impoetáncia de NCr$
em vigor teclas as dama e clausulas . 7.000,00 etete mii cruzeiros noves),
do contrato oteenerio nao, alteradas ! oriunda do Funil° Federal Agrope-
por este Termo Aditivo.	 cuario, nos termos ao Projeto nu-/rpara firmeza e validade do que . mero 54-68. Nos exercidos corrente e
ficou estmulaao, iss,rau-se o presente I subseqüentes, pelos recursos do mes-

, Teemo Aditivo, o qual acode de lido i mo FFAP ou por outra fonte de
e achado conforme, vai etsinada PC- receita do Orçamento ,da União.
las partes contratantes e pelas tes- 1 1 1 9 A contratante dará recibo ao
temunhas instrumenterias, Raimundo Executiro do Projeto e prestará conta
Cardoso Nogueira, Veteraierio 21-B e lao F. F. A. P. adotando, em tal
De,nis Portela de Meio, Engenheiro , sentido, a mecânica utilizada nos
Agronomo 20-A, para que produza processos de "subvenções e auxilies".os.
legítimos efeitos cie direito. — Raz-
metido Bruno Marussig, Ministro In-
terino.
(N9 1.547-B - 25-4-68 .-. Neti$ 25,00)

- ---
Termo aditivo ao ,,ontrato celebrado

entre o Miaisterio da Agricultura
e a Sociedade Nordestina de Cria-
dores para manutençao de serviços
genealógicos.

Aos 24 dias do mês de abril de
1968, presentes no Gabinete cio Se-
nhor Ministro da Agricultura, o Dou-
tor Raymundo Bruno Maruseee Se-
cretario-Geral, no exercido interino
de titular da Pasta cia Agricultura,
por parte do Governo Ga Uniece e o
senhor Lidnio Cruvinet leatto por
parte da Sociedaae Nordestina, de
Criadores, conforme nabilitaçe.o que
exibiu, resolveram assinar o presente
Termo Aditivo ao contrato celebrado
em 12 de agôsto de 1963, que altera a
redação da cláusula l e que, doravan-
te passara a ser a seguinte:

Clausula Primeira — A cláusula
primeira do contrato originário, cele-
brado em 12 de agosto de 1966, terá a
seguinte redaeáo: "Para a execução
deste contrato o Ministério da Agri-
cultura • contribuirá, para sobertura
das despesas realizadas no exercício
de 1957, com a importencia de NCr$
7.000,00 (sete mil cruzeiros novos),
oriunda do Fundo Federal Agrope-
cuário, nos têrmos do Projeto número
54-68. Nos exercidos corrente e sub-
seqüentes, peles recursos do mesmo
F. F. A. P. ou por outra fonte de
receita do Orçamento na União.

§ 19 A contratante dará recioo ao
Executor do Projeto e prestará conta
ao F. F. A. P. adotando, em tal
sentido, a mecanica utilizada nos
processos de "subvenções e auxilies".

Clausula Segunda — Continuam
em vigor Celas as demais cláusulas
do contrato originário não' alteradas
por este Termo Aditivo.

E para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
nrmo Aditivo, o qual depois de lido
e achadoc oniorme, vai assinada pe-
las partes contratantes e pelas tes-
temunhas instrumentárias, Raimundo
Cardoso Nogueira, Veterinário 21-B e
Denis Portela de Melo, Eneenheiro
Agrónomo 20-A, para que produza os
leeltimos efeitos de direito. — Rai-
mundo Bruno Marusszg, Ministro In-
terino.	 . .
(N9 1.584-B — 26-4-68 — NCe$ 21,00)

—
Têrmo aditivo ao contrato celebrado

entre o Ministério da Agricultura
g a ASsociaçao Brasileira de Cria-
dores de Suíno em todo o Pais.
Aos 24 dias do mês de abril de

1968, presentes no Gabinete do Se-
nhor Ministro da Agricultura, o Dou-
tor Raymundo Bruno Maruse4g, Se-

O

E para firmeza e validade do que !I,
ficou estipulado, lavrou-se o presente
TCmo Aditivo. o qual depois de lido I
e achadoc onforme, vai assinada pe-
las partes contratantes e pelas tes-
temunhas instrumentárias, Raimundo
Cardoso Nogueira, Veterinário 21-B e
Dente Portela de Matos, Engenheiro
Agrônomo 20-A, para que prodnza os
legítimos efeitos de direito. — Rai-
mundo Bruno Marussig, Ministro In-
terino. — Júlio César de Rose.
(N9 1.570-B — 26-4-68 — Ner$ 23,00)

--
Termo aditivo ao contrato celebrado

entre o Ministério da Agricultura
e a Associação Brasileira de Cria-

desci.
de .B3vinos da Raça Holan-

Aos 24 dias do mês de abril de
1968, presentes no Gabinete do Se-
nhor Ministro da Agricultura, o Dou-
tor Raymundo Bruno Marussig, Se-
cretário-Geral, no exercício interino
de titular da Pasta da Agricultura,
por parte do Governo da União, e o
i:enhor Licinio Cruvinel Ratto por
parte da Associação Brasileira de
Criadores de Bovinos da Raça Ho-
landesa, conforme habilitação que
exibiu, resolveram assinar o presen-
te Termo Aditivo ao contràto celebra-
do em 20.11.67, que altera a redação
da cláusula le que,--ctoravante passará
a ser a seguinte:

Cláusula Primeira — A cláusula
primeira do contrato originário cele-
brado em 20.11.67, terá a seguinte
redação: "Para a execução dêste
contrato o Ministério da Agricultura
contribuirá, para a cobertura das des-
pesas realizadas no exercício de 1967
com a importância de NCr$ 85.000,00
(oitenta e cinco mil cruzeiros novos)
oriunda do Fundo Federal Agrope-
cuário, nos têrmes do Projeto nú-
mero 54-68. Nos exercidos correntes
e subseqüentes, pelos recursos do
mesmo FFAP ou pOr outra fonte
de receita do Orçamento da União.

§ 19 A centratante dará recibo ao
EXecutor do P:oieto e nreetará conta
ao F. F. A. P. adotando, em tal
sentido, a medenice, utilizada nos
processos de "subvenções e auxílios".

Cláusula Segunda — -Continuam
em vigor tõdas as demais cláusulas
do contrato originário não alteradas
por este Termo Aditivo.

E para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
Termo Aditivo, o qual depois de lido
e achado conforme, vai assinada pe-
las partes contratantes e pelas tes-
temunhas instrumentárias, Raimundo
Cardoso Nogueira, Veterinário 21-B e
Denis Portela de Melo, Engenheiro

Clausula Segunda — Continuam
em vigor tecias as demais clausulas
do contrato originário nua alteradas
por este Termo Aditivo.

! Agrônomo 20-A, para que produza oa

1
 legítimos efeitos de direito. — Rai-
mundo Bruno Marussig, Ministro In-

; terino. — Licinio Cruvinel Ratto.
(N9 1.585-B — 26-1-68	 NCr$ 21,00)

MINISTÉRIO DAS MINAS

único do Art. 19 do Decreto ;Minero
55.837 de 12.3.65, presentes á sede do
ITERS, resolveram firmar o presente
Convenio visando um programa tie es-
tudo e pesquisas nos campos da Geo-
logia e da Minetação.

Clausula Primeira: Este Convênio
visando o estabelecimento de um pro-
grema de estudos e pesquisas nos
campos da Geologia e da Mineração,
através da cooperação entre á ITERS
e o D.N.P.M. objetivando a _ntensi-
eicação das pesquisas e estudos sobre
recursos minerais do Pais, tem como
executor, o Diretor do ITERS Doutor
Nelson Carlos Gutheil, podendo o
mesmo outorgar atribuições exectitisits
a técnicos do ITERS.

Cláusula Segunda: Para dar cum-
primento à cláusula anterior fica
constituída uma comissão comporta
de 1 (uni) Técnico do ITERS e 1
(um) Técnico do D.N.P.M. devida-
mente credenciados para no prazo do
sessenta (60) dias a contar da data da
assinatura deste instrumento e anu-
almente, apresentar Planos de Traba-
lhos nos quais serão precisadas as
programações e a fixação de detalhes
de execução.

§ 19 Os referidos Planos com o. res-
pectivos orçamentos deverão, à exe-
cução do primeiro, ser coincidentes
com o exercido financeiro e Iara°
parte integrante deste instrumento
independentemente de transcrição,
devendo ser aprovado prévia e exores-
semente pelas partes componentes

e 2e A Comissão se reunira cada 3
(três) meses, ordinàriamente na sede
de um dos órgãos e apresentam um
relatório analítico dos trabalhos rea-
lizados fazendo recomendações pera o
seu bom andamento.

Clavsdla Terceira: As despesas ia-
ativas e os trabalhos serao iusteedae
por verbas proprias do D.N.P.P.1., po.-
detido no entanto o ITEleS pet
par em tal custeio observados, pata
ambos os órgãos os Orçamento:, doa
Planos e as normas legais tieente,

Clausula Quarla: Os restotedos dce I
Trub tinos -seno divuleaceen co' eitotr ee:
mente pelo ITERS e o D.ei
após prévia autoriza tão das ,fa
componentes.

Cláusula Quin'ta: elediente st,,1
tenento das partes, podei a ser n,,_
tido outro conveniente, desde que se
estabelecida sua responsabilidade, te:
termo aditivo ao presente coneento.

Clausula Sexta: Dentro da „uve
Meneia ditada pelos programas, po-
der-se-á contratar com terceiros a
execução de trabalhos, ficando as par-
tes responsáveis pela fiscalização das
pessoas ou firmas contratadas.

Clausula Sétima: O presente Con-
vênio entra em vigor imediatamente

Gabinete do Ministro
Coe ceai e que entre si fazem o insti-

, talo Tecnológico do Rio Grande do
Sul e o Departamento Nacional da
Produção Mineral visando um pro-
grama de estudos e pesquisas nos

, campos da GeoLogia e- da M'nera-
çao.
Aos (4) dias do mes de abril cio ano

de mil novecentos e sessenta e oito
1( 1968), o Instituto Tecnológico do Rio
; Grande do Sul doravante designado
simplesmente ITERS, neste Ato re-
presentado pelo Diretor Dr. Nelson
Carlos Gutheil e o Departamento Na-
ciunal da Produção Mineral, doravante

! designado apenas D.N.P.M., repre-
sentado pelo seu Diretor-Geral Dou-

:ror Francisco Moacyr de Vasconcellos
I e em presença do Exmo. Sr. vlinistro
ide Estado das Minas e Energia, Gal.
Jose Costa Cavalcanti e do Exmo. Sr.

'Secretário da Economia Dr. Luciano
elacridelo, nos termos do Parágrafo
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LEIS E REGULAMENTOS

DIVULGAÇÃO N' 1018

Preço: NCr$ 0,50

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1.

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

de Estado das Minas e Ferra:ia, Ge- Cláusula jegunda — para dar cum.,
/lesai Jezé Casta caaalessal_ e em primar to à cláusula antelior, 1-2,1
eressnça do asea enlices° Jc . a TYLIPr constituída uma comissão de um tec-
eis Maealhaes, !)irsasr-C rel uo D .- nico da DPM, um 1 nico do TaNAE
eartamsnto Nocanal de A' nas e e um técnico do DNPIVI devidamente
energia, do atngenheiro l'ancisco credenciadon para no prazo de Sel-
.' ancas de Vasearacel , c.s, 111I .senta dias a contar da data da assi-
ear d,a Departranto 1Seci ana1 de natura deste instrumento, e, anual-
arodução Mineral, nos térreos do pa- mente apresentar planos de Srata-
ráera -Cínico do art. 1 9 te Docreto lhos nos quais serão precisadas as
o9 55.837, .de 1" de março de 1965, programações e a fixação de ata-
aresente, no ralado Pira:1 i, sede lhes de execução, e as tarefas de
do Governo do 1,tado do Rio Grande cada convenente, ficando recomen-
do aul, resolveram firmar o prssente dado, no que couber, o programa ela-
Convinio aluindo um- pregroma de borado pela Divisão da Produção Mi-
estudos e pesqui.sas nos campos da
eletrologia e Hidrceeologsa uojea=
vando um panejamento integrado de
combate às estiagens cíclicas e dese-
quilibrios hidrológicos que se fazem
sentir no Rio Grande do Sul.

Ctausula Primeira — este Convê-
nio, visando ao ettabelecimento de um
programa de estudos, trabalhos, pesa
guise- hidrológicas e hidrogeológicas,
objetivando determinações e capta-
ções de águas superficiais e subter-
râneas, através da cooperação entre
a Secretaria da Agricultura, por in-
termédio de sua Divisão da Producão
Mineral — DPM e o Ministério das
Minas e Energia, pelos seus Denarta-
mentos, Departamento Nacional de
Aguas e Energia — DNAE e , o De-
partamento Nacional de Produção
Mineral — DNPM, tem como órgão mentos e as normas legais vigentes.
coordenador a comissão objeto da Cláusula Quarta — Os resultadas
Cláusula Segunda.	 clOs trabalhos serão -diaulgados con-

podendo entretanto ser rescindido,
caso convenha às partes contratan-
tes ou por inadimplencia das clatuM-
las ora acertadas.

E por estarem acordes, foi lavrrdo
em 4 (quatro) vias o eresents COn-
vênio, que, depois de lido, conferido
e achado conforme, vai assinado pe-
las partes e testemunhas abaixo:

Gai. José Costa Cavalcanti, Minis-
tro de Minas e Energia — auciano
Machado, Secretário dá -Economia —
Francisco Moacyr de Vasconcellos, Di-
retor-Geral do D.N.P.M. — Nelson
Carlos Gutheil, Diretor do 1TFRL
(N9 1.562-B — 25.4.68 — NCre e8,00)

—
Convênio que entre si fazem a Scère-

tarja dos Negócios da Agricultura
do Estado do Rio Grande do Sul e
o Ministério das Minas e Energia,
visando um programa de trabalhos
e investimentos nos campos de h,-
drologia e hidro geologia, através dg
seus órgãos técnicds: Divisão da
Pr.aução Mineral," Departamento
Nacional de Aguas e Energia e Ds-
partantento Nacional de Produção
Mineral.

Aos quatro dias do mês de abril
de mil novecentos e sessenta e oito
(1968), a Secretaria dos Negócios da
Agriçultura do Estado do Rio Grande
do Sul, neste ato renresentada nor
seu Excelentissimo• Sr. Secretário
Dr. Luciano Machado e o Minist6-
rio das Minas e Energia, representado
por seit Excelentíssimo Sr. Ministro

nasal e publicado no Planejamento
Geohidrolgicoo no Rio Grande ao Sul
e ditado pela Secretaria da Agricul-
tura em 1967 até a aprovação dos
programas definitivos.

§ 19 A Comissão se reunirá cada
três meses, ordinariamente na sede
de um dos órgãos eastpresentará um
relatório analítico dos trabalhos rea-
lizados, fazendo recomendações rara
seu bom andamento.

Cláusula Terceira — As despesas
relativas aos- trabalhos serão custea-
das por verbas próprias do Ministério
das Minas e Energia por seus Depar-
tamentos citados na forma de planos
de aplicação aprovados pelo . Minis-
tro, podendo, no entanto, a Secreta-
ria participar em tal custeio observa-
dos, para ambos os órgãos, os orça-

juntamente pela Secretaria e o Mi.
niterio das -Minas e Energia, após
prévia autorização das partes com-
ponentes.
" Cláusula Quinta — Mediante as-
seetimento das partes, poderá ser ad-
mitido outro convenente, desde que
seja estabelecida sua responsabilidade

tOrmca sditivos ao presente Con-
vênio.

Clel t glila Sexta — Dentro da con-
verse nela ditada pelos programas, po-
der-se-á contratar com terceiros a
execução de trabalhos, ficando as
partes responsáveis pela fiscalização
das pessoas ou firmas contratadas.

Cláusula Sétima — o presente Con-
vênio entra em vigor imediatamente
podendo, entretanto, Ser rescindido,
caso convenha às partes contratantes
op por inadimnlemência das cláusu-
las ora acertadas.

E . por estarem acordes, foi lavrado
em oito vias o presente Convênio, que
depois de lido, conferida, e achado
conforme, vai assinado pelas partes
e autoridades presentes.

Pôrto Alegre, 4 de abril de 1968.
— Gen. José Costa Cavalcanti, Mi-
nistro. — Dr. Luciano Machado, se.
crerário da Agricultura. — En ae-
nheir s José Duarte de Magalhdes Di-
retor-Geral do DNAE.- — Engenheiro
Francisco Moacyr de Vasconcellos,
Diretor-Geral do DNPM. — Enge-
nheiro Osmar Markus, Diretor da
D.P.M.
(N9 1.523-E — 25-4-68 — Ner$ 48,00)

PRESIDÊNCIA jA REPÚBLICA

Departamento Administrativo.
do Pessoal Civil

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento
EDITAL — DSA-130

Concurso para provimento de cargos
da classe singular de -Avaliador de
penhóres da Caixa Económica Fe-
derai tia Balda.

C. 788
Faço páblico, para conhecimento
as interessados, que as Provas Ea
Titaa eade Datilografia do concurso
acima referido serão realizadas na
apical do Estado da Bailia, em lo-
sal que será oportunamente divul-
aedo, de acôrdo com a seguinte es-
ala:

Datas — Horários — Provas
19-5 — — 8 horas —Merceologla
Português.

21-5 — 19 horas — Matérias Pri-
nas Orgânicas e Inorgânicas.
24-5 — 19 — horas — Mineralogia
Gemalogia.

26-5 — 8 horas — Datilografia.
2. Os candidatos deverão compa-

ecer ao local da realização das pro-
as com antecedência de 30 minutos,
unidos de lápis tinta, caneta-tin-

eiro (tinta azul) ou caneta esfero-
Táfica (tinta azul) e sómente 'so-
erão prestar provas os que se apre-
antarem munidos de Cartão de iden-
licação, não podendo êste ser subs-
tituído par qualquer outro documento.
3. Me edital anula o de n.9 110,

israblicado no Diário Oficial da União
de 4.4.68.

Rio de Janeiro, 23 de abril de
1968. — Centro Pessoa da Costa
Paiva — Chefe da Seção de Provas.

EDITAL — DSA-131
Concurso para provimento de cargos

da classe "A" da série de classes
de Contador da Caixa Evonômica
Federal da Bahia.

C. 789
Faço público, para conliecimento

doa interessados, que as ovas Es-
critas do concurso acima referido se-

rão realizadas na Capital do Estado
da Bahia, em local que será oportu-
namente divulgado, de acôrdo com a
seguinte escala:

Datas — Horários — Provas
18-5 — 14 horas — Contabilidade.

9
19-5 — 14 horas — Matemática

Comercial e Financeira e Noções de
Estatística.

21-5 — 19 horas — Português.
25-5 — 14 horas — Auditoria.
2. Os candidatos deverão compare-

cer ao local da realização das provas
com antecedência de 30 minutos, mu-
nulos de lápis tinta, caneta-tinteiro
(tinta azul) ou caneta esferográfica
(tinta aelll) e semente poderão pres-
tar provas os que se apresentarem
munidas do Cartão de Identificação,
não per/exalo este ser substituído por
qualquer outro documento.
3. t3t edital anula o tÁ ri9 1111

publica:To t e Diário Oficia/ da União
de 4.4.68.

Rio de Janeiro, 23 de abril da
1938. — Cenfro Pessoa da Costa
Paiva — Chefe da Seção de Provas.

ED2TAL	 DSA-132

consus so para provimento de cargos
da classe singular de Conferente de
Firmas da Caixa Econômica Fe-
deral da Bahia.

C. 790
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que as Provas Es-
critas e de Datilografia do concurso
acima referido --serão realizadas na
Capital do Estado da Bahia, em lo-
cal que será oportunamente divul-
gado, de acordo com a seguinte es-
cala:

Datas — -Horários — Provas
18-5 — 14 horas — Noções de Di-

reito Aplicado e Português.
19-5 — 14 horas — Grafoscopia.
ilas5 — 14 horas — Dactiloscopia.
26-5 — 9 horas — Datilografia.
2. Os candidatos deverão compare-

cer ao local de realização das provas
com antecedência de 30 Minutos, mu-
nidos de lápis tinta, caneta tinteiro
(tinta azul) ou caneta esferográfica
(tinta az-u1) ~ente poderão pres-
tar provas os oue se apresentarem
munidos de Cartão de Identificação,
não podendo êste ser substituído por
qua'quer outros documentos.

3. este edital anula o de n9 112,
publicado II: Diário Oficial da União
de 4.4.68.

Rio de Janeiro, 23 de abril de
1938. — Ceniro Pessoa da Costa
Paiva — Chefe da Seção de Provas.

EDI AIS E AVIS
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EDITAL W3A-13,2

Concurso para proy:ni.cato da er:g03
da classe "A" da érile de elo V't
de Eletrictsta Instalador ea Creaa
Econômica Federal da Bahia.

o.71
Faço pablico, para can/IQ:cimento

dos intereasados, que a Prova de ilta
biia.ação (Português e Matemática)
do concurso acima referido será rea-
lizada no dia 19 de maio próximo, ts
8 horas, na Capital do Estado da
13ahia, em local que será oportuna-a
m ente divulgado.

2. Os candidatos deverão oompa-
Tecer ao local de realização da prova
com antecadancia de 30 minutos, mu-
nidos de lápis tinta, caneta-tinteiro
(tinta azul) ou caneta esferográfica
(tinta azul) e sarnenta poderão pres-
tar procvas os que se aprt„entarem
imundos do Cartão de Identificação,
não podendo ate ser substituído por
qualquer outro documente_

3. Éste edital anula o de n.9 113,
publicado no .Diário Oficial da União
de 5,4.68.

Rio de Janeiro, 23 de abril de
3960. — Centro Pessoa da Costa
Pau la — Chefe da Seção de Provas. •

i. r-JÁ-.4 edital tnf' O C.2 /IP ;!^,

!Ir 22r:do no /agar.a Ofit::!, da
da 5.4.63.

Rio de Jarea o, 23 en sara"! an
I1S. — Cen?.to Paaoa c.a eca.,..a.
! Para — Chefe da Si=çáo ciii Prov.

mosTgalo
DAS CO;AVICACCES

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Rezional em Cão
Paulo

EDITAL

aficado o Postaasta "A , nível 12
— Laiz Cláudio Rodriau ts Vernaila.,
matricula n 9 1.921.391, que deverá re-
colher aos cofres da Tesouraria da Di-
retoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de São Paulo, a importância
relativa ao extravio do registrado na-
mero 4.211, mais taxas, procedente de
Portugal e destinado a esta Capital
num tGtal de NCr$ 0.33 (trinta e três
centavos novos) conforme o Processo
n9 51.009-63.

C , supramencionado recolhimento
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir. da
presente publicação, sob pena de co-
brança executiva na forma da lei.

São Paulo. 29 de maia.o de 1968. —
Augusto Paulo Silva, Diretor Regio-
nal — Ev.

Pelo presente e nos tênaws do arti-
go 197, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, fita notifia
cado o ex Postalista "B", nível 14 —
Elza de Souza Rodrigues, matricula
n9 2.028.980,-que deverá recolher aos
cofres da Tesouraria da Diretoria Re-
gional dos Correios e /Telégrafos de
São Paulo, a importância relativa ao
extravio do registrado n 9 3.065, mais
taxas, procedente de Portugal e des-
tinado a esta Capital num total de
NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nervo)) con-
forme o Processo n 9 60.132-62.

O supra mencionado recolhimento
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, - contados a partir da

precata pub1kaø to,5 re:n C CN
urna e-xcutiva	 forr da, ri.

L=.-0 Fttni0, 29 de mereço do 068. —
Anu:to Paulo StlrtS, Direttr
net — Ev.

Pelo presente e nos têrtnea do ccti-
o lel, do Estatuto dos 1.aincionária3
-bileca Caris da União, fiam mai-

ficadon os Hardeiros de Emerson da
Moura Medeiros — ex-Eatafeta "A"
nível 7 (falecido), matricula número
1.060.!58, que deverão recolher aos
cofres da Tesouraria da Diretoria Re-
çdonal dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, a importância relativa ao
ettravio do registrado nv 218, mais ta-
xas, procedente de Holanda e desti-
nado a Belo Horizonte — MG. num
total de NCr$ 0,08 (oito centavos no-
vos) conforme o Processo n 9 60.331,
de 1960.

O supramencionado recolhimento
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, contadas partir da
presente publicação, sob pena de co-
brança executiva na forma da lei.

São Paulo. 29 de março de 1968. —
Augusto Paulo Silva, Diretor Regio-
nal — Ev.

Pelo presente e nos têrmas do artl-
ao 197. do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da. União, fica notifi-
cado o Postalista "A", nív31 12 — Luiz
Cláudio Rodrigues Vernalha, ma-
tricula no 1.921.391, que deverá reco-
lher aog cofres da Tesouraria da Di-
retoria Regional dos Correias e Telé-
grafos de São Paulo, a importância
relativa ao extravio do regis.racla nú-
mero '727. mais taxas, proceiente de
Irlanda e destinado a esta Capital
num total de NCrA 0.07 (sete centavos
novos) conforme o Processo número
58.797-67.

O supramencionado recolhimento
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da
presente publaiação, sob pena de co-
branca executiva na forma da lei.

São Paulo. 29 de marco de 1968. —
Augusto Paulo Silva, Diretor Regio-
nal — Ev.

Pelo presente e nas têrmos dó ara-
(..to 191. do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da. União, ficam noti-
ficados os Herdeiros de Anéaio Gre-
Orlo — ex-Estafeta "A", nivel 7 (fa-
lecido), matricula n9 1.867.10-7, oue
deverão recolher aos cofres da Te-
souraria da Diretoria Regional dos

C " e çt Tderatoa do ESG Pauzr,
reJativa ao Lao:avio

reglatrado n9 25.707 mais taxas, proa
cedente. de Portugal e destinado a estn
CaPitcl num tot.,..1 da NCra 0,08 (ne.:a
cantav0:3 novos) conIonue o Procesea
w 68.4a6-t3.

O se.pramencionado recilhImento
Oavarfs ser efetuado no pisa) ..‘le 35
(t.A.rita) dias, cont:::.dos a pai ir da.
pra.ante •publicaçao. sob puni co-
braraa eaccutiva na ic-.~a a di- .

São Paulo, 29 de 'rir "c) cl 1 ' . —

Augusto Paulo Silva, Dae,ar 1 ;a-
nal — Ev.

_

TRIBUNAL DE CONTAS

DA UNIÃO

EDITAL N9 3
Preta( de Habilitação para Mecanó-

arafo
Paço palieis, para conhecimento

dos interessados, que a Prova de Por-
tuguês e Aritmética. (eliminatória)'
para preenchimento das funções de
mecanógreo da Tabela de Pessoal"
Temporário da Secretaria-Geral d;r1
Tribunal de Contas da União, será
realizada no dia 12 (doze) de maio
próximo, É£ 8 (oito) horas e 30 (trin-
ta) minutos, no Colégio Dom Bosco,
sito à Avenida W-3 Quadra 702-A,
nesta Capital.

2. A prova será manuscrita à tin-
ta azul, devendo o candidato compa-
recer munido de caneta-tinteiro' ou
caneta-esferográfica.

3. Os candidatos inscritos por pro-
emaça° devem comparecer à sede do
Tribunal, em qualquer dia útil e den-
tro do horário das 13 (treze) às 17
(dezessete) horas, até o dia 10 (dez)
do mês de maio vindouro, munidos
de prova de identidade, para recebe-
rem os respectivos cartões de identi-
ficaçao. Caso não possam fazê-lo ato
aquela data, deverão apresentar-se no
local da prova com meia hora de an-
tecedência, para tal fim.

4. Não será admitida a entrada,
em saia de prova, de candidato que
não exibir o referido cartão de iden-
tificação, fornecido pela Comissão da
Prova.

Brasília, 18 de abril de 1968.
Cideney Mendes Quintas, Presidenta
da Prova.

EDITAL — 'DSA 134

concurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes
de Engenheiro da Caixa Econô-
mica Federal da Bahia.

G.72
Paço público, para Canhecimento

dos interessados, que a Prova Es-
crita do concurso acima referido será
realizada no dia 19 de maio próximo,
às 8 horas, na Capital do Estado da
Behia, em local que será oportuna-
mente divulgada.

2. Os c‘andidatos deverão compa-
recer ao local de realização da prova
com antecedência de 30 minutos, mu-
nidos de lápis tinta, caneta-tinteiro
(tinta azul) ou caneta esferográfica
(tinta azul) e ~ente poderão pres-
tar provas Os que se apresentarem
munidos do Cartão de Identificação,
não podendo este ser subst i tuído por

ualquer outro documento.

Pelo presente e nos termos do ar-
tigo 197, do Estatuto dos Funcioná-

rios Públicos Civis da União, fica no-.

•

..)0CIED,A,DrE0

g, C  O II	 $	 - EMPREENDIMENTOS eeatERO 1416 E IMOBILIÁRIOS SIA

/DIFiCIO JOSÁ SEVERO - CONJUNTOS 301/2 r 320/1 

DRASf I. 1 A - DISTRITO FEDE.RAL

C.R.C. NO 00,015.529 - Reciarso DO D.N.R.C. 1.116 ea_§.4.66 -  inse. P,0,F,121,621 

etINIHORce Acionis Tas t

ATENDENDO IS DETERMINAÇCES LEGAIS E ESTATUTÁRIAS, VIMOS APRESENTAR A VV.SS. O RELAT6RIO DAS ATIVIDADES DESTA

CMPRt3A NO DCURSO DO AMO DC 1.967.
A ORICNTAÇXO DADA AOS mcodotos DENTRO DA MAIS RIGOROSA AUSTERIDADE / A scttç20 CRITERIOSA DOS NOSSOS EMPIttegè.

ISIMENIOI t A LISURA ABSOLUTA COM QUC OS MESMOS SM CONDUZIDOS, FAZEM DA ECOMISA UMA EMPRIsA DC CARACTERNTICAS ESPECIAIS,

POIS QUt DIENTRO DO SISTEMA ADOTADO PELA DIRETORIA 40 PODE SER MUITO GRANDE o NUMERO DE NEGÓCIOS REALIZADOS, MAS, INDUBIT/-

VIENMENTC SCSUROS.AQUILES QUE REALIZA.

DENTRO DESTA LINHA DC CONDUTA APRESENTAMOS-LHES Um BALANÇO GERAL LIVRE DOS RESULTADOS NEGATIVOS DO ANO ANTE-

5105 1 OCQ SALDO QUE NOS ANIMA PREVEICUM pRÓximo EXCR0f010 DC AMPLO DESENVOLVIMENTO E PROFNUOS RESULTADOS.

A INCORPORAOS DO Etirteto SNA, PELA AortrA92ó QUE TEVE Em T8DA5 A$ CAMADAS DA PoPULAÇXo BRASILIENSE, ANI n

t3M-.E04 A CLASORAR OUTROS.PLANOS mis AMBICIOSOS E O CREME ESPERAMOS LANÇAR MOVIA INGoRPoRAÇDC8 9QUE POR CERTO MÁS O Cem-

12P &MOND TGOOMMO UR PR5%4M9 maagfato,



300,00
5.252.94

4 -COMPENSACRO
AÇUS CAUCIONADAS

BANCO C/COBRANÇA 5.552.94
170.252.67

"

JOSE DA SILVA NETO JOS DOS SANTOS MOIRAE "0.7 
DIRETOR FINANCEIRO DIRETOR	 ADMINISTRATIVE

BALANÇO	 GERAI	 ENCERRADO	 Em	 1	 DE	 DEZEmuRO	 DE	 1967,

A	 V o p A

1 -D FSPONtVEL 1-N0	 EXIGÍVEL

CAIXA 40.0.00 CAPITAL 150.000,00
BANCOS C/VoVINENTos1 2-EXIGÍVEL
-OCO. DO BRASIL S/A	 • 10.050,83 CREDORES DIVERSOS:

1300. DE CREDITO REAL DE M.GERAIS S/A 3.114,61 -IMPÓSTO DE RENDA NA FONTE 7,27
.BCO, FEDERAL ftAll S/A 398,77 CONTRIEUIOES SOCIAIS:
-OCO, REGIONAL DE BRASÍLIA S/A

..BCO BANDEIRANTES DO COMERCIO 'S/A

2-REAL IZAVEL

77,6+
5.595,2ç

e
:9.437,11

INPS

3 -COMPENS-AÇÃO

596,06 603,33

ADIANTAMENTOS 1.439,46 CAuç7o DA D IRETORIA 300,00
CAPITAL A REALIZAR 21.068,00 TÍTULOS EM COBRANÇA • 5.252.94 5.552,94
TÍTULOS A RECEBER 8.542,34 156.156,27
IMÓVEIS, PARTICIPAÇÃO E INCORPORA00:

.EDIFÍCIO SÔNIA 	 6.824,09 ULRO DESTE D.:mormo 14.096.4Q

170.252,67*TERRENO JARDIM NOVA FCÓRIDA 	 60,00
...TERRENO "NOVACAF" (PROPOSTA)	 50.00 6.934,09
DEVEDORES P/SUBSCRIÇXO DE WOTAS:

...TÍTULOS A RECEBER 68.383,22 106.367,1(1'
3 - IMOBILIZADO

MdvEis E UTENSÍLIOS 10.501,41
INSTALAÇÓES 6,958,10
IMÓVEIS DE USO 21.000,00
LIVROS TECNICOS 36.0Q 38.495,51

DIRETOR PRESIDENTE

RET6N-PRESIDENT
A b

DIRETOR ADMINISTRATIVODIRETOR FINANCEIRO

PRESENTE BALANÇO ESTÁ COPIADO AS rLs.138 Da
DIARIO N2 1 REc.DNRC soa Ne 1734.

70.244,46
693,80

9.405,62
217.5) 00.561,39

22.673,05
. 14.096.40
117.330.84
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rAmBém NO DEPARTAMENTO MERCANTIL EXECUTAMOS ALGUM TRABALHO, 00 LHE TENDO IMPRIMIDO GRAN9E DINAMISMO CM VIA

TUDE DE CONCLUIRMOS PELA PREFERENCIA AS INEoRPORAÇUS IMOBILIÁRIAS:

gCONÓMICAMENTE e-NOS LÍCITO DIZER SER SATISFATÓRIA A SITUAÇÃO DA EMPRESA, POIS OS IMÓVEIS DE NOSSA PROPRIED$

DE E AS INSTALAÇUS DE NOSSO ESCRITÓRIO REPRESENTAM PATRIMÓNIO DIGNO DE CITA00,

BRASÍLIA, 30 DE	 EIR DE' 1968

CONTADOR-, R C-DF - `1,1 1521

. DEMONSTRAM), DA_C_OnA "L A	 M 31 pc DE7EmbRO DA )967

• RECEITAS ORDINARIAS:
- FRA0o IDEAL DO EDIFÍCIO 58NIA	 102.160,40
wComIss5es	 7,9+1,26
-MERCADORIAS
	

7.229.18
	

117.330.84

1 - DESPESAS ACMINISTRATIVAS
2 . DESPESAS FINANCEIRAS

3 DESPESAS TRIBUTARIAS
4 - DESPESAS DE SEGUROS

. RESULTADO NEGATIVO DE 1966
6 - LUCRO DESTE EXERÍCIO

JOSÉ DA,
DIRETOR Plknogg

BRASÍLIA 3 DE DEZ ORo J1961
~MI

REINE
DIR TOR PRESIDENTE

CONIADOR-
	

N2 1521

DOS SANTOS MOURA. 	 ^"N.
!AUTOR ADMINISTRATIVO

A PRESENTE 1WMONSTRAÇ%0 EST; COPIADA As '1.0.139 Do DIXRI0
N2-1, REch,DNRCsos N2 1734.

MIE

e' V.	 n,

PREENDIWENTOS COMERCIAIS E !MOBILIAM A/A, com SEDE NA CIDADE DE BRASÍLIA,

01/2 E 320/1, DECLARAM QUE ESTIVERAM NO ESCRITÓRIO DA EMPRESA, EXAMINANDO A SUA

DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1967, TENDO ENCONTRADO CM PERFEITA ORDEM,

DAS ELA PRÓXIMA ASSEMBLEIA GERAL.

E JA eiRo DE 1963

RARECER -DO	 CONSELHO	 FISÇAL

DO ABAIXOS ASSINADOS, MEMBROS DO CONStLHO FISCAL DA ECCMISA
DISTRIto FEDERAL, No SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 12, LOTE N2 17, CONUUN

ESCRITA E DOCUMENTOS	 ENTES AO BALANÇO E CONTA DE Lu RO E

EM VIRTUDE DE SUA	 INIXO QUE AS NES

PERDA

S SEJAM APROV

BRAsfL1A, 31

(N.° 1.510-B — 24.4.68 — Ner. 200,00).
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CASA DE SACIDE E MATERNIDADE DOM BOSCO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
De acôrdo com normas leais e estatutárias, submetemos a v. v,prera-

çáo o Balanço Geral e a Demr,nstração de Lucros e PJrdas relazivo ao
exercício de 1967, sdbre as quais já opinou o Conselho acôrdo
Com seu parecer anexo.

Animados pela firisSo orientacao do Exmo. Sr.	 da Saúde a
favor da "Livre Escolha" e con.o pratIcamente deixou de haver capaci-

dado ociosa de nossos leitoa estamos convencidos da oportunidade do au-
mento de nossas instalações, rua° pela qual submetemos et vossa apreciaçao
a proposia de retençao dos lucros do exercic:o lindo para imediato início
das obras, independente de diverscs processamelr;cs de financiamento para
os qua.s nos habilitam2s.

Brasilia, 17 de abril de 1968. — Roberto Sca~es de Camargo Penteaao,
Dir.:,Jr-PresiOente. — Ca41s Gonçalves Ramos, Diretor Vice-Presidente.
— Frcr^cisco Lud3v2co de Almejda Netto, Dirztor-Superintendente. — Egino
sarto, Direter-Tesoureilo. — 1/i/or Wa,ter FrQia. Diretor-SecretariO.

oRwzrzAçXo MCSPITAIAR BRAS1IJA S/A

BALANÇO GY	 L RrALIZADO ir:30 DT: przwiwo DE 1967
C.G.C.M.F. N 2 00.010.215

'MOBILIZADO NCr$ NCr$ NCr$
Imóveis 	 56.547,60

Correçao Monetária 	 165.938,50 222.486,10
Móveis e Utensílios 	 21.493,85

Correçao Monetária 	 17.041,98 38.535,83
Veículos 	 1.161,00

Correçao Monetária 	 6.325,12 7.486,12
Rouparia 	 6.370,95

Correçao Monetária 	 4.352,93 10.723,88
Iparelhos Módico-Cirdraicos 	 2.592,63

Correçao Monetária 	 6.711,82
Equipamentos Módico-Cirárgicos 	 16.527,32

Correçao Monetária 	 19.344,42 35.871,74
laboratdrio 	 7.456,12

Correç g.o Monetária 	 • 	

pEALIZAVEL A LONGO PRAZO

1.588,24 9.044,36 330.859,85

Cauçges 	 576,69
Subscritores de Partes Beneficiárias 	 1.070,00
Depósitos Vinculados 	 9.170,03
Obrigaçoes_Reajustáveis do T, Nacional 	 5.674,81
Participaçoes Compulddrias 	 24.500 3 40.991,84

;MIMEI A CURTO PRAZO
26.884,18>vedores Diversos 	

Títulos a Receber 	 	 	 ***4 200,00
Produtos Farmacêuticos 	   43.668,55
Almoxari fado 	

ptM,ON/LEã

1.683,57 72.436,30

Jaixa 	  ..... 14.437,25
Rancos 	

pESULTADOS PENDENTES

50.695,23 65.132,48 

Obrigaçges a Subscrever 	 10.299,17

CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVAS
Aç ges Caucionadas 	   	 	 25Npo,

Total do Ativo 	

PASSIVO

519.969,64

IÃO MG/ VEM	 • NCr$ NCr$
Capital Social 	  	 177.521,00
?lindo de Reserva Legal 	 . 	 10.168,16
Fundo para Depreciaçao 	 31.317,24
Fundo para Prejulzgs Eventuais 	 10.600,00
.Fundo ge Indenizaçoes Trabalhistas 	 1.064,35
Correçoes Monetárias - Lei 4357 	 114.189,45
Fundo ge Reserva p/ Resgate de Partes Beneficiárias 	 20.336,34
Correçoes Monetárias de Fundo de Depreciaçao ou Amortizaçao. 9.337,93
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço .- Conta Empresa 	

pIGIVEL A LONGO PRAZO

936,43 375.470,90

Partes Benefiárias 	 	 .. 	  1.600,00
Credores por Hipoteca 	 ,. 	 7.269,12
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço • Conta Optantes ....

rmrsTEL A CURTO PRAZO

2.403,63 11.272,75

Credores Diversos 	 25.147,05
Fornecedores 	 4soom 	  1,11 	  	 14.823,50
Depósitos para Internaçao 	 11.436,46
Contas a Pagar 	 . 	 ... 15.112,79
Dividendos a Pagar 	

pONTAS DE RESULTADOS PENDENTES

6.437,63 72.957-143

	•#Lucros e Perdas ....... 	 60.018,56

ONTAS DE CC?ENS\ÇXO PASSIVAS

Cauçges da Diretoria 	 	 	 • ••• •••• • ***** • 250,004

Total do Passivo
	 519.969,64

Reconhecemos a exatidao do presente "Balanço Geral", somando o seu Ati
Vo e Passivo, separadamente, a importância de Ner$ 519.969,64 (Quinhentos e dezenove mii,enovo
centos e sessenta e nove cruzeiros novos e sessenta e quatro centavos).

Mukalla DF, em 30 do Dezembro do 1967



DEMONSTRAÇXO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" 

ANO DE 1967,

DnBiTo

r,Des--,esas Administrativas .." 	 NCr
Despesas Kosritalares
Juros Devedores 	 -

Devedores  Diversos 	

rondo de Reserva p/ Depreciaçao de Equipamentos,Má-
veis e Utensflios, Materiais e Conpervaçao itiónis. I •
Conversão Nonetd.ria lnc.Lei 1/65 	 • - • 

rindo de Reserva Legal 	

rundo para jorejuizos Eventuais 	

Pundo de Reserva p/Resgate de P. Beneficiárias 	
Custo Produtos Farmace'uticos(usados e consumidos) " '

Resultado do exerc/cio 	

TOTAL	 Prre

/	 e

137.721,80
50.037,51

924,95
17.3451,00

9.129,86
0,07

3.043,28
7.900,00
6.086,57

74.101,96
34.70621

30.997,07
CREDITO 

Receitas HospitalareS 	  	 Ner$ 322.673,39
Rendas Diverues 	  "	 10.431,57
Juros Credores 	 	 431,15
Dewontos 	 n	 ' 1.460,56

TOTAL 	 Ner$ 340.997,07
..Gental.~61C~IIIME	 	aseiamor

Bras/lia DF, em 30 de dezembro de 1967

no per ,x) Soares de Lamargo .,'en73TIU Carlos Gonçalves Ramos
Diretor Presidente	 Diretor Vice-Presidente

.francisco=vico de Almeida 1\etto
Diretor - Superintendente 	 Diretor - Tesoureiro,-

	

Rágo Walter Trota	 wass—gsriTrmaum-s-

	

Diretor - Secretário	 Tes, Cont. CRC DE 17292 T.GB

PARECER DO cortas:um FISCAL

Aos dezessete dias do mês de abril de /068 (hum mil novecentos e ses-
senta e oito), o Conselho Fiscal ca Organização Hoseoitalar. Brenha S. A.,
reuniu-se em sua sede própria pelora seus membros infra- assinadas para
análise dcs elementes cern:abeis e elevar:rentes 3 serem aprovados P fda As-
sembléia Geral. Examinando o balanço, e demonstrativos apresentados pela
Contabiilisla rie do exercício de 1997. após os esc:ruce:mentos fornecidos, é de.
parecer que de mesmosse encontram eni .perfelta ordem e foram elaborados
segundo as norma:: contábeis leg-aiseeNão obstante, recomenda a Diretoria
que no exercido corrente tome prandenclas a fim de ser admitido um con-
tador liara assessorar o Conselho Fiscal nos termos da lei. Considera o
Conselho Freaal satisfatório o resultado econémitco-tinanceira apresentado,
recomendando aos senhores Acionistas reunidos em Assembléia Geral a
aprovação-dos documentos citados. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada
a presente Ata que vai assinada pelos presentes. -

Brasília, 17 de abril de 1963. — Claudio de Paulo> Penna. — Sudário
Saltes. — Jedson Viegas Fernandes

iN.9 1.483-B — 22.4.68 — NCr$ 260,00)
-a
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TRANSPORTE DELORA
Contrato Spcial, que entre si fa-

zem:
Rosa Cianci de Almeida, brasileira,

casada, ralior, comerciante, rf..sideIlt-e
o domiciliado. na Sq. i07. bloco B;
Apt. 201, nesta . Capital, naatira.,
São Paulo — S. P. — portadora da
carteira de identidade número Si-G-
171.603-A, expedida pelo Ministério
da Guerra e José Júlio.MageLaiesde
Almeida, brasileiro, casado. maior cat
mordente, residente e domiciliado na
Sq. 107. bloco B, Apt. 201, iies,a, Ca-
pital, natural de _Formosa — -,•erano
de Goiás, portador da carreira ,e
identidade n 9 24.449 — DFSP-DP

Os acinia qualificados .nira e.scre
tos. têm justa e acertada a conetildi-
ção de uma Sociedade por coisa de
responsabilidade limitada, que sa re-
gera pelo condicionada abaixo.

Primeira — A Sociedade, que gira
á sob a denominocão :anal de.

Transporte Débora Ltda.. Coroas em
Geral, destina-se, ao transporte ro-
doviário, interestadual, de cansa e=
geral, cuja sede será na S.I.A.. Tre-
cho 2, Lotes 1.605-15 Brasília. 1".Xstrl-
to Federal, CCM indeterminada -duo,
ça4).

SernIntift — O capital social' será de
XerS 30.000.00 (trinta mil cruzeiros
novos), divfdido cotas, -t tang fatal
de 30 (trinta) mil cotas com o valor

Unitário de Ner$ . 1.00 (um eruzriro
novo), subscrito e integralizado nes-
te, ato em boa e corrente moeda na-
rimai, com a seguinte' censtitutrãos

Catas iver$
Rosa - (nanai de Al-

meida •	 	  23.j0 25.000,e0
José Júlio Magalhães

de Almeida •	 5.000 5 0a0,G0

- J0.04)0 30.000,00

Terceira — A resporearei nidade dos
sócios é limitada ao trtal do ealAisal
social, na conformidade do Are esta
tui o artigo 29 da Lei n? 3.703. de 10
de janeira de 1919.

cotes e. IndivIduais
e n-ão, poderá- o_ ser irapafertdas: ou
:alienadas sem o -expresso consaentt
mento da socieddcleacidaeado c.. direi-
to Preferencial de aceile's-fic nos só-
cios que assim o desejaram

Quinta .— Poderá e. N iCif'dad4.

juizo de seus emsnnonentes. instalas
filiais ou agências em isialquer
te do território r_s rioral, pedida
necessária altera-Co cansratual
Sexta — negócios,

poderá o capital social acr aumenta-
do, climinti(dO ou a atiJilarle
pal ser alterada, sempre por prévio
acôrdo entre seus nertleinsnl:s

Sétima — O Início das atividades
operacionais será a 1 de abril de

1968, respcnsabilizando-se cs sócios,
pariir Ge.:a data pelo movanento
aealizado.

Oitava — O ano social coincide
cem o ano civil, -encerrana'a-se o ba-
lanço gral a 31 de deZerniiro, distri-
auindta-se os lilases ou arennzos,
cada sécio, na priporção de ai,a par-
ticipação.

Aona — As atividadea da emprêsa
serão controladas pelos aócios, ne co-
mum acordo.

Décima -- Na administração dos
negócio , Rosa Cianci Je Almeida e
José Julio Magalhães de Almdaid, fa-
rao uso da. firma, conjunta ou sepa-
radamente, sempre no intereeese eia
empresa, estando incluidas nesta au-
torização os podéres das -ela isulas ar/
juditia et ad negetia, v .danno-te, o
uso da razão social para a t cncelsão
de aval, fiança, endôsscs, 9030/1.'S ou
outros mis:lir: 6s estranhos ae intei és-
se da sceledade.

Dee.:rna Primeira — Sob a égide de
henorárices de direção, poderão os só-
cio-e fazer uma retirada mons:te eee o
RIM- e estabelecida pela Regulamento
do Impásto de Renda, em rea ,buiçáo
aos serviços prestados como adminis-
tradoreslançando-se sob o titrit .c da
despesas 'gerais na conta de Lucvos
Perdaa.-

Djeir/I2 Segunda — N'13 bevera co
lução de continuidade para os nego-
cios da firma, se ocorrer o faleci-
mento de um dos sócios, levaatantio-
se um balanço geral no prazo de ses-
senta dias da data do evsnro. fim
de se apurar o que acamaa de sesne
falecido, devendo os oeriearris
m en te habilitados nom d/ a m uma
pessoa que os represen'e. andenda e
ndicarae recair em um dos sécias re-
manescentes e

Derma Terceira - Disso exandae-es.
a soeledade, -asalverão os adceoes en-
tre si ,ébre o destino da massa le
lula:anda.

.Wcima Quarta —	 lagitioio
único, para a deci são judicial r.e lides
oriunclais dOste instrurneno, fôleda
aidade de Brasília, Distri to Pederai
cie,a.tin e ndo -se de outro por inala nai-
vileg'..ado que se anresente, se-ide és
casos emissos neste contrao solucio-
nados à luz dos dispostos na legisla-
a.a.° retrtinente.

Da eirta Oninta Pe ,ef-sido f por
[Orca de Lei fazem use l a ra ãoso-
(dei, ae.einand e nela firma os sócio.:

Tou.sas-arte Debora — a,o ,a Cycmci
de A'rrteirla. — José Júlio iVoaalhães
de A'inetda,

E, por a gslm se acharam jdsios e
contratados, firmam éste n omaisnois-
so em cinco vias de igual iedr . eará
um si efeito.

Bras,las-DF, 9 de fevereiro-a( Ia63
-- Sécios:. Rosa Cianei de Almeida.
— Jose 	 itjegaihães dc Almt;c1a.

Tcsi emu /elas : Zanzor de Maga-
Piães SilvLira
Santos.
(N9 1.550-D — 25.4.63 — Ner$ 4b,00)

ESTATUTOS DA ASSO 'CIACAO DOS
INDUSTRIAIS E COME'RCIaNTES

DE S'OERAD1NHO D.F
esPiTULO I -

Da Sede a fins da Assaciagáo
Art. 1 ? Por Cates 'Estatutos a asso-

ciação dos Pequenos Comerciante de
aaosietv inne. corlicame acra-mia estes.,
tarjas publicedas rei Diária Opoid./ ela
União — Seção I, de la de junho de

I 19J2 ,	tranbfo.mg.

'
Industriais e Comerciantce de Sabra-
diril-a'( sekieS.), na coad ição jurí-
dica ,i a entidads civil, pari fins :foi.
toa, :apenher-.se por todos as
na til , sa e aceart:larnereo do: sape-
rioree inirtÉeses de classe, na aonde.-
miderie , clates Dstatutoa e Por temo
,oJete- min saio.

Parágrafa unem. A A.Y.0 S. tem:
sede na_ cidade Satélite de Sei:armei-
nho, Distrito Federal e Lano mi Cada
tal da Rape/bilra. E só pode-a ser
ataria-asa pr,,. • ee^!5?!(1 C: ,J. 2 (dsisa 1
terços :te seus as.sociacios,

Art. 29 São fins da A.I.C.S. pro.
porcionar a todos os seus assoçiadoo
pessoas físicas ou jtwidicas, na quali-
dade de industriais, comerciantes ou
profissionais participantes dessas ati-
vidades, a orientação e assistênciA
necessárias devidas qualquer ponto dd
território nacional.

Parágrafo único. A A.I.C.S.
verá considerar, para o efeito dêstO
artigo, que os problemas e difieu1da4
des gerais de Sobradinho são ineren-
tes às Classes empresariais e que o
esta entidade compete participar do
exame e encaminhamento da soluçãO
dos mesmos, com precisão e impareis.
lidade, visando o bem estar sociaá
coletivo.

Art. 39 Para que a orientação e a
assistência devidas aos associados se
tornem efetivas, fica criada uma As-
sessoria Econômica da A.I.C.S., nos
tOrmos em que o Conselho Delibera-
tivo houver por bem determinar.

Art. 49 A A.I.C.S. deverá promo.
ver, imediatamente, através de sua
Assessoria Econômica, um levanta-
mento completo dos -principais pro-
blemas sócio-econômicos da sua juris-
diçÉ.o, a fim de equacioná.las e en.
centrar para cada um a solução com-
patível com cs interêsses empresa-
riais.

Parágrafo único. A A.I.C.S. divul-
gará todos os atos que praticar, nos
Armas deste artigo, a fim cie dar

conta doa mesmos aos seus associados
e a autoridades responsáveis.

Art 59 Constituem-se em iniciativas
e:sane:ais da A.I.C.S. a organização
econemica das emprêsas, a sua aseis.n
tênc:a junto às autoridades bancárias
e públicas, bem como o financiamento
de go:pões e q,uipamentos industriais,
lojas e instalações comerciais, capital
de giro e de expansão estrutural,
construção de residências particulares,
hospitais, colégios e escolas de todos
os níveis, centros de saúde e de assis-
tência do I.N..P.S. .e órgãos seme-
lhantes, alêm de .tudo quanto mala
possa interestar a Sobradinho.

Art. G? Fica-fixado o auxílio fune-
ral aos associadas, com os seus com-
promissos em dia, em NCr$ 200,00
(duzentos cruzeiros novos).

Parag,rafo único. A A.I.C.S. po-
derá arar uma carteira de S'eguro de
Vida, em grupo para os assoc i ados e
seus dependentes, de acôrdo com as
leis e as normas em vieaor.

CAPÍTULO II
Dos Sijcos, Categorias, Direitos

• e Deveres
Art. 79 Havera as seguintes catego-

riaa de sócios: _contribuinte, benemé-
rito e fundador.

Parágrafo único. o sócio contribu-
Mte será o que, tendo o seu nome in-
dicado por um associado em proposta
devidamente preenchida, será aceito
pela Diretoria e passe a con-aabuir
mensalmente com um cota determi-
nada; o benemérito o que tiver o aeo
nome aprovado. poa razões de ielêsro
aceitas, em reunião especialmente
convocada para êssa fins; o fundador,
o que adquirir o' Titulo de Fundador,.
coai os direitos e regalias que lha se-
rão assegurados pelo Conse l ho Deli-
be.raSivo.

Sart: 69 O valor da joia, da contra-
aurefte mensal e do Título de Funda-
dor deverá :ser fixado pelo Conaelho
Deliberativo, de acôrdo com os cargos
atribue-los ã A.I.C.S. e a seii dever
de atendê-los- ce2rri ...eatilaridade e ell-
e:lenda:
, Art. 9' Aos sócios contribuintes são
assegurados os seguintes direitos:

a) apresentar e discutir propostas,
nas aessemblelas gerais, podendo vo-

e ser votado:
representar ou ;Abre qualquer

las:surto de interésse sócioeeconõrnico
à Diretoria ou Conselho Deliberativo,
inclusive irregularidade de porventura
verificada;

c) renueaer a real izaram da uma-,ivernlile:a Cera; Extraerdinaria, des-
de que, na forma dos Estatutos, o
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Peeeidente, tôda a correspondência cia
o Jiaçao.

Ar- 18. Ao 19 Secresà.io compete
suastituar o Secreeario Geral, em seus
..nmedimentes.

Art. 19. Ao Tesoureiro Geral com-
pe.e:

a) providenciar a cobrança e rue=
onnsnopcia, receita da A.1.C.d., e
eieeuar -Casos os pagamentos das des-
acena auaarizadas pela Diretoria;

1» manter em ornem os livros e do-
cumentos da Associação;

ei apresentar mensalmente, á Dire-
teria e ao Conselho Fiscal, balancete
da situação econômica e financeira da
Asaoclaçao, com as observações jul-
gadas próprios;

d) apresentar à Diretoria, anual-
mante, o balanço geral da A I.C.S.,

aer suometida com o relatorio desta
ao Conselho Fiscal e a Assemblé.a
(veral;
ei recolher aos eatabeiartmeatas

bancários determinados Pela Dirao-
aa os recursos e docum otos de dé-
Jite e crédito cia Associaaão nran-
ausreo controle espeetiteo doi mesmos;
J) assinar, conjuntamente com o

?...e.,idente ou eorn quem eventual-
mente o suba:laia, em seus impedi,
dientcs, os cheques e ordens de paga-
mento, e abe.o.a de contas banca-
..!•.s compromiasoa financeiros as-
um doe
Art. 20. Compete ao Is Tesoureiro

'..ulatetuir c Tesourairo Ge-al, em seus
-o p "mentes.

Aia. al Compete aoUi, ater de Pa--
, ie relacionar a za'as por todo,
';'s bens da Associa-ti-to.

' Art. 22. Compete ao Direto: . do
Propaganda divulgar através cio
M2:CS próprias A.I.C.S. e da missas
iegãos da imprenca talada e eacrita

. os aesuntos configurados em atos e
: natas que digam respeito às finalidas

es e interêsse.s dc empreaarios e de
aava de Sabradinho, como nrevêm
estes Estatutos.

Art. 23. Cempete a3 Diretor Social
reis:estivo organizar e pro aover as

reanee t ivas festividades. de ar-Aedo
eem a orientação da Diretor.a

CAÍ:dr-mo v
Do Conselho Fiscal

Lrt. 24. Compete ao Coaaelho

marcadea em editai peia Fres:dente,
cem acileeedeaca, as 80 i t rinta	 niar
peio mesas aos as . vcseenaos, 	 o e'

r I nc.‘ma , 	 psimeira atra sa, se: O
curo a maeorra das seus
qualquer aiam-.)..o	 uma hora eme r
em segunda censioeaertio

Art 28 A, aeaeoribléhas titea -
traordinar.a r	serão convoca-a
juizo do Peai:den t e da Dirro • a au .1
requeranento de peto menos 3 e trai
ta por centoi das sócios em Ma
tratar imicemente dos assun tai , e e
determinarem a sua convoco Se na
forma prevista no arti go anter , ar.

C. 'ITULO VIII

Das Eleições

Art. 29. As chapas para
çãe da Diretoria e .dos Conselho.; •
cais e De'iberativps deverão se" ap e
sent ados, mediante protocolo, a AIC
até 15 (quinze) dias da data eta Ar-
semb"éia Geral Ordinária coavocada
destinada à eleicão. cara conhecimen-
to oporturo de todos os assoctadoe

Para grrfa único. A atual Dretsrl,
terrn io e-á o ave]) rnandato no dia 4 de
feverciao de 1969.

CAPITULO PX

Art. 30. Estes Estatutos entraraa
vier na data de sua apro e spão e

serão publicactcs e inscritos Se acer-
do com a le aislaero vigente e só na-
darão ser alterados em AsserriblMa
Geral Extre e rdinOria cenvocaaa. e spe-
cialmente cara Esse fim.

Parág ea fo Unica , Estes Eattarato
cancelem os la nubLcados da Asco -
clasião dos Perueros Comerciariee.s cie
Sabradiulta, cujos bens, inte êises
direitos co i ncorroram a•a pata-eu-rem)
da A.I.C.S., nora todosi os efeitos
teaais, crnfo.. me decisão ora adoteda
nelas rua fon ints loria, absoluta ir.-
tegravern a rue'a Asnciaeão que se
ext 1 ngu e crer a. via incortoraeão. de
"ato e dc d i reita à que se cri a ne,te
ensaia

Srbraelte l .o Que-rito Fede-a i ein
d e f:vr , ei o f'-e

'"0 " ",t, eu case"ro;
elo. -• .9eir ta ,faria Tôrres, Secreté- -
ri a-Geral. - F.• n•n•neseo Severino Coe-

r)

1	 - • rs. -4...c8 - NCr$ 15 0 fel

•

r,iir."w") '-' ',flu i 5 ,24 - CO311S•PC70
D re' lal/171 -- rs 'it S.)'' MvS.rFlUÇ'ÃO
Al, ea A c, -- -', 1 ,;a r; .ral E.rtremrdiiz á -

rua. r ra"-rda a - 8 de marco de 1CS8.
Aer 1 9 t t .'''''' dias do más de ma r -

ro r e 1 . 2 (mi t staverentoa e sessenta.
e e it o , . :laii 1^ al s- asse,$) Paras na se-
da (-1, T,,,,,N Fia .5 o ra - Coracsrcio da

•r i -- 1 ^ d e Cea strurão, si t a à Ave-
n ida. sei e . caips eira 16, lotes R e 4 -1
13. 9-1- 13. nen Brasília - Distrito Fe-
'1 era i ,-:n 11,')i,pru •ç>i' PM • Grime ra • can-
voety5e. em Assembléia Geeaa ,ratra-1
ard inar t a . realfa ernente convocada os,
ariaars , a, aans lesestes do Livro "Pre-
eenra d e Ari -mistas", devidamente.
l danalfieadas, deientores de ma is de•
aaa (d 04,.., t.,,rros) do capi tal social com
direito a voto. Ocupando a isresidén-
^ji, !)M• resna2el4e, eia esta-utákia, o se-
nhor I aura Far i a, convidou a mim.,
aranro ,:r" ,/ , / .Q Parelho, rara secreta-,
r t ar os tra'e allm s , o nue aeratei. De-
i-Fire-duro inicial/p en se a 'eltura do
uolileal sie convoran ão, oubliaados no
Mário (Ili^i, 7 Soe, d i as 4e ti e 8 de mar-
^o (7 ' 1 "" e 10 " C",rrelo Rrasilliense"
dos dt, s. 5 a e ; do mesmo mês nos
serpi' ai tes fArrears: "lastro Faria S/A

Cde 'salariais ri" Constou-
não". " ''.'b1 S1 Geral Ftxtr.sordiná-
convida -' es na Q imbores Acionistas pa-
na a Aseemial Ma Geral Sarraerciirária
a rea'Par e- sa e`... nossa sede social, si-

)ta, à eit•e/l''''l VS/ . 3, Quadra 16 lotes 3
e 4-B. S r'la S. em Brasília .- DF. às
1411 e a, mirreira, convocação, às 16h
PM se aunrla e ks •131-1 em terceira. a
fim pla cl al ibeearam sôbre o seguinte.
a) Altera-5n dos Fstatutos Seciais: h)
Eleva eãa da ranital social; c) Criarão
de filial e (Preso na diretoria: e d)
outros assun tes (3., in terêsse da Sn-

Lciedade. - Brasília. 29 de fevereiro

assunto em pauta suaeaija justit'iale
essia na.olua eacapc_anal;

a) pedir ciente...á°.
- Art. 10. Os socaas contribuas-a de- •
verão coopera nc sentido:

a) promove' e ete.ivar o cuneeao
respeieável da A.I.C.S.;

b) resguardar o patrimonio sia
tisiade;

c) empenhar-se pela noematioade e

in ,ior vigor da as.soc.aeão; e
d) de contribuir, mensa:mente, ev--1

tando que, com 3 Grés) meaes 001
atraso sem falta justificada, se p.o-•
cease a sua exclusão•.

CAPÍTULO In
Da Administração

Art. 11. A Associação será acam-
as	nis,-rada par Diretoria, corne(

19 MEM;MOS, um Conselho FiSC9.1 e Lin
Can:eino Deliberatiso.

CAPITULO IV

Da Diretoria

Art. 12. A Diecta a csmporsse-a da,
1	 1. tom)	 e. ±-
(.1.n,J, 1 itm, riassaueeiro Geral, kl)
uns 1 Teaas.eiro, (1) um Secretas.o1
Gerea (1) can 19 Secretário. 1 (uni,
Diespr de leatranenio, 1 (um , Dire-
tas cai lapeag.nea, 1 (um) Da-Jur
Saciai ealespaaiso.

Art. 13, A D:retoeia sera
aria.timeace, e.n eacrutinio, Secreto e
em unia ao cedula.

i Os n121.11O'Co3 is la t retori- eeraa
ret....asara.

2. , O (2C.ne..lio Fi.cal compr-e
de 1 (um) Peesidente e mais 1 (qua-
tro M mares.

5 3 1) u Conselho Deliberativo com-
poe-ea -á de 1 (um) Presidente e mui;
4 iquatro) MemJrcia.

Art. 14. A Di.storia da AIOS.
de. era reunis-ate, semanalmena, can
a preasnrea, pe o, menes de 1/3 cuia
Una), da seus membros, em di3,
ha:a eacaihidos, à vista de clama cri:
trabalhes previamente comunisaea
por eaesi tto, aos participantes cia. D.-
re. a eia.

easagt-afo ún ca. A Dire toria de:sie--
111 a, setaanaimen.e, um dos seu
nambros para a.ender, com pocat

en1 plantão, o. probjemit•
e a laces urgentes de in ters-eie au-
ra o pa dos.

a. s. 15 Ao Preaidente conepet.a
ai e: neoear, ore...adir e O.IijO tu

neta iari. da Diretoria;
Oi ca t ar:. ar cle*;pessas até .

NO .a 2 t o,ej (duzentos cruzeirnS no.
sapa e determnar medidas admi
tia

ca da 'ensinar pagamento de da 122-
aos	 dev idarn ers. e	 a Poria ',dei .	aear
C, naeito Del.beret:vo;

ar a P inar livras e doe •a:aientes da.
A:rase:a/e:to:

e) reers-entar a A.I.C.S., em juies
ou fe sa die. pai. Si ou por S'.1.1 uro-1
earridsr em redes 03 aSati e )aireert.
Cias ds inte eSsee da Aasocia-So mi
analoircr dos seus as:orlados na for.-
ma das leis e cráticas em vigor;

t. abrir e movimentar conta bancá-
ria. t rialu e ive em bancos eu caia.) e-o-
mins1ca cicais ou de economia rnotr„
aaiinindo semare em conjunto. tom
o Te-lare i ra Geral,

dar o voto de qualidade em reu-
ni ão da Diretoria;

h) tomar
cia que, na forma crestes Erutetar.
vire o acautelamento dos sa rie-i iee •
interée ses da classe e do povo d' SO-
b	 ci t	;

i) pees tair Cont.ss anualmente ( a
Conselho F:scal e -à Assembléia G . rai.
por meio de relatório circunstaneiacla
sóbre a s'Ia, gestão administrativa.

Art. 16. Ao Vice-"eesidente em
vete substituir. ros imped i as :o-Pai
eventuais, ao Preeidente

Art. 17. Ao Sepo etário Geral "can-
pete:

a) lavrar as atas C'.15 reuni(' 1.;
Diretoria e das AssembIrtaas Ger de:

b) red iatir, subscrever e f" In " reee -
dio, com a assina tura concorni.erae da

de 1993. - Lauro Faria, Diretor-Pra..
sada	 - José Tansa da. C1b2, Dire-
t-e• • p i s a	 andente. - Mauro Jaspes

aaa-eior • "Tornercial", o que fiz.
froa en t ao o Presidente a discorrer

•(: e -, n...-Pr eiro item da Main do dia
oa e a a al1eas •ão dos Csta atos So-

o) -	 •;e "..)in e teor- -1 troo Faria
C rsérelo d.e \1o1/siais de

--sr eiti eet a" -A 1 era nião das Estatua
se,ap , apravados pela A.,sembléia

C - 'e	 tra , rfirinaeão ia Sociedade,
• 2 	 'a ri 21 •le turbo de 1 986, nos

st e r-	 iet a • e" da aae-Sis.). ato uni-
ra ,srt. 87 es) Decreto-lei numero
? .1121, da 26-9.-40, Com a aprovação
da Pis rab'st1a Geral Exreai rdinária,
(1,. 13 e março je 19138. fi aain altera-
das ,.s remados 'I..art. 49 e III, adi-
a is os e	 ta e sias R, 9 e lã, quesen-

ree,	 -lus. OUSSalãO	 seguin-
pt	 'o-do: Caist-ulo II - 	 capital
s ecai -- Art.	 O i-coral social
da 1=	adaale :sei de NCri 11 228.000,00
creaer t os e vim e e oito rei] cruzeiros
o Ivo . ) e sera	 eu 32.800
( t rinta e duas si e oitoaeip as) ações
nniorratisas ar	 a va

	

liaárias riu 	 uni-
taria	 laCr$ 10.00 (dez cruesdros no-
vee) . - ratni tena IIT - Da diretoria
e s e es atiaboiçõe.s - Art. 6 9 - A So-
c i edade saea salminis teada por uma
dura °ri a retermasta de 4 "quatro)
rrenbros, eleitoa Assesnalé.a Geral
regu'rr. assim denom i nadas: Diretor-
B res i dente,	 D i retor-Suo !riria-indente,
DP-e:ar-Comerciai D'reaair Secretá-
rio. :. 1° - Os mandad'es d . .s mem-
liras da Diretoria terão a cl • •ação de
5 (^ i nco) anos, aoclendo yr reeleitos

ae. não o sendo, ermanec irão nos car-
gas aSé rue entrem	 esearcielo os
raspe: alvos substitutos. N,. • (. 89 -
Compete ao Dire t or-Pre,s i aeote. --- a)
Nomear os gerentes da 2..latr.z, Escri-
tórios. Filiais eu agências; Ir) Zelar
pe'a fiel execução dos Ti's?astros e das
reanirões das Assemb'éias Gerais e
de Diretoria; c) Instalar -as Assem-
bléias Geris e aresidi-las, convidan-
do um Acionista para sen'e 1 ariar os

ls
t rabalhos; d) Representar a Socie-
('ae em ju pio eu fora dda). e consti-
tuir mandatários ' t ad inclina ou ad
negada"; e) Assinar junta isente com
outra Diretor. os têrmos cie transfe-
3neia de ações, bem rama se títulos
renresentaeivos ranits1 f)
aama t r , demitir, Du p la' e `iyar remu-
res-a-ão de emaresadas;	 'Caar o vo-
ta d e rualidade no easa empate
("'o delibe aarões eia reire,a.• ia: 1.11 Ce-
lebeae acgirdos, '-'n ratos. transig,ir,
re. n•e'ler, dar auitaeãa, , maaimentar
cer tas banrérias, endossar cheques,
derilien.ta s . cambiais, no(as p. omisso-
elas, emitir rbecePts OU atestritier outro
drrumento de credito, ora a • ar paga-
mentos, aesinar aorrespon 'a-ta e do-
rna:tentos naiureea cornes e t.al e efe-
tuar pr gensentes ou rere"-Pal • atos em
reme da Sarledade;	 Fieriar os con-
transt 	es rset bas de 'bens	 fieurern
no alvo imobill aado Soeiedade; j)
Semnre em conlan t o com cauto Dire-
Ma assinar cambiais e 1 trata r promis-
sórias firmar contratos ele penhor
Mercantil e assinar corresoaniência
Oue grave o palpiménio a.,ciedade.
Art 19 - Camo rte ao Diretor-Supe-
Tartendente: a) Bane-irra-M e i . os tra-
balhos internos (i a Sociedade. b) Mo-
vimentar con tas bane:Irai a assinar

•cheques, ordenar pagai-len t os. receber,
.dar imitarão, endossar eheasea, du-
•plicatas, cambiais, promieeeisias
oualeuer outro document a ria crédito,
assinar correspondênc- a a documentos
de natureza Comercial, efeevtar paga-
mentos e recebimentos em nome da
Sociedade; c) Sem pre em conjunto
com o D iretor-Presidente. ernitir cam-
biais e notas promissórias: d) Assinar
outros documen eos relativos aos obje-
tivos da Sociedade, sempre nos impe-
dimentos ou ansénela do Diretor-Pre-
sidente, inclusive usando de todos os

,pocléres, ressalvado o poder de cons-
tituição de 'mandatários Art. 10. Com-
pete aos Diretores-Comercial e Secre-
tário, assinar, ainda que presente o

,Diretor-Superintendente os locumen-
,tos previstos nas letras 'h' e "c" do
art. - 99. S 19	Compete ao Diretor-
Secretário substituir aos Diretores-

iSunerintendente e Ceffiercial nos selai

ai apreciar e deeidir sobre a ap1:-
raeao promovida da recursos da As-
. aaação;

I)? apresentar parecer à Asserablé'a
anualmense, à vista do relato-

no e contas oferecidas a sua apreciaa
•Seo pia D:retoria; e

c) tomar 13das as peot,idências lii-
i. á narmalidade -ias con-1
'as da A.I.C.S. através da respec-
lva Dretoria

CAPiTtLo VI

Do Conselho Deliberativo

Art. 25. Compete ao Conse . ao De-
aserativoe.
ai apeovar os planas e atos subisse.

-.coa pela Diretoria;
0) apreciar e decidir sôbre a inter-

eo iça) de recurso apresentaaa pelos
aascciados, pela Diretoria su per qual-
quor 	 Diretores da A.I.0 S.;

e n através do seu Presidente diri-
see es trabahos das Assembléias Ge-
rais ordinárias e Extrao:dinari is da
.k.I.C.S., inalar ave as que piomaaarn

eaecões • da direção e con.seinos C2
...nsidade; e

,1- esolver as casos omissos dos Ese
"o e ' r.- 03	 determinando, as roPrlic:as
envenientes.

CAPÍTUI o VII

Das As,emble.as Gerais

26. AS Assernoleiaa Gelais se-
-1s) Osainárias e sIxteaorainárias.
art. 27. A Assembléia Gera Orli-
: a se efetivará com a presença dos

.de'rer co•n as suas mensalidade; err
„, em hora, dia e local prè-Aaineate
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eventuais impedimentos. ;`, 2 9 -Cons- - Lauro Faria, Presidente/. - Mauro
tituem ainda i ncumbência do Diretor- Jagues Bicalho, Secretario. - José
Secretário a parte contábil e jurídica. Vieira da Cruz. Mauricio José Cor-
redação da correspondência e os re- rêa. - José Adalgisio de Faria. -
quisitos legais . e regulamen-ares dal Jefferson Faria. - Lauto Faria Ju-
Sociedade Anônima". Submetido 0 iliOr•
pro

j
eto à apreciação da Assembléia. (N 9 1.556-B - 25-4-68	 NCr$ 68.00.)

foi discutido, votado e aprovad a Ten-
do em vista as alterações verificadas .ARIA SIA. - COMÉRCIO
nos Estatutos Guiais, com o aumento DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃOdo Capital Social para NCr$ 322.000.00
(trezentos e vinte e oito mil cruzei_ Ata ida Assembléia-Geral Ordinária
ros novos), totalmente inregralizado	 realizada a 12 de março de 1968.
neste ato com a utilização dos seguin- Aos 12 (doze) dias do más de mar-
tes recurses: Correção Monetária. ... én de 1968 (mil, novecentos e sessen-
NCre 1.165.74 (um mil, cento e sessen- -ta e oito), às 16 (dezesseis)	 horas,ta e cinco cruzaras novos e setenta e
quatro centavos), Fundo de Reserva em cumprimento ao disposto no arti-go 16 dos Estatutos Sociais, reuni-.,Legal, NCrS 16.238,61 (dezesseis mil, ram-se em primeira convocação,
duzentos e trinta e oito cruzeiros no- acionistas representando mais de 2/3vos e sessenta e um centa”es), Lu- (dois têrços)
cros em Suspenso de Exercícios An-	 do Capital Social, com' direito a voto, conforme- se verificoutenores eiCrS .122.637.69 (cerdo e vin- pelas assinaturas no livro "Presença
te e dois mil, seiscentos a trinta e se-
te cruzeiros novos e sessenta e nove de Acionistas", na sede social da.

Emprêsa, sita à . Av. W-3, Quadra 16,centavos). Lucro elo Exercício de 1967 lotes 3 e 4-B, SCRS, em Brasília,
NCrS 105.957.96 -cento e cinco mil, no-
vecentos e cinquenta e sete cruzeiros Distrito Federal. Assumiu a direção
noves e noven ta P. seis centaeos). Na dos trabalhos, em .d cumprimento a

dispositivo estatutário, o Senhor Lau-elevaçU do capital sociai, Reão emi-
co Faria, que convidou a mim, José

cantas) arões nominativas ordinárias
tidas 2-4.600 (vime e quatro mil e seis-

Vieira da Cruz, para secretariar os
ia-de NerS 10 09 (dez cruzeiros novos), trabalhos, no que concordei. Cens

cada que serão distribuídas aos Acio_ tuída assim, a mesa, declarou, o pre-
nistas existentes na propo:eão de 3 sidente instalada a presente Assem-(três) pada dada ama das que já pes_ bléia-Geral Ordinária, determinando
suem. Com a criação de uni eôvo car _ a mim secretário, que fizesse a leitu-
go de Diretor e a ampliação do man_ ra do Edital de Convocação, publi-
dato da Diretoria, procedeu-se então cado no Diário Oficial dos dias 4, 5
à eleicão dos Diretores para c próxi_ e 6 de março de 1968 e no "Correio

Brazilrense" dos dias 3, 6 e 7 do mes-mo neinciiiênio. Pealizada a eleieão,
verificou-se o seguinte resadeido: Di- mc mês, respectivamente, vacadas
retor-Presidente - Lauro Faria. bra- nos seguintes térmos: "Lauro Faria
eileiro, casado, comerciante, natural S/A. - Comércio de Materiais de
da Cidade de Formiga. em Minas Ge- Construção - Assembléia-Geral Or-
mais, residente e domiciliado à Ave- dinária - Ficam convidados os Se-
nide Monco Pena n 9 2.552. na Cidade nliores Acionistas a se reunirem em
de Belo Horizonte, Capital do Estado asseenoleia-Geral Ordinária a reali-
de Minas Gerais, portador da Cartel- zar-se ern nossa sede social sita
ia de Identidade nQ 200.823 ca Secre- Av. - W-3, Quadra 16, lotes 3 e 4 -
taxia de Segurança Pública dó Estado B SCRS, Brasília, DF., no dia 12
de Minas Gerais; Diretor-Sonerinten- de março de 1968, às 16 horas, para
dente - José Vieira da Cruz. bras pei-i deliberarem g/bre o que segue: a)
ro, casado, comerciante, natural de Be- Aprovação das contas da Diretoria
lo Horizonte, minas Gerais iesidee te relativas ao exercício de 1967; />)
e domiciliado na Cidade de Brasília, Eleição dos membros efetivos e su-
Distrito Federal, portador do, cartei- plentes do Conselho Fiscal e fixação
ra der Identidade n9 100.881, do De- dos seus honorários; c) outros as--
partamento Federal de Seg;uranna Pá- suntos de interêsse da Sociedade.
blica: Diretor-Comercial -- Mauro Brasília, 25 de fevereiro de 1.968 -
Jegues Bicalho, larasileiro casado. co- Lauro Faria 	 - Dir.-Presidente.merciante. natural da Cidade de Ma- Mauro Jegues Bicalho, Dia.-Comer-
tosinhos, Estado de Minas Gerais. re- cial Joeé Vieira da Cruz - Dir.-
sidente e domiciliado em Brasília,Dis s Superintendente," bem como de avi-trito Federal, ooctador da ca rteira de so a que se refere o artigo 99 do De
identidade no 11.618, do De pertamen- creto-lei número 2.627 de 26 de se--to Federal de e(egurança Pública; Di- lembro d

e
 1940, publicados no Diárioretor-Secretário -. Lauro Faria Ju- Oficial e "Correio Braziliense" dosnior, brasileiro, solteiro, comerciante. dias 5, 6 e 7 e 3, 4 e 6 de fevereiro

maior emancipado por outorga páter- de 1968, respectivamente nos seguin-
na, conforme averbacão no registro de tes têrmos: "Lauro F 	 'Snascimento n9 24.601, emancipação Com
feita por escritura pública passada em eé.iàcloc.dfcMp.ateriais clael-aCons.tiuçã--o

n 9 00 001 875Formiga, Minas Gerais em data de Aviso - Comunicamos aes S'enh.ores,18 de janeiro de 1967, lavrado às fls. Acionistas que se acham à disposição60-L - 11-A, cartório do 2 9 Ofício de dos, mesmos em nossa sede social si-Notas, natural da Cidade de Belo Ho- ta erizonte. Minas Gerais. residente e do- 4s sAv. W-3, Quadra 16, lotes 3 e
micillado à Av. Afonso Pena n 9 2.552. deral,C 	

a em Brasília, Distrito Fe-
os documentos a que se refereem Belo Horizonle, Minas Gerais,por- o Arti go 99 do Decreto-lei n9 2.627,tador da carteira de identidade núme- 	 °de 26 de setembro de 1940, relativos

ro 619.86.5 do Departamento de Iden- aa, exercício de 1967, Brasília, 30 de
ficação do Estado de Minas Gerais. janeiro de 1968, Lauro Faria -- Dir.-
Discutiu-se a remuneração dos Dire- Presidente," o que fiz. Todos os tio-'ores para o exercício de 1968, que vo- cumentos Mencionados no Edital de
tada, foi fixada em NCr$ 902 00 (no- Convocação foram publicados dentro
vec.entos cruzeiros novos) mensais, dos prazos legais no 

Diário Oficialnara cada membro da Direi-Arfa. Sub- do dia 9 de fevereiro de 1968, e nometeu então o Presidente
 à aprecia- "Correio Braziliense" de 31 de janei-cão da .Assembléla a criação de urna

Filial no Setor rc de 1968. Passou então o Presiden-de Indústria e Abas- t
tech e a discorrer sôbrenento, no Trecho 3, lotes núme- o primeiro item
ros 510 a 540, Pm Brasília. Distrito da ordem do dia que é a aprovação
Federal, argumentando o Presidente, das contas da Diretoria relativas ao
quanto à sua necessidade Discutido e exercício de 1967. Leu então o pare-
votado, deliberou-se a criação clames-- cer do Conselho Fiscal, nos seguintes
ma, destacando-se para a referida Fi-
lial O capital de Nerll 10.000,00 (dez
mil cruzeirrits

 capital, 
Nada mais aha-

vendo a tratar, declarou o Presidente
encerrada a Assembléia, determinan-
do a lavratura da presente Ata r que
eu, Mauro Jagues Bicalho, assinta, jun-
tamente com todos os presentes. -
Brasília - DF, 13 de março de 1968.

tatutário, o ,F7/.ihor Presidente de-
cima/a Insta:siada a Assealtilem-G.eral
Ordinar.a, canside.ando-a 'lábil para
deliberar sebre os dile:entes assun-

• que etanpuneam a Ordem do Dia
inserida aos aludia"; editais e que
rinha o seguinte teor: Importadora

l e Cemercial Vascal S.A. Assembléia-
, Ge:al Ordinária edeal de convocação

--- São convidados os- senhores acio-
! Pistas da Importadora e Comercial
1 Vas.cal S.A. a se reunirem no pró-
ximo dia 30 de abril de .966, às 9,00

I inove) horas, na sede social à Rua
Washington Luiz número 1.345, na
cidade de Brasília a fim de, rsunirlos
em Assembléia-Geral Ordinária, de-
liberarem siabre a seguinte Ordem do
Dia a) Leitura e discussão do Re-
latório da Diretoria, Balanço Geral
e Conta de Lucros e Pedras referen-
tee ao exercício encerrado em 31 de
dezembrc de 1966, bem cone) do cor-
respondente parecer do Conselho Fis-
cal; Eleição dos membros da Direto-
ria e do Conselho Fiscal e fixaçãO
das respectivas remunera cães; c)
Outros assuntos de interêsse social.
Acham-se, desde já à disposição dos
senhores acionistas os . documentos a
que se refere o artigo 99 do Decre-
to-lei n9 2.627, de 2-6 de setembro de
1940, relativos ao exercício d.e 1965.
Em seguida, o Senhor Presidente in-
formcu que, na conformidaati do que
preceitua o Decreto-lei número 2.627
de 26. de setembro de 1910 haviam
sido cumpridas tôdas as drma is for-
malidade5. preliminares indicpensá-
veis à realização desta Assembtáia-
Gerai Ordinária. Passando••••se, ime-
diatamente, à discussão e voraçaio
dos itens constantes da peuo,a dos
trabalhos os acionistas, com exceção
dos legalmente impedidas que se
abstiveram de votar, aproveatin por
unânimdade, o Relatório ria aro-o--
ria. O Balanço Geral e a Conta de
Lucros e Perdas do exercicio
nado em 31 de dezembro L 1e6d. eie-
gerido, outrossim, os nove; raernbroS
que, com mandato de um (1 ) ano,
eCmparão a Diretoria e o CÇllsethd)
Fiscal da Sociedade. Nasal confor-
midade foram eleitos, por unanimi-
dade de votos: Srs. Jan Bastiaan
Versteeg, holandés, casado poratidor
da carteira de identidade rnorielo
registro geral n° 1.127.322, domici-
liado no País, para Presidente, Di-
retor, Edmundo Fedor' WC'IlLV Pra-
sileiro, maior, residente e domicilia-
ao no Pais,. para Diretor, os quais
perceberão a remuneração que for
votada pela Ass.embléia-Gerai Ordi-
nária que lhes aprovar as contas.
Para o Conselho Fiscal fo .. t.ini &eitosos Srs. Joaquim Botelho de Ali:eu
Sampaio, Imori Nishi e Antonio Luiz
Mendes, todos brasileiros meteres,
residentes e domiciliados no Pais,
para membros efetivos, e pa a mem-
bros suplentes, os Srs. Renata Ad-
tonio Arens, João de Pana Souza e
Caio de Paranaguá Moniz, todos
brasileiros, maiores, residentes e do-
[vacinados no Pais. Quando na ele-
tivo serviço de seus cargos, os Srs.
Conselheiros perceberão , cada imo, a
remuneração anual de ríCr$ 1,00
(um cruzeiros novos). Em seguida,
como estives-se esgotada a pauta dos
trabalhos e ningeérn mais tivesse.
querido fazer uso da palavra, pelo
Presidente foi suspenva a reunião
peio tempo necessario a que eu, Se-
cretário, redigisse a presente a'al que,
sob meu ditado, foi transenta no Li-
vro rróprio para ser, depa i s de rea-
berta a sessão, titia, disc n ik-1a ax-o-
vada e afinal t,•scinada, .i..nr n rra ido..
si: a Assembleia-Gel .al Ortibi -
Brasilia, 30 de abril de 1967. - Jan.
Bastiaan Verslecg, Preeidea t e daMesa, illNson Marta, S ocreS r, o pela
Aeromotor D'astrit aidar de atosemaa
Para Irrnsporie e Agricuitiva

Jar, Lasticran. "Cersteea . Fdnivit40Fadou Vicente, R-vedilo Jced Soares
de illen0 Frui, ?nccrj Nishj ~cinto
Luiz Mendes e Jen 3asitamt vers..
teegL -- Brasília, 20 de abril de 1967.
Wilson Murta, Secretário.
(N9 1.576	 26.1.58 ---, Ner$ 31,00)

mos o Balanço Geral, derrn.rariát,
da Conta de Lucros e Perdas bem
corno a doeumen..aeito
exercício social tincto em 31 de d:'-

zembro de 1967, encontrando tudo om
perfeita ordem, motivo peio quai s.,
mos de parecer de que os m•i•smas
podem ser. .aprovados pela Assembléia
Geral. Brasília, 30 de janeiro de
1968. - João Batel'', Dourei:c:c :ie..-
gio Martinez e Raimundo Cerquelia-.
Após a -discussão e votação roiam
as contas aprovadas, sem reservas,
passando-se então à discussáo mim
referência á distribuição dos lucro:,
do exercício, colocados à disposiçae
da Assembléia. Após a discussãe é
votação, deliberou-se que os referi-
dos lucros, acrescidos de recuisos ja
existentes, seriam utilizadas paia au-
mento do Capital Soc.ai, assunto a
ser definitivamente decidido. em As-
sembléia-Geral Extraordinária ja
convocada, e a vista de estudos a se-
rem procedidos pela Diretoria soba:
o caso. Propôs então o Presidente
eleição dos membros efetivos e su-
plentes/do Conselho Fiscal. Reali-
zada á eleição, apurou-se o ssgu nte
resultado: Membros efetivos - João
Batelli, brasileiro, casado, bancário,
residente em Brasilia-DE., Lourenço
Sérgio Martinez, brasileiro, casado,
bancário, residente em Brasilia-DF.,
reeleitos, e .Rômulo Martins Lage,
brasileiro, casado, contador res.den-
te no açampanmento da Enal, em
Brasília-DF. portador da Carteira
de Identidade n9 11 228, do Departa-
mento Feederal de Segurança Publica
ao Distrito Federal, eleito, e, Mem-
bros suplentes joséia Paixat, CM-
xeira Brant, brarta aro, desquitado.
advogado, residente em Brasília, DF..
portador .ela Carteira de Identidade
n9 576, da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção do Distrito Federal,
eleito, e Esmeralda de Souza Caldas,
brasileira, solteira, escriturária, resi-
dente em Brasília, DF.: e Estevam
Carlos Lima Maia, brasileiro, soltei-
ro, funcionário público, residente em
Brasília, DF., reeleitos. Vetou-se a
seguir a remuneração dos membros
do Consehlo Fiscal, fixando se a mi
portância de NCr$ 5,00 (cinco cruzei-
ros novos), para cada membro, eor
comparecimento a cada reimião, ca-
bendo ao suplente a remuneração do
efetivo substituído. E-nada mais ia-
vendo a tratar, declarou o Presiden-
te encerrada a Assembléia, determi-
nando a lavràtura da presente Ata,
que eu, José Vieira da Cruz, as-
sino, juntamente com todos os pre-
sentes. -- Brasília, 12 de março de
1968. - Lauro Faria, Presidente;
José Vieira da Cruz, Secretário;
Mauro Jagues Bicalho, Mauricio Je,é
Corrêa, José Adalgisio de Faria, Jef-
fetson Faria, Jofre Faria. A presen-
te Ata. foi transcrita do ,eadro
Atas das Assembléias Gerais, livro
rid 1, registrado sob o n9 4.257 em
21.10.66 na .J.C.D.F. - D.N.R.C.

S.R.C., e está conforme e origi-
nal.

Brasília., 12 de março de 1963. -
Lauro Faria, Presidente - José Vi-
eira da Cruz, Secretário.
(Nd 1.558 - 25.4.68 - Hera' 43,00)

IMPORTADO.;' 4 E COMERCIAL
VASCAL S.A.

Ata da AsseinNéw-Geral Ordinária.

Aos 30 dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e sete,
às 9,00 (nove) horas, na sede social
da Importadora e Comercial •Vascai
S.A., à Rua Washington Luis iam-te-
r° 1.345, nesta cidade da Brasiiia,
reuniram-se em Ass-emuléia-Geral
Ordinária, acionistas representando
mais da. metade do Capita, social
conforme se verifica pela confertin-
cias lançadas .no Livro de Presença
- Assumiu a Presidencia, na forros
dos Estatutos Sociais, o	 •
Bastiaan Vers teeg, o qual convidc,ti.
a mim Wilson Murta para Secretário
Constituída dessa Tonna t-
rigente dos trabalhos e cónstatada h
existência de "'quorum" legal e es-.

termos, publicado no "Correio Brazi-
liense" de 31 de janeiro de 1962, jun-
teao Balanço Geral e Lucros e Per-
das e no Diário Oficial do dia 9 de
fevereiro de 1968. "Parco er do Con-
selho Fiscal: Nós infra assinados,
membros efetivos do Conselho Fiscal
de Lauro Faria S.A. - Comércio de
'Materiais, de Construção, examina.-



que também vai aeslhada pe.) Chefe
da D57'45E..0 de Proczsos, Sr. Luiz

; Fernando de Andaree nu-gel, aos
vinte e deis dias do mie de março,

1 do ano de mil nove.e ,m , e::; e .s2,-ss:fn'a
e eito.
(N9 1.112-3 — 25•4-23 — Ner$ 1•,0)

CIA. P2.0GRESSO DE GO/ 4S —
"PROGOVS"
NANCIAMENTO E
TOS

crena eo

sob n9 1.692 (um mil seiscentos e
noventa e dois), por despacho de
vinte e gerir° de abril da um mil
novecentes e sessenta e •ite, A t a da
Asseiresléia-Geral ordinária, realizada
em doze de mareo de um mil 210V2-
nntos e se-sena e oito. Ds que dou
fé. Departamento Nacional de Re
sistro do Cemeecio. Junta rem,rein'.
do Distrito Federa'. Eu, Dites Pirei
de Olivei-a, O f, c a l a, de admtntstra-
eão, nivel 13-C ma t . n9 2.1e1.e95,
cle`'"ceeafei	 c sisf eri e aesi no	 —

25;53 ellinta-fe:ra 2
	

chr,r:o	 (seção 1 — Parte 1f	 c'e.

BANCO COMERCIAL DO PARANÁ
S, A.

cerrnaÃo
Certifico, em cumprimento ao des-

pacho exarado na petição protccolada
sob n9 1.472, datada de 2 de abril
de 1568, o seguinte: 1 9 ) que "Banco
Comercial do Paraná S. A. -, com
sede social na Cidade de Ponta Gros-
sa, e Agência na Cidade de Curitiba,
à rua 15 de Novembro n9 310, no Es-
tado do paraná, está 'com seus do-

Di1cumentos de constituição devida-

	

	 -1 Pire de oureira. E eu, Slvioi 
PD'a firs de arquieare-n t e rd) 33-

mente arquivados nesta Reoartirão, gistro do Comércio, certitico, ra for- da -Fc'llea l!'""' 8-e.'".1').-G!'fal¡sob n9 10.778, por despacho dr, Jun	 ma da leeislaeão esn vemr,ta	 me2 o se.d da Junta Cemerc'al do Distrito F.,-
em sessão de 12 de norembro de 1912; reser Gerente de Mercado de Capi-ideral, subscrevo e assino a preesnte
29) que o mesmo arquivou nesta Re- 	 certidão acs vinte e resd ro (Use do
particão, sob n9 75.917, por despe- tais do Banco Central do Baleie por mês de abril do ano de um mil no-des' eache de cinco de janeiro de milcho da Junta em sessão de 3 de abril	 vecentos e sess enta e oito.novec	 .`r.,sentos e .'f.n . a e oito, eearado'de 1563, a página n9 2.155, no DUrio	 Protocolo n9 0.773-G8Oficial da União, datado de 14 d3 no Processo número A sestanta e sete! , (Paeou de taxa NCr$ 1000. aulabarra três mil e cinqüenta, e um ede março de 1968, que publicou Cer- nubl i cado no Mário ()Nitri da União: 1;1.„9„.°55)'sitieis, do Sr. Inspetor-Geral do de ouinze do mesmo mis e ano. '"' 1.557-3 — 2_5J-4_--38 — NCr$ 11,09)
Banco Central do B easil, referente aprovou, nos ttermos do parecer, a'ao processo n9 713-67, publicado no	 . BANCO Ds PRODUCAO
Diário Oficiai da união de 4 de se.» reforma do estatuto da Cemnarbia 	 E comÉncio S. A.!

Prceresso de Goles "PROGOI&S" —,tembro de 1967, aprovando o regis- . Credito, Financiamento e Invest 	 CERTIDÃOi- 1Iro, no passivo não exieivel do Me!3- mento. cem sede na Cidade de Geie-mo. Secretaria-Geral da Junta Co- 	 Para fins de areuivamente nu R2-
mercit-,,, 1 do Estado do Peruo', em nia, Estado .de Goiee como delibe- '1 elstro do Comércio, certifico que oCuritiba, 10 de abril de 1966. Eu, rade nas Assembléias Gerais Extraor- Sr. Inspetor-Geral do Banco CentralLeonildes Costa, Oficial de Adminis- dinárias de nove de julho e trinta de I do Brasil, por despacho de 27 de
troca°, nível 16-B, a datilografei, outubro de mil novec entos e sessentae	

Ik
marco de 1968, exarado no Processo

conferi e assino e dou-fé. E eu, Lea , e se te, publicadas no -Diário Oficial
Araújo, Chefe do Serviço de Certi- , do Esta& de Goiás, em quatro de 

n9 105-68 e publicado no ário Ofi-
ciai da União de 3 de abril de 1968,de agõsto e vinte e oito de novembrodões a subscrevo e assino. Visto. 	 aprovou o registro, no passivo não

Eurico Gomes de Macedo, Secretário- ' do mesmo ano. P, por ser verdade. exigível do Banco da Produção e Co-eu, Sérgio Darcy da Silva Alves, fun-Geral.	 mércio S. A., com sede em Aracaju
(N9 1.542-B — 25-4-63 — NCr$ 12,00) J cionário deste Benet) Central, lavrei

NCr$ 15.347,5L para, futura Incorpo-

Expedida a 15 de maio de 1961.
A assinatura da 'Firma Comercial

por quem tem direito:
Auristela Lima de Almeida.
Capital: NCr$ 500,00 sQuinhentos

cruzeiros novos)
Forma de Integralização do Capital:
Em dinheiro — Prazo indeterminado
Genero do Comércio: Eácola de Da-

tilografia .
Data do inicio das operações: 22 de

abril de 1968.
(179 1.57'7-B — 26.4.68 — Ner$ 10,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
DESPACHANT ES ADUANEIROS

Edital 'ás Convocação
Pilo presente edital, faço saber aue

no dia 21 (vinte e um) de maio de
1968, das 11 Os 14 horas, será realiza-
da nesta Federação a eleição para a
composição da Diretoria, Conselho
Fiscal e Delegados Representantes
junto à Confederação Nacional do
Comercio a e ,IJ (.4 ...1, .iliaua esta Fe-
deração, bem como a de seus respecti-
vos suplentes, ficando o prazo aberto
de até 24 (vinte e quatro) horas an-
tes dás eleições para o registro das
Chapas na Secretaria, tudo de acor-
do com o art. 11 e seu S 1.9 da Por-
taria Ministerial n.9 40, de 21 de ja-
neiro de 1965. As chapas deverão ser
registradas em separauo, sendo uma
para os candidatos à Diretoria e
Conselho Fiscal, com os seus respec-
tivos suplentes, e outra para os 1)e-
legados-Representantes junto O Con-
federação Nacional do Comerc to e
seus suplentes. Os requerimentos para
o registro de chapas deverão ser apre-
sentados na Secretaria, em 3 (tren)
vias, assinados por todos os candi-
datos, pessoaloaente, neto sendo ae t-
mitida para tal registro a outorsa tle
procuração, devendo ser apresaate ie a
todos os requisitos contidos no § 1.9
do art. 21 da citada Portaria. O re-
querimento acompanhado de todos os

I

dados e documentos exigidos para o
registro, será dirigido ao Presidente
da Federação, podendo esse requea
rimento ser assinado por qualquer dos

• rsoteto ao capital., em conformidade
! cem o delibsrado pia Aseembleia-
! Gere, Ordinária da 20 de fevereiro
da 1538. e:, per ser verdade, eu San-
dra Maria Sestaa Xá-Limes, fundo-. náris	 Benco. lavrei a presente
c ertidão, que temben sai as,e..nacla
r)el, chefe d DIs 10 (1 '! Organira-
cn 	 A '110"'jt'.1'f,	 rtObZTtO COU-

,	 de W.iv(a, era 10 de abril
d e lese_
(X' 13.913 -	 - NCr$ 10'l1)

.."CO S. e's1CO rser.t eS S. A.

. Para fins de arquivamento no Re-
' !Ostro do Comércio, cs Ornes) que o

Caste do Serviço Regional da
Pise-eis-a se te Financeira da Deleoacia.
de, São '?au'o do Breco Central do
3,sodl.. por desracho de 20 de março
de. 1e58, !ex p. eado no Peoceeso número
SP-e.1-63 e mita:cada -no Diário Ofi-
cio? da Eneeo de 23 de março de
len anrovou o reeistro, no passivo
ré") cx1v1. do Pune') S.- Maealhees
S. A., cem sede em Santos (SP), da
imoortáncle de 1-sCr$ 95.137 59, con-
forme -deliberado na Assembldia-Ge-
rol Ordinária de 20 de fevereiro de
1968. E. per ser verdade, eu, Mexi-

, mino de Souza Pesséa, funcionário
! do Banco de Brasil S. A., em exer-
t cicie nese Banco, lavrei a presente
I certidão, que também vai assinada
nelo Adjunto do Chefe do Servico

I Regional de Fiscalizaeão Financeira,
Sr. Eduardo Munhoz aos 9 de abril
de 1968.

I (N9 17.325 - 23-4-38 - NCr$ 10,00)a presente certideo, que também vai (SE), da importância de 	

BANCO INDEPENDÊNCIA S. A. assinada, pelo Chefe dá Divisão de
Processos, Sr. Luiz Fernando de An-

CERTIDÃO	 drade Murszel, aos cinco dias do mês
Para fins de araulvamento no Re» de marco do ano de mil novecentos

gistro do Comerão, 

• 

sessenta e oito.o, certificb que o
Sr. (-lige do Serviço Reeional de' (1\1') 1.552-B — 25-4-63 — NCr$ 12,00)
Fiscalização Financeira da Delegacia	 —
de São Paulo do Banco Central do LAURO PARIA S. A. — COMÉRCIO
Brasil, por despacho de 20 de feve- DO' MATERIAIS Dç', CONSTRUÇÃO
reiro de 1968, exarado no Processo CERTIDÃO
n9 SP-20-68 e publicado no Dario 
Oficial da União de 11 de roaeço de Certifico que Lauro Faria S. A. —
1968, aprovou a reforma dos esta-, Comércio de Materiais de Constru-
tutos sociais do Banco Tndepe.n lência cão, com sede à Av. W-3, Quadra 16,
S. A., com sede em São Paulo (SP) 'Lotes 3 e 4-B — SCRS — Brasília —

D.E. arquivou nesta Junta sob nú-
mero 1.693 (um mil seiscentos e no-
venta e três), por despacho de vinte
e quatro de abril de um mil novecen-
tos e sessenta e oito. Ata da• Assem-
bléia-Geral Extraordinária, realizada
em treze de março de um mil nove-
centos e sessenta e oito, com a se-
guinte ordem do dia: Alteração dos
Estatutos Sociais: Aumento do Capi-
tal Social para: NCr$ 328.000,00 (tre-
zentos e vinte e oito mil cruzeiros
novos), em 32,800 (trinta e duas mil
e oitocentas) ações; Criação de uma
Filial no Setor de Indústria e Abas-
tecimento. Trecho 3. Lotes 510 a 540
— Brasília — D.E., destacando-se
para a referida Filial, o capital de
NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos); Criou nôvo cargo de Diretor e
tratou de outros assuntos de inte-
rêsse social. Do que dou fé. Depar-
tamento do Distrito Federal. Eu,
Dilza Pires de Oliveira, Oficiala de
Administração, nível 16-C, matrícula
n9 2.131.896. datilografei, conferi e
assino. — Dutra Pires de Oliveira
E eu. Sílvio da Fonseca Lopes, Se-
cretário-Geral da Junta Comercial do
Distrito Federal, subscrevo e assino
a presente certidão aos vinte •e qua-
tro dias do mês de abril do ano de
um mil novecentos e sessenta e oito.

Protocolo n9 0.805-68
(Pagou de taxa NCr$ 140,00 guias

r° 054-53).
(N9 1.555-B — 25-4-68 — Ner$ 16,00)

na conformidade do deliberado pelas
Assembléias Gerais Extraordinárias
de 16 de janeiro de 1963. E, por ser
verdade, eu, 1VIaximino de Souza Pes-
eta, funcionário do Banco do Bra-
sil S. A., em exercício neste Banco,
lavrei a presente certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Adjunto do
Chefe do Servico Regional de Fisca-
lização Financeira, Sr. Eduardo Mu-
nhoz. aos 17 de abril de 1968.
iN9 1 . 548-B — 25 . 4 . 68 — Nteee 9,001

CREFIEL S/A — CRÉDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, à- for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de treze de março de mil
novecentos e sessenta e „oito, exarado
no Processo número A sessenta e oito
barra cento e dezenove e reeelicado
no Diário Oficiai da União de deze-
nove do mesmo mês e ano, aprovou,
nos termos do  parecer, o aumento de
capital da Cila:101EL S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos,
com sede na Cidade de Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, de um
milhão e cem mil cruzeiros novos
para um milhão seiscentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos, efetuado
por incorporação de reservas, e a re-
forma do estatuto, como deliberado
na Assembléia-Geral Extraordinária
de vinte e seis de dezembro de mil
novecentos e sessenta e se(2., publi-
cada no "Diário Oficial" do Estado
do Rio Grande do Sul, em vinte e
nove do mesmo mês e ano. E. por
iser verdade. eu Cláudio José Paes d3
Oliveira, funcionário deste Banco
Central, lavrei a presente certidão,

LAURO FARIA S. A. — COMÉRCIO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

curroá'o
Certifico que Lauro Faria S. A.

Comércio de Materiais de Constru-
Cã o, estabelecida à Av. W-3, quadra
'e I e att e " e 4-3 — SCeSS - Brasí-
lia — D.E., arquivou nesta Junta,

DECLARAÇÃO PARA REGISTRO DE
FIRMA

1 — Razão Social: A. Gertrudes a-i
Contabilidade e Assuntos Fiscais.

2 — Enderêco: SBS — lote 19 —1
Edifício Casa de São Paulo, salas ...
401-402 — Brasília — DF.

3 --- Denúncia de Filiais: QC — 12
— loja 20 — Taguatingae— DF.

4 — Nome civil por extenso: Arédio
Gertrudes, brasileiro,' casado, conta-
bilista, natural de Araguari — MG —
portador da carteira de identidade ex-
pedida pelo Conselho Regional de-
Contabilidade de Goiás, de n9 292.

5 — Capital social: NCr$ 1.300,00
(hum mil e trezentos cruzeiros novos)
integralizados em moeda corrente do
pais, no ato da assinatura deste ins-
trumento.

6 — Objetivo Social: Serviços conta-
beis — Orientação fisco-tributária —
Constituição de firmas.

7 — Prazo de duração:
nado.

8 — Data e inicio das
19 de maio de 1968.

Assinatura da firma social
de direito:

Brasília, DF., 23 de abril de 1963.
— A. Gertrudes.
(N9 1.551-B — 25.4.68 — NCr$ 13,00)

REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL
Declarações

Firma ou Razão Comercial: Escola
de Datilografia "São José"

Enderêço: Acampamento DTUI —
Av. L-2 S.Q. 412-13 — Casa 18

Denuncia de Filiais
Nome Civil por extenso:
Auristela Lima	 Almeicit
Nacionalidade: Brasileira
Naturalidade: Salvador — Bania
Data Nascimento: 23.3.32.
Estado Civil: Casada
Residência: Acampamento DTU1 —

Av. L-2 S.Q. 412-13 — Casa 18
Profissão: Datilógrafo
Identidade n9 460-740 — Salvador —

Bahia.

Indetermi-

atividades:

por quem

o



CÓDIGO NACIONAL

DE TRÂNSITO

LEI E REGULAMENTO

Divulgação n° 1.037

PREÇO: NCr$ 2,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° 1

.-agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
, Serviço de ReembOlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.N.

O:A.-da-feira 2 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1) _Maio de 1968 3559,

candidatos componentes da anapa. A
Secretaria cia entlaaue, no exj,,,e..n-
te repintai, rornecela maira(es a :ta-
1hL.s aas ini,erssacios, actianaJ -se ais-
 rederaçao a reittetio

cio que é ooratorio pada o eitaue
regiseio. caso nua seja	 , OS representantes junto ao Conselho

cai primeira convocaçao, s desta l í ti:lereçao, para de acôrdo com
el,..eres,cm s...gamia conwcaçuu -
n.o rrs.tm.s z (auas) noras após
1.	 ce.o e, nau conseguindo
airicia o c,J.,,iiciente, cai tereelia

coa vccaçáo no aia 22 de ma,o
• Chi as li (onze) noras, para o
qu. utaiin ccruccatios, aesae ja, tod:,s
o riotacius na entidade. -

Itto cie janeiro, 'zz de abril de 39.J.1.
tta Rocha Legey,

(N

•

 .9 1.537-B — 25.4.68 — NCr$ 18,00)
e._

lerei'D2.;RAÇA0 NACIONAL DOS
DESPACreANTES ADUAINeeltitoS

Edital de Convocação
Conselho de Representantes

O Presidente da F.eaeiaçao
nal dos Despachantes Actuaneircs, na
uso nas atribuições que lhe coniere
o Estatuto, convoca o conserta° de .R,J-
presentantes para a AssJurib.eia
ral Ordinária, a ser reanzada na sua
sede a rua iviayrink Veiga 4, 13.9
andar, no dia 20 (vinte) de maio de
19Cd, as 11 (onze) horas em 1.9 con-
vocação e 12 (doze) horas em segun-
da e ultima convocação, para discutir
e votar, por escrutinio secreto, a se-
guinte ordem do dia:

a) Prestação cie Contas referente
ao exorcicio de 1967;

b) Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1968.

— Gilberto da Rocha Lefey, Presi-
dente.
(N.9 1.5-38-B — 25.4.68 — Ner$ 10,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
ODONTOLOGISTAS

CONSELHO DE REPRESENTANTES

Aàscmbléia-Geral Extraordinária
Pelo presente edital São con,oca.I.;

os nossos estatutos e as _nume:cies da
peemr.a n9 a, de 21 de ja-
neiro de 1955, para a Assembléia-
eeral Extraordinária a realizar-se, em
nessa. sede, às 18 heras em 19 con-
vccação e 18,30 horas CLII, 29 convo-
cação do dia 24 de maio de 1908, para
deliberar sôbre a seguinte ordem do
dia:

a) Relatório da Diretoria;
b) Prestação de contas do exercí-

cio de 1967;
_c) Assuntos Gerais..
R o de Janeiro, 23 do abril, de 1968

— Paulo Frenkel, CD. Presidente.
(N9 17.839 — 25.4.68 — NOr$ 9,00)

PEREIRA CABRAL, LIQUIDOS E
COMESTIVEIS FINOS S.A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Primeira Convocação

São convidados os Senhores Acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, na sede social à Rha da As-
sembléia 13.9 63-65, nesta cidade do Rio
de janeiro, no dia 30 de maio de, 1968,
ás 10 horas, a Lm de deliberarem só
bre os seguintes assuntos:

a) Discussão, e votaç'ãq do Relatório
da Diretoria, do Balanço Geral, da con-
ta de Lucros e Perdas e do Parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de janeiro
de 1968; -

b) Eleição do membros do Conselho
Fiscal para o corrente exercício e fi-
xação de seus honorários;

c) Assuntos de interjsses gerais.
Acham-se, outross'in, à dispos'ção dos

Senhores Acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o artigo
99 do Decreto-lei n	 .627, de 26 de
setembro de 19'10 e correspondentes ao
eicercicio social findo em 31 de janeiro
de 1968.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1968
— Joaquim Cabral Guedes, Diretor-
Presidente.

	

Dias 30-4- 2 e 3-5.68	
N

(N° 17.198	 23.4 .63	 NCr$ 36,00)

SOCIEbApE BRASILEIRA DE
AUTORES, COMPOSITORES E

ESCRITORES DE MUSICA
(S.B.A.C.E.M.)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Edital de Convocação

O'presidente da Diretoria Executiva,
atendendo ao que determinam os Esta-
tutos eai vigor, nos seus artigos 20,
21 alínea b e 22, convoca os senho-
res associados para a Assembléia Ge-
ral Extraordinária, à realizar-se no dia
3 de maio de 1968, às 14 horas,, com
a seguinte (dem do Dia:

— Patrimônio Social 	 (Sede em
Brasília)

Mario Rossi, Presidente.	 Newton
Teixeira, Tesoureiro.	 Walfrido Silva,
Secretário.

Dias 30-4-2 e 3-5-68
(N9 17.350	 23.4.67	 NCr$‘21,00)

EXPRESSO REAL S. A.
Convocação e Aviso

San convidados os senhores acto
nistas a e reunirem ou Assemblé:a-

Geral Ordnária, a realizar-se na sede
sociri no	 Trecho lotes .10-
no dia 30 de abril de 1968, às 11 ho-
ras, para deliberarem sôbre os se-
gu'ntes assuntos:

a) Aprovação das contas, Balanço-
Geral, Lucros a Perdas, Parecer do
Conselho Fiscal e Relatório da Pire-
teria relativo ao exercício de 1967.

b) Eleger os membros da diretoria,
paia o trlai5o 1968 a '1970.

c) lleger os membros do Conselho
Fiscal e seus suploltes para o exercí-
cio de 1963.

)- F xar hcnaráteios da Diretoria e
do Conselho Fiscal para o exercício
de 1923.

e) Tratar de outos assuntos de in-
terCescs seciats.

Acham-se à disposição dos senhores
Acionistas os documentos aos quais se
ri.,ere o art. 99 do Decreto-Lei 2 627
de. 26 de setembro de 1940.

Etasilia, 29 . de abril de 1568. —
Francisco Oliveira Rocha, D retor-
Presidente.

Dias: 30.4 — e 2 e 3.5.68.
(N9 1.583-B — 26.4.68 — NCr$ 39,00)

INDUCONDOR S.A. - INDÚSTRIA
COMÉRCIO •

DECLARAÇAO A PRAÇA
Declaramos ter sido extraviado itni

jego de Dupiicatas, de n9 1.900, con-
tendo 2 (duas) vias, pertencente à
firma Inducondor S. A. — Indasr,ria
e Coinrcio' inscrição P.D.F. 11:177.8

O referido documento fica pois sem
nenhum valor legal ou fiscal, ama vez
que não havia sido preenchido.

Brasilis, 29 de abril de 1968. — in-
duccndcr S.A. - Ind. e Comércio. -
Vicente de Paule Garcia Soares Fer-
reira.

(Dias: 2, 3 e 6-5-68) .
(N' 1.607-B — 29-4-68 — NCr$ 21,0)

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
TRIBUNAL DE CONTAS
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1938

O Presidente do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais, de acôrdo
com a Resolução n 9 3, de 17 de ja-
neiro de 1967, e tendo em vista o
que consta do Processo n 9 275-68-sTC
resolve:

1,9 C3 — Determinar a aplicação, a•
partir de 1 do corrente, do regime
de terno integral e dedicação exclu-
siva, p.-evísto nos arts. 11 e 12, da
Lei as 4.345, de 26 de junho de 1964,
no art. 79, da Lei n9 4.863, de 29 de
novembro de 1965 e nos arts. 59 e 69
do Decreto-lei n9 81, de 21 de dezem-
bro de 1966 e na conformidade eo
disposto do Regulamento objeto do
Decreto n9 60.091, de 18 de janeiro
de 1287, a servidora abaixo relacio-
nada:

Ilza Amélia de Lima Tasso — Fun-
ção e Símbolo — Secretária, 8-F —
'75% — Gratificação mensal — Valor
em NCr$ 320,85. — Taciano Gomes
de Mello, presidente.

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1938

O Presidente da Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições leeais e tendo em
vista o decidido pela Tribunal em
sua 339 Sessão Especial, realizada a
81 de outubro de 1967, observadas as
regras do Decreto Federal n 9 59.835,
de 1968 e as bases fixadas no Decreto

n9 et2-67, conforme Processo
119 1.149-67-STC, resolve:

N9 e4 — Conceder, a partir de 3
do corrente, .ao servidor Geraldo Fio-
rentino Meirelles, Motorista, nível 8,
do Quadro da Secretaria desta Côrte,

a Gratificação de Representação de
Gabinete, no valor mensal de 	
Ner$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos), à conta da subconsignação
31.1.09, do orçamento vigente. —
Taciano GomeS de Mello, presidente,

SECRETARIA . DE SEGURANÇA
PÚBLICA

Corpo de Bom- beiro do Distrito
Federal
EDITAL

O Coronel Osmar Alves Pinheiro,
Comandante Geral do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal, em w-iude
da lei, faz saber quem o presente edi-
tal, com o prazo de oito dias virem
ou dêle conhecimento ravelem, que,
pelo presente edital fica intimado a
comparecer ao Quartel do r7orpo de
Bombeiros do Distrito Federal, em

PORTAI= DE 23 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso de,
suas atribuições legais e tendo em
vista o decidido pelo Egrégio Plená-
rio, em sua 53 9 Sessão Especial, iea-
Usada em' 4 de abril de 1963, con-
forme Processo n 9 105-68-STC, re-
solve:

N9 66 — Promover, por mereci-
mento, a partir de 30 de ,unho de
1957, de acôrdo com os arte. 29 e 33
da Lei ri9 3.780, de 12 de julho de
1960, combinados com o art. 63 do
Decreto-lei n9 274, de 28 de fevereiro
de 1987, na carreira de Assistente
Técnico, da Secretaria deste tribu-
nal, do nível 21 para o nivel 22, Jo-
mar Maciel Pires, em vaga decor-
rente da exoneração de Jarbas Fide-
lis de Souza. — Taciano Gomes de
Mello , Presidente.

! Brasília, Capital na República, e\apre-
sentar-se ao Comandante - Geral da
Corporação, dentro do prazo de oito
dias, a contar da publicação (Aste edi-
tal sob pena de assar a desertor, o
Capitão Química Abílio Schwab, na-
tural do Estado de Espiritci Santo,
casado, filho ae Francisco Caricia
Schwab Filho e de Alzira Jacomé da
Penha Schwab, cem 62 anos de idade,
na conformidade de item II do arti-
go 164 do Código Penal 'Vlilifar, dado
e passado nesta cidade de Brasília,
Distrito Federal, aos trinta dias do
mês de abril do ano de 1968. Eu An-
tonio da Costa, Capitão Secretário, o
escrevi. — Osmar Alves Pinheiro, Co-
ronel, Comandante-Geral.

PORTARIA DE 16 DE ABRIL
DE 1568

O Presidente do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o decidido pelo Tribunal, em
sua 539 Sessão Especial, realizada a
I do corrente, conforme Processo nú-
mero 301-68-STC, resolve:

N9 65 — Designar, de acôrdo com
o art. 145, item I e 147 da Lei nú-
mero 1.711 -52, combinados com o ar-
tigo 63 do Decreto-lei n 9 274-67, o
Datilógrafo, nivel 11, Wagner Jorge
de Miranda, para exercer a função
gratificada de Assistente de Gabi-
nete, símbolo 3 -P, criada pela Reso-
lução n9 1 -68, de 4 do corrente mês.
— Taciano Gomes de Mello, Presi-
dente.

EDITAIS E AVISOS



Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodriguez Alves. 9

Agência 1: Miniettrio da Fazenda
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QUINTA-FEIRA, 2 ,DE MAIO DE 1068
ANO x - N.4 4 CAVITAL FEDERAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS!
r
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SEÇÃO 1-PARTE 11

DECRETO N9 46,237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959 '),9

o
kt.

MINISTÉRI-0 . DA FAZENDA

•
lb BANCO CENTRAL DO BRASIL

-	 . - -

DESPACIlbs DO DIRETOR
DE 19-3-1968

Que determinou, na forma ao Pa-
recer SUPCO 68-88, o cancelamento
da autorização de funcionamento e
cio Registro, da entidade a seguir 'n-
dlcada, concedido pelo Ministeree a4

Agricultura:
- Ceoperativa Banco Cruzeiro de

Crédito Mútuo Limitada - 41(3 de
Janeiro - (GB) - Reg. S. E R.
$.567, de 27-2-61.

De 15 de abril de 1968 •
Que deferiu à. Cooperativa ee Crê.

dito Rural de Itabuna Resp. -
Itabuna (BA) na forma do Perecer
SUPCO 68-118, o requerido te - pro-
cesso BCB 13-68;

- Peorrogaçáo do prazo de h lit3:1--
raçâzn de funcionamento da titular até
9 -2-71. e

• GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS .

DESPACHOS DO GERENTE
De 23 de abril de 1968, eferindo,

na forma dos Pareceres, o eequeriee
hos processos ns.:

S:e'cdailes de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

a) Aument0 de capital - eteforme
de esiatu.o:

A-6t1-1.106 - São Paulo - Minas
S.A. - Crédito, Financiamento e In-
ve.stimentos

De NCr$ 750.000,00 para NCrS • .•
1.050.000.00.

A-68-1.345 - São Paulo --
S,A. - Cré") Financiamento e In-
vestimentcs

	

De NCrs 1.050.000,00 para	 ..
2.100.000,00.

A-68-1.393 - Previsa - Previeão
S.A. - Crédito Financiamento e In-
vestimentos

De NCr$ 500.000,00 para Ne ve ...
830.000,00.

A-68-1.398 - Investimig - Com-
panhia de Crédito, Financiameuto e
Investimento

De NCr$ 500.000,00 para Ner$
700.000,00.

A-68-1.425 - Rique S.A. - C.édi-
to, , Financiamento e Inveztimentos

De NCr$ 1.200.000,00 para NCr$
1.400.000,00.

Sociedade de Crédito Imobillé14o

	

a) Aumento de capital - 	 Irma
de estatuto:

A-68-1.211 - Rique S.A:. -
dito [mobiliárioImobiliário

De NC"$ 400.000,00 para Nerl
COO .000,00 .

Sociedade Distribuidura
a Mudan.ça 'de denominaçá.).
A-68-1.204 - Rizzo & Vameoncellee

- D istribuidora de Títulos e Valdms
Mobiliários Ltda.

Alteração contratual de 23 e mar-
ço de 1968, adotada a denominação
de "Rizzo - Vasconcellos - Distribui-
dora de Títulos e Valôres
rios Ltda."

De 24 de -abril de 1968, deferindo,
na forma dos Pareceres, , o wquerido
nos proceasos ns.:

Sociedades de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos

a) Aumento de capital - Reforma
de Estatuto:

A-68-1.113 - Borcialio BreiMa S.A
- Crédito - Financiamento - In-
vestimentos

De NCr$ 500.000,00 para Nene ....
1.000.000,00.

b) Reforma de estatuto com mu-
dança de denominação:

A-68-766 - Crediara S.A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimento
Araxá.

A.G.E. de 26-2-68, adotada a de-
nominação de "Crediara S.A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimento".

Sociedade de Crédito ImoWiário
a) Reforma de estatuto:
A-68-359 - Imobilnorte S A. - Cre-

dite Imobiliário - A.G.E. ie 22 de
dezembro de 1967.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

Deferindo, na forma do.s oa:eceree,
o requerido nos processos	 :

Em 22 de abril de 1968

Transferência da localização de
departamento

NO 9-67 - Banco do Estado de São
Paulo S.A.

De Londrina (PR) para, Juiz de
Fora (MG).

Em 23 de abril de 1988
Prorrogação do prazo de autorização

para func;onar
NO 01-68 - Banco Mercantil a In-

dustrial do Paraná S.A.
Até 18-6-73.

DESPACHOS DO CHEFE DA
DIORG

De 23 de abril de 1968, deferindo,
nos termos dos Pareceres o reguei:do
nos processos ris.:

a) Aumento de capital:
Ni 159-68 - The First

Bank of Bos'en
De Ner$ 7.694.512,42 para NCr$

3.958.213,14.	 e
b) Reforma de estatutos social.:
NO 168-68 - Banco Indústria e Co-

onerei° de Santa Catarine S.A.
Assembléia-Geral Extraordmárie de

29-3-68.

n
De 25 de abril de 1968, deferindo,

nos termos dos pareceres, o requerido
no processo n9:

Aumento de capital e reforma de
estatutos sociais

NO 179-68 - Banco Comercie e In-
dústria da América do Sul S.A.

De Ner$ 1.500.000,00 para eler$
3.000.000,00.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENvuLv,rilENTO

FLOWESIAL

PORTARIA DE 18 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente cio Instituto Brasilei-
ro de Desenvoivenento elorestal, no
uso das atribuições que lhe sao con-
feridas rio item IX, ao artigo 49 do
Decreto-lei n9 289, ele 23 de fevereiro
de 1967, combinaao cem o Decreto
n9 60.721, de 12 de maio de 1967, e,

Considerando o d:sposto no pará-
grafo 19 do artigo 19 e o que precei-
tua o artigo 89 e suas aiineas, todos
da Lei 119 5.197, de 3 de janeiro de
1967,r esolve:

N9 252 - Art. 19 Fica permitido o
exercício da caça de acento com as
eieculiaridades regionais, que infor-
mam os critérios estabelecidos nesta
Portaria.-

Art. 29 Entende-se por caça a prá-
tica de atos licitos tendentes a perse-
gui:, abater ou caputrar espécies da
fauna silvestre.

Art. 39 As atividades . de caça sao
privativas das amadores devidamente
licenciados pelo Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Febrestal (IBDF).

Art. 49 O produto da caça ama-
dorista não pode ser objeto de venda
ou comércio.
. Art. 59 O exercicio da caça será

permitido:

a) nas seguintes áreas geogrebtir.as:

Região Sul
Estados do Rio Grande do Sul -

Santa Catarina - Paraná e São e?au-
lo;

SERt n ÇO REGIONAL DE FISCALI-
ZAÇÃO FINANCEIRA -

SÃO PAULO
DESPACHO DO CHEFE

De 4 de abril de 1968, deferindo, na
forma dos Pareceres, o revendo no
processo n9:

Reforma de estatutrs seciris
SP-82-68 - Banco das NaCõeS S.A.
Assembléia geral extraordinarla do

29-12-67.

Região Lests
Estado da Datua;

Regia° Nordeste
E.stados de Pernambuco - Ceara

- loael - Maranhao - Alagoas;
Regiáo Centro-Oeste

Eetaeos de Golas e lato Grosso
ceeceee a 'hena cio Palanai);

Reg.ào Norte
E.-.tados cio Amazonas - Para -

Acie e l'erritórios de Amapá - RO-
:anua e Rondónia;
.0) com inicio no dia 1 9 de maio de

caea anu; e termino em 31 de agOSto,
nas Regióea bui e Leste; 20 ne se-
tembro, nas Regiões Norte Noedeste
e Centro-Oeste.

Art. 69 A especificaçao da área
de.si.oaua ao exercício ua caça em
cada Estado será procedida 'm'a-
mente pelopelo Delegano Estatelai ao
1BDF, não podendo abranger mais
de 1/3 cio seu território.

Parágralo tinico. Nas Regiões Nor-
te e Centro-Oeste, o limite estaoele-
ciclo neste artigo poderá ser amplia-
do até a metade do território de ca-
da Estado.

Art. '19 Será obrigatório o critério
de rodízio das arcas, ficando expres-
samente vedado a inclusão de uma
mesma área em mais de 3 (três) .em-
porada s consecutivas.

•
Parágrafo único. Não se aplica na-

cesukriamente o critério cio presente
artigo às aves de hábitos migratórios
mencionadas nesta Portaria. 	 -

AI t. 89 I ludem ser objeto de caça,
atendidos os limites máximos para
cada caçador, na presente temporada,
as espécies constantes dos seguintes
Grupos:

itationte

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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GR UPOpo A MAMI- FEROS	 LIMITE MÁXIMO - 3 PEÇAS

CHEFE DA SEÇÃO 0111 REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

	 NCr$ 13,50
NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$ 27,00

Exterwt	 Exterior:
NCr$ 39.00 Ano 	  NC $ 30,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

E PAIVFICIILARES I

Interior:	 i	 Capital e Interior:
	  NCr$ 18,00 Semestre

As 1:,partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co,
inunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinenres
,natéria retribuída, nos casos le

êrro ou omissão, deverão set
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun
cione, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serIP anuais.

CHEFE DO SERVIÇO CE puBuc.4c6e5
J.13. DE ALM.:DA CARNE+1R0

— As assinaturas vencidas po-
derão s. er- suspensas sem prévia
aviso.

— Para evttar (riterrup‘-ao
temessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com • antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consiynados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.,

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro:

— A remessá de valdres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
parlamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser aotrzpanizacla de
eselareeimetktos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão rune‘
tidos ao§ assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura

EXPEDIENTE,
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONA!.

DIRETOR GERAI

ALBERTO DE .BR1TTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PArrrE me

Quilo ~timo° as ela licações da administrarão deecentral:rada

Impreseo nts oficinas dO Departamento cie Im p rensa Naciona'

8RASILIA

ASSINATURAS

— Os originais, devidamente 
P.EPARTIÇÕES

autenticados, deverão ser dactilo- Capital e

grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res- n
.salvadas por quem de direito.	 Ano 	

ESPÉCIES REGIÃO
. SUL

______

REGIÃO
LESTE

i

REGIÃO
NORDESTE

REGIÃO
CENTRO
OESTE

REGIÃO
NORTE

NOME VULGAR NOME CIENTíFICO

CAPIVARAS
Hydrochoerus

lo	 o	 o o'	 •
- 2 3

CUTIAS Dasyprocta spp 2

mocás	 ' Kerodon
-	 rztpestris, TVied - 3 . 3

ONÇAS Panthera spp
Puma spp - - 2. 1 1

PACAS Curzicultes paca, Lin. - - - 2 2

PORCOS DO MATO Dicotyles spp ....	 - - 3 3

TATUS
Dasypus novemcintus
EttphraCtus sexcintus
Mazama spp
Ozotocerus bezoarclin3

--
.

2 no

VEADOS

OBSERVAÇÕES!.
•É vedada a caça em tôdas.as Regiões.:
a) do Tatu Canastra (Priodontes giganleus)
b) do Cervo do Pantanal (Blastocerus clicholoinuS)

- Depende de autorização especial c1C, IBDF a,eaça:
•a) da Onça (Panthera spp. ou Puma spp), mediante o pagamento da indenização

via de NCr$ 1. O0 00 (hum mil crnzeiros novos). --
‘b) do Veado (Mazanza spp. ou Ozotocerits bezoarctius), mediante o pagamento da ha

denizaçao previa de NCr$ .40,00 (quarenta cruzeiros nbvos).

Pré
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1	
GR/UPO E- AVES DE CAMPO OU DO MATO - LIMITE mÁxIm0 - 15 PEÇAS

E S p E' C - I E 5
-:

REGIÃO
SUL

- REGIÃO
nSTE

- REGIÃO
NORDESTE

REGIÃO
CENTRO
OESTE

REGIÃO
NORTE

.NOME VULGAR
-<
NOME CIENTIFICO

CODORNAS ,	 . No/lura maculosa 15 10 20 5 10

INI1AMBUS Cryplurellus spp , 1 1 1 3 3

JAcVs	 " Penelope spp 1 1 3 3

JACUPEMBAS Penelope spp 2 2 2 5 , ,5

JACUTINGAS Pipile jacutinga - - - 2 2

JAÓS Cryplurus spp	 .• 2 2 2 4 4

MACUCOS Tinanzus spp 1 1 1 2

MUTUNS Crax spp
.	 !	 •

1 1 3

PERDIZES	 . Rhyncholus rufescens 3 3 3 10 3

POMBAS
..

Columba spp 10 lo 15 15 •	 15

CAPOEIRAS
UBA

ouS
UR OdonlophoritS spp 3 3 .4

rJ rJ

EXCEÇÃb DO GRUPO ilB":

É vedada a caça do Perdigão (Taoniscus naus.), na Região Sul.

GRUPO	 C	 AVES AQUÁTICAS	 LIMITE MÁXIMO: 30 PEÇAS

R..
ESPÉCIE .s REGIÃO

str.r,

-

REGIÃO
LESTE

REGIÃO
NORDESTE

REGIÃO
CENTRO
OESTE

REGIÃO
NORTE

NOME VULGAR NOME CIENTIFICO

BIGUÁS r.PhalaCOcorax 
Gmel-	 brasilianus, 

1	 30 20 30 30 30
GANSOS DO NORTE Elid"CM.9 . Lind, - 30 - 30
JAÇANÃS	 ' JacanAgWorn. 30. - 30 10
MARRECAS Anseriformes 20 20 "	 10 30 30
MARREC."AS•DiAs

NARCEJAS
Anserifornzes 30 - - - -

ape a	 araguaza
la
e

paraztac 10 - - -

PATOS SELVAGENS Anserifor,nes 20 20 20
.

•	 30
,..	 _

30 _

:PA Ns
A GENTINO$ 4nsei zfonies 20 - -

....
- _

_
-	 ,

EXCEÇÃO DO GRUPO "C"

al •perwao ae caça aos Anseriformes, atendidas as peculiaridades mi
gratorias da especie, podera ser prorrogado por alo especial (Jo Re-
presentante local do IBbF, não podendo ultrapassar o dia 31 de agá -s-
io de cada ano.

b) ApO's 31 de julho, término da lei!!porada geral da caça, o trênsito.de
caçadores desta especie migratoria deverá ser controlado pelo Órgá-0local do IBDF, nzediante licenças espé ciais.

c) A Critério do Delegado Estadual do IBDP, podcrá ser autorizada a ca
ça da Narceja, na Região Sul, entre 19 de dezembro até 31 de jane7
ro, atendidas as peculiaridades da es	 -Pécie. ,



CÉUPO "A" - MAMÍFEROS

RI:mero de exem• Indenização Por

piares:	 I:INIDADE

1 	 	 NOr$ 2,00
Ner$ 4,00

3 	 	 NOrS 8.00

GR UPO ".8" - AVES DE CAMPO OU DO MATO

krionero de exem• Indenização por

• piares:	 UNIDADE: -
at; 3 .... . 	 isento
• 6 	 	 .Ner$ I, oo

NOr$ .1,50

• J6 	 	 .24Cr$ 3,00

CRUPO ' "C" • AVES AQUÁTICAS

kli;mero de exem-
plares:

est;	 . . 	

• 10 	

* 20 	
• 80 	

Indenização por
UNIDADE:

isento
NCr$ 0,50
NCr$ 1,00

NCr$ 2,00

Nánzero de exem-
plares:-

	

facar; 	

	

jibãia. 	

	

, sucuri 	

Indenização po)
UNIDADE:

isento
NCr$ 2,00
NCr$ 5, 00

Parãgrafo ioda, - Os inleresodos que comprovarem sua

condição de filiados. a clubes de caça, regularmente registrados no
IBDF,- gozarão de 50% (cinquenta, por cento) de abatimento sôbre

as indenizações especificadas neste artigo.

Art. 12. O
ou transporte
mero 'superior
ça sujeita o
em dõbro de
vista para o
incidirá sbbre

abate, captura, guarda
de exemplares em nu-
aos indicados na iicen-
caçador ao pagamento
maior indenização pre-
respectivo Grupo, que

cada unidade excedente,.

928 Quinta-feira
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GRUPO D
	

RÉPTEIS - G' LIMITE MÁXIMO: 3 PEÇAS
.

ESPÉCIES REGIÃO
SUL

.

REGIÃO
LESTE

.• REGIÃO
NORDESTE

ne	 .

',,
REGIÃO
CENTRO
OESTE

REGIÃO
NORTE

NOME VULGAR NOME CIENTIFICO

JACARÉ Cairnan spp - - ,	 -	 '- '

SUCURI Euneetes murinus - - 2 2.

JIBÓIA Constrictor
constrictor - -

Art. 99 - O interessado, ao requerer a competente licença, indicara o nzonero de exempla—
res que . pretende abater ou capturar na temporada.,

Art. 10 - A licença para o exercido da caça será válida para a Região- respectiva do Esta
do emissor.

1%. Parágrafo mico - As licenças emitidas no Distrito Federal serro validas para tõdas as Re

Art. 11. Além da taxa devida pela licença, o caçador recolherá, prez .ia e definitiiameá
' te, aos cofres do XDF, a titulo de ilulenizaçào, as imporliincias correspondentes as seguintes tabelasprogres

GRUPO "D" - .n.&TriS

Parágrafo único. Se o excesso Ul-
trapassar os' limites máximos deter-
minados nesta Portaria, ficará o in-
frator sujeito, além das sanções pe-
nas cabíveis, ao recolhimento da in-
denização ao quíntuplo, calculado de
acôrdo com a regra estabelecido, nes-
te artigo.	 .

Art. 13. E' expressamente proibido
o trânsito de aves canoras e orna-
mentais. capturadas licitamente por
amadores, em número superior a 4
(quatro) exemplares por espécie, ve-
rificadas por unidade de transpor-
te.

Parágrafo único. Serão iumaria-
mente apreendidas as aves canoras e
ornamentais expostas à 'venda em
mercados públicos, transnortadas ou
estocadas. sem o r:omnetente certifi-
cada de origem fornecido pelo IBDF.

Art. 14. Atendidos os limites má-
ximos estabelecidos pela presente Por-
taria, os Estados poderão baixar -,or-
mas supletivas com a finalidade de
restringir as atividades da caça.

Art. 15. E' licito aos proprietários
rurais, proibir inteiramente as ativi-
dades de caça rios limites dos seus
domínios (1 29 do art. 19 da Lei nú-
mero 5.197-67).

Art. 16. O abate, captura, -:uarda
cu transporte das espécies não _nclui-
das nesta Portaria, constitui contra-
venção penal nos têrmos da Lei nú-
mero 5.197. de 3-11-67, ficando o in-
frator sujeito a prisão e processo cri-
minal, além das sanções civis e ad-
ministrativas cabiveis. 	 -

Art. 17. As instituições cientificas
e zoológicas, bem como os criadores
regularmente registrados, poderão re-
querer, em qualquer época do nno, li-
cença para captura dos exemplares
da fauna necessária às suas ltivida-
des específicas.
• Art. 18. Esta Fartaria entrará em
vigor na data da soa publicação, re-,
vogadas as disposições em contrário.
— Sytvio Pinto da Luz. •



MÁRIO OFICrAt:- "(Seção t	 Parte 11)

s.. ,
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

*fato doi 968 929

EINISTERIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVECIVEISti

DEMONSTRATIVO DAS CONTAS DO BALANÇO, REFERENTE AO FUNDO DE

MELHORAMENTO DOS PORTOS - 405, LEI 3.421/58, ENCERRADO EM

.31 DE DEZEMBRO DE 1967.

ATIVO
rlaSPON/VEL

100 .• DEP00IT03 BANCXRIOS

10 FUNDO DE MELHORAMENTO DOS PORTOS

11 •	 P8rto de Manaus c/F.M.P. 1,360.194,95
21 •	 P8rto de Belém c/F.M.P. 725.739,74
41 •	 P8rto de Mucuripe c/F.M.P. 232.051,69
42 •	 P8rto de Natal c/F.N.P. 122.577,21

43 •	 P8rto de Cabeai() c/F.M.P. 68.308,47
44 - P8rto de Recife c/F.M.P. 1.530.778,03

45 - Perto de Maceid c/P.M.P. 268.477,17

51 •	 Parto de Salvador c/P.M.P. 847.746,38

52 •	 Parto de Ilhéus c/F.M.P. 125.496,00

61 P8rto de Vitéria c/r.m.p . 260.328,10

62 P8rto de Angra doe Reis o/P.M.P. 146.527,45
63 •	 PErto de Niter61 c/F.M.P. 97.769,50
64 P8rto de Rio de Janeiro c/F.M.P. 3.664.462,02

71 - 'Parto de São Sebastião c/F.M.P. 5.160,47

72 - Parto de Santos c/F.M.P. 19.187.317,89

73 P8rto de Paranaguá c/F.M.P. 280.355,33

74 •	 Parto de Antonina c/F.M.P. 186.359,64
81 - P8rto de São Francisco do Sul c/P.M.P. 89.264,34
82 •	 P8rto de Laguna c/F.M.P. 990,16
83 - Perto de Itajai c/F.M.P. 71.219,45

84 - P8rto de Imbituba c/F.M.P. 179.566,87
85 — Parto de Parto Alegre c/F.M:r. 931.912,27

86 - P8rto de Pelotas c/P.M.P. 31.322,28

87 P8rto do Rio Grande c/F.M.P. 497.815,96 33.911.7414T
20 - FUNDO DE DEPRECIAÇÃO C/ ESPECIAL

••nn

11 - Parto de Manaus 62.487,47

-21 P8rto de Belém 58.741,83
41 Partd de Mucurlpe 22.111,36

42 - Parto de Nata/ 5.921,97

43 - Parto de Cabedélo ,	 7.475,12

44 - Parto de Recife 239.604,16
45 - P8rto de Maceid 15.276,40
51 - Parto de-Salvador 113.954,73
52 - P8rto de Ilhéus 6.027,30
61 - P8rto de Vitdrik 110.558,80
62 - P8rto de Angra dos Reis 8.698,67
63 - Parto de Niterdi 10.976,37
64 - Parto de Rio de Janeiro 549.182,02
71 - Parto de São SebastiÃo 383,75
72 - Parto de Santos 1.740.314,86

73 - Parto de Paranaguá 153.704,38
74 - Parto de Antonina 16.477,48

•\	 •
81 - Parto de Sio Francisco do Sul 2.728,79
82 - Parto de Laguna 834,92
83 Parto de Itajal 1.679,99

1

84 Parto de Imbituba 56.465,23
85 Parto de Parto Alegre 63.053,12

86 Parto de Pelotas 2.326,92



- DEVEDORES POR ARRECADAÇÃO DO F.M.P. 

64 Pôrto do Rio de Janeirc	 k 203.840,98

930 Quinta-feira 2 	 DIÁRIO oncrAt: .(Seçilo I	 Parte II)'	 Maio -de 1963

87 - Pôrto do Rio Grandê	 71.247,70	 3.320.733,34 -
REALIZÁVEL

TRANSITÓRIO

122 - DEVEDORES POR FINANCIAMENTO DO E.M.P. 
01 - Cia. Docas de Santos c/EmPréshito do B$DE 	 1.652.989.06
02 - Administração do Pôrto do R.Janeir0 0Empréstim0

do BNDE 4.084.444,67
03 - Administração do-Pôrto de Maceió c/Empréstimo do

BNDE 429,8?
04 - Diversos	 76.390 95 5.814.254,50

al•

132 - OBRAS DE ACOSTAGEM
IMOBILIZADO

41 - Pôrto de Mucuripe

04 - Estudos e Projetos
44 -• Pôrto de Recife
04 - Es.tudos e Projetos .

64 - Pôrto-do Rio de Jaheiro

42.000,00

4.602,13

04 - Estudos e Projetos

72	 P8rto de Santos

03 - Hidroviárió
04 - Estudos ' e Projetos

73	 - Pôrto de Paranaguá.
01 - Ferroviário

85	 - Porto de Pôrto Alegre
03 - HidroViário

233 - OBRAS DE ABRIGO

52.101,94
95.181,09

13.140,90

147.283,03

11.026,60

2.842,50 220.895,16

45.611,61

1.440.479.88

01.

39.683,61

5.928 00

44	 - Pôrto de Recife
01 - Molhe 'e Quebra Mares2

51	 - Pôrto de Salvador

01 - Molhe e Quebra Mares

134 - OBRAS DE ACOSTAGEM

8.329,29

9.400,70

19.936,27

89.210,00

48.967,47

55.775,33

8.389,65

4.168,92

96.209,85

935.454,36

26.471,50

96.164,24

42.002 9(1.

11	 - P8rto de Manaus

01 - Cais

41	 - Pôrto de Mucuripe
01 - Cais

42	 - Pôrto de Natal
01 - Cais.

43	 - P8rto de Cabedèlo
01 - Cais	 .

51	 - Pôrto de Salvador
01 - Cais

52	 - Pôrto de Ilhéus
02 - Pontas, Deofihs.e Diques D'Albe

62	 - Pôrto de Angra dos Reis
01 - Çais

63	 - parto de Nitered

01 - Cai

64	 - Pôrto do Rio de Janeiro
01 - Cais

72	 - Pôrto de Santos

01	 Cais

73	 Pôrt,a de Paranaguá

01	 Cais

85	 Pôrto de Pôrto Alegre
01	 Cais •

86	 - Pôrto de Pe1o0as
01 - Cais

•nn„
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	1(
OBRA ' DE =AMENO EMANT2ACAO

22.	 P8rto de Belém
01 • Obras de Contença
02 • Aterro,

' 41	 Parto de fineuripe
03 ...Urbanização,
43 - Perto de Cabedelo
03	 Urbanização

'81 — Perto de Salvador
.02 • Atérro

• 03	 Urbanização

'453 • Perto de*Niterdi.

03 • Urbanização

64 • P8rto do Rio de Janeiro
01 • Obras de Contenção	 131.899,63

03 — Urbanização '	 15.837.02	 L47.736,72
72 -'28rto de Santos
03 - Urbanização	 2.802,68

:73 .• Perto de Paranaguá
01 .. .Obras de Contenção	 .9.600,00
02 . Aterro
03 ...Urbanização 	 49.453.237
74 • Perto ' de Antonina

03	 Urbanização -	 ' 21.655.00
82 ...138rto de Laguna

é3 -Urbanizaçá..o_	 8.050,66
87 • Perto do Rio Grande

03 • Urbanização	 28.369.46	 339.479,36

136 . ...AREM PARA ARMAZENS E PITEn

11	 Perto de Manaus

O/ — Armazene	 16.753,68

21 — Perto de Belém

O/ — Armazena	 ' 320.216,40.
42 — Parto de Natal

Oí Armazena	 6.655,90
44 — Perto de-Reclf.
01 • Armazene	 76.216,44

. 52 ... Perto de Ilhéus
01 • Armazene	 21.497,61
62 — P8rto de Angra dos Reis
, Cl	 Armazena	 10.238,01
64	 P8rto do Rio da Janei144
01 • Armazena	 , 1.336,54

, 72 • Perto de Santos
01 - Armazena	 83.963,16
02 - Páteoe	 57.592.51	 141.555,71

873 • Perto de Paranaguá
' 01 — Armazena	 11.093,84
02 — Páteoe 579,60	 11.673,44
74 • P8rto de Antonina 
01- — Armazene	 19.815,95
85	 Perto de Perto Alegra

01	 Armazena	 46.759,92
87 — P8rto do Rio Grande
01 — ArmilzeUev

137	 INSTALACUS PARA MOVIMENTAOX0 E ARMAZENAGEM D4 	

,69.726,11

MERCADORIAS ESPECIAIS

42' — Perto de Natal

02 — Frigorífico	 994,70

	

6.603,61	 •

	

300.4	 1 6.904.04	 -

27.048,54

32.392,87

9.235,00

	

6.944.42 	 16.179,42

886,60

742.446,83
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43 - Parto de Cabeai()
04 '=-Instalaçães pare, Granéis	 .884,96,éis Sólidos	 _
64 - Pôrto do Rio de Janeiro

CA - InstalaçOes para Granéis Sólidos	 3.292-.'179,83

72 - Pôrto de Santos 	 .
04 - InstalaçBes para Granéis Sólidos	

2.554.279,76 _.

05 - InstalaçZes para Granis laquidos	 203.105,60	 2.757.385.36

73	 Pôrto de Paranaguá

02 - Frigorifico,	
2.319.80

\

es — P8rto de Perto Alegre

i 02 - Prigorifió0	
63.821,44

87 - Pôrto do Rio Grande
02 - Frigorifico

	

339.264,49	 6.459.150,58
.

138 - EQUIPAMENTO PARA MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS

/	 11 - Parto de Manaus

D1 -: Guindastes-	
1.999,39	 .

21 - Parto de Belém

01.- GuindasteS' 	 - 15.134,00
40.461,97

41 - Pôrto de MUcuripe,

02 - EMpilhadores e Transportadores 	 ,  25.327,97 ,

' 01 - Guindastes	 179.914,17

03 - Tratores e Carretas	
_.. 27.400'00 -	 207.314,17

42 , _.; Pôrto de Natal

01 - Guindastes	
11.650,45

02 - . Empilhadores e Transportadores 	
1.604,97 '.:

O .,, Tratores e Carretas .	
360,60	 13.616,02

43 - P8rio de Cabedélo 	
,

01 - Guindastes .	
19.342,37

02 - . Empilhadores e Transportadores 	
25.138,68

5	 .
03- Tratores e Carretas	 14.034,57	 8.515.6i_
44 - P8rto de Recife

02 - EMpiltdoret e-Transportadorea 	
.460.338,04

51 - Pôrto de Salvador

02 - Empilhadores e Transportadores 	 , 
96.607,01

- 61 -.P8rt0 de Vit6rIa.
Cl - Guindastes	

.180.118,32

02 - Empilhadores e Transportadores- 	 84.980,00'

03,- Tratores e Carretas	
37.750,00	 302:848,32

62 :Perta de Angra dos Reis

01 - Guindastes	 6.000,00

- 02- Cmpilhadores e Transportadores 	 18.200,00

04 - Pás Arrastadoras	 12.443,16	 36.643,16

63 - P8rto de Niterói
01 _ Guindastes . %	 23,068,90

04 - Pás ArrastadOras	 8
02 - Empilhadores . e Transportadores	

7:42915: 38.766,12

64 - P8rto do Rio de janeiro	 . 

01 - . Guindastes .	
12.000,00

..02 - Empilhadores e Transportadores 	 14.020 56	 26.020,5-6-

72 - P8rto de Santo'- 	 .
01 - Guindastes	 573.493,96

02 - Empilhadores e Transportadores	 571.877,23

D3 - Tratores e. CArretas	 , 337.384,29	 1.482.755,48

73 - P8rto de Paranaguá

03 - Tratores e Carretas'	 .	
.30.,277,20 -.

..,0 1 2C. Parto de São Francisco do Sul .

..,	 02 - Empilhadores e Transportadores 	 28.500,00	 .

46.847,00
03 -,TratOres e.Carretas ' 	

v4247,00 



1.796,00

39.680,00

26.045,40

71.476,76

52.618,18 19/.616,34

500,00
2 000 00 2.500,00

70.000,00

3.331,10

1.377134

1.407.560,75
581.072.56 1.988.631,31

84.994,59
16.304,28

310.253,12 411.551,99

46.792,36

	

_ 16.010,10
	

62.802,46

20.280,64
12.641,59

	

27.319,99	 60.242,22 2.600.438,42

5.098,50
3.400,00

8.718,24
13.970.00

29.805,00
500,00

8.498,50

22.688,14

30.305,00
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84 - Porto de Imbituoa .

01 - Guindastes 1
J2 - £mpilhadores e Transportadores

85 - Parto de Parto Alegre

01 - Guindastes

02 - Empilhadores e Transportadores

03 - Tratores e Carretas

87 - Parto do Rio Grande

01 - Guindastes

02	 Empilhadores e Transportadores
\-03 - Tratores e Carretas

14.543,60

4.485,00	 19.02_8,60

65.431,17

281.242,14
18.800 00	 365.473.33

119.035,82
271.587,97	 -

	

5.848.50 396.472.29	 3.623.984.26

	139	 EQUIPA4ENT0S FLUTUANTES

11 . Parto de Manaus

03 - Equipamentos Flutuantes
44 - Parto de Recife
02 - Lanchas e Rebocadores

51 - Parto de Salvador

02 - lanchas e Rebocadores

61 - - Parto do Vitdria

02 - Lanchas e Rebocagores

72 - Parto de Santos

05 - EmbarcaoSea e Equipamentoa Auxiliares

140 - TNSTALAOES E EQUIPAMENTOS FERROVIARIOS

42 - Parto de Natal

02 - Vages

03 - Linhas Férreas o 1-neos de Triagem

14 - Parto de Recife

02 - Vag8es

51 - Pdrto de Salvador.

03 n-• Unhas Férreas e Pateio° de Triagem

62 - Parto de Angra dos Reis

_03 - Linhas Férreas e Pdteos de Triagem
72 - Parto de Santos
01	 Locomotivas

03 -'Linhas Férreas e Pdteos de Triagem

	

73	 P8rto de Paranagud

01 - Locomotivas

02 - Vages
03 - Linhas Férreas e Pdteoa de Triagem

85 - Parto de P8rto Alegre

01 - Locomotivaa

02 - Vages
87 - Parto do Rio Grande
01 .- Locomotivas

02	 Vages •

03 - Linhas Férreas e Pdteoe de Triagem

141 - EQUIPAMENTOS AUXILIARES

21 - Parto de Belém

02 - Tabuleiros

03 - Balanças,
41 - P8rto da rucuripo 	 •
01 - Caminhes e Demais Velculos Rodovidrios
03	 Balanças

42 - P8rto de Natal

01 - Caminhes e Demais Veículos RodoVidrio0

02 - Tabuleiros
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43 ,. *to de Cabe 1.o'
0j - Balanças	 . 756,00'
44 - POrto de Recife
01 - Caminhes e Demais Veículos Rodovidrlosir	 15.970,87
51 - P8rto de Salvador
02 - Tabuleiros	 1'6.000,00 „
03 . Balanças	 .	 .

--274563,58 . 	 35.563,56

- Pôrto.de Vitória.	 T

06 - T8rno MeOnico•	
27.493,39

62 - Pôrto.de Angra dos Reis	 !

i 05 - Caçamba	
t3.39q00

63 - Pôrto de Niterói

02 - Tabuleiros	
4.008,00 4

64 - Pôrto do Rio de Janeira

01 - Caminhões e Demais VeicUlOS Rodoviários]	
'12.60000

72	 Pôrto de Santos.-
...„.

01 - COminhOes e Demais Veículos Rodoviários. '1
1.077,53

03 •n Balanças j, ).-2241.2
1.162,68i

73 - P8rto de Paranaguá

01 - Caminhões e Demais Veículos Rodoviários
1.735,43'

02 - Tabuleiros
3.664,04

03 -.Balanças
2.013,07

2.561,59'
04- Diversos

149,00

87 - Pôrto do Rio Grande

LO3 - Balanças
,1,891.0,

142	 INSTA/AÇUS GERAIS E DE SUPRIMENTOS'

11 -. Pôrto de Manaus

01 - Rêde 'de Abastecimento de Agua 239,00'

21	 - Pôrto de Belém
01 - Rêde de Abastecimento de Agua 3.359,40

05 - ProAução e Ditribuição de Energia Elétrica 3.013,97

06 - Instalações e Equipamentos para Incêndio 1.915 68 8.289605

41	 - Pôrto de Mucuripe

06 - Instalações e Equipamentos para Incêndio 3.428,00

42	 - P8rto de Natal

01 - Rêde de Abastecimento de Ague 4.249,00

05 - Produção e Distribuição de Energia Elétrica 17.565,23

06 - Instalações e Equipamentos para incêndio ,16.650,00 38.464,23

43	 - P8rto de Cabedêlo

05 - Proaução e Distribuição de Energia Elétrica 2.000,00

06 - Instalações e Equipamentos para Incêndio 2.785,5g 4.785.58

44	 - rôrto de Recife
'01 - Rêde de Abastecimento de Agua 58.000,00

04 - Rede de Abastecimento de Óleos e Lubrificantes 2.196,14

05 - produção e Distribuição de Energia Elétrica 63.238,46

06 - Instalãções e Equipamentos para Incêndio 3.324,23 131.758,81

51	 - Pôrto de Salvador

01 - Rêde de ibasteciment0 de Agua 22.268,63

61	 - Pôrto de Vitória
05 - Produção e Distribuição de Enekgia Elétrica 16.858,01

62 - Pôrto de Angra dos Reis

01	 -Rède de Abastecimento de Agua 4.056,65

03 - Réde Telefónica e de comunicação 6.500,00

05 - Produção e Distribuição de Energia Elétrica
1.407,60 11.964,25
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16./40,00

5.672 00 71.812,00

53 • Parto de Niterói'

01 - Rêde de Abasteciment0 de Agua"

.04 Rêde de Abastecimento de °leoa e Lubrificantes

64 - Parto do Rio de Janeirbil

01 - Rêde de Abastecimento de Agua 472,05

04 - Rêde de Abastecimento de Oleos e Lubrificantes 2.723,41

05 - Produção e Distribuição de Energia Elétrica 1.395.907 49 1.399.102,95

72 - Pôrto de Santos

03 - Rêde Telefônica e de Comunicação 126.661,36

06 - instalaçOes e Equipamentos para incêndio 5.395,47 132.056,83

73 - P8rto de Paranaguá

02 - Rède de Esg8to e Drenagem 233,90

03 - Rede Telefônica e de Comunicação 9.893,42

05 - Produção e Distribuição de Energia elétrica 211.0'!$i 22/ ,135,83

• 85	 pôrto de P8rto Alegre

05 - Produção e Distribuição de Energia Elétrica

87 - Pôrto do Rio Grande .

05 Produção e Distribuição de Energia Elétrica

97.452,07

87.837 95	 2.197.503,21

143	 - CONsTÉUÇXO E EQUIPAMENTOS PARA SERVIÇOS GERAIS ç

464,52
687.90 1.152,42

5.160,79

2.458,61

2 ;763,,t7

62.298,58

15.500,00

18.739/10

1.371.211,18

-	 13.764,81

11.428,98

64.392,48

13.842,00 1.582..712.32

DE ADMINISTRAÇÃO

11	 .11. Pôrto de Manaus

02	 Almoxarifado

03 - Oficinas e Garagens

41	 - P8rto de Mucuripe
05 - Portão de Entrada e de Salda de Veicu/os e Trabalhadores

42	 - P8rto de Natal

01 - Prédios para AdministraçãO

43	 - P8rto de Cabedêlo

01 - Prédios para Administração

03 - Oficinas e Garagens

44	 - Pôrto de Recife

01- Prédios para Administração

03 - Oficinas e daragens

61	 - P8rto de Vitória

03 - Oficinas e Garagens

63	 - Pôrto de Niterói

01 - Prédios para Administração

64	 - Pôrto do Rio de Janeiro

01 - Prédios para Administração

03 - Oficinas e Garagens

72	 - Pôrto de Santos

03 - Oficinas e Garagens

73	 - Pôrto de Paranaguá

01 - Prédios para Administração,

81	 - P8rto de São Francisco do Sul

03 7 Oficinas e Garagens

87	 - P8rto do Rio Grande

01 - Prédios para Administração

03 - Oficinas e Garagens

1.226,53

1.536 84

8.973,14

53.325,44

700.115,15

6 1.066 C)3

3.842,00

10.000 00
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144 - ACUTSTCZO\DR ASMAS R TEWMOS ACRESCIDOS DR,MARINR 
N -

_

72 - Pôrto de Santos	
4ar,

01 - Aquisição de Areas para Serviços de Dragagea	 U.672,0)

02 - Terrenos Acrescidos de Marinha	
,vsti.rio6,oci

03 - Aquisição, Desapropriação e Indeni2340	 054C4644\	 420.718,75

73 '- Pôrto de Paranaguá 	
z

03 - Aquisição, DesapropilaçãO e IndellizaçãO	
3.000,ack	 00.72,9*fi

146 - OBRAS PM ExECuçXO	
i 	 1,,

21 - Obras do Parto de Selem	
18.229,81

42 - Obras do Pôrto de Natal	
1149

43 - Obras do Pôrto de Cabedêlo	
3 651,13,

44 - Obras do Pôrto de Recife 	
2/.221,471

45 - Obras do Pôrto de Maceió
2.318903

11‘	 51 - Obras do P8rto de Salvador 	
t.5.291440i

61 - Obras do Pôrto de Vit8ria	
46.196933'

63 - Obras do Pôrto de Niterói	
50544'

64 - Obras do Pôrto do Rio de Janeiro	
442.408,49

72 - Obras do Pôrto de Santos	
453.057.04

73 - Obra's do P8rto de Paranaguá 	 .	
103,97

81 - Obras do P8rto de São Prancisc0 do Sul	
6.405,16

82 - Obras do Pôrto de Laguna 	
699.84

84 - Obras do P8rto de Imbituba	
3.764,63

85 - Obras do Pôrto de Pôrto Alegre	
1	 7.77042,

87 - Obras do P8rto do Rio Grande	
17.23/,8q	 1.050.866.31

147 • APLICACX0 DOS RECURSOS DO FUNDO DE'DEPRECTACM

51	 Wrto de Salvador	 .

03 • Aparelhos, Instrumentos e Utensílios Diversee

04 - Embarcaçes Auxiliares e EquipamentOa

1.569,67
.p7.500.00 35.069.67 35.069,6?

PASS 

• •
CONTAS PATRIMONIAIS 

211 .. 02 - .PONDO DE MELHORAMENTO DOS PORTOS 

Saldo em 30 de junho de 1967
Incorporação da receita de 1 de julho a 31

de dezembro de 1967:
Receita de EXercfcio Corrente 	 9.078.511,1/-

Receita de EXercicio Anteriores	 24.044198

Juros Bancdrioe	 1,8.338.18
Rendas Diversas, Multas e &aumentes	 - O -

Rendas Dirigidas a Exploração do TCrto de
Natal	 .0.

Cota de 8% do produto da arrecadação doa dj,

reitos de importação para consumo(orçamento
da união - Lei 3.421/58)

	
7.162.02

211 • 04 - FUNDO DE DEPRECIA CIO 

Saldo em 30 de junho

IncorpóraçãO da receita de 1 de julho
31 de . dezembro de 1967

112rICIVEN

481192.662,70

	

9.728.056.27	 57.920.718,97

2.386.245,74

	

955.376,57	 3.341.622,31

A—, CREDORES-DIVERSOS 
91 • Cia. Docas ás Santos

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1967. — Alcysio Mattos de nritto Pereira. Ene. da ECP/T=1.. — Francisco de Assfs Bataiha, chefe da

DP/SCF... -- Miguel marzuao, Chefe da DF.

Visto, Vice-Almirante DM José Alvaro Rodrigues, Diretor de Ad ministrnão. — Visto: /Vmirante Luis C/avis da 	 Dirstor-cierat.

Eng.' Colombo M. Salies, Chefc da Representação.
•

114.090 ,62



A :IV O O

pISPONIVEL

120 • Banco do Bras11 S/A 	

REALIZÁVEL

121 . Devedores por Arrecadação do.

• F.M.P. 	

7RANSITORTO

122 Devedoret por Financiamento
do F.M.E. 	

IMOBILIZADO

132 . Obras de Acesso 	 	 220.895.16

133 - Obras de Abrigo 	 	 45.611,61

134 • Obras de AcOstagem 	  1.440.479.88

135 • Obras de Terrapleno é Urbaniza-
ção 	 	 539.479,36

136 * Arras para Armazéns e Páreos 	 	 142.446,83
137 • Instalações p/movimentação e az

mazenagem de Mercadorias Especl
ais 	  6.459.330,38

138 • Equipamentos E/Movimentação de
Cargas 	  5.63.984,26

139 . Equipamentos Flutuantes 	 	 191.616,34
140 • Instaiaçaes e Equipamentos Flu-

tuantes 	  2.600.438,42

141 • Equipamentos Auxiliares 	 •	 171.888,93
142 . Insralaçaes Gerais e de Supri-

isento 	  	  2.197.503:21.
143 . construção e EquIpamenços p/Ser

Viços Gerais e Administrativos. 1.582.712,32
144 . Aquisição de éreas e Terrenos A

crescidos do Marinha 	 	 423.718,72

146 . Obras em Execução 	  1.050.866,39

147 Aplicação dos Serviços do Fundo

de Depreciação 25,069,67 •

34.23P.474.71

203,840,98

5 814.254,50

CONTAS PATRIMONIAIS

211 - 02 - FUNDO DE MELHORAMENTO DOS
PORTOS

SALDO em 30 de junho de 196/
	

• 48,192.662,70

SALDO que se incorpora.ao

período de 1 de julho •

31 de dezembro de 1967 ..	 2.728,016.27
	

27.920.718,97

211 -. 04 - FUNDO DE DEERECIA0C0

SALDO de 30 de Junho de 1967
	

2.384.249,74

SALDO que se incorpora re-

lativo ao período de 1 de 
e

julho a 31 de dezembro' de

• 1967. 
	

955.371.57 
	

3.341.622,31

ExIGIVEL•
. 231	 Credores DiversOk	

	
114.090.62

21.125.961.71

70TAL DO ATIVO 	
	

61.376.431,90
rt Clian 1,111 *****

TOTAL DO PASSIVO...,
	

(1.376.431,90
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NINISTERIO DOS TRANSr.oRTES

pEPARTAMENTO NACIONAL Dr PORTOS n VIAS NAVEGÁVEIS

BALANÇO DO FUNDO DO MELHORAMENTO DOS PORTOS - dOg

RELATIVO AO PERIODO DE 1 DO JULHO A 31 DE DEREM.

.DRO DE 1967'

Ido de-Jano/Fo , 31 de dezembro de 1967

a) Aloysio M.Britto Pereira
Enc, SCFITER

a)Francisco de Assis tAtalha
lb Chefe da DF/SCF

a)miguel Martul10	 a)V.Almte. J.A. Rodrigu!,
Chefe da DF	 Diretor de Administraçao

a) élmte. Luis Movia de 012veira
Diretor-ceral

TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N 1 .830

PRÊÇOs NCr$ 1,30

ik VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves ne 1

Agéncia I: Ministério da Fizenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerab8lso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1. N
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INSTITUTO NAC1GWAL
DE PREVILÊNCIA SOCIAL

Secretaria dos Serviços Gerais

Relação SSG n 9 95-68
Concessão de Aposentadoria a: Má--

rio de Oliveira sVattos, n9 icla aa0
Médico, nivel 22, do Estado da aahia:
Arceloni Silvino dos Santos, aamero
50...001, Oficial de - Administraçao,
nível 16, do Estado da Paraioa; ak-
nani de Britto Granville Cosa.
mero 410.857, Médico, nivel 22, ..1.)
Estado de Pernambuco: Hélio de Ida
Pires, n9 303.711, Tesoureiro-Auxiliar,
la Categoria, do Estado do Rio :Scan-
de do Sul e Euclides Antônio Antu-
nes, n9 414.247, Oficial de -Adminis-
tração, nivel 16, ao Estado do taao
Grande do Sul, na forma do disputo
no artigo 177, § 19 da Constituição
Federal, e de acairelo com os artigos
19 e 29 da Lei n9 3.906-61; José dar-
boca de Miranda, n9 223.405, Mecâni-
co de Máquinas, nível 9, do Estada
do Piauí, na forma do disposto no
artigo 177, § 19 da Constituição Fe-
deral e de ao:ardo com o subitem
3.1., • letra "b", combinado com o
subitem 6.2, letra "a" da Regal-içai°
INPS 7.34; Maacyr Duarte Pessoa.
rei' 202.343, Procurador, l a Categoria,
do Estado da Guanabara; Consuelo
Martin Rodrigues, n9 300.541 Tesou-
raria, símbolo 3C do Estado do Pará;
Adalberto Machado de Oliveira, nú-
mero 601.394, Oficial de Administra-
ção, nível 14, do Estada do Rio Gran-
de do Sul e Vicente Morvis, número
612.641, Assistente de Enfermagem
nível 15, do Estado do Rio Grande do
Sul, na forma dei disposto no artigo
177, § 19 da Constituição Federal, e
de acôrdo com o subitem 3.1, letra
ab", combinado com o subitem a.2,
letra "b" da Resolução INPS 7.34;
Manoel de Lira Carvalho, n9 '227.916.
Auxiliar de Portaria, nível 7, cio Es-
tado de Pernambuco e Ananias Bispo
dos Santos, na 415.936, Servente, ní-
vel 5, do Estado de São Paulo na
forma do disposto no artigo 100, in-
ciso I, combinado com o aitigo 101,
Inciso I, letra "b", da Consiataição
l'ederal, e de acôrdo com o su'oitem
3.1, letra "a" combinado com o su-
bitem 5.13, letra "c", da Resolução
INPS n9 7.34; Maria do Socorro La-
cerda Santos, n9 505.137, Escrevette-
Dactilografo, nível 7, do Estada da
Paraíba; Hercules Rodrigues de Oli-
veira n9 304.018, Auxiliar de Porta-
ria, nível 7, do Estado de São Paulo,
na forma do disposto no art, go 100,
Inciso I, combinado com o artigo 101,
inciso II, da Constituição -Federal e
de acôrdo com o subitem 3.1, letra
"a", combinado com o subitem 5.16,
da 11-esoluçã,o INPS n9 7.34; José Nar-
cião da Silveira Antunes, n 9 105.022,
Médico, nível 21 do Estado do Rh
Grande do Sul; Antônio Rebeiato,
n9 414.382, Guarda, nível 10, do Es-
tado de São Paulo e Augusto Piras b
Freitas n9 601.217, Oficial de Admi-
nistração, nível 14, do Estado de São
Paulo, a partir. de 12-8-67, na forma
do disposto no artigo 100, incis-)
combinado com o artigo 101, :aniso II.
da Constituição Federal e de acôrdo
com o subitem 3.1, letra "c", combi-
nado com o subitem 7.3 da Resolução
INPS 7.34 . Martha Wagner de Cillo,
n9 200.902; Técnico de Administaacão.
nível 20. do Estado de São Paulo, na
forma do disposto no artigo :00, in-
ciso flI § 19, combinado com o arti-
go 101, inciso I, letra "a" da Consti-
tuição Federal.

rintendência Regional do Estada da:mero -631.02 17, rascai de -aacvissancia,
Pará; 'Maria de Louides 'Barros ; mi- nivel	 i-cacyr Lourenço d.:

r.9 630.73j, Fiz-cal de Pre.vldan-
cia, nivel 13 - Bornardino

600.012, Fiscal de Previdfiack
nível 18-11 - Abrahão arpeniaeanu
Hirsh, n9 234.021, Médico, Silvei Teala
- Castãa dc Azes-ado Cardos-o, aunar-
ro 602.101 'Fiscal de Previdência
nível 18-3 - ()Saar Bueao /ar:tas-az,
n9 201.201 - 11-1é.dico, nível 22-13

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA E=IAL

ria.:0 de 1.7:3

177, § 1, da Constituição Fadara'
e cia ackdo com Cs artigos 19 e 2 9 ua
Lei n°3.905-61; - Francisco Feenan-
das da Cosia, n9 400.151, ,aactua-dar.

aa Categoria e José sie St:ira Sairia
paio da Silveira, n 9 3-00.243 -
co de Administração, nivel 11 na
Adrainistraçáo Central - Ckávio Viei-
ra Pa2S' n 9 309.211 - Médico, nível

na Estada da Guanabara e -Rui-
nando Camargo D i as, n'? 200.872 -
Procurador de 2 Categoria, na Esta-
'i• 3 do Itio Grande do Sul. na aarma
dado ,alisacsio no art. 177. § l ia da
Canst i tuicIio Fedem]. e de aCrda Com
o sab i tem 3.1. letra b, combirado cara
a s i a-a tem 6.2, latias e. da Razalu-ão
INFS-7.34 - Luis Carlos do a6asa1
Bares . n9 1.a3.479 - (ia Por!a

-ria, nível 13, ra Adminiatraaão ren--
trai e Adsan Xavier Ca analro Pessoa,
n9 fi3.144 aans'enheiro, nível 22,
na Estado ' da Pernambuco, na to , ina
do dincslin-- no arti go 177, a 1 9 da
Cons'ituleão. Federal, e da ao-( rdo com
o subitern 3.1, letra b, cari:balado
cem o subitem 6.2, letra t,, da Paso-
ltição INPS-7.34.

rxon?raelio, a pedido, de:- Ca-.os
'Antônio da Cunha Bastos, ns 0,'2.i2,
a contar de 1.7.67, do earg , ) de ias,
ctiturário, nível 10, na Administrucaa
Central; Ana Ivanete dos Santo%
n9 211.e-57, a cantar de 1.2 Ca do
cargo de Escriturário, nível 10 e
Francisco Gabriel COea Vasconcelos,
n9 304.758, a csmtar de 25.10 67, do-
cargo da Auxiliar de Dactiloscopia, ní-
vel 8, na Superintendência, Ragional
no Estado de Minas Gerais.

Anulação de . Portaria de apc.scnt a
-doria: - Portaria n9 20, de 6.3 63,

que concedeu aposentadoria ao alarid-
a° Dante Luiz Júnior, 203 852 ní-
vel 22, na Superintendência, Regioaal
no Estado do Paraná.

Exoneração, a pedido, de: Evandre
Ubiratan de Sousa, n9 214.193, a con-
tar de 1 de setembro de 1967, do car-
go de Escriturário, nível 8 na Supe-
rintendência Regional do Estada da
Bahia; Edgard Teixeira Mello, núme-
ro 104.134, a contar de 21 de ,:aneiro
de 1968, do cargo de Escriturário ni-
vel 8, na Superintendência "Regjonal
do Estado da Bahia; Evarinta Assis
de La Roque Coelho, n9 422.391, a
contar de 4-3-68 do cargo de Oficial
de Administraçao, nível 12, na Supe-

mero 422.24 a contar de 14 de ju-
dio de 1961, do cargo de Escrevente-
Dactilógrafo, nivel í, na Superinten-
danaia ata.gional do Estado da Paraí-
ba; João Vicorina Rapas°, 413 2u5 a
contar de 2 de 'fevereiro de 1a63 -to
cargo de Estatístico, nivel 21, as Su-
perintendência Regional do Estalo da
Paraíba; Espadias Trigueiro, número
214.947, a contar de 1 9 de mala!, •ds
1968, do cargo de Escriturário,
8 - na Superintendência' Regional do
Estado de Pernambuco; Cláudio Melo
a contar de 15 de maio de 1967 da
cargo de Fiscal de Previdência, uivei
17, na Superintendência Regional da
Estado do Piauí; Helvidio Rosas .aaa-
abado, ris 419.721, a cantar de 15 de
maio de 1967, do cargo 'de T.scriturá-
rio, na Superintendência Regional do
Estado de São Paulo; Carlos Barbo-
sa Corrêa n9 207.101, 5 contar de 1
de fevereiro de 1967, do cargo de Me-
dico, nível 22, na Superintendência
Regional do Estado de São Paulo:
Amável de Jesus Sobral, n9 420.211,
a ,contar de 16 de março de 1.9-37 da
cargo de Fiscal de Previdência, nível
17, na Superintendência Regional do
Estado de São Paulo e Maria Luiza
Tognolli n 9 421.420, a contar de 26 de
agasto de 1967, cio cargo de ascatu-
rário, nível 8, na Superintendancia
Regional do Estado de São Paula.

Relação SSG n9 96-68
promoção - De acôrdo com o dis-

posto nos Decretos ris. 53.4n-64 e
60.611-67, do nível 17-A aarà 18-B,
na série de classes de Fiscal de Pre-
vidência, nas épocas indicadas. A
contar de 31-3-66, por Merecimento:
Fernando Cavalcanti Albuquerque -
419.508, Afonso Celso Teixeira - nú-
mero 414.980 - Osvaldo Barros Lei-
te - 407.637 - Ramiro P. lsouto
Maior - 405.429 - Eurico 	 Costa
- 405.185 - Por antigüidade: Ge-
raldo C. de Paula - 404.8,11 - José
Thomaz de Faria - 415.649 -- The-
doro P. A. Soares - 408.243. A con-
tar de 30.6.66 - Por Merecimento:
Walter Cavalcante - 415 050 -
Constando E. de Almeida - 461.640
- Raul Soares C. Júnior - 400 a33
- Por Antiguidade: Mauro Salmão -
número 414.965 - Antônio J. de
Morais - 415.120. A contar de 30 de
setembro de-1966 - pôr Merecimento:
Antônio H. Tenório - 415.1al. - A
contar de 31.3.67 - por Mereeanen-
to: João Nicolau Spyrides - 412.590
- Oscar Nagibe Jeha - d15.133 -
por Antiguidade; Virgilio 0. Lapas
- 412.809 - Orlando F. dos Santos
- 405.032. A contar de 80.6.67 - por
Merecimento: Josú S. de Ornela.s
415.135 - Wilson B. de Menfze,s -
414.969. A contar de 30.9.e7, per
Merecimento: Mariano C. T. Noguei-
ra - 406.029 - Gilson Naschncnto
- 403.682 - Luiz Augusto - te Mele
- 415.303 - Heráclito A. Castilho
- 404.521 -- Geraldo P. das Santos
- 405.697 - Hilton Moura Guedes
- 405.119 - Por Antiguidade: José
Ttuy Sabiá -- 407.879 -- PM-ui° G.
Santos - 401.617 - Haroldo Iravas-
s05 - 407.107.

Tornar sem efeito, consequenteman-
te, as promoçõea nos mesmos níveis
da série de classes citada feitas For-
tarias ns. 1.271 - 1.272 - 1.275 -
1.276 -- 1.277 ---- 1.278 -- 1.279 --
1.280 - 1.281 - 1.282 - 1.283 --
1.288 e 1.289, de 29 de ogaato de 107.

Relação SSG n9 97-68
Agregação - Na forma das Leis

ns. 1.741-52 e 3.780-60, considerando-
se vagos os correspondentes cargos
efetivos: Manoel Lopes Barreto

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E

CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE 03 SUL

Gabinete do Reitor
Convênio que entre si fazem a Escola

de Engenharia da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul e o
Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, visando um programa
de Estudos e Pesquisas nos Campos
de Geologia .e da Mineração.

Aos 4 dias do mês de abril do ano
de mil novecntos e sessenta e oito
(1968), . a Escola de Engenharia da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul, doravante designada simples-
mente Escola de Engenharia da
UFRGS, neste Ato representada pelo
Reitor Prof. José Carlos Fonseca
Milano e o Departamento Nacional da
Produção Mineral, doravante desig-
nado apenas D.N.P.N., representado
pelo seu Diretor-Geral, Engenheiro
Francisco Moacyr de Vasconcellos, e
em presença do Exmo. Sr. Ministro
de Estado das Minas e Energia, Ge-
neral José Costa Cavalcanti, nos têr-
mos do Parágrafo único do art. 1 9 do
Decreto n9 55.837, de 12-3.65, presen-
tes à Reitoria da Universidade. em
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, resolveram firmar o presente
Convênio, visando um programa de
estudos de pesquisa-a-- nos campos cia
Geologia e da Mineração.

Cláusula Primeira - Este Convanlo,
visando o estabelecimento de um pro-
grama dê estudos e pesquisas non
campos da Geologia e da Mineração,
através da cooperação entre a Escola
de Engenharia da UFRbS e o
D.N.P.M., objetivando a intensifi-

cação das pesquisas e estudos sobre
recursos Minerais do País, bem como
a formação e o aperfeiçoamento de
profissionais nos campas acima espe-
cificados, tem como executor, o Dize.
tor da Escola de Engenharia da
UFRGS, Professor Ivo Wolff, podendo
o mesmo outorgar atribuições exe-
cutivas à Professôres da Escola de
Engenharia da UFRGS.

Cláusula Segunda - Para dar cum-
primento à cláusula anterior, fica
constituída uma Comissão composta
de 1 (um) Técnico da Escola de En-
genharia da Universidade Federai do
Rio Grande do Sul e 1 (um) récnico
do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral devidamente credencia.
dos para, no prazo de sessenta (60)
dias a contar da data da assinatura
date instrumento, e, • anualmente,
apresentar Planos de Trabalhos nos
quais serão precisadas as programa-
ções e a fixação de detalhes de exe-
cução.

§ 19 Os referidos Planos com os
respectivos orçamentos deverão,
exceção do primeiro, ser coincidentes
com o exercício financeiro e farão
parte integrante dêste instrumento,
independentemente de transcrição,
devendo ser aprovados prévia e ex-
pressamente pelas partes componen-
tes.	 -

§ 29 A comissão se reunirá cada 3
(três) meses ordinariamente na sede
de um dos órgãos e apresentará um
relatório analítico dos trabalhos rea-
lizados, fazendo recomendações para
o seu bom andamento.

Cláusula Terceira - As despesas
relativas ao trabalho serão custeada3
por verbas próprias do D.N.P.M.,
podendo no entanto a Escola de En-
genharia da -UFRGS participar em
tal custeio observados, para ambos
os órgãos os Orçamentos dos Planos
as normas legais vigentes.

TÊRMOS DE CONTRATO

Relação SSG n9 98-68
Coneessao de Aposentadoria 1: Ar-

thuziria Braga, n9 413.432 - Eacr1Sua
rária, nível 8, na Administração Can-
tral - Jcsé GOIMS dos da.ntos nú-
mero 302.141 - Auxiliar de Poriaila.
nível 8, no Es-tado de Minas Gentia e
Osvaldo dos Santos Ribas, n9 600.938
- Médico, nivel 22, no Estacio co Pa-
raná, na forma do d i sposto r o inligo
10-0, inciso I, combinado com o ai la-
go 101, inana) I. letra b. da Conatitin-
ção Federal e de acôrd-o usar] saut-
tem 3.1, letra a combinado com o
subitém 5.13, letra c, da Reaoasçan
-NPS. '7.34 Ildéa Silviana do Pra-
do, n9 204.850 - Oficial de adriiinis-
tração, nível 16, no Estada cse afinas
Gerais., na forma do d isposto no ar-
tigo 100, -Moiro III, § 19 combinado
cana o arti go 10 1 , inciso a, 'faixa a da
Constituirão Federal - -Hugo
n9 404.932 - Médico, nível 22. sio E:-
tad-o do Rio de Janeiro e :Sergio
Paulo Armes. n 9 206.453 - Médico.
nível 22, no Estado do Rio Orar-de de
'Sul, na forma do disposto no artigo
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Cláusula Quarta Os resuittaca
dos trabalhos serão divulgados con-
juntamente pela Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal do Ris
Grande do Sul e o Departamento
Nacional da Produção Mineral, após,
prévia . autorização das partes campo-
nanica.

Clausula Quinta — Mediante asna.
titnento cias partes, poderá ser admi.
tido cutro convenente, desde que seja
estabelecida sua responsabilidade, em
tarma aditivo ao presente convênio.

C/ausida Sexta — Dentro das rim-
venienc:as ditadas pelos programas
poder-se-a contratar cem terceiros a
execuaão de traba.hos, ficando as par.
tes responsáveis pela fiscalização das
pessoas ou firmas contratsdaz.

clausula Sétima — O presente can
viinaa entre em vigor imediatamente,
podenno entretanto ser rase:mije°
caso convenha as partes coutratanses
ou por inacilmplência atua ciaisaulas
ora acertadas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
em 4 (quatro) vias o presente con-
vênio que, depois de lido, contendo e
achado conforme, vai assinado pelas
partes e testemunhas abaixa — Ga.
Jose da Costa Cava/canta Ministro de
Estado das Minas e Energia. — Dr.
Franc-sco Moacbr de V asconcelio3,
Diretor-Geral do D.N.P.M. — Pro-
fessor José Carlos Fonseca liti'arvi
Reitor da Universidade Federai do
Rio Grande do Sul. — Professor Ivo
Wolft, Diretor da Escola de Engenha.
ria da Universidade Federai do Rio
Grande do Sul.
(N9 1.561-B — 25-4-68 —	 44,00)

—
Convênio que entre si fazem a Uni-

versidade Federal do Rio Grande
do Sul e.o Ministério das Minas e
Energia visando um programa de
Estudo e Pesquisa nos Campos da
Mineração, Geologia e Tratamento
de Minérios.
Aos 4 dias do mês de abril de mil

novecentos e sessenta e olto (1963)

Cláusula Segunda — Para daí' cum-
primento à cláusula anterior fica
constituída uma Comissão composta
de 2 (dois) Técnicos do DNPal e de
2 (dois) Técnicos da Universidade,
devidamente credenciados para, no
prazo de 60 (sesenta) dias, a vontar
da data da assinatura clêste Instru-
mento e anualmente, apresentar
Planos de Trabalho aos quais serão

precasackis a programação e a fixação
de detalhes da execução.

§ 19 Os referidos Planos com os
respectivos orçamentos deverão, a ex-
ceção do primeiro, ser coincidentes
com o exercício financeiro e farão
parte integrante ciaste instrumento,
independentemente de transcriaao
devendo ser aprovados prévia e ex.
pressamente pelas .partes componen-
tes.

§ 29 A Comissao se reunirá cada 7,
(três) meses, ordinariamente na sragla
de um dos órgãos e apresentará 'ara
relatório analítico dos trabalhos axe-
cutados, fazendo recomendaçoea ao
seu bom andamento.

Cláusula Terceira — As aleapesas
relativas aos trabalhos serão custea-
dos por verbas do DNPM, podendo no
entanto a Universidade porticipar em
tal custeio; observados, para ambos
os órgãos, os Orçamento, dos Planos e
as normas legais vigeslies.

Cláusula Quarta — Os resultados
dos Trabalhos serão divulgados con-
juntamente pela Universidade e o
DNPM após prévia autorização das
partes componentes.

EDITAL

saasaarBLÉIA GERAL F2rrAAGRUNARIA

Ficam convidados os Sennores Acio-
nistas a comparecerem a Assembléia
zada em sua sede social, prédio n9 :32
da Rua 15 de novembro, Corumbá,
MT, no dia 2 de maio de .968, as
9,00 horas, para tratar da alienação
de todos os bens do Depertamentr

Cláusula Qa`aata — Mediante assen.
Cimento das partes, poderá ser admi-
tido outro rronvenente, desde aue seja
estabeleciala sua responsabilidade, em
têm° rialtivo ao presente aonvenica

Clausas/a Sexta — Dentro da conve-
niêncass ditada pelos programas, po.
der-Se-á contratar ccm terceiros a
execução de trabalhos, ficando as
Artes responsáveis pela fiscaanição

das pessoas ou firmas contratadas.
Cláusula Séttma op presente con-

vênio entra em vigor imediatamerie,
podendo entretanto ser resclnaido,
caso convenha às partes contratantes
ou por inadimplência das clialau'as
ora acertadas.

E, por estarem acordes foi murado,
em 4 (quatro) vias, o prasenta con-
vénio que, depois de lido, conferido e
achado conforme, vai assinado peias
partes e testemunhas abaixo. — P:o-
ressor José Carlos Fonseca Wien°
Rei tor da Universidada F e deral do Rio
Grande do Sul. — José Costa lavai.
canti, Ministro das Minas e Enargia.
— Professor ira já Damiani Pinte', Co-
ordenador da Escola de Geologia.
Francisco Moaeyr de Vasconeclias,
Diretor-Geral do D.N.P.M.
(N9 1.564-B — 25-4.68 — NCra 1400)

do Alto Paraná. Caso, por motivo de
fôrça maior, a Assembiala _ ao puaer
ser realizada na data a,cima .nencio-
nada, o Senhor Rpresentante da Inalo
Federal, como unica acionistas, lera
avisado via telegráfica ou telefônica
sôbre a nova data. — Geraldo I um

Brandão Uugerer, Diretor '-residente,
Dias: 29, 30 de abril e 2-5.

a Universidade Fadara' do Rio Grana
de do Sul, entidade de ensino aupe-
ror ccristituida ncs termos aa
c:eto-lei n9 5.ab8, cie 2$-11-a4 as, is-
cado do Rio Grande do Sal, com sede
na eidazte de Parto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, doravante deno-
minaaa Univers:daae, nesta ato re-
prcaentada peio seu Reata-, eastessor
JOSe carlos r'onseca. Milano e cem a
intervetliancia da Escola ue Geo.cgia
da alasktUS, clora,vanLe aenominacia
a.sco.a, neste Ato rapresentaaa pelo
seu ceordenador Prosessoa laaja Da.
:Inani Pinto, e o Departamento Na-
c.onai cia Proctusua Minerai, dona-
aias des.gnacio apenas DNPM, te-

preaentado peio seu Diassar-Cieral,
sanas' Francisco Moacyr de Va.sconcei.
loa, nos tarmas do paragrafo único do
art. 19 do Decreto n9 55.831 de 12 ds
março de 1965, com a assistência do
Ministério das Minas e Energia, re-
presentaao pelo Ministro José Costa
Cavalcanti, presente à Reitoria da
Universidade, em Fasta Alegre, Estado
do Ro Grande do Sui, resolveram fir-
mar o presente convênio visando um
programa de estudos e pesquisas nos
campos da Geologia, da Mlneraçaa e
do Tratamento de Minérics.

clausula Primeira — Este convênio
visa o estabelecimento de um progra-
ma de estudos e pesquisas nos cam-
pos da Geologia, da Mineraçãa e do
Tratamento de Minérios, através, da
cooperação entre a Univetsidade e o
DN,PM, objetivando a intensificação
das pesquisas e estudos sôbre recurso
minerais do Pais, bem como a forma.
ção e o aperfeiçoamento de profissio-
nais nos •campos acima especificados.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRw DOS TRANSPORTES

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA DO PRATA S. A.

ESTÍMULOS FISCAIS
Com as alterações do Decroo-lei n9 238 de 28-2-67

e da Lei a9 5.308, de 7-7-67.

DIVULGAÇÃO N' 1.022

PREÇO; NCr$ 035

À VENDAI.

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigves Alves n9

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do



Wil,~0.1n••

• REGULAMENTO
DA

PREVIDÊNCIA SÔÇIAL
(com as alterações)

DIVULGAÇÃO N° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A. VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrignes Alves. 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Ateneowse a pedidos peio Serviço de Reembôlso Postal

Em ,Braailla -

Na seda do DIN

mzhk%c),0m 6
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